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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 149' SESSÃO, EM 11 
DE OUTUBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre~ 
sldente da RepúbUca 

Submetendo à deliberação do Seriado 
a escolha de nomes indicados para cargo 
cujo provim"ento dependem de sua prévia 
aquiescência: 

-N<> 2Z8!89 (n° 613/89, na _orlgefn), re­
ferente à escolha do Dr. José Luiz Vascon­
celos, Juiz do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, para ccimpor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária, destinada a juízes da magistra­
tura trabalhista de carreira, decorrente da 
nova composição do Tribunal. 

- N• 229/89 (n" 614/89; na ~origem), ie' 
ferente à escolha do_Dr..liylo Bezerra Gur­
gel, Juiz do Tribunal Re9tonal do Trabalho 
da Quinta Região, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, em vaga originária, 
destinada a juízes da magistratura traba­
lhista de carreira, decorrente da nova com­
posição do TribUnal 

- N• 230/89 (n' 615/89, na origem), re­
f~rente à escolha do nome do Dr. Fran­
cisco Fausto Paula de Medeiro~ Juiz do 
Tfibunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária, destinada 
a juízes da magistratura trabalhista de car­
reira, decorrente da nova composição do 
Tribunal. 
-N~23"1/89 (n~ 616/89, na origem), re­

ferente à escolha do Dr. Ney Proença Doy-
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le, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, destinada a juízes da magistratura 
trabalhista d~ carreira, decorrente da nova 
composição do Tribunal. 

-N°232/89 (n9 617/89, na origem), re­
ferente à escolha do nome do Dr. Ursulino 
Santos Filho, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, em vaga originária, 
destinada a ãC:Ivogados, decorrente da no­
va composição do Tribunal. 

- N~ 233/89 (n~ 618/89, na origem), re­
fel·en[e--à esColha do Sr. José 'Francisco 
da Silva, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho,_ em_ vaga origin~r_ia, decor­
rente da nOVa composição do TST, desti­
nada a Ministro Classista, representante 
dós trabalhadores. 
-N' 234/89(n' 619/il!l~na origem), re­

ferente à escolha do Sr. José Calixto Re­
mos, para compor o Tribunal SuPeriOr do 
Trabalho, em vaga originária, _çlecorrente 
da nOva composição do Tribunal_ Superior 
do Trabalho; destinada a Ministro Classista, 
representante doS trabãJhZ!dores. - - -

- N~ 235/89 (n~ 620/89, na origem),-re­
ferente à escolha do Sr. Mayo Uruguaio 
Fernandes, para, na qualidade de Suplente 
de_ Ministro Classista,_ representante dos 
trabZ!Jhadofes, -coinpor o Tribunal Superfor­
do Trabalho; em vaga originária, decor­
rente d9- nov_a composição do Tribunal. 
-N~ 236189 (n~ 621/89, na origem), re­

ferente à escOlha do nome-do Dr. Juvenal 
Pedro Cim para, na qualidéide de Suplente 
de MiniStrO Classista, representante dos 
trabalhadores, compor o Tribunal Superior 
-ao T ial:ialJ:lo; em vaga origi!'láiia, decor­
rente da nova composiÇão do -1' ribunal. 

-N' 237/89 (n" 622/89, na origem), re­
ferente à escolha do nome do D_r. Fran­
cisco Leocádio Araújo Pinto, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
orfginária, decorrente da nova composição 
do Tribunal Superior do Trabalho, desti­
nada a Ministro Classista, representante 
dos errlpregadores. · 

-N• 238189 (n• 623/89, na origem), re­
ferente à escolha do nome do Dr. Afonso 
Celso Moraes de Sousa Carmo, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga originária, decorrente da nçwa com­
posiÇão do Tribunal Superior do Trabalho, 
destinada a Ministro Classista, represen­
tante dos empregadores. 

- N• 239/89 (n' 624/89, na origem), re­
ferente a escolha do Dr. Paulo de Azevedo 
Marques p~ra, na qualidade de Suplente 
de Ministro Oassista, representante dos_ 
empregadÕres, compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, em vaga originária, de_­
corrente da nova composição do Tribunal. 

- N• 240/89 (n' 625189, na origem), re­
ferente a escolha do Sr. OSório Coelho Gui­
mar_ães -Filho para, -nã-qualidade de su~­
plente de Ministro Classista, representante 
dos empregadores, compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho; em vaga originária, de­
corrente da nova composição do Tribunal. 

1.2.2-Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

-N• 99189-DF (ri" 88/89, na "õrígem), 
submetendo à deliberação do _Senado Fe­
deral o Projeto de Lei do DF n" 61/89, 
que autoriza o Poder Executivo a abi'ir cré­
ditos-adicionãJS-até O limite de NCz$ 
670.065:ooo;otre- dá outras Providências. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n~ 61/89,lido ante­
riormente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 325/89, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres. que 
cria um adiclrihal sobre Tarifa de Energia 
Elétrica para custear o Plano Nacional de 
Vias Navegáveis Interiores-e dá outras pro­
vidências. 

1 .2.5 -Discursos do Expediente 

SENADOR ANTÓN/0 Lf.!IZ M-10\­
Reivindicações dos servidores públicos fe­
derais. 

SENADOR AFONSO SANCHO- Crise 
no setor elétrico e a possível paralisação 
da hidrelétrica de Xing6. 

SENADOR M4URO BENEVIDES- Pa·. 
ralisaçáo das obras da usina hidrelétrica 
de Xing6. 

1.2.6- Comunicação da Presidên~ 
ela 

-Presença na Casa do Sr. Hugo Gon­
tijo, suplente convocado pela representa­
ção do EstadQde Minas Gerais, em virtUde 
de licença concedida ao titular, Senador 
Alfredo CampOs. 

1.2.7 -Prestação de compromisso 
regimental e posse do Sr. Hugo Gon­
tijo 

1 ,2.8 - Comunicação da Presidên· 
ela 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.2.9- Discursos do Expediente 
(continuação) 

SENADOR GOMES CARVALHO- En· 
caminhando à Mesa, requerimento de 
convocação do Ministro dos Transportes, 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO 00 SENADO FEDE1IAL 

DIAIIIO 00 CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • responsablhd•de da Mea do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··········-······································~,- NCz$,17,04 

Exemplar Avulso ................................................ NCz$ 0,11 

Tiragem: 2.200-exemptares. 

para, perante o Senado, prestar infonna­
ções sobre a situação das rodovias fede-_ 
rais. 

1.2.10- Comunicação 

Do Senador Hugo Oontijo, referente à 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 

1.2.11 - Comunicação da Uderan­
ça do PMDB na Câmara dos Depu­
tados 

Referente a indicação do Deputado AI­
naldo Faria, para integrar, na qualidade de 
suplente, a Comissão-Mista incumbida de 
dar parecer sobre a Medida Provisória n~ 
91. 

1.2.12- Requerimentos 

--_....;;..No 536/89; de prorrogação por 2:0_ 
dias do prazo para oferecimento de emen­
das aos Projetos de Lei do Senado n,..s 193, 
255 e297 /89 que estão sendo examinados 
-peJa Comissão Temporária do C6diQo de 
Menor:~s Aprovado. 

- N9 537/89, de urgênciã para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 42/89 (n' 886/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os 

--feriados de 12deoutubroede2denovem­
bro. 

1.2.13- Leitura de projetos 

.;....... Projeto de Lei do Senado n9 
326/89~Complementar, de autoria do Se­
nador Divaldo Suruagy, que dispõe sobre 
critérios e prazos de crédito das parcelas 
do produto da arrecadação de impostos 
de competência dos Estados e de transfe­
rências por estes recebidas, pertencentes 
aos Municípios,_ e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 
327 /89-Complemeritar, de autoria do Se· 
nadar Divaldo Suruagy, que estabelece 
normas gerais apl!cáveis ao ImpOsto sobre 
Vendas a Varejo de Combustíveis líquidos 
e gasosos, exceto o óleo diesel - lWC, 
de competência dos Municípios. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 
328/89-Complementar, de autoria do Se-

nadar Divaldo Suruagy, que estabelece 
normas gerais aplicáveis ao bjipOsto Sobre 
transmissão, inter vi~. a qualquer título. 
por-atO-Oneroso, de bens imóveis, por natu­
reza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos à sua aquisição 
-ITBI-N. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 63, de 1989, 
de autoria do_ Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre a urgência e dá outras 
providências. Aprovado nos termos do 
substitutivo com subemendas, após pare­
ceres das Comissões competentes, tendo 
usado da palavra os Srs. Fernando Henri­
que Cardoso, J_utahy Magalhães, Humber­
to Lucena e Cid Sãbóia de Carvalho. À 
Comissão Diretora para redigir o vencido 
para o turno suplementar. 

-Redação do vencido para o blmo su­
plementar do Substitutivo ao ProjetO de 
Resolução n9 63/89. ApioVada em turno 
Suplementar. À promulgação. 

Proposta de Em-enda à tonstiruição rt' 
1, de 1989, de-áutoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no §-
69 do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores d"e Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, de 
1989 (n' 141189, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do acordo sobre 
transportes marítimos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em Bue­
nos Ai_res, em 15 de agosto de 1985,Apro­
vado. À promu1gação. 

Projeto de Decreto L_egislativo n9 25, de 
1989 (n• 158/89, na <:Amara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo de coo­
peração científica e tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e _o Governo do Reinq da Dinamarca, fir~ 
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mado em BrasíJia, em 9 de junho de 1986, 
Aprovado. À promulgaçãq. 

Projeto de Resolução n9 53, dé 1989, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que determina a correção, dos 
valores em OTN e cruzado, para valorés 
em BTN e cruzado novo, nas proposições 
que autorizem Estados e Municípios a con­
tratar operações de crédito, Aprovado o 
substitutivo. A Comissão Diretora para re­
digir o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Resolução n9 66, de 1989 
{apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos com conclusão de seu Pare­
cer n9 230, de 1989), que autoriza o Gover­
no da União a contratar operação de cré­
dito externo, no montante equivalente a 
até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis mi­
lhões de dólares americanos), com o Delta 
Bank. Aprovado após usarem da palavra 
os Srs. Marcos Mendonça. Marcondes Ga­
delha, Gerson Camata e Ronaldo Aragão. 
À Comissão Diretora para a redação final. 

Projeto de Resolução n~ 68, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n~ 232, de 1989), que autoriza o GoVer­
no brasileiro a conceder financiamento ao 
Banco de la Naci6n Argentina, no valor 
de até US$ 147,000,000.00 (cento e qua· 
renta e sete· milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
recíproco. Aprovado após usarem da pala­
vra os Srs. Marcondes Gadelha, José Foga­
ça e Fernando Henrique Cardoso. À Co­
missão Diretora para redação final. 

Requerimento no 514, de 1989, do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado 
11"' 152, !55 e 238, de 1989 (de autoria 
dos Senadores Marco Maciel, Edison Lo­
bão e Fernando Henrique Cardoso, res­
pectivamente), que_dispõem sqbre a parti­
cipação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados das empresas. Aprovado. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• 172, de 1989 (ri' 398789, na ori­
gem), de 9 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro de Segunda Classe, -da 
carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Coréia.Apreciaçáo adiada por falta 
de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• 174, de 1989 (n' 403/89, na ori­
gem), de 14 de agosto do corrente. ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Júlio Gonçalves San-

chez, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasit junto à República 
da Guíné-Bissau. Apreciação adiada por 
fal~ de quo1:um. 

· Parecer·da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n' 179, de 1989 (n' 457/89, na Casa 
de origem), de 30 de agosto do corrente 
anó, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Régis Novaes de Oli­
veirã, Embaixador do Brasil junto à Jama­
hiriya Árabe Popular Socialista da Ubia, pa­
ra, cumulativamente; exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
de Malta. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores, e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• 185, de 1989 (n' 515/89, na ori­
gem), de 11 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Malásia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brune] Durussalam. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte_­
rlores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n<> 186, de 1989 (n~ 516/89, na ori­
gem), de 11 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a e_s_ç;o]ha do Senhor Luiz Felipe de La Tor­
re Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto ~ República do Quênia, para, 
cuCnulativainente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto a República de 
Uganda. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1 - Commúcação da Presidên­
cia 

Prejudicialidade do Requerimento nç 
537/89, lido no Expediente da presente 
g;essão, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n9 42/89. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MtlRCONDES GADELH!l, 
como Líder - Falecimento dos empre­
sários Abelardo Alves de Azevedo e Mar­
coní Lopes da Silva. 

SEN/tDOR FERNANDO HENRIQUE 
CÁRDOSO, como Líder - Regulamenta­
çãO" do imposto sobre grandes fortunas. 
Matéria publicada na revista Veja, sob o 
titulo "É preciso taxar os ricos". 

SéNADOR /Tt1Mt1R Fl?IINCO-Aná!ise 
da Medida Provisória n~ 91/89, que regula 
o critério de reajuste dos benefícios de 

prestação continuada mantidos pela Previ-
dência Social. -

SENADOR UI VOISIER MAL'! - Defesa 
do Programa de Apoio ao Pequeno Produ­
tor Rural do Nordeste (PAPP). 

SENADOR JtlMIL HADDAD - Pedido 
de intervenção federal no Estado do Pará. 

SENADOR Mt1RCO MtlCIEL - Neces­
sidade do prosseguimento das obras da 
hidrelétrica de Xingá. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Concessão de créditoS privilegiados para 
o estimulo à produção agrícola. 

SENADOR LOUREI1BERG NUNES 
ROCHA -Transcrição dos artii:Jos publi­
cados no Diário do Coméido, de São Pau­

' lo, sob os títulos "Falta de política leva mf­
cros à informalidade" e "Econom.ia infõr­
mal não passa de 13%, diz IBGE". 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Posse do Consultor-Geral da República, 
Dr. Clóvis Ferro Costa. 

SENADOR ft!N?COS MENDONÇil -
Propósitos que animam S. fr no momen­
to ~m que assume a vaga do Senador Má-
rio Covas. · -

1.3.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

-:-Término -do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 25/89 e Projeto de Decreto Legislativo 
n'46/89. 

1.3.4- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO 
J;M SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Aureo MeiJo, profe­
rido na sessão de 5-l 0-Hg. 

3-ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TÁRIO E PRESIDENTE DO CONSE­
LHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

-Alteração da instrução para a implan­
tação e acompanhamento do registro de 
freqüência dos servidores do Cegraf à dis­
posição do S_enado Federal. · 

4-ATA DA 159• REUNIÃO DO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

5-DIRETORIA GERALDO SENA-
DO FEDERAL 

-Extrato do contrato n9 049/89. 

6-MESA DIRETORA 

7 -LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 149" Sessão, em 11 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. !Yelson Carneiro, fiam Saraiva, 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 M!IYUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS SENADORES: 

- Aluizro Bezerra- Leopoldo Peres -Jar­
bas Passarinho -João Castelo- Mauro Be­
nevides- Lavoisier Maia....,.... Marcondes Gade­
lha- Marco Maciel- Ney Maranhão --João 
Lyra- Lourival Baptista - Luiz Viana- Juta­
hy Magalhães- Ruy Bacelar- Nelson Car­
neiro - Ronan Tito - Pompeu de SoUsa~-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compared­
mento_de 17 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriidamos nosSos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚ­
BUCA, 

Submetendo à deHberação do Senado 
Federal a escolha de nomes indicados pa­
ra cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM J'l• 228, DE 1989 
(n• 613/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal, 

Nos termos do § 1 ~ do art. 111 da Constí­
tuição tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências o nome do Doutor José 
Luiz Vasconcellos, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, para compor 
o Tribunal Super'lodo Trabalho, em vaga or'Jgi­
nária, destinada a juizes da magí.Stratura traba­
lhista de carreira, decorrente da nova campo~ 
sição do Tribunal. 

Os méritos do Doutor José Luiz Vascon­
cellos, que me induziram a escolhê-lo para 
o exercício do elevado cargo de Ministro da­
quela Egrégia Corte, coOStâ:m do anexo,curd-
culum vítae. -
Brasília- DF, 5 de oUtubro de 1989. ·"""""José 
Sarney. 

Cuniculum Vitae 

José Luiz Vasconcellos, brasileiro, casado, 
Juiz do Trabalho, residente e domiciliado à 

rliã.Jorge Americano n" 380, apartamento 74, 
Lapa·- São Paulo, OC ri' 348300.538-91, 
RG. SSP-SP n" 1.362.059, filho de lsmar de 
Vasconcellos e Cesira Mambrki Vasconcellos, 
nascido eni Orlandia- - São Paulo, aos 21 
de junho de 1931. 

-Curso primário e ginasial~ Ginásio "Paes 
Leme. 1939 - 1946. 

-Colegial- Colégio Bandeirante, 1947 
-1949. 

-Curso Universitário.:...._ Faculdade de Di-
reito da Universidade de São Paulo, 1950 -
1954, 

-Auxilia-r<fUdfi:Iárío na Justiça do Traba­
lho, 1950 ·..::. 1954 

-Aspirante de Infantaria _CPOR ae-São 
Paúlo, 1950 · 1952. · 

-Segundo-Tenente R/2 de Infantaria após 
estágto n~f Oã. do Quartel General da 2• Re­
gião, 1954. 

-Advogado com escritório próprio -São 
Caetano do Sul, 1955 '- 1958. 

-Advogado do Sindicato dos Contabílistas 
de São Paulo, 1958 - 1961. 

-Advogado de Na di r Figueiredo Indústria 
e Corriércio;f958-- 19"61. 

-Ingresso na Magistratura do Trabalho por 
ConcUiso, como Juiz Substituto em 1961. 

- Pron1ovid0 a Juiz PreSidente-dcl Ji.mta de 
Conciliação e Julgamento em 1962, com 
exercido em Sorocaba - SãO Paulo. 

-Removido a pedido pãra a E. 1 ~ JCJ de 
Santos - SP e posteriormente para a E. JCJ 
de Santo André e 129 JCJ de São Paulo, Ca­
pital. 

-Bolsista em Paris, a convite do governo 
francg_s, em cooperação técnica, com certifi­
cado de aproveitamento em 1966. 

-Curso de especialização em Processo Ci­
vil na USP., sob &-orientação dos professores 
A1fredo Buzaid e Luii Eulália de Bueno Vidigal! 
1968-1969. . 

-Encarregado pela Comissão de Legis­
lação Sodãl"da--Câmara dos Deputados, em 
conjunto com o Dr. Wagner Drdla Giglio, da 
elaboração de um projeto de Código de Pro­
cesso_ do Trabalho, 1969. 

-Membro de Comissões de concurso de 
ingresso_ na Magistratura do Trabalho, 1980 
-1988. 

-Agraciado em 1978, pela Socie_dade 
9eográfica Brasileira, com a medalha D. Pedro 
Alvares Cabral, pelos estudos desenvolvidos 
no campo do Direito Português. 

-Agraciado, em 1977, com a medalha dos 
Amigos da Marinha, que lhe foi conferido em 
Santos. 

-Professor da Cadeira âe Direito Proces­
Sual OVil da Faculdade Metropolitana Unidas, 

"1970 .....,.._1980" _ ....... Olefe -de~Departamento 
daquela Faculdade. _ 

---,.Convocado para substituir no-TRT, em 
junho de 1977-1980. 

-Indicado para Promoção por mereci­
mento em 1981, para:-fittilãr do E: RegiOnal 
da 2~ Região. - -

-Integrou a Comissão de elaboração das 
instituições de ingresso na Magistratura do_ 
Trabalho, __ apresentando sugestões. 

-EleitO Presidente da E. 7• Turma dO i'RT 
2~ Região- 1986 e designado como melnbro 
da Comissão daquela Corte. 

-Convocado para sUbstituir i10 E.T[ibunal 
Superior do Trabalho , por escolha dos Exm~ 
Ministros, de 19 de abril de 1988 a 30 de"junho 
de 1989. · 

-Admitido no grau de Comendador no 
quadro ordinário dã Ordem de_Mérito Judi­
ciário do Trabalho, em solenidade realizada 
em 11 de agosto em Brasília. 

-IndiCadO comO primeiro nome, no E. T ri­
bunal Su-perior do Trabalho, para preenchi­
mento de uma das quatro vagas criadas pela 
Constituição Federal, para preenchimento por 
juiz de carreira. 

(À Comissào de Constituição, -Justiça 
e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 229, de 1989 
(n• 614/89, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do § 1" do art. 111 da Consti· 
tuição tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências o_ nome do Doutor Hylo 
Bezerra Gurgel, Juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, para compor o -
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, destinada a juízes da magistratura traba­
lhista de carreira, decorrente da nova compo­
sição do TribunaL 

Os méritos do Doutor Hylo Bezerra Gurgel, 
que me induziram a eSColhê-lo para o exer­
cício_ do elevado cargo de Ministro daquela 
Egrégia Corte, constam do anexo curriculum 
vitae, _ - __ 

Brasiliá-DF, 5 __ de outubro de 1989. -José 
Sarney. 

Cuniculum Vitae 
No.me: Hylo Bezerra Gurgel 
AtiVidade: Magistrado e Professor Universi­

tário. 
Cargo que ocupa: Juiz Togaâo do T.R.T. 

da 5~ Região - Bahia/Sergipe", -desde 1977, 
do qual foi Vice-Presiderite e Presidente res~ 
pectivamente, em 1980/1981 e 1982/1983. 

Magistério: Professor Titular de Direito Previ­
denciário e professor Adjunto de Direito do 
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Trabalho da Faculdade de Dirê!ito da Univer­
sidade Católica do Salvador. 

Ex~ Professor da Faculdade de Direito· da 
Universidade Federal da Bahia, da qual se 
afastou por motivo da Lei Orgânica da Magis· 
tratura Nacional (LOMA.N) que impede lecione_ 
o Juiz em dois Estabelecimentos de Ensino. 

Instituições às quais está filiado: 
-Academia Nacional de Direito do.Tra­

balho-
-Academia de Letras Jurídicas da Bahia 
-Instituto Latino-Americano dei Derecho 

dei Trabajo y de la Seguridad Soc:iaJ 
- [nstituto Bahiáno de Direito do Ttãbalho 
Trabalhos publicados: 
-Forma e Estilo da Sentença - Revista 

do T.R.T da 5• Região, Ano [, n~ 1, pp. 38 
a47. 
-Jus~a do Trabalho no Brctsil. Organi­

zação. Funcionamento. FINS- publicado no 
Jornal Especializado de São Paulo- "Tribuna 
da Justiça". 

-Arquivamento e Prescrição ..;......;._publicado 
na Revista do T.R.T da 5• Região. 

-Trabalho Rural - publicado na Revista 
do T.R.T da 5• Região, Ano I, n~ 3. 

-Meio de Solução dos Conflitos Coletivos 
- publicado em ''11 Seminário de Direito de 
Sindical", editado pelo Sindicato dos Comer­
ciários de Salvador. 
-O Direito do Trabalho na Nova Consti­

tuição- publicado na Revista Jurídica do Tr_a­
balho, noS_ 3 e 4, outubro-dezer:nbro/1988 e 
janeiro-março/1989, editadas em Salvador. 

-Poder normativo da Justiça do Trabalho 
-publicado na Revista do T.R.T da 5a Região, 
p. 61. 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome Completo- Hylo Bezerra Gurgel 
Nome Profissional- Hylo Gurgel 
Filiação - José de Aguiar Gurgel e Maria 

Bezerra Gurgel 
Estado Civil- Casado 
Naturalidade - La_vras-CE. 
Data do Nascimento - 9 de fevereiro de 

1926 
Profissão - Magistrado e Professor Univer­

sitário 
Endereço Residencial - Av. Euclides da 

Cunha , no 1 - Graça~ Salvador-BA. Tet 
247-7252. 

Endereço Profissional- Rua Inácio Tosta, 
n<> 161 - Nazaré. Tribunal Regional do Traba­
lho da 5~ Região. 

LI. DOCUMENTAÇÃO 

Ca:rte1ra de Identidade - N"' 61, Expedida 
pelo TRT da 5' Região. N• 1.5481776, Expedida 
pela Secretaria de Segurança Pública - Insti­
tuto de Identificação - Salvador - Bahia. 

Título de Eleitor-N~ 58817205-23 Zona 
001. Seção 0197. 
CPF - N' 000349245 
CTPS - No 63256 
Certificado de Reservista - N~ 288.844 -
10" RM 

PIS- N• 10.643.058.939 

2: ESCOlARIDADE 

Instrução Primária - Grupo Escolar de La­
vras-CE. 

Instrução Secundária - I o .e 2~ Ciclos -
Colégio Estadual da Bahia 

Instrução Univer~Mria - F acuidade de Di­
reito "àã Universidade Federal da Bahia. 

2.1 CCiRSOS PRINCIPAIS 

-De Bacharelado em Direilo- Faculdade 
de Direito da Universidade Federal da BahiZI, 
Salvador-BA., 1952. 

-Curso de Especialização em Metodologia 
do EriSílio -superior, promovido pela Uhiver­
sidade Catótica_ do Salvador, Qe 7 a 30-7-75. 

- Curso de Extens_ão em Direito Civil, mi­
nistrado na Faculdade de Direito da Univer­
sidade dª B.;,hia, em 1968. 

-Curso de Extensão em Direito Comercial, 
miriistiado na Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal da Bahia, em 1968. 

2.2 -_PARTICIPAÇÃO EM ENCONTROS, 
SEMINARIOS E CONGRESSOS 

-Congresso do Instituto LatinO-Americano 
de Direito do Trabalho, realizado em São Pau­
lo, de 26 a 28-9-76. 

- Seminário Latino-Americano de DireTfo 
do Trabalhõ, promovido pelo Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 7~ Região, Academia fbero· 
Americana de Direito do Trabalho e lnstítuto 
Latlno-:Arrlentanõ de Direito do Trabalho, rea­
lizado em Fortilleza-CE., em agosto de 1978. 
~.VU encontro de magistrados do trabalho 

da 5' região, dé-f6 a 19-11-1976. 
- \IIJ[ encontro de magistrados do trabalho 

da 5• região, de 24 a 27-10-1977. 
-IX encontro de magistrados do trabalho 

da !)• r~gião, de 30-10 a 1n 11-1979. 

-I EncontrO- Néidonal de Magistrados da 
Justiça do Trabalho, Forum Ministro Re·nato 
Machado, promovido pelo T.S.T., em a9osto 
de 1978. 

....-..-seminário de Díreito Processual Civil e 
do TrabalhO;patrOcíriado pelo Rotary Club Ba-
hia- Norte, de 16 a 18-11-1979~ · 

-Congresso Internacional de Direito do 
T rabãlho, patrocinado pelo T.R.T da 7~ Região, 
Academia Ibero-Americana dei Derecho dei 
Trabajo y de la Suguridac:l Soda! e rnstituto 
Latino AmericanO _dei Qerecho __ del Trabajo y 
de Ia Seguridad Soda\, realizado em Fortaleza, 
em setembro de 1979. -

-Presidente dos XI e XII Encontros de Juí­
zes do T_!~balho da 5• Região, realizados no 
T.R.T. da 5• Região, em 1982 e 1983. 

- Pre_sidente da Semana de Estudos de Di­
reito do Trabalfio, realizada dEi23 a28~9-1968. 

- Congress-o Internacional de Direito do T ra­
balho, patrodnado pelo T.R.T. da 7" Região, 
pela Academia Ibero-Americana dei Derecho 
dei T rabajo y d~ la Seguridad Social, Instituto 
Latino-Americano_ del Derecho del Trabajo, 
Academia Nacional de Direito_ do Trabalho, 
Associaçao- dos_ Advogados· T iabalhistas do 
Brasil e Associações Sindicais, realizado em 
Fortaleza-CE, em março de 1987. 

-Primeiro Congresso Brasileiro de Direito 
Coletivo do Trabalho, realizado em São Paulo 

nos dias 24. 25 e 26-_11-1986. promovido pela 
LT.R. . 

2.3 PRINCIPAIS PALESTRAS E CONFE­
RÊNCIAS PROFERIDAS 

- No I Simpósio Latino-Americailõ êie Di­
reito do Trabalho, _nos dias 04-e 05-de· Outubro 
de 1971 - "Justiça do Trabalho no Brasil. 
Organização. Funcionamento e FJns". 

- No IV ~ncor_ltrO de Magistrados da ~-~ Re­
gião, de 03 a 05-9-1972 - "Forma e Estilo 
da Sentença". 

.=....No V Encontro de Magistrados do T r aba­
lho da 5" Região, em 1973- "Trabãlho Rural". 

- No I Simpósio" Baiano de Gêricias Juridi­
cas, de 28-5 a 01-6-1979.::.... "A Reforma da 
CLT.". 

-Como Debatedor, no Painel realizado, 
em Salvador, de 22 a 27-7-1975, patrocinado 
pelo Diretório Acadêmico Ruy Barbosa, da Fa­
culdade de Direito da UFBA. 

-No l Seminário Nacional de Direito do 
Trabalho, organizado pelo TribU.nã.J'Superior 
do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho 
d~ 5~ Região, Academia Nacional de Direito 
do Trabalho, Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, Instituto Brasnetfo de Réla­
ç:ões do Trabalho: "Estabilidade e Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço". 
~No Rotary Ciub SalVador: ltapagipe, em 

19-7-1968: "Capital e Trabalho". 
- No Seminário dos Advogados do B<![)CO 

do Brasil S. A.: "Coritrato de Trabãiho do Ban­
cário e Cargo de Confiança". 

-No Encontro dos PreS:ideiites dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho, real[z<;tdo em SaJ­
vador, em setembro de 1982: ''Problemas .de 
Corregedoria". 

-Na Reunião dOs COrregedOres, realizada 
em Brasília, em setembro de 1983: "Ex_eç_u___ç._ão . 
Trabalhista". 

-No Seminário do Direito SindíCal, pro­
movido pelo Sindicato doS Empregados no 
Coinérdo da Gda_d_e-.,dp Salvador, de 2f -a 
24--f1:1983: "MeioS-de SoluçãO dOS Cofifllto_s _ 
coletivos" . 

.::.... No li! Gelo Regional de DireitO do Tt'aba~­
lho, realizado_ ún Arac_aju~S.E. de 06 a 
08-12-1984: ''-Contrato de Trabalho do Ban: 
cárie". 

-No Seminário sobre prática Forense- e 
Processo: "RecUTsOs TrabalhiSfus", em julho 
de 1987. · 

-No I Gelo dg Estudos d0Difeit0 do Tra­
balho, realizado em Vitófia d~ Conquista, neste 
Estado, em outubro de 19B8: "O Direito-dO­
Trabalho na Nova Constituição''. 

-OI Gelo de Estudos-Jurídicos, realizado 
em ltabuna, neste Estado, em mªio de _1989: 

· .. Os.Direitos SoCiaiS: ná Nova ConstituiçãO".- -
-No Seminário de Estudos Jurídicos, 

ocorrido na Faculdade de Direito da- UFBA, 
em outubro de 1988: "As lllQdíficaçõeS Intro­
duzidas pela Nova COfistituiçáo no Direitq do 
Trabalho". 

3. ATMDADE -PROFISSIONe.L 

3.1 COMO PROFESS.OR 

-Professor Titular de DireitOPreviderl<;:iário 
da Faculdãde de Direito da UCS ({.lniversidacJe 
Católica do Salvador). 
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-Professor Adjunto de Direito do Trabalho 
da Faculdade de Direito da UCS. 

-Professor Assistente da Faculdade de Di­
reito da Universidade Federal da Bahia, de 
1968 a 1975. 

-Professor de Oêncías Políticas e Sociais 
da Faculdade de Filosofia da UCS, de 1966 
• 1968. . 

- Professor de Direito do Trabalho da Es­
cola de Assistência Social da UCS, de 1969 
a 1974. 

Integrou Corpo de Professores que minis­
trou Curso de Direito Judidáfió-do Trabalho 
em 1965, patrocinado pelo Instituto Baiano 
de Direito do Trabalho. 

- Integrou, em 1967, a Banca Examina­
dora de Sociologia do Cohcüfso de Habili­
tação à Faculdade de Direito da Unive-rsidade 
Federal da Bahia. 

-Novamente integrante, em 1968 da Ban­
ca Examinadora d6- concurso de Habilitação 
à Faculdade de Direito da Universidade Fede­
ral da Bahia. 

- Integrou o Corpo de Professores que, 
no ano de 1968, ministrou Curso de Direito 
do Traba1ho promovido pelo Instituto Baiano 
de direito do Trabalho. 

- Substitiu o Professor Titular de Legis­
lação Social, na Es_cola de Administração da 
Universidade Federal da Bahia em 1969 e 
1970. 

lntegrou o Corpo de Professores que minis­
trou Curso de Direito do Trabalho patrocinado 
peJa Petrobrás - Região de Produção da Ba­
hia, em 1972. 

-Curso para o concurso de Juiz do Traba­
lho Substituto em 1984, promovido pela AfltA­
TRA. 

-Examinou Concurso para Procurador do 
Estado, em janeiro de 1984, Cadeira Direito 
do Trabalho. 

Integrou Comissão ExarTlinadora âo Con~ 
curso de Auditor Jurídico do Tribunal de Con­
tas do Estãdo, na disciplina Direito do T r aba­
lho, realizado nos dias 22 e 23 de novembro 
de 1986. 

- Lecionou Francês, nos anos de 1950 
e 1951, no Instituto Bahiano de Ensino, em 
saivador. 

- Integrou, na qualidade de Presidente, a 
Comissão Examinadora do COncurso para 
Professor Adjunto da Faculdade de Direito da 
UCS, em julho de 1989. 

32 HOMENAGENS 

- Paraninfo dos Bacharelandos da Facul­
dade de Direito da UCS, nos anos de 1976 
e 1979. 
- Homenagem Especi~l dos Bacharelandos 
da Faculdade de Direita da UCS, em ..l-969, 
1971 e segundo semestre 4e 1985. 

-Patrono das Turm~de Bacharelandos 
da Faculdade de Direito da UCS, em 1982 
e 1983, primeiro e segundo semestres. 

-Mestre e Amigo das Turmas de Bachare­
landos de 1975e 1977,daFacu1dadedeDirei­
toda UCS. 

- Honra ao mérito, dos Bacharelandos de 
1977 e 1983 da Faculdade de Direito da UCS. 

-Trabalho e Dedicilçáo, da Turma de Ba­
charelandos da Faculdade de Direito da UCS. 
e 1972: 

-Cultura e Trabalho. dos Baracharelandos 
da Faculdade de Direito da UCS, em f980. 

-Inteligência e Cultura, dos Bacharelandos 
aa FacUldade de DireitO da UCS, em 1981. 

- Honra ao Ensino, dos Bachare"!andos da 
Faculdade_de Dht::ito da UCS, em ]g84. 

--Homenageado, dos Bacharelando_s da 
FilCuldade de Direito da UCS, em 1970, 1973 
e 1974. 

-=-Homenageado, dos Bacharelandos da 
Faculdade de Direito da UFBA (Universidade 
Federal da Bahia), em 1969, 1970, 1971, 1972 
e 1973. ·· 

3.3" CoMO MAGISTRADO 
-Nomeado, em virtude de Concurso Públi­

co de Provas e Títulos, Juiz Presidente daJ.C.J. 
de Estãncia~Sergipe, em agosto de 1960. 

-Presidente da J.C~. de Santo Amaro-
BA, em 1963. 
~ Presidente da J.C.J. de Maragogipe -

BA, em 1967. 
- Presidente da 7• J.C.J. de Salvador -

Bahia, em 1968. 
-Promovido, por merecimento, para o Trl­

buria1 Regional do Trabalho da 5• Região, em 
1977. 

-:Vice-Presidente do Tnbunal Regional do 
Trabalho da 5• Região, no período de 1980 
e 1981. 

-Presidente do Tribunal Regional do Tra­
ba1ho da 5" Região, no período de 1982 e 
l983~ eleito por unanimidade. -

- Presidente da Comissão de Concurso 
para Juiz Substituto do Trabalho; nos anos 
de 1980, 1981 e 1983. 

- Integrou, várias vezes~ a Comissão de 
Concursó pará Juiz Substituto do Trabalho. 

-Designado, por unanimidade, para fa1ar, 
-em setembro de l 978, em nome do T.R.T. 
da 5• Região, na homenagem prestada ao Su­
premo Tribunal Federal, pelo transcurso do 
Sesqu-iCenteri.árlo da Lei que criou o Supremo 
Triburiàl de Justiça, posteriormente transfor­
mado em Supremo Tribunal Federal. 

- Designado, por unanimidade, para falar 
peJO T.R.T. da 5" Região, na homenagem pós­
tuma prestada ao Chefe da Procuradoria Re­
giona1 do Trabalho, Dr._Virgildásio Sena, em 
14-12-71. 
~ DesignadQ..-Paw,sá.udar o Professor Or­

lando Gomes, por ocasião da palestra por este 
proferida no T R. T. da 5• Região, em f979. 

- Designado, por unanimidade, para falar. 
em nome do T.R.T. da 5" Região, na home­
nagem póstuma prestada ao Juiz Wilson Lapa 
Barreto da Silva, em 1985. 

-Designado para saudar o Ministro Carlos 
Co.queijo Costa, então Presidente do T .S.T., 
na visita que fez ao T.RT. da 5~ Região. 

- Designado para saudar o Juiz Alfredo 
Vieira Uma na homenagem que lhe foi pres­
tada pelo T.R.T. da 5• Região, em 1987. 

- Convocado, ocupou, interinamente, du­
rante cerca de três meses, no Tribunal Supe­
rior do Trabalho, vaga o-corrida em conse­
qüência do _falecimento do Ministro Carlos _Co­
queijo Costa. 

3.4 COMO PROMOTOR PÚBUCO 
- Promotor Público da Corilãica- de Ne6-

Põlis, no Estadá-de Sergipe, de 1954 a 1959. 

4. VINCULAÇÃO CDM'ENTIDADES 
-Membro dãAcademia de LetrasJufídicas 

da Bahia. 
- Membro do Instituto Bahiano de Direito 

do Trabalho, do qual foi Presidente n.o periodo 
de 1969 a 1971 e editor da Revista &j;Jon. 
-Membro da Academia Nacional de Direito 
do Trabalho. 
-Membro do Instituto Latino-Americano dei 
Derecho dei Trabajo y de la Seguridad Soda1. 

5. TRABALHOS JURÍDICOS PUBUCAooS 

- Forma e Estilo da Sentença - Revista 
do T.R.T. da 5' Região, Ano I, n• I, págs. 38 
a 47. 
~·Justiça do Trabalho no Brasil. Orgaõi­

zaç!o. Funcionamento. ANS- publicado no 
Jornal Espe-cializado de São Paulo- 'Tnbuna 
da Justiça". 

-Arquivamento e prescriÇão -publicado 
na Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5" Região. 

-Trabalho Rura1 -publicado na Revista 
do T.R.T. da 5~ Região, Ano_ I, 0 9 3. 

-Meios de solução dos ·conflitos coletivàs 
- publicado no opúsculo "li Seminário de 
Direito Sindical", editado pelo Sindicato dos 
Comerciários de Salvador. 
-O Direito do Trabalho na Nova Const­

tiuição - publicado na Revista Jurídica do 
Trabalho, noS 3 e 4, outubro-dezembro/1988 
e janeiro-março/1989, editadas em Salvador. 

-Poder normativo da Justiça do Trabalho 
-publicado na Revista do T.R.T. da 5• Região, 
pág. 61. 

6. DIPLOMA 
-Medalha Comemorativa de Instalação da 

Justiça do Trabalho, em 1981 (Tribuna] Supe­
rior do Trabalho). 

7 . .COMENDA 
-Ordem do Méritõ Judiciário do_ trabalho 

- T .S.T em 1982 - Gfau de Comend.idor. 

(.4 CdrhiSSãó de COilstituiÇão, Juitfç"a e 
OdiJdarYa.) - -

MENSAGEM N• 230, de 1989 
(N• 615/89, na origem) 

Excelentíssimos SenhOres Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do § 19 do artigo 111 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências o noffie do Doutor 
Francisco Fausto Paula de Medeiros, Juiz do 
Tribunal Regional dO Trabalho da Sexta ~e­
gião, para compor o Tribunal Superlor"do Tra­
balho, em vaga originária, destinada a juízes 
da magistratura trabalhista de carreira, decor4 

rente de nova composição do Tribunal. 
Os méritos do Doutor Francisco Fausto 

Paula de Medeiros, que me induziram a esco­
lhê-lo para o exerdcio do elevado cargo de 
Ministro daquela Egrégia Corte, constam do 
anexo curdculum vitae. 

Brasilia-DF, 5 de outubro de 1989. -José 
Sarney. 
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Cuniculum Vltae 
1. DADOS PESSOAIS 
1.1. Nome Completo: Francisco Fausto 

Paula de Medeiros 
12. Filiação: Luis Fausto de .Medeiros e 

Nair Paula Fausto de Medeiros 
1.3. Local de Nascimento: Areia Branca 

-RN 
IA. Data de Nascimento: 13 de maio de 

1935 
15. Nacionalidade: Brasileiro 
1.6. Estado Ovil: Casado 
1.7. Nome do Cônjugue: Arilda Tânia Ca­

valcanti Marinha de Medeiros 
2_ DADOS DE IDENTJFIOIÇÃO 
2.1. Número de Registro no Cadastro de 

Pessoa Física C.P. F.: N9 005874354 
22. Título de Eleitor: 

N9 4.112, 23• Secção, 2• Zona - Natal -
RN 

23. Carteira de Identidade: 
N9 020 - TRT - 6~ Região - Expedida em 
12-5-1962 

3. ENDEREÇO ATUAL 
3.1. Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião - Forum AgamemhOn Magã.lhães -
cais do Apolo, 739 • 4' andar- CEP: 50.o30 
- Recife-PE. 

32Residencial 
Ruo Maria Auxi6adora, n' 798- CEP: 59.015 
-Nota!-RN 

4. ATMDADES ESCOLARES 
4.1. Curso primái-io nO Grupo Escolar 

Conselheiro Brito Guerra, em Areia Branca, 
Estado do Rio Grande do Norte; · 

42. Curso ginasial no Ateneu Norte Rio-
grandense, em Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte; 

43. Curso colegial na Escola Técnica de 
Comércio de Mossoró, Estado do Rio Grande 
do Norte; 

4.4. Curso superior na Faculdade de Direi­
to da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, em Natal, Estado_ do Rio Grande do 
Norte. 

5. ATMDADES ESTUDANTIS 
5.1 Presidente do Centro Estudanti1 Mos­

soroense, Estado do Rio Grande do Norte; 
52 Secretário da União -EstadUal de Estu­

dantes; 
53 Participou do COnSelho Nacional de 

Estudantes promovido pela União Nacional 
dos Estudantes, em 1957, no Rio de Janeiro; 

5.4 Particípou do Congresso Nacional de 
Estudantes promovido pela União Nacional 
de Estudantes, em Nova Friburgo, Estado do 
Rio de Janeiro; 

5.5 Participou do Congres$0 Nacional dos 
Estudantes promovido pela ...-União l':iaclonal 
de Estudantes, em Bauru, Estado de São Pau­
lo. 

6. ATMDADES PROFISSIONAIS 
6.1 Assessor Técnico da Secretaria de Es~ 

tado de Educação e Cultura Natal-Rio Gran­
de do Norte; 

62 Assessor TéCriko da Secretaria de ES­
tado de Fmanças Natal- Rio Grailde do Nor­
te; 

63 Suplente de Juiz do Trabalho;_ 
6.4 ~Uiz do Trabalho SubstitUto; 
6.5 JuiZ PresjdEmie da Junta de Concilia­

ção e Julgamento de Natal - Rio Gr.:inde 
do Norte; 

6.6 Juiz TogadO do Tribunal Regional do 
Trabalho da. Sexta Região. 

7. OUTRAS ATIVIDADES NA JUSTIÇA 
DO T!WltJ.tiO (1• Instância) 

7-.1 Exefddo da Presidência da Junta de 
Com:iliação e Julgamento de Escada, Estado 
de Pernambuco; 

7 2 EXercício da PresidênCia ·da Juniéi de 
Conciliaç_ão ~ Julgamento de Jaboatão, Esta-
dO de Pemambuc_Õ; _ - _ 

7 3 Exercido da Presidência da 1 ~ Junta 
d_a Conciliação e Julgamento de Recife, Esta­
do de Pernambuco; 

7.4 Exercício da Pi'eSidêilCia da 4• Junta 
de Conciliação e Julgamento da Gdade de 
Recife, Estado de Pernambuco; 

7.5 Exefcício da Presidência da Junta de 
COnciliaçãO e-JUlgamento de MoSsOró. Estado 
do Rio "Gra!J.de do Norte. _ - - _ 

8. ATMDADE COMOJUIZTOGADOllO 
TRIBUNAL REGIONAL DO. TRABALHO DA 
SEXrA REGIÃO (2• lnstâT.da) . 

8.1 Presidente -da 2' Turma do Tribunal 
_ Regional do Tràbalho da Sexta Região; 

82 Vice-Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sexta Região; 

83 Exercício da Presid_ênda do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região; 

8.4 ConvOcado para as- fUnÇões de Minis­
tro do Tribunal Superior do Trabalho substi­
tuindo o Miriistro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo mereddo do Ministro Coqueijo CoSta 
as seguintes palavras no seu último dia de 
eXercíCio: 

.. 0 Juiz Francisco FaustO tàmbém se deS­
pede, neste momento, p_elo que recebe, da 
T utma, através das minhas palavras- penso 
que estou autoriZado pelos meus Colegas e 
conto com o endosso da douta Procuradoria 
Geral, bem como com o .do_sJu_nc:_ionártos e 
dos Srs. Advogados -, todos os _elogios _a 
que faz jus pela sua competência, probidade, 
cultura e consciência de Magistrado de traba­
lho". 

. -9. DISTINÇÓES NA JUSTIÇA DO TRABA­
LHO-

9.1 Nomeado Suplente de Juiz Presidente 
da Junta de Conciliação e Julgamento de Na­
ta], por ato da presidência da República, 1961; 

9.21ndicado pelo Tribunal Regional do Tra­
ba,lho da Sexta Região para recondução ao 
cargo de suplente de Juiz Presidente da Junta 
de Conciliação e Julgamento de _N_ataJ, tendo 
sido reconduzido por ato da Presidência _ela 
República, 1963; ·-- - - -

9.3 Participou da lista tríplice para promo­
ção por merecimento, para o cargo de Juiz 
Presidente da Junta de Concilia_ção e Julga­
mentoâe Nazarê- da Mata, Pernambuco; 

9.4 Participou da lista biplice paraJÚiz Presi­
dente da Junta de Conciliação e Julgamento 
de NâtãJ, tendo sido promovido por mereci~ 
menta por ato da presidência da República, 
1968; 

9.5 Design~do pelo Presidente do Tnbunal 
Regiona1 do Trabalho da Sexta Região para 
promover a instalação e funcionamento da 
Junta de COI-tciliação e_Julgamento de Macau, 
Estado do Rio Grande do Norte; 

9.6 Participou da lista tríplice para Juiz Toga­
do do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região, tendo sido nomeado pelo critério de 
promoção por merecimento por Ato do presi­
dente da República, 1978; 

9.7_Representante do Tribunal Regional do 
rraba1ho no Congresso Congresso fbero-A­
mericano de Direito do Trabalho em Fortaleza, 
ano de 1979; -

__g_a Representante do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região no Congresso Lati­
no-Americano de Direito do Trabalho em Pas­
so Fundo, RS; 

9.9 Representante do Tribunal Regional do 
Traba1ho da Sexta Região no 1 o Simpósio Na­
cional de Reforma da Consolidação das Leis 
do T raba1ho em Passo FUndO; RS; 

-9.1 O Representante do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região no Congresso fnter­
naciõnal de Direito do Trabalho na l3_ahia; 

9.11 Participou do Congresso Nacional Pó~ 
Constituii1te no Recife; 

9.12 MedaJha da Faculdade de Direito de 
CaiuZiru; · 

9.13 Medalha do Tribunal Regional do Tra­
~!h_o_ da S~xta Região; 

9.14 Medalha do Tribunal Superior do Tra­
balho; 

9.15 Medalha do Mérito Epitácio" Pessoa, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 13~ Re­
gião; 

-9.16 Medalha do Mérito Judiciário Cons. 
João Alfredo Corrêa de Oliveira; 

9.j7 Comendador dã. Ordem do Mérito Ju­
diciário do Trabalho (Tribunal Superior do 
Trabalho); 

9.18 Participa de lista sêxtupla do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

10. ATMDADES CULTURAIS 

10:1 Jornalista colaborador do Jornal do 
Oeste, Mossoró, Rio Grande do Norte; 

102 Do corpo de fundadores da revista de 
cultura "Cactus", Natal, Rio Grande dO Norte; 

10.3 Diretor do Jornal Tribuna Acadêmica 
da Faculdade de Direito da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte; 

10.4 ConferênCias ém Sindicãios, Ordem 
dos Advogados do Brasil, Secção do Rio Gfan­
de do Norte e Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte; 

10.5 Conferencista convidado para o Con­
gresso internacional de Direito do Trabalho 
a realizar-se em Natal em outubro de 1989; 

10.6 Designado po-r Ato do MiniStro de Esta­
do-de Educação e Cultura para integrar comis­
são de três membros destinada a estudar a 
viabilidade da implantação de um projeto de 
centro cultural no Rio Grande do Norte; 

10.7 Diretor da Divisão de Cultura da Secre­
tária de Estadç da -Edt,~.~çªo e CUltura do 
Rio dÕ Norte; 

10.8 Professor de FilOsofia dO Colégio Esta­
dual do Ateneu Norte-Rio-grandense. 
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11. CURSOS E SEMINÁRIOS -
11.1 Participou do 11 Curso de Desenvol­

vimento e Segurança Nacional promovido pe­
la Associação ·ctos Diplomados na Escola Su­
perior de Guerra, em Natal, Rio Grande ·aõ 
Norte, 1971; 

11.2 Participou do SeniifiãríO de Direito 
do Trabalho promovido pela Comissão deLe-­
gislação Soda] qa Câmara dos DeputaC:ios, 
em Brasília, Distrito Federal; 

11.3 Partidpoli do 11 EncoritrO de Magis­
trados, promovido pelo Tfibunai de JustiÇa 
e Procuradoria Regional do Estado do Rio 
Grande do Norte, em Natal - Rio Grande 
do Norte; 

11.4 Participou da Semana dos Cursos 
Jurídicos da Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Norte, em 
Natal- Rio Grande do NOrte.-------

(À Comissão de Constítuiçáo, Justiça 
e Gdadania.) 

MENSAGEM N• 231, DE 1989 
(N• 616/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do § 1'' do art. 111 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências _o nome do Doutor 
Ney Proença Doyle, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da Terceira Região, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
ginária, destinada a juízes da magistratura tra­
balhista de carreira, decorrente da nova com­
posição do Tribunal. 

Os méritos do Dr. Ney Proença Doyle, qUe 
me induziram a escolhê-lo para o exercício 
do elevado cargo de Ministro daquela Egrégia 
Corte, constam do anexo carriculum vitae. 

Brasília, 5 de outubro de 1989. -José Sar­
ney. 

Cunicu]um Vitae 
l-DADOS PESSOAIS; __ _ 

Nome: Ney Proença Doyle 
Naturalidade: Belo Horizonte - Minas Gerais 
Data de nascimento: 25 de dezembro de 19'33 
Estado Gvü: Casado 

Filiação: Ernani Doyle e Maria Hortência 
Proença Doyle 
CPF; 006.425.926- 91 
0; M- 1.083.435 ~-SSPMG 
Residência: Rua Afonso Alves Branco, 215 -
Bairro Serra 
Belo Horizonte-Telefone: 221.4286- CEP( 
30.240 
2-CGRSOS SUPERIORES! 

-Bacharel em Direito peJa Faculdade Nacio­
nal de Direito da Universidade do Brasil, hoje 
Faculdade de Direito da UnJversidade Federal 
do Rio de Janeiro, tendo colado grau em 12 
de dezembro de 1956. Diploma registrado no 
Ministério da Educação e Cultura, Diretoria 
do Ensino Superior, n°"20263, 'LIVro D-21; 
fls. 45, em 12 de julho de 1957. 
-Curso de Especialização em Métodos e 
Técnicas de Ensino, realizado na Faculdade 
de Educação da Universidade Federal de Mi­
nas Gerais, em 1974. 

-Curso de Estudos Aprofundados em Direito 
Social, realizado na Faculdade de Direito e 
de Ciências Políticas da Universidade deStras­
bou-rg- França, -:f978/l979, 
-Curso sobre "Negociação Coletiva nos Es­
tados Unidos da Amêrica", realizado em no­
vembro de 1984, Universtçiad~ de Madison, 
WíSCõusin. -

3 ,-APROVAÇAOEM CONCURSOS PÚ-
BUCOS: -- .. -_ 

-Concurso para Lielegado de PQlfCiª dO Es­
tado de Minas Gerais, em abril de 1957. 
--:- Co"ncurso para Promotor de Justiça, do Mi­
nistério Público de Minas Gerais, em novem-
b~o de 1958, 1~ lugar. _ __ _ _ 
..;_-COnCurso para Juiz do Trabalho, premo~ 
vido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3• Região - Belo Horizonte, em junho de 
1959. . . 
""""'Concurso para Professor de Ensino Supe­
rior, f.::acu_lda~e M!Jnicipal de qéncias Econô­
micaS de Belo Horizonte, na Disciplina de Di­
reito, realizado em abril de ~ 9_69, l 6 lugar. 
-Concurso para Professor Assistênte de Di­
reito cj.o Trabalho da faculdade de Direito da 
driiVersidade Federal de Minas Gerais, em fe­
vereiro de 1970 - 1 ~ lugar. 

4-ATIVIDADES PROFISSIONAIS E DI­
DÁTICAS; . 
-Durante o curso de Direito, de 1952 a 1956, 
trabalhou como Auxiliar Acadêmico nos escti­
tórios de advocacia dos Professores Haroldo 
Teixeira_ Valladão e San TJago Dantas, no Rio 
de Janeiro. 
-Estagiário na Procuradoria Geral do Rio de 
Ja11eiro, então Distrito Federal,.de julho de 
I955 a julho de 19:56. 
-Auxiliar judiciáriO dÕ-Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, de dezembro de 
1956~-marçO-de 1959. ---
-Advogado em Belo Horizqn_te, de 1957 a 
1959. . - . . 

-Promotor Público na Comarca de Congo­
nhas, Minas Gerais, em 1959. -
.::...Jutzao Trabalho Substituto, em Belo Hori­
zonte, de novembro de 1959 a janeiro de 196l. 
-JuiZ do Tra"balho Presidente da Junta de 
Cõhcílíãção e Julgamento de Anápolis, Goiás, 
de janeiro de 1961 a outubro de 1965. 
-Juiz do Trabalho Presidente da 2• Junta 
de Conciliação e Julgamento de Juiz de Fora, 
Minas Gerais, de outubro de 1965 a 1966. __ 
-JUiZ do Trabalho Presidente da Junta de 
COndliação __ e Julgamento de São João Del 
Rei, Minas GeraiS, de 1967/1968. 
....:.:.JuiZ-do Tr.3bãlho Presidente da 4" Junta_ 
de CQnciliaf.ão e Julgamento de Belo Hori­
.Wilte, de-1969-a--1984. - - -
-Juiz convoCado do Tribunal Regional do 
Ttabalho da 3• Região, em dive~sos períodos, 
de 1972 a 1980. 
-JulzTogado do Tribunal Regional do Tra~ 
balho-da 3• Região, desde fêvereiro de 1984. 
-=--IilStrutài-dó CurSo de Rotinas Trabalhistas 
do Senac de Belo Horizonte, o os anos de 1972 
a 1975, 
-Professor de Psicologia do Trabalho, no 
Curso SUperior da faculdade Municipal de 
Ciências Econômicas de Belo Horizonte, em 
1967. 

-Professor Titular da disCiPiíriii Direito. na 
Faculdade de CiênCias Econômicas de Belo 
Horizonte, de agosto de 1969 a junho de 1970, 
-ProfesSÇJr ASSistente de Plfeito -do jrabalho 
da Fac::ülc:fu.de_de DireitO da Universidade Fe­
deral de Min~s Gerais;_desde julho de 1970. 
-Professo! ·adju'nto de· Direito do- Trabalho 
da Faculdade _de Direito da Universidade F e~ 
der arde MinaS Girais, desde janeiro de i 983. 
~-Membro da Comissão Ju1gadora do Con­
curso P_úblico para_ ProfesSOr Çlei Direito d-a Fa­
culdade Municipal de Ciências Econômicas 
de Belo Horiwnte, em setembro de 1969. 
-Membro _da Comlssao Julgadora do Con­
curso. p~ra PrOfessor Colaborador de Dir~ito 
âó Trãbiliho e Direito Process_ual do Ttaba­
lho,da Facu_idade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, em abril de 1977. 
-Meinbro da ComissaO JUlgadora do Con­
curso para Porfessor Assisteryte de Direito -do 
Trabalho, Direito PorCessual do Trabalho __ e 
Pfevidéilda Social, ·da -Faculdade de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais, em 
dezembro de 1977. 
-Membro da Comissão julgadora dos Con­
cursos para provimento de cargos d_e Juiz do 
Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3• Região, em maio de 1980, otitúbro de 
1985, fevereiro de 1987, 1988 e 1989". --

-Membro dos Colegiados de Céioidena­
ção Didática dos Curses de Ciências·· Contá­
beis, Admihistração, Ciências Ecoi"J-õinicas- e 
Gêndas da Computação, da UniverSidade Fe­
deral de Mihas Gerais, de..sde 1973. 

-Subchefe do Departamento de Direito do 
Trabalho e Introdução ao Estudo do Direito, 
da Faculdade de Direito da Universidade Fe~ 
dera! de Minas Gerais, de 1977 a 1980. 

5 ~CONGRESSOS: 

-Representante Ofidal da FaCüfdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Ge­
rais no 5o Encontro Brasileiro de Faculdades 
de Direito, realizado na cidade de Guaràjniri, 
Estado do Espírito Sarito, en1 agosto de 1975. 

-Representante da Justiça do Trabalho da 
3~ ReQião no CongreSso Jurídico· Internacio­
nal, comemorativo do 40~ aniversário de insta­
lação da Justiça do-Trabalho Brasileiro, realt­
zado em Brasília, em maio de 1981.-

-Representante da Justiça do Trabalho da 
3~ Região no IX Congre_sso Brasileiro de_ Magis­
trados, realizado em Cutitiba, Estado Cio Para­
ná, em outubro de 1982. 
~Representante da Justiça do Trabalho da 

3& Região na "Semana de Pontes de Miranda" 
realizada 6 a 9 de outubro de 1987, em Belém 
do Pará, pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 8' Região. 

6- "!RABALHOS E CONFERf:NdAs: 

-"Um Estudo sobre a Reforma do Ensiná 
Jurídico':, _trabalho apresentado ao término do 
curso de Especialização_ em Métodos e Técni­
cas de Ensino, pela equipe de docentes da 
Faculdade de Direito da UFMG. 
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"O Vogal na Justiça do Trabalho", confe­
rência proferida no Curso de Vocafato, organi­
zado pelo Instituto de Direito do Trabalho e 
Previdência Social, em convênio cçm o Minis­
tério do Trabalho, em setembro de 1974. · 

-"A Greve no Atual Direito Positivo Brasi­
leiro", trabalho apresentado como debatedor 
na 1 'semana de Estudos Sobre Greve, organi: 
zado pela Faculdade de Direito da UFMG, t:;:J'!l 
novembro de 1980. 

-"A Greve e a Intervenção da Justiça do 
Trabalho", apresentado em Simpósio realiza­
do na Faculdade de Direito da UFMG, em 
setembro de 1985. 

-Acórdãos diversos, publicados na Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3'Região 
e na Revista de Legislação do Trabalho de 
São Paulo. 

-"A Competência da Justiça do Trabalho 
na Nova Constitulção", trabalho apresentado 
no Ciclo de Debates sobre a Constituição Fe­
deral e a Competência da Justiça do Trabalho, 
nôfribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, em 14-10-88, patrocinado pela ama­
Ira. 

7-DISTINÇÕES: 

-Agraciado com a medalha de Juiz do 
Ano de 1971, pela Associação dos Advogados 
Trabalhistas de Belo Horizonte. 

-Paraninfo dos Formãlidos em Ciências 
Econômicas, Administração e Ciências Contá­
beis da Faculdade de Ciêricias Econômicas 
da Universidade Federal de Minas Gerais, em 
dezembro de 1978. 

-Professor homenageado dos formandos 
nos cursos de Oências Administrativas e de 
Ciências Contábeis, ambos da Faculdac:;Ie de 
Oências Econômicas da Oniversidade Federal 
de Minas Gerais. em dezembro de 1979,junho _ 
de 1980, dezembro de 1981, dezembro- de 
1982, julho de 1983, ouhlbio de 19~, julho 
e dezembro de 1985, julhO e dez~mbro de 
1986, !987 e I9ff8. . 

-Troféu do Mérito Judiciário, como Desta­
que do Ano de 1981, na classe de Juiz, eleito 
pelo dube dos Advogados de Minas Gerais. 

-Medalha do Mérito Judiciário- do Traba-
lho no Grau de Comendador, conferida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

8-PARTICIPAÇÃO EM ASSOCIAÇÕES 
CIENTÍFICAS: 

-Membro efetivo do Instituto de Direito 
do Trabalho- e da Previdência Social de Belo 
Horizonte. 

(À Comissão de Constituição, Justiça · 
e adadania.) ' 

MENSAGEM N• 232, DE 1989 
(N• 617189, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do § 1 ~do artigo 111 da Consti· 
tuição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências o nome do Doutor 
Orsulino Santos Fllho;para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, em vaga originária, des­
tinada a advogados, decorrente da nova com­
posição do Tribunal. 

Os méritos do Doutor U_rsulino Santos Filho, 
que me induziram a escolhê-lo para o exer· 
cic:io do_ elevado cargo de Ministro daquela 
Egrégia Corte, constam do anexo curriculum 
vitae. 

Brasília-- DF~ 5 de outubro de 1989. -
JoséSamey 

Cüni:cutum Vltae 

l-DADOS PESSOAIS 
Nome: Ursulino Santos F'llhos 
Data de Nascimento: 26 de agosto de 1930 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Manaus --AM 
Filiação: Ursulino Mello Santos e Antonieta 

MelloSan~s 
Estado Qvil: Casado com a Sr'!' Elzy Men­

donça Santos 
Dependentes: Rosana, lvana e Fernando, to· 

dos maiores 
Residência: SQS 206 - Bloco "D" - -~P· 

403 -Brasília -DF-Telefones: 244· 7299 
e 244-370.5· 

Trabalho: SCRS 507- Bloco "C" -Loja 
3- 2• andar- Te!.: 06I-243-ff592 e 
244-8730 

Registros: 
-Carteira de Identidade: n" 387 -OABJDF 
-Inscrição na OAB/DF: 572 
-CPF n' 000228.881-87 

D-DADOS ESCOLARES 
a) Nível Primário: Escola Pública de Te fé 

-AM 
b) Nível Ginasial: Colégio Estadual doAma­

zona5-;.;:_N'A. 
c) Nível Colegial: Colégio Estadual do Ama­

zonas-AM 
d) Nível Superior. Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Goiás e Faculdade 
Brasileira de CiênciaS JurtdíCas no ~io de Ja­
neiro---RJ 

e) Nível póS-graduação: Extensão Cultural 
sobre a_Constituição_ Federal-:- Emenda n9 

1/67- UNS Extensão UnivéSitá-ria nO s-emi­
nário Internacional de Direito do Trabalho -­
Universidade do Amazonas. 

lll-CARGOS E FUNÇÓES 
Em-198T ingresso_u na CrUzeiro' do Sul S/ A 

-Serviços Aéreos como escriturário. 
-Exerceu na meSma empiesa a fuOção 

de Subgerente da Sucursal de Goiânia, depois 
foi transferido para Brasília - DF na mesma 
função. 

-Em 1963 passou a exercer a função de 
Assistente do Diretor da Ponte Aérea em Bra­
sília- DF até 1975, ocasião em que houve 
a integração _das Empresas CruzeirO do Sul 
SIA e "Vãrig", passando a fazer parte do qua-
dro de Advogados. _ . 

-Em 1963 foi nomeado Tesoureiro Auxi­
liar no Instituto de Aposer.tadoria e Pensões 
dos Ferroviários e Empregados em Serviços 
Públicos pela Portaria n~ 4.559 de 1 O· 7 -83; 

-Foi requisitado pelo Gabinete do Sr. Mi­
nistro do Trabalho, conforme Portaria n~ 5.269 
de 1-1 OM63 e desligado pela Portaria n~ 287 
de 27-4-64: 

-Em 1965 foi reciuisitado pelo Departa­
mento Nacional de Previdência Social, c'onfor­
me Portaria no 9.027, de 26M10-65; -

-Em 1966 f6i requisitacjo pelo Gabinete 
CIVil da Presidência da República para servir 
no Grupo de Trabalho de Brasília, posterior­
mente, Codebrás; 

-Em 1967 foi designado Chefe dO Serviço 
de Consultas e Pareceres da Consultoria Jurí­
dica da Codebrás, conforme Portariã r." 
147167; 

-Em 1968 foi designado pai-a compor O 
Grupo de Trabalho junto ao DASP para disci­
plinar a situação jurídica _dos servidores do 
órgão, Portaria n~ 326/68; --

-Em 1968_ foi designado para exercer a 
funçãQ de Chefe.do Serviço Forense da Con­
sultoria Jurídica da Codebrás, Portaria no 
380/68; 

-Designado para compor a Comissão en­
carregada de ultimar as vendas dos imóveis 
pertencentes ao Governo Federal, autoirizada 
pelo Decreto n" 61.868, de 6-12-67; 
-A pedido, retornou ao INPS, pela Portaria 

n" 818/67, com agradecimentos pela dedica­
ção ptõfiSSional e coopera_ção; _ _ 

-Em 1975 foi enquadrado como Procu-
rador Autárquico; _ _ 

-Em 1977 foi designado para exercer a 
função de Diretor da Divisão de Contencio$0 _ 
Geral da Superitendência do INPS, em Brasília. 
funçáo que exerceu até sua aposentadoria; 

--Em 1979 foi designado pela Portaria· n9 

44i79 para substituir o Procurador Regional 
do INPS nos seus afastamentos e irnpedifnen· 
tos· 

_:__Em 1982 foi designado Conselheiro da 
5• Câmara do Prim'eiro Conselho de COntri­
buintes do Ministério -da Fazenda por 3 anos, 
pela Portaria SRF IBSB/554, de 6-1 0-82; . . 

-Em I 982. pela Portaria 495 _de 7 -I 0-82, 
foi aposentado como Procurador _Autárquico; 

-Em 1976 foi Conselheiro da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seçãq do Distrito F~~e: 
ral, quando fez parte da Comissão de Etica 
e Disciplina. _ 

IV-ADVOCACIA TRABALH!ST A 
No exercido de sua advocacia junto ao Tri­

bunal Superior do Trabalho desde 1971 aten­
de, permanentemente, aos seguintes client~: 

-Grupo Palheta; 
-Cafés Finos Salvador Ltda; 
-CaféS Flftos Brasília Ltda; - -
-"Varig'', SA. (VjaçãoAérea Rio-Granden-

se); 
--Cruzeiro do Sul S/ A -:-- Seri!__çp_s _A~reos; 
- Rio-_Sul - SerVíçoS Aéreos Regionais; -
- C6Iripanhia TiopfCal de Hotéis; 
-Fundação Ru.b~~ ~-~rta; 
-Banco &oavista.S/A; 
-Banco Boavista de Investimentos S/A; 
-B_oavista $IA, Arfend~mento Mercantil; 
-Boavista S/A, Cfédito, Fiilahdamento'e_ 

Investimentos; . _ .. 
- Boavista S/ A, Distribuidora de Títulos e 

Valores MobiliárioS; - · · - -- -
-Boavista, Corretora de Câmbio e-Valores 

Mobiliários; 
- Vístaseg, Corretora de Seguros; 
- Vístaplan Boavista Planejamentos; 
- Cia. Mercantil e Administrativa; 
- Boavista Pé!!rticipações; 
-Visius, lnstituto_de Seguros; 
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- Boavista Viagens e Turismo S/ A; g) Seminário de _Direito do Trabalho coroe~_ 
-Banco Montreal Investimentos S/ A; _morativÕ_ c!oS 40 ãnos do TribUTtal_ Superlcif 

Título de EJeitor: n~ 251739408/41, Zona 
96, Seção 0007, em 18-9-86 --

-MontrealbankFinanceira S/ A, Crédito, Fi~· do Trabalho- 1986; - - 3. ESCOLARIDADE 
nanciamento e Investimento; - . h)_ CJJrso de Interpretação da Previdência 

-Montrealbank- Distribuidora de TítulOs Social, 19~9~ 
Segundo Grau 
4. CARGOS EXERCIDOSfTÍTULOS 

e Valores lmobiliártos; '- - i) Cur.Sb~:de Treirlamento dos Agentes da 1961 -Participante na Fundação do Sindi­
cató aO~tTrabalhadores Rili·_(~lS=:d~_ Vicência, -Companhia Cervejaria Brahama; Reforma Administrativa - 1969; ~ 

-Cervejarias Reunidas Skol Caracu S/ A:,_ j) Si_mj)-'ÕSió sobre Reforma Administrafriva Estado d~e_pematnbuco._ _ _ 
-Cervejaria dé Brasília - Cebrasa; e Descentralização Regional, promovido- pelo 
-CerVejari~ Miranda Corréa S/ A; Ministério do Elanejamento e :coordenação 

- EleitOSeçréfâriõ:_ mandato- 1961/1963 
-- Eleito Presidente: marldat_O_ _-

- Maltaria Navegantes; . Geral. - !964'1966 - - . 
-Generai-_Gêneros-Alimentícios SI A:, VIII_ TRÀBALHOS JURíDICOS 
-Instituto Brahma de Segu!i~de- Si A; . 

1966- Secretário da Federação dos.Tr<:~;­
balhadores na Agiicultura ciO Estado de Per­
mimbuco- FETAPE,_mandato: 1966/1968. _ Companrua de Bebidas de BraSilia....:..... Ci-' a) "Aeronauta e aeroviário - Dissídios co-

beb; letivos de naturez.a econômica e jurídica"-
_ Fratelli"Vita Indústria e Conié.rcio S/ A; · em quatro volumes- reprografados pelo_Sin-
- Cervejaria Astra S/ A; - · · dicato Nacional das Empresas Aeroviárias, cu-

1967-- Representante dos Trabalhadores 
Rurais no (}fupo Especial para Raci.onalização 
da Agroindústria Cànã:Vieira dO Nordeste_­
OERAN, -Agro-Brahma S/A; Jo trabalho foi patrocinado pelo autor, junto 

- ao Tribunal Superior do Trabalho, nos anos - Presidente da Confederação ·Naciona~ 
dos Trabalhadores na Agri_cultura - CON­
TAO, mandato: 1968 a 1989. 

- Brahma -Armazéns Gerais S/ A; -de 1984 a 19"8_8_- referida obra, foi distribuída 
-Companhia Cervejafia_.Cuiabaria SfA;_ " -entre as Em_ presas Associadas; -Sindicato Nacional Qa~ Empresas Aerç~ b) "Imposto de Renda- Pessoa Jurídica" 

viárias; 
_Sindicato Nac_ional Qas Eri1presas de T.3.-' - contendo íntegra de acórdãos proferidos 

na St Câmara do 1 ~ Conselho de Contribuintes 

1968-_e,articipante do Grupo de Trabalho 
para proceder a e:!-Came dos àiversos aspectos 
da Reforma Agrária; conform-e Decreto n~ 
63250, de 18 de setembro de 1968. xí~!~~~tuaJmente,emtra~lia~âonasJuntas: ·do Minlstétio __ _dª_Fazenda, cujas ementas (o-

. · ram publicadas no Dián"o O''icl'al da Unt·a-o_-de Conciliação e Tribl.lnais_ Regionais da 1•; 114 

· 4 volumes, idem, idem. 
6•,9•;10"edPRegião,aproximadamerite,200-_ Brasília, 8 de maio de 1989.- ilrsuflno 
reclamações trabalhistas como. p-atrono dos . Santos Filho. 

1969- Participante do Grupo de Trabalho 
que estudou a implantação da Previdência So­
cial, que resultou na reestruturação do funrurA! . __ 
e criação do pro-rural. Reclamantes. 

V-----,LOUVORES 
Recebeu do MinistrO do Trabalho, Portaria· 

n~'757/66, DOG de 12-6-66, pela colaboração. 
leal e efidente prestada no desempenho_ de . 
sua fú.nçãO; _ 

Recebeu do Ministro da Previdência por re- ·. 
levantes serviços prestados à Previdência So- . 
cial -Portaria 8624, de 24-1-8 I. 

VI-CONDECORAÇÕES _ . 
No grau'de Comendador.da Ordem do Mé- . 

rito Judiciário do Tribunal Superior do Traba-
Ihoem!!JS2; _', _ "" 

Medalha de Tamandaré -do Minfstério da , 
Marinha; 

Medalha comemorativa do 40~ aniversáriq · 
do TribUnal Superior do Trabalho. 

VII- PARTICIPAÇÀO EM CONFE, 
ilt:NCIAS, SEMINÁRIOS E CQRSOS . 

a) tpçgresso Jurídiço comemorativo dQ " 
40° aniversário de instalação .da Justiça dp 
Trabalhp Brasileira, promovido pelo Tribunal 
Superior .do Trabalho em Brasília- 1981; 

b) ·Sel"flinário de Direito do Trabalho, pro­
movido pelo Tribunal Superior do Trabalho 
e Academia Nacional do Trabalho- 1983; 

c) 11( Jornada Luso-Hispano-Brasileira de 
direito do trabalho, promovida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho --1984; - .­

d} Encontro da Justiça do Trabalho, pro-
movido pelo Tri_bunal Regional do Trabalho 
da 4~ Região - 1985; _ 

e) Primeira Jornada ~fino Americana de 
Direito .Processual do T (abfl:ll10, promovida pe­
lo Instituto Latino Ameriçanp de Dereçho dei 
Trabajo Y de la Segurldad Social em Porto 
Alegre-RS; . 

f) Congresso NacioiJal de Advogados Tra­
balhistas em Brasília - 1987; 

(À Comissão de Constituição, Justiça 1968-ParticipantedoGrupoExecutivode 
e Cidadania.) Reforma Agf~a- GERA, conforme Decreto 

MENSAGEM N• 233, DE 1989 de 28 de maio de 1969. .. . . o 

1969 -Participante como Con_selhe_h:o 
(N~ 618/89, na o_rigem} Técnico Re'pre'sentante dos Trabalhadores_Ru: 

ExcelentiSS:imos Senhores Membros do Se- rais à 53~ Conferência lnternacioilal do.s J'raba- . 
nado Federal · lhàdoi-eS (OIT), em Genebra, .SJJiça,_ a convite_ 

Nos termos do § 1"' incisO IJ do artigo-111 do GOvernO Brasl1e'irQ; 
da ConstitUição, tenho a hoi').ra de submeter 1969-Participante na Audiência êoncedi-
à aprovação de Vossas Excelências_- Q _nórne -da por Sua Santidade o Papa Paulo VI- Vati-
do Senhor José Francisco da Silva, para com- cano; -Róri'ta. 
por o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 1969-Participante na Conferência da Or~ 
originária, decorrente da nova composição do ganização dos Estados. Americanos- OEA. 
TST, deStinada a Ministro dã.ssista, represen- 1969-Quando do Círiqueriténátió da OIT 
tante dos trabal]:l.adores. recebeu "Diploma/medalha" do Ministro de 

Os méritos do Senhor José Francisco- da Estado dos Negócios do Trabalho e Previdtm-
Silva, que me induziram a escolhê~lo para 0 da Social, conf_pr_me Deçreto n~ ,64.7~2 .de__, 
desempenho desse elevado_ cargo, constam 2 de julho de 1969. . _ - _, - _ , -
do anexo cwrfçulum vltae. 1970 -:-.Membro _da Delegação Brasileira á 

Brasilia~DF, 5 de outubro de 1989. -Jos_é_ ConferênCia Mundial sobre_Re_forma Agrária,_ 
Sarney:: • · promovido pela FAO- Roma. 

1970- Pariticipante do Grupo de Trabalho 
Cuniculum Vitae para Estudos do Anteprojeto de E'revidênci~ 

1. DADOS PESSOAIS Sb_i::ial Rural MTPAS!funrural. _ 
Nome: José Francisco da Sijva 1971-.Part(dpã:nte -coino Representante 
FiliaçãO: Manoel Francisco da $ilva e Maria dos Trabalhadores Rurais à 56' Conferencia 

Severina da Conceição ltemadonal do -Trabalho (Off); erTI.. Ge_n$iii--
Nadonaiídáde: Brasi(eira _ _ SuíÇa. _ · · 
Naturalidade: Orobó, Pemambu<::O - - 1973 _Agraciado por Sua ExCelência o_ 
Data de Nascimento: 28 de setembro de Senhor Presidente da República, com a Có-

1939 menda da Ordem do Mérito do Tiabalho, no 
EStã:do Civil: Casado _grau de Oficial, corifo_rrne deCreto de 3Q no~ 
Profissão; AgriCultor vembro de 1973. -
Endereço: QSA 16, lote 25-72015- 1974-Parttcipante como Conselheiro 

TaguatingaiDF Técntco,- Rep~sentante dos Trabalhadores, à 
2. DOCUMENTAÇÃO X Conferência Regional dã Otr, realizada na 
Carteira de Identidade: no 312.035- SSP/ Cidade do MéXico. 

DF, exp. 7-6-73 1974_;Representante dos Trabalhadores 
CPFO?J30.582587/04 , _ . Rurais no Cotiselho_D_iretor·do Funrural, con-
carteira de Res_ervista: no 681223....;;. MEx forme Portaôa Ministerial, sob o no 3178, de 

-3' Categoria 23 de mato de 1974. 
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-Eleito membro adjunto- Representanw 
te dos Trabalhadores no Cônselh-o de Admi­
nistra_ção da Organjzação Internacional do 
Trabalho (OIT), com mandatO- de 1975 a 
1978. 

1975-Convidado a depor no Plenário da 
COiriíssão Parlamentar de Inquérito (Cf'l} des­
tinada a investigai" e avaliar a execução do 
programà·de redistribuiçãO de terras no Norte 
e Nordeste, conforme ReSolução nQ 28/75. -

1975- Convidado a depor no Plenário da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CP!) que 
investiQou a Política Salarial, em 14 de agosto 
de 1975. - ~--

1976- Participànte e -Expositor no Sim pó~ 
sio""o homem e o campo", realizado na Câma# 
ra dos Deputados e promovido p_ela Fundaçao 
Milton campos, ein 23 'de junho de ]976, 

1977 -Representante dos Trabalhadores 
naAgricuJtura no Cõnselho Normativa do ser­
viço Nacional de Forma-ção-ProfissionalR'ural 
-Senar, confoirne Portaria n" 31.143. de 15 
de fevereiro de 1977. 

1979--Convidado a-depor no Plenário da 
CPI relativo ao Vale do São Francisco: 

1986-Membro·da Comissão-de Estudos 
CoflstitudoiiâiS-, diarriada "Coinissão Aforiso-. 
Arinos". 

1986-Recebeu o "Titulo de Cidadão Pau­
listano" da Câmara dos Vereadores de SãO 
Paulo, atendendo o D~creto Legislativo n• 
28/86,de25de-junhodef986."-~ ~· -~ ~ 

1986-Agrãciadõ peJõ-COilseJho da Or­
dem do Instituto do Rio Branco ~ Ministério 
das Relações Exteriores, com- a campanha 
da Ordem de Mérito daquele Instituto. em ri 
de maio de 1986. ~ ~ ~. · ~ 

1987 -ConVidado a depor no Plenário da'­
CPI da Seca. -

1987-- Corlvidado a participar como De­
batedor do Simpósío sobre "A Transição Polí­
tica, Necessidade e ümites da Negociação", 
promovido pela USP, São Paulo, em 19 de 
junho de I 987. ~ 

1988-Agraclado pelo Conselho- da Or­
dein do CohQresSo Nacional, coffi a cómenda -
da Ordem do Mérito, no grau de Oficia_! da 
mesma Ordem, em sessão realiZada em 17 
março de 1988. 

-Membro do Conselho de Recursos da 
Previdência Social- CRPS, de 1974 a 1980 
e reconduzido em 1988.--- -- --

1988-Membro Titular do Conselho Dire­
tor da Fundação Joaquim Nabuco, conforme 
Portaria de 7 de abril de I 988 - DOU de 
8 de abril de 1988. 

1989- Vice-Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na AgriCultura-
contag, eleito em 6-4w89. _ ~---____ _ 

Brasilia (DF), 19 de agosto de 1989. -José 
Frmcisco da SilVa- · · ·--

(À Comissão de Constituição, JUstiça 
e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 234, DE 1989 
(N• 619/89, na origem) 

ExceientfsSifno sennores -Membros do sé. 
,nadq Federal: 

Nos tenn_os do_§ 1~. inci.so n, do_artigo I 11 
da Constituição, íenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o Í1ome 
do Senhor José Calixto Ramos, para_ compor 
o T l'ibunal Superior do Trabi:dho, em vaga ori~ 
ginária, decorrente da nova composição do 
TSF, destinada a Ministro classista, represen· 
tante dos trabalhadores. _ 

Qs~rrréri~ do Senhor José Calixta Ramos, 
que me induzlrãm a escolhê-lã para o;desem~ 
penha desse elevado cargo, const€'-m do ane~ 
xo·CurríCi.Jium viiae. 

B_ra._silia-DF, em- 5 de outubro de 1989. -
JoSé&mey ·- - · -

Cuniculum Vitae 
DADOS PESSbAJS 
NórTie: José Calixto Ramos 
Filiação: Amaro Miguel Ramos e Maria Inez 

Ramos · - -

Dolnicílio errl Brasflia-DF; SQN .202- _:.:-bl. 
··w -Ap. 401 · · 
Nacion_Ç'!Ijd_ac;Je:: Br:asjleira 
Naturalidade: !Pojuca!PE _ , 

Data de Nascimento:-14 de outubro de 1928 
EstadO Civil: Cãs"ãd() -·-- ----
Profissão: Mecânico de Máquinas 
Carteiia -Pro_fi$s_ional: 79663wSérie 52 
Certiffcadctde -ReServista: 446/873 
Título de Elêibr. Insé. nç 743608/50 "!"""""Z• 001 
.,-Seçào0016 ~:·~:-----~ ~ 

~~~f~:k?enUdadeo552.16I - .SSPIPE 

CIC N' 018.674234-72 
Empresa com que mantém yínculo emprega­
tísclo: Leon.Heiner &-tiA (SuCesSora: de Albu­
querqueRamos&'Cià.) ~-
Admitido em: 10 de fevereiro de 1947. 

INSTRUÇOES E CORsOS . . . . 
CútSti Primáfi& InstitUtO Vasco da Gãmà 

(Redfe/PE) ~ . . ~ 
Ginasial e TécnicO: COlégio Técnico· "Prof. 
Agamernnon Magalhães, em Recjfe;PE __ 
2~- Graü: Colégio Comercia_] e Ginásio dos Co· 
merciárids -tReC.ife!PE) · 
Psicologia Aplicada; EsCola BrasjJeira de Psi-
cossíntese · 

FORMAÇÃO SINDICAL 
- Curso Regional de Orientação Sindtcal 

- Instituto_Cultural do Trabalho,:_ ICT. 
- Curso_ de Metodologia SindiCãJ - Méto-

do de Supervisão 1\VI - Instituto Cl,iltural do 
Trabalho -ICT. 

- ·Curso d~ lnterpretação dã. Previdênc-ia 
S6Cfal para- Lideres Sindicais - Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos _lnqustriárioS 
(Delegacia em Pernambuco) 

-:--CUrs9 .d~ FormaÇãO de Offé_ntadores Sin­
dicais --,..~Coord_~naç_ão Region~ do Fútido cj._e 
Gãr<intici_ do TéffiP6 de Serviç-o c!a 3• Região 
(Recife/PEr 

- Cursá de PsiCOlogia _e Técriica Sindica­
lista - Em FrOnt-Royal (USA) - Instituto 
Americano pa"ra- o Desenvolvimento do Sindi­
calismo Livre ......; ladesil 

-:CurSo i::le AdminiStradores Sindicais­
Ministério do TrabalhO e Govemõ" do Estado 
de Pemamb.uco 

- Cúr'SO de Vocalato- Ministério do.Tra­
balho 

-Curso de Capacitação Sindical e Forma~ 
ção Profissional 
- Centro lnteramel'icano de Investigação e 
Docul"!lentação sobr~_formação Profissional 
- Cinterfor '(CaracasNenezuela) 

PARTICIPAÇÓES VÁRIAS 

1-:-- I 970 -IV Congresso Nacional dos T ra­
balhadores na Indústria - Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Indústria -CNTI. 

11- I 976 - Seminário Regional de Segu­
rança e Saúd~_ Ocupacjonal_ (Fundacentro). 

-Irl - 1977 - :Seffiiriário' .sObre a participa· 
ção -das organizações de trabalhadores na for­
mação profissional - Cintefor ....:.. InstitUtO- de 
Educaçào Obreira (México}. 

N-197_7- I EncontrO para-OrgánizaÇãO 
e Desenvolvimento do Sistema Nacional de 
FormaÇ:ao Profis-síonal Rural -Ministério do 

. Trabalho- Senar. · -
V-1977- Reunião Técnica Sobre ''Arti­

culação entre Treimtmento e Educac;f!o for­
mal"-_ OrgánizáÇiíO dOS Estados /.rnericanos 

· (OEA}, ·org~nlzéiÇào Jntemadonal<;lo Trabalho 
_ , (OJT), Ministério do Trabalho, Ministério da 
- Educação e CUltura, Ministério das Relações 

Exteriores e Secretaria de PJariejarTtento da 
Presidência da República. 

VI "7 1978 - V Congresso Nacional dos 
Trabalhad_ores na Indústria- Confederação 
Nacional dos Trabalhadores n~ Indústria -
CNTJ. • ~ ~ 

V11- Reunião Técnica sób~e "ProgramaS: 
de Formação Profissional na Africa, na Amé­
rica Latina e no Càribe- OIT, ONU, Ministério 
do Tr~balho, Ministério das .Relações Exterio-
res e Seplan!PR. _ -

V'III~ 1991_- Congresso Jurídico cOme~ 
morativo do 40~ Aniversário de lnstaç:ão_ da 
J_J,Jstfça do Trabalho Brasileira. Tribunal Supe­
riqr do Trabalho-..; T$T. _ . - ~ 
IX~ 1981'- C:OnSresso Nacional da Previ­

dência e Assistência Social da CNTI- Confe· 
deração Nacional dos Trabalhadores na In· 
dústria. _ __ ___ ._ 

X- 1984 - I Encontro Internacional de 
Proteção ao TrábaÍhador - OIT, MinistériO 
do_Trabalho e Confederação Nacional dos 
Trabalhadores nq~Ç<?nJÇr<;io ®C. -

XI- 1984 - JIJ Jornada Luso-hispano-bra~ 
sileíias de Direito do Trabalho- Tribunal Su· 
perior do Trabalho ..!....'"TSf. _ _ _ _ _ __ 

Xll- 19.85 - 19 S)mpósio sobre ó M9delo­
Econõmico, Político· e Social na América Lati­
na---:- Federação Internacional dos Sindicatos 
de Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Et-
negétitas e Diversas- !CEF·e DIAP. . 

_Xlll _:_ 1986 - 11 Simpósio Nacional de En· 
genharia de Segurançá e Medicina do Traba~ 
lho -Associação Nacional de Engenharia de 
Segurança do Trabalho.--- Anesl 

xrv- 1987 - fi Semana de Legislação 
Comparada em Segurança do_TrabaJho e-I 
Encontro ibero-americano de Engenharia de 
Segurança do Trabalho -Associação Iben>.­
americana de Segurança do Trabalho --Aist 

'J0I ~ParticipaÇão -em diversos Co~gfes-· 
so5;Seri1inários ·e Encontros de TrabalhadQL 
res ·nas lridústrias, nas inais diversaS cateliJO" 
rias. 
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AT!VIDADES SINDICAIS DESEMPENHADAS 
-Delegado Sindical: Sindicato .. dos Traba- . 

lhadores_ nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâ­
nicas e do Material Elétrico de Redfe-PE: _ -~, 

-Delegado do mesmo Sindicato junto ao 
Conselho da Federaçã_o dos Trabalhadores 
nas Indústrias do EStado_ de Pernambuco. 

-Secretário: _STI Metalúrgicas, Mecânicas 
e do MateriaLEl_é_ttico de Recife -:- PEL_ 

- Presklente~ STI Metalúrgicas, Mecânicas 
e do Material Elétrico de Red(e - PE. .. 

-Secretário: Federação dos Trabalhado._ 
res nas Indústrias do Estado de Pemctmbuc9. 

-Delegado da mesma Federação junto-ao_ 
Conselho de Representantes da CNTI- Con~ 
federação Nacional_ dos Trabalhadores na rn~ 
dústria. 

-Delegado Regional da CNTI para os Esta­
dos de Pernambuco, Par<:JJba, Rfo Grande do 
Noite e Alagoas. 

-Secretário de Relações P(tblicas da Col)­
federação Nacional dos Tr~Pr;!.lhadores oa_ln­
dús_tria'" __ - __ _ 

-Vice-Presidente da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores na Indústria. __ _ 

- Presidente _da _ Confe_d_eração Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria. 

- 1989- Reeleito PreSidente da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na lndYstri~ . 
para o mandato de 29_-5-89 __ à_28-5-1992. 

COMENDAS 

-Ordem do Mérito do Trabalho- Grau: 
Oficial. 

-Ordem da Mérito _Judiciário do.Trabalho_ 
- Grau: Comendador; _ 

-Ordem do Mérito Epitácio Pessoa (TRT 
-13• Região). · 

CONFERENCISTA: 
-ESCOLA. DE COMANDO E ESTADO­

MAIORDO EXÉRCITO; no "Curso de Polifica, -
EStratégia -e Alta Admiriistiãção do ExérCito. 
(CPEAEx)", · 

OlfiRASAT!VIDADES; c_· _ 

- 1977 a 1988 -Representantes dos tra- • 
balhadores no extinto Conselho Federal àe 
Mão-de-Obra, do Ministério do Trabalho, no­
meado através_da Portaria MTb-3.176, de 
10-3-77, publicada no DOUde !0,3-77. 

- 19B5 a -1989 ~Representante da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na In­
dústria junto ao Conselho Deliberativo da Su­
dene, nomeado através de d_e.spacho presi­
dencial_ em_ 15~8-85, publicado no DOU da 
mesma data. 

-Representante dos Trabalhadores junto 
ao Conselho Monetário Nacional. 

Brasília (DF), 20 de julho de 1989. -José 
Calixto Ramos 

(À Comiss4o de CónsCitiJiÇão, Justiçf! 
e Cidadania.) · - · 

MENSAGEM N• 235, DE 1989 
(N• 620189, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal, 

Nos termos do § 1~. inciso U, do artigo 111, 
combinado com o parágrafo único do artigo 
~-F-da CoD.stitUição, tenho a honra de subme7. 

ter_ à_aprovação de Vossas Excelências o nome 
do Senhor Mayo Uruguaio Fernandes J)ara. 
na_qualidade de Suplente de Ministro classista. 
representante dos trabalhadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi· 
nária, decorrente_ da_ nova ~omposição do Tri· 
bunal. 

Os méritos do Senhor Mayro Gruguaio Fer­
nandes, cjiJe me induziram a es_colhê-lo para 
o desempenho desse elevado _cargo, constam 
do anexo curriculum vitae. _ 

Bra~Uia~OF., 5 de outubro de 1989. -José · 
Sam•Y.. 

Curdculum Vitae 
1~ DADOS PESSOAIS 
NOme: Mayo Uruguaio Machado FemarÍdes 
Data de Nascimento: 17 de janeiro de 1953 
Nacionaltdade: Brasileira 
Naturalidade: Rio de Janeiro - RJ 
EStado Civil: éasado 
Filiação: Marat da Silva Fernandes e Helena 

· Machado Fernandes -
Residêiidi:·RUa-B.3sfllo, n<? 269- Ap~ 801 

- RJ CEP: 20.511 
Carteira Profissional: N9 6_7334 - Séde -

389 --
Carteira de ldentid~~e: N• 03 286 202-2ins-

tituto Felix-Pacheco 
Titulo de ~"leitor: N' 51 235 003102 
CIC: N• 372 061 177191 o __ 

Carteira Nacional de Habmtação: N9 023340 
538 . 

Carteira de ReseiVista: N~ 464 819 

~$: ~~~~~h~~lAR. 
PrimáriO: Escola Municipal DeJfim Moreira 
Local: Rio de Janeiro 
Ginasial: Instituto Batista Americano 
. Científico: Colégio -Militã:r do Rio de Janeiro 
Local- Rio de Janeiro - RJ 
Superior: Química Industrial 
Faculdade; Uoives_idade Federal do Rio de 

Janeiro 
Concluído! Em 8 de janeiro ct"e ·1981 
Local: Rio de Janeiro - RJ. 
3-IDIOMAS 
Elementares: Inglês e Francês 
4-0UIROS CURSOS 
Cursei: Contratos de Afretamento de Navios 
Duração: 24 horas -aula · 
Ano: !984 
EScoiã: Fermat - Formação e Atualização 

Porfissiona1- RJ 
Curso; Operação Portuária 
Duração: 40 horas - aula 
Ano: !985 
EstQiêJ;_fQrmat -F afinação e Atualização. 

P~çft.~onal_- .RJ - · 
Curso: Especial de Conferente de Carga e 

Descarga 
Diretoria· de Portos e Costas Ensino Profis_-

si6nal fo\arítimo 
Duração: de 6/8 a 23/8/84- Rio de Janeiro . 
5-EXPERJt.:NCIA PRORSSIONAL 
Sindicato d~ Çonferent~ de Carga e Des-

carga nos portos do Estãdo do Rio de Janeiro 
AtMdades 
Conferência de mercadorias importadas ou 

exportadas por via d'água 

Coordenação, Supervisão e Chefia das 
Equipes de Trabalhadores Avulsos que ope­
ram nas embarcações atracadas nos portos 
do Estado do Rio de Janeiro .. 

Período: de 24 de dezembro de 1975 atê 
a pres_ente data 

Cargo ocupado: Chefia da Expresso· Mer­
cantil Agência Marítima S.A. no período de 
1978. !981 

Descrição da Atividade 
Coordenação e Supervisão da Operação de 

Carga e Descarga de Mercadorias, na embar­
·cação mercante. envolvendo estivagem e de­
sestivagem de cargas. 

Vice-Presidente do Sindicato dos Conferen· 
tes de Carga e Descarga nos portos do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Eleito: em 19_81 para o Triênio de 1981 
a 1984 .. 

Reeleiro: em 1981 para o Triênio de 1984 
a !987 

Reeleito: em 1987 para o Triênio de_ 1987 
a !990 

Desc:iiÇãO da AtiVidade 
Substituir o presidente em seus impedimen­

tos, prepa-rar correspondência e o experiente 
do Sindicato, responsável pelo_ arquivo ela enti­
dade, secretariar reuniõ~s da diretoria bem co-_ 
mo assembléias gerais. Dirigir e fiscalizar os 
trabalhos da secretaria, apresEmtar refatortos 
mensais e_ anuais das atividades da secretaria. 

6-0UTRAS ATIVIDADES PROFISSIO-
NAIS . 

No período de_ setembro de 1981 a agostO 
de 1984 acompanhou a nível de <:OOrdenação 
a construção da nova sede social dQ Sindic:ato 
dos Conferente_s de Carga e Descarga nos por­
tos_ do Estado do R to de Janeiro, situada à 
avenida Cidade de n~ 266 no B.airro de ~ntQ 
Cristo na Cidade do Rio de Janeiro. Essa c_por­
denaçào compreendeu desde o processo para 
aquisição de financiamento concedido pelo 
FAS até a concorrência, caderno de encargos 
e fiscalização da obra. 

Representante efetivo dos empregados no 
Conselho Regional do Trabalho Marítimo no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Periodo: 1984 a 1986 
outubro de !988 a janeiro de 1989 -
Delégado Representante da Federação Na-

cional dos Portuários junto à Confederação­
Nacional dos Trabalhadores em Transportes­
Marítimos Fluviais e Aéreos-Triênio de 1982 
a 1985. . 
7-REF'ERÉiCIAS 
Pessoais 1 -Antonio Luiz Longo 
Profissão- _enge_nheiro-- -- --··­
Empresa·:.:..:·Efnbratel 
Local - Rio de Janeiro 
T el: - 264.6628 .. 
2-Wafter Meneses 

---- ····-·-

Profissão- Conferente _ ~ 
----an-presa-....:..·smdicato dos Conferentes de 

Carga e Descarga nos portos do Estado do 
Rio de Janeiro 

Local -Rio de Janeiro 
Te!: 233.0930. 
Bancários 1 -Banco do Brasil SA 
Agência -Metropolitana - Mauá 
Local - Rio de Janeiro 
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2-Banco Brasileiro de Desconto SA 
Agência -Visconde :de lnhaúma 
Local- Rio de Janeiro 
8-0UTRAS INFORMAÇÓÊS 
Atual,mente cursa _o 4° ano de Direito- na 

Faculdade de Dir-eito Câi1dido Mendes~ lpa~ 
nema1 Rio de_Janeiro. 

9--:-- E1eito em 5 de ju.Jho de 1989 ·secii-tá~ 
rio-Geral da Confederação Nacional dOs Tra· 
balhadores em Transportes Marítimos, Aéreos 
e Fluviais.. _ 

Rio de. Janeiro, 18 de juJho de 1989.-
Mayo Uruguaio Machado Fe.rnanç/6. . 

(À Comissdo de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

.MENSAGEM N' 236, DE 1989 
(N• 621189, na origem) 

ExceJentissimos Senhores Membros do Se· 
nado Federal, 

Nos termos do § 1", inciso !1, do art. 111, 
combinado com o parágrafo único do art. 117 
da Constituição tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências 0: nome 
do Senhor_ Juvenal Pedro Cim para, na quali­
dade de Suplente de Ministro classista, repre­
sentante dos trabalhadores, compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, em vaga originária, 
decorrentli! da nova composição do Tribunal. 

Os m~ritos do Senhor J uvenal Pedro Gm, 
que me ind1,..1zjram a escolhê-lo para o desem­
penho_desse_.elevado cargo, constam do ane­
xo curriculum vitae. 

Brét$ília-DF., 5 de outubro de 1989. -José 
Sarney, 

Cunici:Jlum Vitae 

L DADcis.PESSOAIS 

Nome - Juvenal Pedro Cim 
Ft1fação- Pedro Cim e Realina Sartori Cim 
Nasciinento-10-de abrir de 194B -
Nacionalidade - Brasileira · 
Naturalída'de _._São João Batista-Se -~-
Estado Civil - Casado · 
ProfisSão -- Professor 

2:. ENDJ:1<EÇOS . 

Residencial - Rua Sanita Rocha, n" 135 
- Ap. 1.203 - .Cristo Rei -80.050 ·- Cudti­
ba-PR.- Tel.:- (041) 262-9792 

Comercial -'Rua 13 de ffiaio, n~ 835 -
Centro -"- 80.51 O - .Curitiba-PR. - Tel.: -
(041) 225-1522 . 

3. IDENTIFlCAÇÃO 

Carteira de Identidade -:-: ._942.535-7 :--- PR 
Carteira Profissional-34.990- Série 407 
Titulo Eleitoral- 41.693.606-04 ~-zona 

3 -Seção 211 
Certificado de Reservist"" · 303.805 -Sé-

rieD-5'RM 
CPF- 056.612.269-34. 

4. FORMAÇÃO EDUCA00i'lÀL -;-·. 

Primário - Escola Estadual de Tajuba ..:_ 
São João Batista-Se -

Ginásio - Seminário Metropolitano Nossa 
Senhora de Lurdes, Bn.tsque-SC .... 

Cientifico - Colégio Estadual Profes5;or 
Guido Straube- Curitiba-PR 

Superior - Letras -:- Português 
Universidade Católica do Paraná 
-Economia 
Universidade Federaf do ·Paraná 
lnconipleto 

5. OOTROS CURSOS 

-"Leis ao Ensino Nacional 
COlégio Novo Ateneu 
Curitiba-PR 
-Administração de Pesso_al 
Secretarra _de Estado do Planejamento do 

,Estado do Paraná- Curitiba-PR -Duração 
-244horas 

-Supervisor de Segurança do Trabalho 
Fundacentro 
Curitiba-PR - Duração_- 250 horas 
..,...... Sindicalismo e Sistemas Educacionais 
Kibbutz Sh_efayim, T el-Avív - Israel. 
- O Sindicalismo Latino Americano 
Universidade dos Trabalhadores_ da Amé-

rica Latina 
Câracas--Venezueiã 
- Estágio sobre o- Sindicalismo- Mundial 
Universidade Lázaro Penha 
Havana--Cuba 
- Relações T rabã.Jhistas na República _da 

Alemanha e no Brasil 
Furldaçãó KOnrad Adenauer e o Centro ln­

terdisciplinárlo de Estudos sobre.eJ Desarrolo 
LatinoamericanO - Ciedla -São Pau!O-SP. 

6. EXPERitNCJA PROFlSSJONAL 

-Universidade Federal do Paraná 
Cargo -AsSiStente AdrTJ:ini,str~tiv6 
Colégio Rondon 
Cargo - Professor de Português 
-Secretafiã de EstadO: da Saúde e do Bem-

Estar &>ci?fdo.Estado do Paraná. - ---
CargO __:__ ,Pfi_ciãl de Oab(nete. . ___ . 
-Secretaria de Estado dos Recursos Hu­

manos do Estaâo _do Paraná. Càfgó .:..... Assis­
tent~ Téçnrco: . 

- Serviço Nacional de Aprendizagem Co­
mercial-~en~c. Çi=~rgo .que çx;upo até a pre­
sente data - Técnico -dE; For.r11ação Profis­
sional. -

7. AllVIDADES QUEEXERÇE 

- Presidente do Sindicato dos EmpreQ-a­
dos em EntidãdeS Cuiturãis, Re_creativ;as, de 
Assistência Social de Orientação e Formação 
Profissional, no Estado do Paraná-5enalba-
PR.; . ' 

-Presidente da Federação dos Trãbalha­
dores de EmPresas-de-DifUsão Cüftural e ArtíS­
tica no EStado do Paraná- FfEDCA-PR 

Declaro que o presente "Curriculum Vitae" 
é a expressão da verdade, pelo qual me res­
ponsabilizo. 

Curitiba, julhO de 1989. ~ Ju_yftnlll Pedro 
Om. 

(À êÕmi~Õ de Consút;ição. Justiça 
e.Odadania.) 

_MENSAGEM N• 237, DE 1989 
·-- (N• 622/89, na origem) 

Excelentíssimo- S_enhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do § 1 Q, inciso li, do art. 111 
da Constitutção, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o -nome 
do Senhor Francisco Leocádlo Araújo Pinto, 
para corripor o Tribunal Superiotdo Trabalho, 
erJ). vaga originária, decorrente d~ nova com­
posição do TST, destinada a mlnisfro classista, 
representante dos empregadores. 

Os méritos do Senhor Francisco Leocâdio 
Araújo Pinto, que me lnduziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo curriculum vitae. 

Brasília-DF, 5 de outubro de 1989. -José 
Samey. 

Cuniculum Vitae 
1. DADOS PESSOAIS 
Nome: Francisco Leocádio Araújo Pinto 
Natural: Belo Horizonte -Minas Gerais 
Data de Nascimento: 3 de outubro _de 1933 
Filiação: Lisandro Pinto -- Bertha Mouthé 

de Araújo Plnto 
Esposa: Berenice T eresinha Paixão Araújo 

Pinto 
Filhos: Cristiano Otávio Paixão Araújo Pinto, 

Fernanda Paixão Araújo Pinto, Rafael Paixão 
Araújo Pinto 

2. DOCUMENTAÇÃO 
2.1. Carteira de .Identidade 
N•I00.086 

SEP-DF 
2.2. Título Eleitoral 
N• 9205.520103-Zona 001-Se&:ão 0296 
TRI;DF 
2.3. -Carteira Profissional 
No 3.~35/D--4' Região 
CREA--MG 
2.4. Certificado de ReseJVista 
N· 13.387-Séne "A"' 
1•RM-MG 
3. F"ORMAÇÃO ACADÊMICA 

3. L Curso de Graduação em Engenharia 
Civil pela Esc_ola de Engenharia da Univer­
sidade Federal de MinaS GeraiS, em 1960. 

32. Curso -.. XI Ciclo de Estudos sobre Se­
gurança e Desenvolvimento", da Associação 
dos Diplomados da ESQ, em 1982. 

4. ATIVIDADES EXERODAS 
4.1._ Sindk;ajs_e Empresariais 
4.1.1. .Presidente da Federação das Indús­

trias de Brasília-Flbra, de 1973 a 1979. 
4.1.2. Vice-Presidente da Confederação 

Nacional da Indústria, de 1977 a 1980. 
4.1.3. Vice-Presidente da Associação- Co­

mercial do Distrito Federal, de 1981 a 1987. 
4.1.4. Membro Titular do Conselho de Re­

presentantes_ da Confederação Nacional da ln­
dústria-CNJ, d~ 1973 a 1962. 

4.1.5. Presidente do Conselho Regional do 
SENAI-Departamento Regional do Distrito 
Federal, de 1973 a 1979. 

4.1.6. Presidente do Conselho Regional do 
SESI-Departamento Regional do Distrito Fe· 
deral, de 1973 a 1979. 

4.1.7. Presidel-tte_do Centro de Exportação 
do Distrito Federai-Centex-DF, em 1981. 

4.1.8. Diretor Regional do SESI-Departa­
mento Regional do Distrito Federal, de 1974 
a t9n, . 

4.1.9. Diretor do Instituto Euvaldo Lodi -
Núcleo Regional de Brasília, de _1973 a 1979, 
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4.1.10. Presidente do Centro de Assistência 
à Média e Pequena Indústria - Carnpi, de 
1973 a 1979. 

4.1.11. Membro Titular do Cons_elho Nacio­
nal do SESI, de 1973.a 1979. 

4.1.12. Membro Titular do Conselho Nacio­
nal do Senai, de 1973_a 1979. 

4.1.13. Membro Titular do Conselho- Deli­
berativo do Centro de Exportação do Distríto 
Federal, Centex-DF, de 1979 a 1_981. -

4.1.14. Suplente de Diretoria da Confede­
ração Nacional da Indústria, de 197 4 a 1977 

4.1.15. Membro Titular da ComissãO de Or­
çamento do Conselho_ Nacional do SESI, de 
1974 a 1978. 

4.1.16. Membro Titular da Comissão Espe~ 
cial de Distribuição de Recursos do Conselho 
Nacional do SESI, de 1976 a 1979. 

4.1.17. Membro Titular do Comité Econô:" 
mico Brasii-Pakistan, em 1980. 

4.1.18. Sócio Fundador e Diretor Secretá~ 
rio do Sindicato da Indústria da Constn.J_ção_ 
Civil de Brasília, de 1964 a 1973. 

4.1.19. Membro do Conselho Fiscal do 
Sindicato da Indústria de Construção CiVil de 
Brasília, de 1979 a 1982. 

42. Públicas 
42.1. Poder Executivo 
4.2.1.1. Membro Titular do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico do Governo-do 
Distrito Federal- Condec, eni-1974. 

42.1.2. Membro Titular do Conselho de 
Administração da Indústria de Material Bélico 
do Brasil- lmbel, do Ministério do Exército, 
de 1977 a 1983. 

4.2.1.3. Membro Titular do ·c_õilsell1õ Na­
danai de Política de Emprego; do Ministério 
do Trabalho, de 1977 a 1981. · 

42.1.4. Membro Titular da Comissão de 
Política Florestal - lBDF, do Ministério da 
Agricultura, de 1976 a 1980. 

4.2.1.5. Membro Titular do Conselho de 
Administração-do Programa Nacional de Trei­
namento de Executivõs - PNTE, da Secre· 
taria Geral de Planejamento da Presid_ência dã 
República, de 1975 a 1976 (extinto). 

42.1.6. Membro Titular do Conselho de 
Administração da Compãnhia Imobiliária de 
Brasília- Terracap, de 1976 a 1979. 

42.1.7. Membro Titular do Grupo de Tra­
balho para a Elaboração de Novas Normas 
sobre Licitações e COntratos da Administração 
do DF (Dec. no 10.084-DF), em 1987. 

4.2.1.8. Membro-Suplente da Comissão 
Naciohal de ·construção- Civil, do Ministério 
da IndúStria e do COmércio, de 197.5 a 1978, 

42.1.9. Membro Suplente do Conselho 
Federal de Mão-de~Obra, do Ministério do Tra­
balho, de 1976 a 1981. 

42.2. Poder JudiciáriO. 
42.2.1. Juiz Convocado, do Tribunal Su­

perior do Trabalho, de fev:ereiro a junho de 
1987. 

42.22. Juiz Convocado, do Tribunal Su· 
perior dOTrabalho, de março a junho de 1988. 

4.2.2.3. Juiz Classista Suplente, Represen­
tante dos Empregadores, do Tribunal Regia~ 
nal do Trabalho da 10• Região, de 1982 a 
1986. . 

43. Corriünitárias. 

4.3.1. Presidente, em-exercfcio, do Uons 6.7, Delegado do Brasil no Congresso 
Oube de_Brasília Três Poderes, em 1965, P:an:-Americano de Habita_ç:ão, em Uma, Peru, 

4.32. Vice~Presidente do Lions Oube de 1975. 
BrasO_ia_Três Poderes, de 1964 a 1973. 6.8. Enco:ritro NaCional- da Agropecuária, 

4.3.3. Vice-Goveniador do Distrito L~13, CNA, em Brasília, 1975. 
do Lions Internacional, de 1967 a 1968. 6.9. XII Congress-o Brasileiro da Indústria 

4.3.4. Secretário-Tesoureiro do Conselho de Panificação, em Brasüia, 1976. 
Nacional de Governadores do Distrito L-Brasil, 6.1 O. Seminário para o Planejamerito· Ga-
do Li_onslntemacional, de 1968 a 1969. ve:rnã.Inef\ta.J; GDF, em Brasüia, 1976. 

4.3.5. Diretor do Clube de Engeriharia de 6.11. CongressO das Associações Comer~ 
Bra~OL.:;,__~l970 a 197 4. - dais do Brasil, CACB, em Brasília, 1976. 

4.3.6. Diretor do Brasília Country Club_. de 6.12. I Simpósio Latíno~Amerlcano e do 
1966 a 1973. -·- Caribe da Pequena e Média Empresa, no Rio 

4.3.7. Membro Titular do ConselhO Deli- de Janeiro, 1976.--
Q§ratiVo-do Brasília Countr).t Club, de 1973 6.13. I Simpósio sobre a Criação do T iibu-
a 1985. - nal Regional do Trabalho do Centro-Oeste, 

05. ATiVIDADES EM EXERCÍOO. em Brasilia, 1976. 
5.1. Sindicais e empresariais. 6.14. IX Conferência Brasilciír'ã do Comér-

cio Exterior, em São Paulo, 1977. 
5.1.1. Membro Titular do Conselho Supe- 6.15. Seminário Internacional sobre Ad-

rior da Associação Comercial do Distrito Fede-
ral, desde 1987. miniStração Oibana, UnS, em Brasilia, 1977. 

5.1 .2. - Membro Titular do Conselho Nacio- 6.16. Seminário sobre o Sistema de Em-
nal do lbracex - do Instituto Brasileiro de prego, M. Tb., em Brasília, 1977. 
Coméi'CTo Exterior, São Paulo, desde 1977. 6.17 ·-- N Congresso das Classes Produto-

5.1.3. Sócio Diretor da Marconi Engenha· ras, Condap, no Rio de Janeiro, 1977. 
ria L_t_d_a., d~sde 1961. 6.18. f _Simpósio sobre Problemas dos 

5.1.4. SócioDiretord.aLimite_Qistribuido- Empresários do Distrito Federal, ACDF, em 
ra de Livros e Periódicos Ltda., desde 1980.- Brasília, 1977. 

5.1.5. Sócio Diretor da Bertha Engenharia 6.19. N Encontro Nacional de Exportado~ 
Ltda., desde 1985._ res, AEB, no Rio de Janeiro,_1978. · 

5.2. Públicas. 6.20. XI Congresso Internacional de Nutri-
5.2-.1. Poder Executivo. ção, UICN e SBN no Rio de Janeiro, 1978. 
52.1.1. Membro Titular do Conselho de 6.21. V Encontro Nadonal das Entidades 

Administração do Ceag-DF, Cebrae~Seplan, de Crédito Imobiliário e Poupança, Abecip em 
desde 1983. Brasília, 1978. 

5.2.1.2. Membro Suplente do Conselho 6:22. XIX Corivenção Nacional do Comér-
Regional de Engenharia e Arquitetura do DF cio Lojista, CDL, em Brasilia, 1978. 
-CreaiDF, desde 1984. 6.23. Seminário "Ações do Ministério-do 

52.2. Poder Judiciário. Trabalho no Campo do Emprego e Funções 
5.2.2.1.. Juiz Classls~ Titular, Represen- do Sistema Nacional de Emprego (SJNE)", 

- tante: dos Empregadores do Tribunal Regional Ministério do Trabalho, em Brasília, 1978. 
'do Trabalho da 10' Região, desde 1986. 6.24. lil Encontro Nacional de Distdtos fn-

5.3~ ComJ.Jnitárias. dustriais, MIC, SIC - MG e Anedi, em Belo 
5.3.L _Membro Nato do Conselho Delibe- Horizonte, 1978. 

rativodoOubedeEngenhariadeBrasília,des~- 625. CongressO Interamericano "A Livre 
de 1975 (Sócio Benemérito). Iniciativa na Integração Continental", da OE.A. 

53.2. Membro Titular do Conselho Deli~ e Fórum das Américas, em São Paulo, 1979. 
berativo do_ Brasília Esporte Oube, desde 6.26. Deregado do Brasil na H Reunião 
·1983. Conjunta do Comitê Empresarial Brasil~Vene~ 

5.3.3. _ _Membro do Lions Oube Brasília ruela, em Caracas, 1979. 
Três Poderes, desde 1964. 6.27. Membro de Missão Empresarial Bra-

sileira à Venezuela,_ acompanhando o Presi~ 
dente João Figueiredo, em Caracas, 1979. 06. fARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, 

SEMJNARJOS, ENCONTROS E PALESTRAS. 
6.1. Presidente do EnC-ontro Regional da 

Indústria (Região Centro~Oeste~Norte), CNI, 
em Manaus, 197 4. -

62_. __ Encontro Regional da Indústria (Re~ 
gião Centro-Leste), CNl, em -Belo Horizonte", 
1974. 

6.3: Encontro de Propaganda de Brasília, 
em Brasília, 1974. 

6.4. SemináriO de Desenvolvimento Em­
presarial, em Brasília, 1975. 

ç;.s. XI CoriQresso da Associação dos In~ 
dustriais Latino~Americanos, AILA, no Rio de 
Janeiro, 1975. 

6.6. Simpósio "Regiões Metropolitanas e 
Política Urbana", Senado Federal, em Brasília, 
'1975. 

6.28. H Simpósio Pró~Criação do Tribunal 
Regional do Trabalho do Ceriiro-Oeste, em­
Brasília, 1980. 

6.29.- Seminário sobre Habítação e Desen­
volvimento Soda!, do Ministério do Interior, 
BNH e Jornal do Bras11, em Brasília, 1980. 

6.30. Congresso lnteramericano "A Livre 
Iniciativa na Mobilização de Fontes Alternativas 
de Energía", da OEA e Fórum das Américas, 
em São Paulo, 1980. 

6.31 . Delegado ç[o Brasil_ na VI Reunião 
da Comissão Especial de Coordenação Brãsi­
leiro-Cl}ilena, pe[a CNI, no MRE, em Brasília, 
1981. 

6.32. V Reunião Plenária do Conselho Em­
presarial Bras.ii~Estados Unidos, pela CNJ, no 
MRE, em Brasília, 1981. - -
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6.33.- Reunião da Comissão de Comércio 
com a Europa Central, Celeste, pela CNI, no 
MRE, em Brasília, 1981. 

6.34. Seminário sobre Desertvolvimento 
Urbano, do Ministério dos TranspOrtes, Mirlis­
tério do Interior, Seplan, BNH e Jornal do Brp­
sil, em Brasília, 1981. 

6.35. Encontro Empresarial Brasii-Equa~ 
dor, ACDF, em BrasiTia, 1982. 

6.36. I Seminário Cehtro-Oeste de Recur­
sos Humanos, do SESI- DF e ABRH -DF, 
em Brasília, 1982. 

6.37. Congresso "O Futuro Político de 
Brasilia", do Correio BrazHiense, em Brasília, 
1983. 

6.38. Seminário "Política Mineral Brasilei­
ra", da Câmara dos Deputados, Comissão de 
Minas e Energia, em Brasilia, 1984. 

6.39. Seminário "A Pequena e Média Em­
presa e a Retomada do Desenvolvimento Na­
dona!", da Comissão de Economia da Câriia­
ra dos Deputados, em Brasma, 1984. 

6.40. Seminário Empresarial de Brazlân­
dia, do CEAG -DF, em Brasma, 1984. 

6.41. IV Congresso Brasileiro da Pequena 
e Média Empresa, da ACSP, no Senado Fede­
ral, em Brasília, 1984. 

6.42. I Seminário do ComérciO -do Distrito 
Federal, do GDF/SAP e do MICICOC, em Bra­
sma, 1984. 

6.43. Congresso das Associações Comer­
ciais do Brasil, da CACB, em Belo Horizonte, 
1984. 

6.44. I Ciclo sobre a Assembléia Nacional 
Consb1uinte, da OAB/DF, em Brasma, 1985. 

6.45. 11 Oclo sobre a Assembléia Nacional 
Constituinte, da OAB/DF, em Brasflia, 1985. 

6.46. Simpósio "Indústrias e Microempre­
sa: fatores de desenvolvimento sócio-econô­
mico", da Federação das Indústrias de Brasília 
e CNI, em Brasília, 1985. 

6.47. Painel "Novos Rumos da Economia 
Brasileira", da Editora Abril- revista Exame, 
no Senado Federal, em Brasília, 1985. 

6.48. I Seminário EmpreSarial da Ceilân­
dia, do CEAG/DF, em Brasília, 1985. 

6.49. Simpósb "CóiiStituinte e Meio Am­
biente", Comissão de Ciência e Tecnologia 
da Câmara dos Deputados, em Brasília, 1985. 

6 . .50. Seminário de Direito do Trabalho, 
do TST, em Brasília, 1986. 

6.51. CongreSso Internacional do Direito 
do Trabalho, do TRT- 7~ Região, em Forta­
leza, 1987. 

6.52. Seminário Internacional "A Nova Era 
da Economia Mundial", da ONU!FBIWE, em 
São Paulo, 1988._ 

07. PALESTRAS PROFERlDAS 
7.1. Palestra "Capfu.il de Giro", Sindicato 

das Indústrias Metalúrgicas, Mec~icas e de 
Material Elétrico de Brasilia, em Brasília, 1975. 

7 .2. Palestra de lançamento do I Encontro 
de Política e Estratégia Empresarial, em Brasí­
lia, 1976. 

7 .3. Palestra de Abertura do I Seminário 
de Integração Escola-Empresa-Governo, "As 
Associações de Classe Empresarial Intensifi­
cando o Processo Integração Escola-Empre­
sa", Secretaria de Educação do GDF, em Bra-
silia, 1976. -

7 .4. Palestra "A Indústria no Distrito Fede­
ral", RotaryCiub de Brasília Sudoeste, em Bra­
sília, 1976. 
- _ 7 5.-- Paíestrél "NÓvo Sétor de Iodústria de 
Ta9ua~ín,gçl-_e Ceij,ândia'\ Associação Comer­
cial e Industrial cJ.e Tag_~e~atinga, em Brasilia, 
19]8. 
- 7.~. _Palestra como expositor do painel 

"Economia no DF'', sob o título ·~o Assenta­
mento lndustiiai do DF, uma visão especial", 
no IV Congresso BrasHeiro da Pequena e Mé­
dià .Empresa, da ACSP, no Senado Federal, 
em Brasília, 1 984._ 

08. PRINCIPAIS TRABALHOS REALIZA­
DOS 

8.1 Fundação, lnstalaçào e Órgailização 
da-FediraÇao das Indústrias de Brasília, em 
1973. -

82 Criação e Instalação do Conselho Re­
gional do .Sesi - Departamento Regional do 
DistritO Fe'deraL em 197:3. 

83 Criação" e Instalação do Conselho Re­
gional do ~enai - Departamento Regio~al 

-dO Distrito Federal, em 1973. -
8.4 Instalaç-ãO e EStnitUiãçao-do Departa­

mento Regional do Sesi no Distrito Federal, 
em 1974. 

85 - Criação e Instalação do Centro de 
TeCnologia da -Constrúção, do Senai~DF, de 
1975 a 1979. -

8._6 Criação e lnstaliiÇãO da COzinha Indús­
tria dO Sest:rw.-em 1"977.· -- -

8.7 _Criação e InstalaÇão da Escola de Pa­
ntficaçã() de Brasílfa, em convênio do Sesi e 
SeTlai com OSlndicato da Indústria da Aliffien­
tação de Brasma, em 1977. 

· 8.8- Criação e Instalação do Centro de For­
mação Profissional de T agu_ating~ çl,_9 Senai-
DF, de 1975 a r979: - -- -

8.9 Criil,Ção e_IilS_talclÇão ~O ·centro de For­
mação Profissional do Gama do Senai-DF, de 
1976 a 1978. 

8.1 O Criação e Instalação do Centro de 
ExposiÇ:ao do Distrito Federal - Centex-DF, 
em 1979. 

8.11 Relator do Trabalho de Grupo 
(TG-1 ), "Conclusões e SugeStões sobre T ópi­
·cos de Relevo da Doutrina da ESG", do XI 
Oclo de Estudos da Adesg, em 1982. 

8.12 . - Relator do Trabalho de Grupo 
(TG-2), ''6 PrOblema Demográfico Brãsbeiro", 
do XI Ciclo de Estudos da Adesg, em 1982. 

8.13 Moderador do Painel "A Representa­
tividade das Pequenas e Médias Empresas", 
no IV Congresso Brasileiro da Pequena e Mé­
dia Empresa, da ACSP, no Senado Federal, 
em Brasília, 1984. 

09- El'iTÍDADES E CLUBES; MEMBRO 
_OU ASSOCIADO 

9.1 Confederação NaCional de indústria. 
92 Federação das indústrias de Brasília. 
9.3 Associação Comercial do Distrito Fe-

deral. 
9.4 Sindicato da Indústria da Construção 

Ovil de BraSJlia 
9.5 SindiCato da Indústria dã Ãiímentação 

de Brasília (Sócio Honorário.) -
9.6 Sociedade Minelia âe-EngellheirÕs. 
9.7 Sindicato dos Engenheiros de Brasilia. 

9.8 Oube de Engenharia de Brasília (Só-
do Benemérito}._ 

9.9 Uons Oube de Brasília Três Poderes. 
9.10 BrasiTia COutry Clube._ -
9.11 Iate Clube de Brasília 
9.12 Academia de Tênis de Bi-asília._ 
9.13 Oube de Golfe de Brasília. 
10. CONDECORAÇÕES 

_10.1 Agraciado pelo Governo do Distrito 
Federal com o titulo de Comendador da Or­
dem do Mérito de Brasília, em 21 de abril 
de 1974. 

10.2 'Agradado pela Federação das Indús­
trias de Brasília com a Medalha do Mérito In­
dustrial do Distrito Federal,_ em 25 de maio 
de 1984. 
-- 103 Agraciado pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) com o título de Cãmendador 
da Ordem do Mérito J.udiciilrio do Trabalho, 
em 11 de agosto_ de 1988. 

10.4 Agraciado pelo Clube dos Pioneiros 
de Brasília com a Medalha de Honra ao Mérito 
de Brasília, em 5 de setembro de 1 988. 

11. DIPLOMAS 
11.1 Diploma de Honra ao Mérito conce­

dido pela Polícia Militar do Distrito Federal e 
Companhia de Rádio Patrulha, em 16 de maio 
de 1976. 

112 Homenagem Especial do XII ·con~ 
gresso Brasileiro da Indústria de Panificação, 
em 31 de outubro de 1975-. 

11.3 _ Diploma "Personalidade Econômica 
Marcante", concedido pelo Instituto Brasileiro 
de Comérdo Exterior, e-m 1 o de junho de 1978. 

11.4 Diploma e Medalha de Honra ao Mé­
rito, conCedidos_ pelo Sindicato da Indústria 
do Vestuário de Brasília, em 9 de setembro 
de 1979. 

11.5 Medalha Comemorativa da Inaugu­
ração da __ Casa de Indústria, concedida pela 
Federação das Indústrias do Estado de Ala-
goas, em outubro de 1979. -· - · 

11.6 Certificado.e Medalha ''Twenty Years 
M.onarch", concedidos pelo Lions Oubs Inter~ 
nacional, em 30 _á e -jUnho de 1985.-

11.7 Medalha Comemorativa· dos Quinze 
Anos do Senai-DF, em abril de 1989~ 

11.8 Medalha Comemorativa dOs Quinze 
-Anos do Sesi-DF, em maio de 1989. 

Brasília, julho de 1989. -Francisco Leocá­
dio Araújo Pinto 

{À_ Cçf!!!_S§áâ de Consb:tuição Justiça 
~ Gdad~nia.) _ _ 

. MENSAGEM N• 238, DE 1989 
(N' 623/89, ria origem) 

ExcelentíssimoS Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do § 19 inciso 11 do art. 111 
da ConstituiçãO, tffilho a- honra de sUbmeter 
à aprovação de Võssas ExcelênciaS o nome 
do Senhor Afonso Celso Moraes de Sousa Car­
mo, para cor:npOr o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga originária, decorrente_ da nova 
cqrnposição do TST, destinada a ministro 
classista, represer:ttante dos empregadores. 

Os méritos do Senhor Afonso Celso Moraes 
de Sousa Carnio, que me induziram a esco-
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lhê~lo para o desempenho desse elevado car­
go, constam do anexo cum"culum vitae. 

Brasüia- DF, 5 de outubro de 1989. 
JoséSamey. 

Curriculum Wtae 

DADOS BIOGRÁFICOS 
Nome: Afonso Celso Moraes de Sousa Car-

mo 
Profissão: Advogado 
Nacionalidade: Brasileiro 
Naturalidade: Aimorés -Minas Gerais 
Nascimento: 12 de julho de 1940 
Filiação: Elias de Sousa CarrrtQe Ruth Mo· 

raes de Sousa Carmõ 
Estado Civil: Casado 
Cônjuge- Denise Nogueira de Sousa Car-

mo 
Identidade: OAB- MG n• 8.715 
CPF- MF: 006.575.736/04 
Endereço; Rua Caraça na 22õ, Ap. 701, Bair­

ro da Serra- Belo Horizonte/MG. 

CURSOS 

1- Primário: Grupo Escolar Machado de As­
sis -Aimorés/MO. 
- Grupo Escolar Monsenhor Horta - Belo 
Horizonte, MG. 
2- Ginasial: Colégio- Estadual de MG -
195311956. -

3- Clássico: Colégio Estad~;~al de MG -
195711959. ' 
4~ Superior: Bacharel em Direito pela Facul~ 

dade de Direito da UFMG - I 960/1964. 
5~ ADESG: Diplomado pela ADESQ, Dele~ 

gacia de Belo Horizonte, 1975. 
6- ESG: Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra, Curso Superior- de Guerra, Turmã Al­
mirante Álvaro Alberto, 1976, Rio de Janeiro. 

7 - ESG: Curso na Escola Superior de 
Guerra sobre o tema "Modelo Politico Brasi­
leiro", 1978- Rio de Janeiro. 

8- ESG; Curso de Atualização da Escola 
Superior de Guerra - CAESG -, março/de-
zembro 1981. -

Tfmws 
l-Aspirante a Oficial da Reserva do EXér· 

cito, pelo CPOR de Belo Horizonte, Arma de 
Infantaria, 1961, Menção MB e elogio em boJe­
tim. 

2-Aprovado no vestibular feito na Facul­
dade de Direito da Universidade Federal de 
Minas Gerais, 1960: 

3-Aprovado no vestibular feito na Facul­
dade de Direito da Universidade Católica -de 
Minas Gerais, 1960. 
4-Orador da turma, Curso Ginasial, 1956. 
5-Orador turma, Curso Clássico, 1959. 
6-Orador da turma-da ADESG, Belo Hori-

zonte, 1975. 
7-Presidente da ACERCE - AssociaÇão 

Cultural Esportiva e Recreativa do Colégio Es­
tadua\ 1958. 
8-Chefe escoteiro, tendo atingido a ínsíg­

nia da Madeira. 
9 -Jovem do Momento -Setor Adminis­

tração Pública, promoção do jornal Diário de 
Minas -,Jornalista Carlos Cunha, -1982; 

CARGOS E FUNÇÕES JA OCUPADOS 

· !_-Secretário Particular do Presidente da 
MINASCAIXA, 1965. 

2:-:-:-::Assessõr Parl~mentar do Deputado 
Elias Carmo, 1965. 
3-EScrevente Juramentado,_ autorizado 

do Cartório do ao Oficio de Notas de Bélo 
Horizonte, setembro 1961 a dezembro de 
1965. 

4 -:-Advogado militante no foro, 1966 até 
hoje. 

5 -Membro efetivo do ConselhO de T rans­
porte Coletivo Intermunicipal do Departamen­
to de Estradas de Rodagem de Minas Gerais, 
de fevereiro de _1 975 a fevereiro -de 1976. 
6-ASsessor -para Assuntos Especiais da 

Prefeitura de VOlta R-edonda, de março de 
1977 a janeiro de 1978. 
7-Secretário-AdjUnto de Estado do lrite­

rlor e Justiça de Minas Gerais, de maio de 
19}8 a 14 de março de 1979. 
8-Secretário particular do Govemã-dcir do 

Estado de Minas Q_e_rais, de- l5 -de março de 
1979 a 14 de maio de 1982. · 
- -9 -Secretário de Estado 'do governo de 
Minas Gerais, de 15 de maio de 19.82 a 15 
de março de 1983. 

10_~AsS_esSOr do_ Ministro (:[as Minas e 
Energfa - César -Cals, - de maio de 1983 
a 15 de rriarçci de 1985. . 

- 11 -Assessor do Ministro daS Minas e 
Energia -Aureliano Chaves-, de 15 de mar~ 
ço de 1985 a junho de 1987. 

12 -Advogado da Fundação João Pinhei­
ro - Belo Horizonte, 1979/1986: 

1$-..::_ Membro da Càmara-dê Usuário_s do 
DNER, representando os usUários, novembro 
de 1985 a novembro de 1987. 

14-Chefe do Gàbinete do MiniStro de Es­
tado da JustiÇa, de 20 de jaheiro de 1989 

- a ·9 éle agosto de 1989. 

CARGOS E FUNÇÕES QUE OCUPA 

-r--Membro do Conselh~.-de Tràrisportes 
da Federação da Indústria do_Estado de Minas 
Gerais=- FIEMG. 

2-Diretor Comercial_da Transportadora 
fT APEMIRIM SA 

UVROS E TRABALHOS P(.I~UCADOS 

r- "Os partidoS políticOs e sua influência 
nas' instituições políticas"; ESG, 1976, 68 pá-
ginas. , · 
- 2 .:.:::_ '1A essericiãiidade -do planejarTiento na 

logística e na mobilização nacionais"~ ESQ, 
1976, 13 páginas. ' 
_ 3- "Egito, Llbia, TlJnísia, "Chad e Níger e 

suas impOrtâncias para ·o desenvolvimento 
brasileiro", ESG. 1976, 3_8_ páginas; 
4- '"Anális~ da conjuntura interna, campo 

militar", ESG. 1976, 12 p~inas; _ _-
5- '"POLÍTICA ECONOMICO ~FlNANCEI­

- RANACIONAL'",Adesg, Belo f:lorizonte, 1975, 
36 páginas; - -- · --- · 
6- "Política Económico-financelra Nacio­

nal, Equilíbrio do_ BalaélçQ. de Pagamentos", 
Adesg, Belo Horizonte, Grupo 10, 197?; ·i5a 
páginas; · · 

7- ··rLANEJAMENTÓ LOGfSTIC.O. 
Adesg, Belo Hçrizonte, Grupó'lO, 1975,-9 pá-
ginas; · · · _ .... · · --· - · · 

8- "Modelo Político Brasileiro", _ESg, Qru-
po 1, 1978, 40 páginas; -

9-"'Mo-delo Político Brasileiro" --Poder 
ExeCutiv_o, Esg, 1978, 9 páginas;.-

CONDÇCORAÇÕES 

1 - Médalha do Mérito Militar - Grau de 
Comendador--:- Promoção-- ConC~dida pelo 
Presidente -da República, decreto pUblicado no 
Diário Oficial da Uniâo de 9 de agosto de 
1989, SéÇãO I, páQfna 13436; 

-2 -COmenda cfa Ordem do Rio Branco -
Grau dé -come-ndador - Concedida pelo Pre­
sidente da República, publicada rio DiáriO 

··Oficial da União do dia 18 de abril de-1989, 
Seção I, págiiiéi 5783; 
3-Medalha do Mérito Militar -' Graú de 

Offcial =-concedida pelo Presidente da Repú~ 
· blica. -deCreto publicado no Diário Oficial da 

União de 30 de julho de 1 S80; · 
4 ~Medalha do Pacificador - Concedida 

pelo Minístro do Exército através da Portaria 
n"' 2.453, publicada no Diário -oficial da 
União de 27 de setembro de_1979; 
--- 5-Medalha Mérito Tamãndaré .::.... C:orice­
dida pelo Ministro da Marinha através da Porta­
ria Ministerial n9 0.715, publicada no Diário 
Oficial da Uriião de 12 de maio de 1 980; · 

6-Medalha '.'M~ríto _S~~tos Dumqnt"­
Concedida pelo Ministro da Aeronáutica, atra~ 
V és da pOrtaria Ministerial n" 381-·de 31 de 
maio de 1989. -- ---- - ·- · 

·7-...o...:.Medalha de Honra d_a Inconfidência­
Concedida pelo GoVerri.ador do EStado de-Mi­

- nas Gerais~ deCréfu pLiBiicado no Diário Ofi­
cial de Minas Gerais de 18. de ãbnl de 1980; 
8-Grande Medalha da lnc_Onfidência -

Promoção - C6riCei;ifda peJo GoVernador do 
E'stéi:do -de Minas Gerais, deCreto publicado no 
Diário Oficial do Estado de Minas "Gerais de 
15 de abri[ de !98I1c ~-~~ 

9-Medalha Santos Dumont-_ Grau Prata 
- Córicedida pelo Goverhador Estado de Mi­
nas Gerais, decreto publícado do Diário Ofi­
dal do Estado_deMinas Gerais de~13 de outu-
bro de 1979; __ __ _ _ __ 

1 O-Medalha ·santoS Duffiont' ___.:Grau bu­
- ro -Promoção -=--"' Conce~ida pelo Gover­

nador do Estado de Minas Gerais, decreto pu­
blicado no Diário Oficial dO _E;stado de Minas 
Geraís de 8 de outubro de 1981; 

11 -Medalha Comemorativa dO EstadO-de 
Minas Oerai$_ :__ COmenda de- 'üfidªl - Con­
cedida pi:la Prefeitura Municipal -de _Mafiái1a, 
de acordo com a Lei n" 561, de 1 O de juilho 
de 1980; 

12-Medalha Alferes Tiradentes- Conce­
dida pela Polícia Militar do Estado deo -Minas 
Gerais, ato- publicado no Diário Oflclal do 
EstàdO dê MinaS-nerais de 2 de abril de 1981; 

13-=Medalha Ses4uicentenário da Yila de 
Diamantina - Concedida através do Decreto 
n• 21.396, de20 de julho de 1981; 

14-Medalha Ordem do Mérito Legislativo 
do EStâdo de Minas deráis :..:.. -Gf~Lr Mérito 
Especial- Concedida pela Assembléia Legis-
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!ativa do Estado de Minas Gerais em 28 de 
janeiro de 1983; 

15-Medalha Ordem do Mérito Artístlco_­
Comenda de Oficla1 - Criada pelo Decreto 
n• 14.916n6, de 25 de outubro de I 972; 

16-Orderri do Mérito Judiciário do Traba­
lho- Grau de Oflcia1-Concedlda pela Exm9 
Senhor Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, recebida em 11 de agosto de 1989. 

(À COmissão de Col7Stltu(ção, Justiça 
e Odadania.) 

MENSAGEM N• 239, DE 1989 
(N• 624/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos tennos do § ]?, inciso 11, do art. 111, 
combinado com o parágrafo únicO do art. 117 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome 
do Senhor Paulo de Azevedo Marques para, 
na qualidade de Suplente de Ministro classista, 
representante dos empregadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composiçllo do Tri­
bunal. 

Os méritos do Senhor Paulo de Azevedo 
Marques, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho desse elevado cargo, constam 
do anexo currlculum vil:i?Je 

BraSJ1ia·DF, 5 de outubro de 1989. -José 
Sam•y. 

Paulo de Azevedo Marques 

-Nascido em Mo ninhos, Estado de Goiás, 
em 5 de fevereiro de 1932. -

-Filho de EuricO de Azevedo Marques e 
Jenny de Azevedo Marques. 

-Casá do com Dona Elisabeth Mefrelles de 
Azevedo Marques. 
-C.I. -São Paulo-RO 1516.891 
-Cl.C n' 030566."698-20 
-OAB - São Paulo n9 9.633 - Goiás n~" 
7.270-A 
- Títu1odeEieitorn9868180101-zona25I• 
Secção 0177•- São Paulo- SP 
-Certificado Militar n~ 92.043 - série A -
2• Região- 4~ CR 
-Escritório- Alameda Lo rena, 1304- 1 ()I> 
andar- Cj 1010/1013 São Paulo- SP­
tels. 280-57221280-5114 CEP 01424 

ESCOlARIDADE 

Curso Primário -1940/1944 
-Escola Mista César Martinez- Santo An­

dré-SP 
-Externato Padre Luís Caprn- Santo An­

dré-SP 
- Uceu Coração de Jesus - São Paulo -
SP 

Curso Secundário - 1945/1951 - São 
Paulo-SP 
-Uceu Coração de Jesus 
-Escola Técnica de Comércio São Luís, ane-
xa ao Colégio São Luiz 
-Colégio Rio Branco 
-Liceu Eduardo Prado 

Curso Superlor-1952/!956 
-Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo ((JSP) 

DigSENVOLVIMENTOPROFISSIONAL: 

:::__çgnffnuo da Cia. Nacional de R~frigeração 
=anara -São Paulo - SP 1946/1948. 

- -Educador So_cial do S_esi - Serviço So­
cial da IndúStria de São Paulo - 1950/1955. 

-Adli<>Qado - 1957. 
- J\ss.essor d~ Elaboração Legislativa da 

Câmara Municipal de São Paulo - SP ·-
1959/1968. .. . . 

-Assessor do CfoVemo de-GoiáS na C.I.B. 
P.U.- Comissão lnterestadtrel da Bacia Para­
nái(Jruguai -1962/!964 e 196811969. _ 
-Representante do GovernO· de Goiás em 
São Paul_o (Governo_ Mauro Borges) -
1962/1964. 
-Diretor e Sócio-quotista da Novo Norte As­
sessoria Econômico-Financeiro-Jurídica Ltda 
-São Paulo- 1965/1972. 
-Participante do Seminário Internacional so-
bre Brasil, em Sa!ZbUrQ ....:.... 1975. 
-Diretor e Sócio-quotista- da Novo Norte 
Orientação Econômica e Projetos Ltda- São 
Paulo - I 967/1976. 
-Diretor e Sócio-quotista da Novo N_orte Cor­
retora de Valores Mobiliários e Câmbio Ltda 
-membro da Bolsa de Valores de São Paulo 
-196911976. 
-Consultor de Empresas para Mercado de 
CapitaiS; Irii:::entivos Fiscáis Régioriais e Seto­
riais, FusOes, Participação e Aquisições ~ 
1977. 
- Vice-PreSidénte do Conselho de Adminis­
tração da CELM- Cia. Equipadora de Labo­
ratórios Modernos - São Paulo - SP -
1978. 
-ConsultOr-Técnico do Instituto de PesqUisa, 

·Estudos e ASSessOria dei Congresso Nacional 
-Ipeac-1978. · 
-Autor de diversos trabalhos de natureza jurí-
dica e financeira sobre Mercado de Capitais 
.e Incentivos Regionais e Setoriais', publicados 
em revistas e jornais especializados em Eco-
nomia - 1969/1986. -
-Consultor jurídico da Abppolar- Associa­
ção Brasileira de Prevenção à Poluição e Defe­
sa do Meio Ambiente - 1986, · 
-Juiz do Tribunal Regional do Trabalho-
2'Região-SP-1987. 

REFER~NCIAS PROFISSIONAIS 
- Ban-éstadO SI À-RéfloieStãdora- Curi­

tiba - PR _colfQada do Banco dç Estado do 
Paraná SIA- Banestado. 
--Cobrape- Cia. Brasileira de Agropecuá-

ria - Gurupi ......:. GO. - - -
- Empreendimentos-FlOréStais SIA- Flo­

nibra- Vit6ria- ES coligada da Cia. Vale 
do Rio Doce. 
-Florestas Rio Doce S/ A - Belo Horizonte 
- MG coligada da Cia. Vale dà Rlõ Doce: 
-ltapessoca Agroindustrial SIA- Grupo In-
dustrial João Santos - Recife - PE. 
- Plenovale Florestal Ltda - Curitiba - PR. 
- Pirelli $/A-Cia. InduStricil BraSileira·-São 
Paulo SP. 

:......:. · aa. Nestlé - SãO Pau!Õ ·- SP. 

INS I í ÍC!fOSCIÊNrfFICOS-E DE CLAsSE 

-S6cio efetivo do Instituto Brasileiro de Direi­
to Social- IDS -1958/1986. 

- Sódo efetivô e CO!ls-elhêiro do Instituto dOs 
Advogados de SãO Pãu!Ó :..__ 1977 - 1980/82 
-1984/86- (1987/89). 
-Sócio efe:tivo da "Societé Internacionale de 
Droit Ou Travail et de la Sécui"ité Social~"­
Gen.eve- SuiÇa- 1982. 
-Sócio efetivo, Vice-Presidente e Presidente 
do Conselho de Administração do Instituto de 
Diréitci-Floi"estal do Brasil - !DF- 1982/84 
-1984/86._ 
-Sócio efetivo do Instituto dos Advogados 
de Goiás -1986. · --
-Sócio remido da Sociedade Rural Bri:tsileira 
-1986. 
....:..... Conselheiro .da Associação Comercial de 
São Paulo- 1989. · 

ATIVIDADES QNIYERSITÁRIAS 

-Presidente dO Centro Acadêmico XI de 
Agosto - Faculdade de Direito da USP -
!956. . 
--Presidente da Primeira Semana Paulista de 
Estudos Jurídicos .::....-1956. 
-Presidente da Semana Nacional Mudancis­
ta - Movimento Universitário para a transfe­
rência da Cãpital federal para o Planalto Cen­
tral -1957. 
-Sódo honorário do Centro Acadêmico XI 
de Agosto --, I 957. 
....;.;_Autor do depoimento sobre a vida da Velha 
Academia__e _do Centro Acadêmico XI de Agos­
to no período de 1952/56 (Eidítado em 1983). 
-Conselh_eirO_do Conselho U_Djversl!ârio da 
USP, representando os aritigOs alunos -
1984. - - . 
-Reeleito-'1987. 

CiVISMO E SERVIÇOS . 

-Diretor Secretário da Sociedade Vetera­
nos de32"~"MMOC= 1957162. · 

-Diretor SeQUndO TesciUreíro -da Associa­
çao dosMtigosA!unos da FacUldade de Direi-
to da CISP- 1957. . 

-Sócio da Adesg- Associação Diplomá­
tica da Escola Superior de Ouefra -_:SãO Pau-
Io-1964. · 
-Sócio Veterano do Rota!)> ClUóe ·a e "Saõ 
Paulo - Pinheiros - 1969/86. -- _-: ----­
::...:..;_Conselheiro Vitalício da Associação dos An­
tigos Alunos da Fãi:::uldade de Dir€ito da USP -1979, • .c"-·-··-· -· - ,-- -· • 

-..-... Cooidenador das Comemora·çoes ·do Cin-
coentenárlo da Revolução Constitucionalis(a 
de 1932.- promovidas pela -FaCUldade de 
Direto da USP, Centro Acadêmico XI de_Agos­
to'e Assoç_i_açffio dos Antigos AJ_lJnos Q.:;l_facul­
dade de Direito-:-'"" 1982.-

--Autor dO f)epoirnemO s_gbre a vi4~ _da_ 'Velha 
Academia e do Centro Acadêmico XI de Agos­
to - período de 1952/56 ~ (editado em 
1983). . . . - . . . . . -

·=-sócio ·Fuilda-dOf_-e-Prestderlte da -AsSoocia-
ção d9s ~~gos ~U~C!~ da. U_$P_--:- f\M.U.S.P. 
-1985186. .. . .. . 
-=Cavaleiro de São Paulo - 1986. _ 
.:,_ Pre:;;idente do Fórum R otário de De"bates 
e Relações GovemamenfaiS dó Distrito 461 
do Rotary Internacional -198R- -
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INSÍGNIAS, CONDECORAÇÕES 
E HOMENAGENS 

-Persona Grata ao-Diretório Acadêmico 
da Faculdade de Direito do Amazonas -
1955. 
-Grão Cruz da Honorífica" Ordem Acadêniiàt 
de São Francisco -1959. 
-Grande Mérito AcadêmicO- do Centro Aca­
dêmico XXII de Agosto da Pontifícia Univer­

. sidade Católk:a de São Paulo. 
-Medalha "MMDC" -1984. 
-Medalha "Governador Pedro de Toledo" 

-1984. 
-Medalha ''9 de julho" -1984. 

- Comendador da Ordem do Mérito de Bra-
sflia -1987. 
-Pioneiro de: Brasília (Diploma e medalha 
conferidos pelo Oube dos Pioneiros de Bra­
sflia-1987). 
- Comendador da Ordre Militaire Et Hospi­
talier de Saint !..&are de Jerusalém --1988. 
- Com"endadOr da Ordem Marechal Rondon 
-1988. 
-Cruz João Ramalho outorgada pelo lnsti-
b.rto ·oenealógico Brasileiro - 1988. 

ATMDADES SOCIAIS 

-SóciO do Clube Alto de Pinheiros. 
-Sócio do Jockey de São Paulo. 
São Paulo, 31 de março de 1989. -Paulo 

de Azevedo Marques. · 

(À Comlss4o de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 240, DE 1989 
(n• 625/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos tennos do § )9, inciso U, do artigo 111, 
combinado com o parágrafo único do artigo 
117 da ConstitWção, tenho a honra de subme­
ter à aprovação de Vossas Ex.celêndas o nome 
do Senhor Osório Coelho ~rães Filho· 
para, na qualidade de Suplente de Min1stro 
classista, _representante dos empregadores 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga originária, decorrente da nova compo­
sição do Tribunal. 

Os méritos do Senhor Osório Coelho Qui· 
marães Filho, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo ''curriculum vitae ·: _ 

Brasília-O F, 5 de outubro de 1989. -José 
Sarney 

FICHA DE DADOS INDMDUAIS 
Nome -Osório Coelho Guimarães Filho 
Data de Nascimento - 20/04/34 
Qdade ~ Presidente Olegário - MG 
Identidade - 292837 - SSP/DF 
Filiação- Osório Coelho Gulmlirães e Ma-

ria de Lelis Coelho 
Residência- QL 12 Conj. 02 casa 16-

Lago Sul- Brosflla/DF 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
Sindicato - Sindicato das Empresas de 

Transportes Rodoviários de Cargas do Distrito 
Federal- Sindibrás 
Cargo- Presidente 

- FUnÇõe~r Sindicais Anteriores - Delegado 
Representante junto ao Coriselho de Repre­
sent_agtes_da_Confedera,ção Naciona_l_dos 

-Traiispõrtes TerrestreS. -- -
- Outras_ FunÇ:õ,e5 -~ Diretor d~ Associação 

CómerCiãl-€lhdlistriai de T aguãtinga. 
Diretor da Ass6ç:iação ComerciaJ de Brasília. 
Vice-PreSidente para Assuntos Políticos da 
-Associação Nacional _das Empresas de Trans­
portes RodoVIários de cargas - NTC: 

~ ---~ 

DADOS PESSOAIS 
Nome.-:- Qsórío _Coelho Guimarães Filho 
Data de Nasdmento - 20104/34 

. Ci~de ~ Presidente_Olegário_--: MG 
ld~n\idade - 292837 - SSPIDF . 
EstAdo Civil- Casado 
Filiação- Osório Coelho Guímarães e Ma­

ria Lelis Co.elho 
_Re_sidf!:n_cia_- Q(. 12 Corij. 02 cãsa -lQ ~ 

Lago Sul Brasflia/Df (Atual) 
-Residência Anteriores --SQS 314_ BlocO 

I apt" 306 - Brasilia/DF 

CURSOS 
Primário~ Em Patos de Minas/MG- Gru­

- põ Escolar Zama Maciel 
2 9 Grau --Instituto_ Bibllco Patrocinio -

Cidade de_ Patro_cínio I MO 

. , -<X!TROS DADOS . ~ . 
(I) -_Sócio Representativo do Rotary Clube 

Jntemadonal ...; SIA · 
(2) ~ M~robro·da Loja ~çônica Briga,dE:iro 

Proença-DF 
(3)_:_Membro Representante dos EmPre­

gadores do Conselho Regi0ii.ã1 do SESI -
(Serviço Social da Indústria) ~~DF · 

(4)-Tempo de_Sindicalização- Mais de 
17 anos. 

MEDALHAS 
- (1)-Medalha do Mérito da Aeronáutica 

(2) ...;:_Medalha dO- Mérito de Brasília, Grau 
de Comendador 

Brasüia DF, 21 de JulhO de 1989.-Osório 
coeJno GUimarães Filho. 

(À Comissão de Coiistituição, Justiça e 
Odadanía.) 

·Mensagem 
DO GOVERI'IADOR DO 

· .. DISTRITO FEDERAL ~ 
Submetendo à d~~çáo do Senado 

Federal projeto de lei: 

MENSAGEM N' 99, DE 1989-DF 
(n• 088/89, na origem) 

Brasília, I O de o!Jt_ubro de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 3"' da Resolução no 

157, de 01/11/88, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação dessa Casa, a_compa· 
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
~eCret~riõSdo Governo e. .de Finanças, o ane· 
xo Projeto de Lei, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 670.065.000,00 (seiscentos e setenta 
milhões e sessenta e. cinco mil cruzados no­
vos), e d6 outras providências. 

Dadlt a importância da matéria para aAdmi· 
nistração do Distrito Federal,_s_o1icii:Qa Vossa 

ExCelência, de conformidade com o artigo 4~ 
da citadctResolução, conceder c.3.ráter de l,lr· 
gência na apreciação do aludido PrOjeto de 
Lei. 

Valho-me do ensejo para testemunhar a 
Vossa Excelência a certeza de ,meu alto apreço 
e -consideração. ~·Joaquim Domingos Roríz, 
Governador do Distrito Federal. 

E.M. 05/SEG/SEF Ekàsmã. 10 de ou· 
- ; _ tubro de 1989 

Exce1entíssímq $~nh9r _ _Qoijeri1ador_,_ 
Ter'i'iõSã honra de submeter· à elevada con~ 

Sideração de VoSsa Excél~nCiã o anexo PrOjeto 
de Lei, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento do Distrito Federal, (Lei no 03, 
de 21 de dezembro de 1988); créditos adidO­
nai.s até o limite de NCz$ 670.065.0ÕO,OO 
(S~Js_centos_e setenta milhões e sessenta e cin­
co mil cruzados novos). 

A reestimativa da receita, QUàdrO -1, -irldicã 
_ a perspectiva de arrecadação de NCz$ 
_ 2.153.414 mil, jnÇ!us_iVe_ OJ?~rações de treaitO, 
resultando nunY excesso de arrecada_ção da 
o:rdem de NCi$ 1.516.920 rriil, dosquaisNCz$ 
846.855 mil foram alocados em créditos "adi­
donãls }á -àpreCiaOOs per o~ senaao~&-~era1; ._ 

_O novo c~ntomo ãpresentadõ pelO qu~dfo 
econômico com ré~caminhamento da traje. 
tória inHac:ionárla requer Um reforço· orçamen­
tário, principall!J~r').te 4o.!,' gastos com pessoal, 
nos diversos_ órgãos, a fim de evitar solução­
de continuid~de nas ações do Governo. 

AS operaÇQeS aé- Crêâitô terão ·um iriCre­
mento da ordem de NCz$103:375 mil, decor­
rente NCz$ 71.375 mil de parcelas adidonais 
dos contratos em vi_gor e NCz$ 32.000 -ma 
da priineira parCela do contrato assinado com 
o Banco_(nterameric:a_no de Deserivolvimento 
nos terrilós da [ei n9 42, de j 9L09!89 e Res01u­
ç~o n9 54, de 26/09iff9~ Ci_eStii1adõS à- iJ1lplan. 
t:sção do sistema de abastecimento d"água 
do Distrito F~e_@]. 

Em vista da criação da Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciêti.Ciâ êTecno10fJia -SEMI\ TE C, 
através de Lei n~ 40, de 13 _dé setenibrO:de 
1989, é prOposta a abertura de crédito especial 
para indusão do _Seu respediv_o_p~ograma de 
trabalho.-- ~- - -

A introdução do· artigo 4° do Projeto de Lei 
objetiva- resguardar, com prioridade, os dis· 
pêndios c:orri pessoal e encargos sociais dian­
te de_sua perspectiva de cresdmento nominal 
em montante que requeira· o _remanejamento, 
por suplementação, de eventuais saldos de 
outras dotações, em percentual superior ao 
limite dé20% já autorizado, eliminando-se as-· 
sim a possibilidade de estrangulamento da 
ação governamental no encerramento do 
exercido fmanceim .. 

Desse modo, a destinação_ dos recursos a 
que se refere o prõposto Projeto de Lei, no 
montante de NCz$ -670.065.000,00 (Seiscen­
tos e set~nta milh.õe:s .e sess,enta e .cinco_ .ffiil 
cruzados nov:os), segundo os grandes grupos 
de despesa, se apresenta da seguinteJorma: 
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NCz$ 1,00 
a) CréditoSuplementar ......... 667.990.700 
-Pessoal e Encargos So-

ciais ..................................... _,,,, __ 396 .. 690.000 
-Amortização e Encargos 

de Financiamento......................... 11.000.000 
-Outras Despesas Corren-

tes e de Capital ............................ ~··- 260300.700 

~HO 00 DISTRITO FEDERAL L IECEITA OOIESOURO- EIDCICIO DE 198? 

ESI'ECIFICACAO 

llli'OSTO PREb!AL E TElRITOR!Al URBANO 

IIII'OSTO &OBRE A TRANSKISSAO DE BENS 

ADICIONAL DO IIIPOSTO DE RENDA 

b) 0'd!tÓEspf!cial., ............ ,_ 2.074300 
-Pessoal e Encargos Se­

dais·-----... --.. ·~~-_ 1.074.300 
- -~às Despesas Corren-
tes e de C~pital ....................... -:--···· 1.000.000 

_Em._yista do _exposto, temos a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossã. Exce~ 
lência o anexo Projeto de Lei que autoriza o 

lll<lDRO 1 

I I 

Poder ExecutiVo a abrir Créditos AdidOnãis 
até o limite de NCz$ · 670.065.000,00 (seis­
centos ~ setenta milhões e sessenta e cinco 
rUi! CruZados novos) ao Orçamento do cor-
rente exercício. -

Ce!sius Antônio Lodder, Secretário do Go­
verno- OZiãS .Monteiro RodrigUes, Secretário 
de Finanças. 

NCzl 1,10 

I OIFERENCA 
I ORCAli!JiTO I LEI No 44/8? I REESTIHATIVA :----------~ 
I I l ABSOLUTA !RELATIVA I 
I IA) I 18) I ICl I IC-il I IC/Al I 
I I l 1----: 
I I I I 
I s.m.m 17.265.100 l 17 .26S.ict I I I 245.31 I 
I l I : 
I 4.40S.Oet s.m.m : 27.00&.101 I IB.8?6.tlt I 512,94 : 
I I I I I 
I 178.10!) I I. 178.101 I 178.m : t,et : 
I I I I 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDAD! DE VEICULOB AUTOKOTORES I 3.3.11.810 8.961.!n 11.111.011 : 2.139.161 I 227,38 l 
I I I I I 
I IKPOSTO SOBRE OPERACOES RELATIVAS A CIRCULACAO OE HEiCAOORIAS I I I I 
I E SOBRE A PiESTACAO DE SERVICOS OE TRANSl'ORTE IHTERESTt\OUAL l 
I E INTER~ICIPAI. E DE CDHUNICACAO 85.9?5.10& 3?8.157.111 m.eoe.m 276.843.111 l 684,93 I 
I I I 
I ICK SOSRE O TRIGO IMPORTADO 5t.m 4t.m.uo s2.m.m 12.m.m: I 
I I I I 
I IHPOSTO SOBRE A VENDA A VAREJO DE COHBUSTIVEIS LIIUIDOS I I 
I E GASOSOS 8&&.m: 4.172.111 u.m.eeo 5.B29.Gf6 :l.1St,0~ : 
I I I 
I IKPOSTO SOBRE SERVICOS OE GUALIUEl NATUREZA 16.325.87? I 41.871.111 10.m.m 29.123.101 I 328,77 : 
I I \ I 
I TAXAS 1.497.854 : 6.11?.00~ 6.119.10~ . : 348,58 : 
I I I 
IIECEITA PATIIHONIAl 1.122.653 I 61.767.416 I m.m.101 148.232.609 l 
I I I 
I PARTICIPACAO NA RECEITA OA UHIAO 17.417.3?7 I 31.818.995 I 96.172.01G I 64.953.075 I 455,92 I 
I I I I 
I outRAS CQHTIIBUICOES DA UHIAO 4?7.447.864 I 536.173.864 : 536.173.864 I t I 7,78 : 
I I I I 
I IECEITA OE CONVEHIOS 8 I 163;111.479 I 163.e&4.479 I t I 
I I I 
I OP<IACOES DE CREDITO ~ J 161.?16.81? I 265.281.81? : 113.375.111 I 
I I I 
I OUTIAS REcEITAS j M&4.478 I 4.422.838 : 13.120.163 : 8.m.325 : 348,28 
I I I I • .. 
I 1----1----1 :---
I T O T A L I 636.493.537 11.483.34?.385 12.153.414.385 I 671.665.010 : 238,32 I 
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PROJETO DE LEI DO DF N' 61. DE 1989 (s.eísi:€ntos e sessenta e-sete ·milhões, nove~ 
centos e noventa mil e setecentos cruzados 

Autoriza o Poder Ex_ecuti\lo a abrir cré~ ----novos), para atender à programação constan­
ditos adiclonais até o limite de NCz$ te do Anexo I, nos valores ali indicados. 
670.065.000,00 (seisCentOs e Setenta mf- • ·Art. -2~ Fica o Poder Executivo- autorizado 
lhões e sessentd e cinco ml1 cruzados no- a abrir créditos especiais ao Orçamento do 
vos) e dá outras providências. Distrito Federal (Lei n~ 3, de 21 de dezembro 

Faço saber que o Senado Federa"/ Decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos suplementares ao Orçamento 
do Distrito Federal (Lei n~ 3 de21 de dezembro 
de 1988), até o limite de NCz$ 667.990.700,00 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
I 

de 1988), até o limite de NCz$ 2.074.300,00 
(dois milhões, setenta e quatro mil e trezentos 
cruzados novos) para atender à programação 
constante do Anexo 11, nos valores ali indi­
cados. 

Art. 3~ Os recursos necessários ao atendi­
mento dO disposto nos artigos anteriores de-

ANEXO I 

Outubro de I 989 

correrão dO excesso de arrecadação dos Re­
cursos Ordinários do T escuro. 

Art. 4~ Sefão excluídos do limite de que 
trata o art.~ a~, inciso l, da Lei no 3, de 21 de: 
dezembro- de 1988, oS Créditos suplementa­
res, inclusive na hipótese de cancelamento, 
destin11dos a atender despesas de pessoal e 
encargos sociais. - · 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989_- 101~ da 
República e 30? de Brasília. 

NCd !,li 

I APliCACAO SEGUNDO OS·PROGRAHAS DE TRABALHO 
I PROJETO DE lEI Na, DE DE DE 1989 
1-----------------------------------------------------------l 
I CODIGO l E S P E C I F I C A C A O I VALOR l 

I-----------1---------------------------------------------:--------JI 
I I I 
I 11eet I TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAl I 
I 01001 I TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAl 
I I 
I 11001.11&20022.611 : FISCALIZACAO E CONTROLE DA ARRECADACAO E APLICACAO DOS RECURSOS 
I I PUBLICOS 
I 81101,11824952.002 I ENCARGOS COK INATIVOS E PENSIONISTAS 
I I 
I 1100& I 
1 me1: 
I I 

GABINETE DO GOVERNADOR 
GABINETE DO 'GOVERNADOR 

I 11tt1.t307e2C2.003 l ASSESSORAMENTO SUPERIOR 
I 11t&1.13070202.899 I ASSESSOP.AHENTO KILITAR 
I 
I 
I 

1!002 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO FISICA, ESPORTE E RECREACAO 

I 118t3.0B4602!2.006 
I 

PLANEJAMENTO, PROHOCAO E COORDEHACAO DA POLITICA DE EDUCACAO FISICA, 
DESPORTOS E RECRE~CAO 

I 
I 
I 
I 

!2G0t 
12001 

PROCURADORIA GERAL 
PROCUR~OORIA GERAL 

12&01,e3070!42.&09 I DEFESA 00 INTERESSE PUBLICO 
I 

13000 I 
13001 I 

I 

SECRETARIA DO GOVERNO 
SECRETARIA DO GOVERNO 

1300!.03070211.9!5 l ENCARGOS DE REGIONALIZACAO 
1309!.03090212.010 I COOROENACAO DAS ATIVIDADES DE PLANEJAHEHTO, ORCAHENTO E HODERNIZACAO 

I DA ACAO GOVERIIAHENTAL 
13001.13090212.112 I HANUTENCAO DAS FUNCOES DE ASSESSORAKEHTO SUPERIOR 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
.I 
I 

ts.m.eee 
6.tu.201 

B.122.4ee 
!.400.180 

2.B99.see 

12.815.40& 

100.080 

2.139.1et 
2.eee.eee 
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1------------------------------------------------------------------------------------------------------: 
I CODIGO E S P E C I F I C A C A O I VALOR I 1--------------!--------------------------------------------------, _____________ , 
I I I I 

13002 I SÊCRETARIA 00 GOVERNO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS I I 
I I 

I 13002.03091452.827 I APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA ACAO GOVERNAMENTAL 10.197.000: 
I I 
I 13003 I ADMINISTRACAO DA CIDADE SATELITE DO HUCLEO BANDEIRANTE 
I 
l 13803.03070212.012 l ADHINISTRACAO GOVERNAHENTAL NO HUCLEO BANDEIRANTE 
I I 
I 13014 : REGIAO ADMINISTRATIVA II - GAHA 
I I 
I 13004.13070212.014 I ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO GAMA 
I 13005 I REGIAO ADKINISTRATIVA !!I - TAGUATINGA 
I I 
I 13185.03&70212.&16 I ADHUIISTRACAO GOVERNAMENTAL EH TAGUATINGA 
I I 
I 13006 I REGIAO AOKINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA 

I 
I 13006.03076212.019 I ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL EH BRAZLANOIA 
I I 
I 13007 I REGIAO ADHINISTRATIVA V - SOBRADINHO 
I I 
I 13107.030702!2.021 I ADMIH!STRACAO GOVERNAMENTAL EH SOBRADINHO 
I 13007.03070252.077 I COHSERVACAO DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS DE SOBRADINHO 
I I 
I 13018 I REGIAO AOHINISTRATIVA VI - PLANALTINA 
I I 
I 13008.030702!2.123 I nDHINISTRACAO GOVERNAMENTAL EH PLAIIALTINA 
I I 
I 13019 I AOMIHISTRACAO DO SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA E ABASTECIMENTO 
I I 
I 13069,03&70212.025 I ADHIHISTRACAO GOVERNAMENTAL NO SETOR RESIDENCIAL INOUSTRIA 
I I E ABI\STECIHENTO 

' .. I 
13&1e : ADM!NISTRACAO DE CEILANDIA 

I 
I 13010.03&76212.017 I ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL EM CEILANDIA 
I I 
I 13011 I ADH!NISTRACAO DO CRUZEIRO 
I I 
I 13&11.03i702!2.!6i I AOHINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO CRUZEIRO 
I I 

I 
I 
I 
I 
I 

1.358.!0& : 

2.!80.100 : 
I 
I 

3.546.9U I 
I 
I 
I 

1.075.901 : 

I 
I 

1.532.49e I 
51.811 I 

1.497.400 

1.61!.509 
I 
I 
I 

1.761.300 I 

247.100 : 
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I rJ:EDITO 5UPLEI1EHTAR I 
I ANEXO I I 
I APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAHAS DE TRABALHO I 
I PROJETO DE LEI No. DE DE DE 1989 I 
1---------------------- ----------------1 
I CODIGO I E S P E C I F I C A C A O VALOR I 
1---------------------!----------------------------------------------t--------------~ 
I 14000 I SECRETARIA" DE ADMJIHSTRACAO I 
I 14001 l SECRETARIA DE ADHINISTRACAO I 

I 14001.03070212.928 I DIRECAO E COORDEHACAO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS I 
I 14t01.e30702!2.029 I ENCARGOS COH MANUTENCAO DE TRANSPORTES INTERNOS I 
I 14801.03070212.033 l ENCARGOS COH A HAHUTENCAO DE PROPRIOS DO GOVERNO DO DF I 
I 14001.15824952.130 I ENCARGOS COH INATIVOS E PENSIONISTAS I 
I I I 
I 14102 I INSTITUTO DE DESENVOLVIHEHTO DE RECURSOS HUMANOS I 
I I I 

14et2.e3070212.034 I DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS I 
15&11 I SECRETARIA DE FINANCAS I 
15111 I SECRETARIA DE FIMANCAS I 

I 
!5101.t3t80212.135 I ADHINISTRACAO E CONTROLE FAZENDARIO I 

I 

1500l.e3080212.151 I DESPESAS COK EXERC!CIOS ANTERIORES 
15011.03080302.&57 : PROHOC~O DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ARRECADACAO 
15011.030803!2.086 l CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADACAO 
15001.03080332.127 I JUROS E AHORTIZACAO DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 
i5001.070903!1.e68 I FINAilCIAHENTO A PROGRAHA DE DESENVOLVIMENTO 
15011.13764481.071 FL~DO DE FINANCIAMENTO PARA AGUA E ESGOTO DO DISTRITO FEDERAL 
15601,15844942.e31 PROGRAMA DE FORHACAO DE PATRIMONIO DO SERVIDOR PUBLICO 

I 160&& SECRETARIA DE EDUCACAO 
I 16002 SECRETARIA DE EDUCACAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
I 
l 16et2.08421881.874 CONSTRUCAO, REPARO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DE PRIMEIRO GRAU 
I 16002.08070212.838 HANUTEHCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL 
l 16002.08421882.839 COORDEI!ACAO E HANUTENCAODO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU 
I 16002.08431991.879 COHSTRUCAO, REPARO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DE SEGUNDO GRAU 
I 16002,08754271.882 DISTRIBUICAO DA MERENDA ESCOLAR 
I 
l 17001 I SECRETARIA DE SAUDE 
I 17801 l SECRETARIA DE SAUDE 
I 
I 17101.13750212.043 I COORDENACAO DAS ACOES DE SAUDE 
I 
I 
I 17903 I INSTITUTO DE SAUDE DE DISTRITO FEDERAL 
I I 
I 17103.13750212.095 I EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE"BIOLOGIA HEOICA E COHBATE AS ENDEMIAS 

I 
13.318.000 : 
1.750.006 I 
3.!50.000 l 

!17.003.000 l 

I 
3.976.1!21 l 

I 
I 

32.578.ete • 
180.009 
508.000 

3.225.50& 
11.m.m 
3t.eee.eee 

374.500 
4.506.008 

20.118.775 
2.881.225 • 
9.000.000 
4.000.006 

81.406 

m.eee 1 

I 
I 

9.064.200 l 
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I 
I 
I 
I 

1------------------------------------------------------------------------------------------------------------: 
l CODIGO I E S P E C I F I C A C A O I VAlOR 
1--------------------:------------------------------------------------------------------------l---------------· 
I 18000 I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS ; 
I 18601 I SECRETARIA DE SERVIéOS SOCIAIS 
I I 
I !Btl1,15810212.t45 I PLANEJAHEHTO E COORDENACAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I I 
I 18612 I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
I I 
I 18002.15810212.8~7 I EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I 18002.1581~832.91a I HANUTEHCAO DE MENORES DECRETADA PELO PODER JUOICIARIO 
I 18012.15814832.918 I PROHOCAO DO ATENDIMENTO A MENORES CARENTES 
I 18002.1581~832.9~4 I PROHOCAO DO ATEND!M[NTO AO HENOR INFRATOR 
I 180e2.158!4862,976 I ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 

I 

1Bel2.15814872.919 I PROHOCAO DA ACAO COHUHITARIA 
19111 I SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 
190t1 I SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 

19011.10&70212.148 I DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES VIARIAS, IKOBILIARIAS, DE ARQUITETURA 
E URBANISMO E DE EDIFICACOES 

19tt1.16t70251.1B7 I CONSTRUCAO E AHPLIACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 
19111,16915751.101 I IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZACAO NO DF 

19002 SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

19112.10070212.851 EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBANIZACAO 
19002.16880212.8~9 COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE CONSTRUCAO E HANUTEHCAO DAS RODOVIAS 

DO SISTEHA RODOVIARIO DO DF 
19102.16a85311.906 EXECUCAO DO SISTEHA RODOVIARIO DO DISTRITO FEDERAL 

20000 SECRETARIA DE SEVICOS PUBLICOS 
2eei1 SECRETARIA DE SEVICOS PUBLICOS 

I 20111.63071212,051 COORDEHACnO DAS ATIVIDADES DE TRANSPORTES COLETIVOS, CONTROLE 
I E ADHIHISTRACAO DE SERVICOS PUBLICOS 
I 21te1.63070212.150 HAIIUTEiltAO DOS SISTEHAS DE CAIXA UNICO E IHFORHACOES DE TRANSPORTES 
I URBANOS 
I 20611.03080351.119 SUBSCRICAO DE CAPITAL 
I 20091.10663272.052 CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA DO PLANO PILOTO E SETORES 

I 20&13 ADH!HISTRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA DE BRASILIA 
I 
I 21113,16885322.053 ATENDIMENTO AOS USUARIOS DE TRANSPORTES URBANOS E INTERESTADUAIS 

DO PLANO PILOTO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

,, 
• 

2.034.125 

22.968.200 
190.600 : 
538.292 I 
190.000 : 

1.000.000 : 
200.900 : 

I 

11.051.800 
1.000.000 

21.000.000 

15.193.500 

13.159,862 
s.m.eee 

4.899.800 : 

4.410.000 
1&J.e00.eee 

1.100.000 

853.200 
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I CREDITO SUPLEHENTAR 
I ANEXO I 
I 
I PROJETO DE LEI No. DE DE 

APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 
DE 1989 

1---- ----- ---·---------------
1 CODIGO E S F E C I F I C A C A O 
1--------:---
• • • 
I 

20004 I SERVICO AUTONOMO D~LIHPEZA URBANA 

I 29164.10600212.854 I EXECUtAO DAS ATIVIDADtS DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA DE VIAS 
I E LOGRADOUROS PUBLICOS 
I 

I 21110 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO 
21101 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO I 

I 
21901.&4670212.055 I PLANEJAMENTO, COORDENACAO E APOIO DE EXECUtAO DA POLITICA AGROPECUARIA' 

I 
21162 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I 
210t2.14170212.S56 I EXECUtAO DE PROGRAHAS DE FOMENTO AGROPECUARIO E PRESERVACAO 

I DOS RECURSOS NATURAIS 
21112.14180212.894 I DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTEHSAO 

I RURAL - EHATER 
I 

22tt0 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA 
22011 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA 

I 
22601.16301742.059 I POLICIAHENTO DE NATUREZA CIVIL 

I 
22062 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I 
22012.16915732.863 I COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE PESSOAL, ORCAKENTO, CONTABILIDADE 

I E SERVICOS GERAIS DO DETRAN-DF 
I 

22103 I POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
I 22063.06311772.160 I POLICIAMENTO OSTENSIVO E FARDADO 
I 22003.e6314282.129 I FUNDO DE SAUDE DA POLICIA HILITAR 
I I 
I 22014 I CORPO DE BOMBEIROS 00 DISTRITO FEDERAL 

I 
22804.063&1782.061 I SERVICOS DO CORPO DE BOMBEIROS 
22i0~.06304282.13t I FUNDO DE SAUDE DO CORPO DE BOMBEIROS 

I 
23001 I SECRETARIA DA CULTURA 
23011 I SECRETARIA DA CULTURA 

I 
23001.08~80212.137 I ADHINISTRACAO, PLANEJAMENTO, EXECUCAO E CONTROLE DO 

SISTEKA CULTURAL 

-----r 
VALOR 

3B.I19.330 

1.187 .66i 

17.289.!ee 
I 

3.954.800 I 

I 
260.810 I 

I 

l3.4BB.400 

362.m 
5ee.eee 

314.516 I 
420.eet 

1.914.806 
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I CREDITO SUPLEMENTAR 
I ANEXO I 
I Al'LICACAO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 
I PROJETO DE LEI No. DE DE DE 1989 . 
1----------- ·------------------------------------<1 
I CODIGO I E S P E C I F I C A C A O I VALOR I 
1. ____ _:__·-----~ . -1----------1 
I 23002 SECRETARIA DA CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS : I 

I 23912.08079212.841 EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADMIHISTRACAO DO SISTEMA CULTURAL 
I 2.842 PROMOCOES CULTURAIS 
I 

23113 ARQUIVO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 
: . 
I 23003.08482462.128 , ATIVIDADE DE RECOLHIMENTO, PRESERVACAO E DIVULGACAO DA DOCUMENTACAO 
I HISTORICA DO GDF 
I . 
I 24800 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
I 24081 SECRETARIA OA INDUSTRIA, COHERCIO E TURISMO 
I 
I 24101.11970212.132 COOROEHACAO E APOIO A INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
I 24112 DEPARTAMENTO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL 
I 
I 24112.11650212.004 PLANEJAMENTO E COORDEHACAO DAS ATIViDADES DE SUPORTE AO TURISHO 
I 
I 25111 SECRETARIA DO TRABALHO 
I 25061 I SECRETARIA DO TRABALHO 
I I 
I 25i61.14670212.13J I PLANEJAMENTO, COORDENACAO E EXECUtAO DA POLITICA DO TRABALHO 
I I 
I 26tet I SECRETARIA DE COHUNICACAO SOCIAL 
I 266&1 I SECRETARIA DE COHUNICACAO SOCIAL 
I 
I 261&1.63670232.113 DIVULGACAO E PUBLICIDADE 
I 26161.&3070232.136 PLANEJAHENTO E COORDEHACAO DAS ATIVIDADES DE COHUNICACAO SOCIAL 
I 
I 3900& RESERVA DE CONTINGENCIA 
I 39066 RESE~VA DE CONTII1GENCIA 

I 39666.999~9999.999 RESERVA DE COHTIHGENCIA 
I 

I 
8.245.100 : 

460.000 I 

606.800 : 

729.700 : 

I 
2.303.90& : 

1.662.100 : 
I 
I 

1.m.e00 1 
1.551.603 I 

I 
1&.006.006 : 

=--------- ---·---------------------------------------
T O T A L 667.990.7&0 : 
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I OREDITO ESPECIAL 
I 
I 
I PROJETO DE LEI No. DE DE 

NCz§ 1,63 

ANEXO li 
PROGRAMA DE TRABALHO 

DE 1989 
1----·--------------.-------------------·-----------------------------l 

COOIGO I ESPECIFICACAO I TOTAL I 
1------------:----------------------------------------- --------: 
I 
I 
I 
I 

27101 
27811 I 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIENCIA E T~CNOLOGIA 
SECRETARIA DE HEIO AMBIENTE, CIENCIA E TECNOLOGIA 

I 27001.13100572.178 
I 

COORDENACAO DOS ASSUNTOS DO HEIO AMBIENTE, CIENCIA E TECNOLOGIA 1.115.000 

I 
r---

I 
-r ---------------------f---------------- j 

• • 
1 27103 I INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL 
I 
I 27013.13101592.192 I DEFESA DA ECOLOGIA E DO HEIO AMBIENTE 
I 
I 

440.000 

I 
I 
I 

27tt4 INSTITUTO DE CIEHCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL 

I 27tt4.03100572.191 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

DESENVOLVIIIENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO 529.300 

1-----------------------------------------------------------------------------' 
I T O T A L 2.074.300 : 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Do Expediente lido consta o Projeto de 
Lei do DF no 61, de 1989, que será despa­
chado à Comissão do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas pelo prazo de cinco 
dias após publicado e distribuído em avuJsos. 
O projeto foi encaminhado ao Senado Federal 
nos termos do art. 49 da Resosução no 157, 
de I 988, a proposição terá tramitação urgente, 
devendo a Comissão do Distrito Federal emitir 
seu parecer no prazo máximo de 25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 325, DE 1989 

Cria UinAdlclonal sobre Tarifa-de Ener~ 
gia Elétrica para custear o Plano Nacional 
de Vías Navegáveis lnteriores_e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É criado um adicional incidente 

sobre a Tarifa Fiscal de Energia Elétrica con­
sumida em todo o Território Nacional. 

Parágrafo único. O adicional a-que se refe­
re este artigo, devido por KWh de energia con-

sumida, é fixado em 2% (dois por cetifu) e 
incidirá sobre a Tarifa Fiscal de Energia Elé­
trica definida em lei. 

Art. 2~ O prodUto da arrecadação do Adi­
cional da Tarifa de Energia Elétrica, criaCI.o 
pela presente lei, destinar-se-á a aplicação em 
investimentos para melhoramento, conserva­
ção e ampliação da rede hidroviária nacional, 
conforme previsto no Plano Nacional das Vias 
Navegáveis Interiores. 

Parágrafo único. O produto da arrecada­
_ção do Adicional da Ta_rifa de Energia E1étJ1Ca 
será recolhido pelos distribuidores de energia 
elétrica e depositado, mensalmente, no Banco 
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do Brasil S/A, constituindo recursos financei­
ros da Empresa de Portos do Brasil S/ A-­
Portobrás, a quem caberá a sua gestão. 

Art. 3" O Programa Anual de Aplicação 
dos Recursos advindos da cobrança do adicio­
nal sobre a Tarifa de Energia Elétrica se(á 
elaborado pela Empresa de Portos do Brasil 
SIA- Portobrás, e aprovado pelo Ministério 
dos Transportes. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Um pa:ís de dimensões continentais como 

o Brasil não pode prescindir do uso harmônico 
de todos os modos de transporte. A eficácia 
do setor depende de uma participação equili­
brada e orientada de forma a tirar partido das 
características próprias de cada um deles. 

De acordo com as estatísticas. do total das 
cargas transportadas no território nacional, a 
participação dos divers_o_s meios de transp-o-rte 
é a seguinte: rodovia_s 62%; ferrovias 12%; 
hidrovias 21; aerovias e dutos 5%. O setor 
hidroviârlo compreende a navegação de cabo­
tagem e interior, sendo que a participação des­
ta última é da ordem de apenas 1% , 

Verifica-se, assim, que -apesar de o País dis­
por de uma extensa m~h~ de rios navegáveis, 
o seu aproveitamento é ainda_ incipiente. 

A pouca utilização das hidrovias decorre de 
razões históricas, coadjuvadas por fatores geo­
gráficos. Efetivamente, a colonização e fiXação 
da população brasileira e, conseqüentemente, 
de parte significativa da economia nacional, 
iniciou-se nas regiões litorâneas do Nordeste 
e Sudeste, onde são raros e descontínuos os 
trechos de rios naturalmente navegáveis, seja 
por razões meteorológicas, seja pela dispo­
sição das cadeias de montanhas ao longo da 
costa. 

Tais condições, se não constituíram fatores 
determinantes do inexpressivo desenvolvi­
mento da navegação fluvial nestas regiões, 
certamente contribuíram para inibir uma tradi­
ção hldroviária sólida como ·a- que aconteceu 
na Amazônia e no Sul do País, onde, evidente­
mente, as condições hidrográficas são as mais 
favoráveis. 

Até o presente, o volume mais significativo 
de movimentação de cargas, conseqüente da 
concentração da população nacional nas pro­
ximidades da costa Atlântica, ocorreu numa 
área não muito distante do litoral, onde rodo­
vidas e ferrovias puderam atender a demanda 
verificada. 

Com o desenvoMmento da economia atra­
vés da indústria pesada, da extração mineral 
e do incremento da agricultura comercial de 
exportação, novas·cargas foram geradas com 
volume e características já tião mais compa­
tíveis com o transporte rodoviário. Por outro 
lado, com a expansão das fronteiras agrícolas 
rumo ao Centro-Oeste-do País_. as distâncias 
de transporte da produção, principalmente de 
grãos, cuja safra já supera 70 milhões detone· 
ladas, vão se tomando cada vez maiores, com 
reflexos negativos no custo FOB do produto 

coloc-ado nos pOrtos rilaiitif'riOS--para exporta­
ção, com riscos para a sua competitividade 
no mercado internacional. 

Desse modo é impi-escindível que passe· a 
figurar como meta a ser alcançãda· o· uso de 
lJ,fllê!l alternativa de transporte econômico, co­
mo o propordonaâo pela hidrovia, com baixo 
consumo de combustível e extremamente vo­
·cationado para o deslocamento de grandes 
volumes de cargas ~ grandes .distâncias. 

Entretanto, a vasta rede hidróviária nacional, 
sÇ>me"nie-cClm ~s_suas condições natura,is, nãQ 
ê bastante para atender, de imediéi.to, a solicita­
ção advinda do dlnâ_mic.o _setor d_e produção. 
de benS e_de insumos. Para cumprfr a conten­
do a funÇãO de meio de circulação ·de merca· 
darias são necessários alguns melhoramentos 
diretos nas hidrovias, a· ampliação da sua ca· 
paddade e a execuÇão de obras de transpo- -
sição dos obstáculos que interferem na conti­
nuidade da navegação. O sistema hidroviário 
tem ainda que se integrar, de forma harmô­
nica, com as deniais redes de tr_ansporte. 

Nesse sentido a Portobrás vem elaborando _ 
um extenso programa de melhoramentos_ e 
de implantação de_ uma rede hidroviâria di· _ 
mensionada adequadamente para atender a 
evolução da demanda de transporte prevista 
para os próximos 12 anos, conforme eviden­
ciado no Plano Nacional das Vias Navegáveis 
lnteriores, ora em fase de conclusão. 

O programa visualizado contempla metas 
e atividades a_ serem implementadas a curto, 
m"éclio e longo prazos, racionalmente dimen­
sfóhi:idas de modo_ a se_implarl.tar Um sistema 
hidroviário de integração-mu1timodal capaz de 
atender, em tempo oportunO, aS solicitações 
decorrentes do desenvolvimento econômico-­
das n_ovasJronteiras. 

Para o cumprimento das metas previstas 
no Plano, além da realização dos serviços de 
manutenção, balizamento, dragagem, derro­
camento e melhoramentos diretos na rede ru­
droviária como um todo, destacam-se as se­
guintes obras: 

Bacia 
Obras 

Amazônia - Projetos de implementa~ão 

nos terminais de Manaus (Ro-Ro), [tacoatiara 
e Santarém para exportação; ampliação_ dos 
terminais de Porto VelhoNila_çto .Conde(SO­
TA VE para escoamento da Soja de Mato Gros­
so e Ro.ndônia pela Calha Amaz~nica, 

Toca"htil-ts/Araguaia - Continuação do_s 
projetos e obras das eclusas de Tutun.ií e iní­
cto do projeto integrado de_ Santa fsabet Pro­
jeto de ampliação e integração moda! dos ter­
minais de Imperatriz, Marabá, füuanã e Con­
ceição do Araguaia. Projeto de pesqui-?8 para 

_navegação do Río Araguaia. · 
Nordeste 

_ _Projeto e obra pe conclusão da eclusa de 
Boa Esperança. -
· São Francisco 

Projeto e inído:da obra do terminar grane­
leiro de Barreiras e do Terminal de Santa Maria 
Vitória; Juazeiro/Ferrovia Salvador~Aratu, 

Paraguai 
Projeto e obra 9e ampliação dos terminais 

de Cáceres, Descalvado, Porto Murtinho, Co· 
rumbá e Ladário. Ligação com o Porto de 
Nova Palmira na República do Uruguai. 

Paraná _ 
_ Projeto e c.onsirução dos termin~is rnultl­

modais de Água Vermelha, Três Lagoas, São 
Simão e Corumbataí (Piracicaba). 

Plano de ação imediata de interligação e 
operação das hidrovías Paraná e Tietê. 

ConstrUção da Barragem e eclusa de Santa 
Maria da Serra. -

Leste 
· ~tudo detalhado para víabilizaçãÇ> da hidro-

vía do Paraíba do Sul. _ _ __ : ~ 
Sudeste/UruguaL- Projeto_ complementar 

e_ obras do entrocamento de Cachoeira do 
Sul. 

Obras do termianl de Conteiners e de au­
mento da capacidade de armazenagem gra­
neleira do Porto de Estrela 

Por aí, poder-se-á ter uma Idéia do alcance 
do plano aqui co_r:tsiderado. 

As necessidades financeiras envolvidas, to­
talizando investimentos da ordem deUS$ 5,58 
bilhões até o_ano 2002, estão sintetizados no 
Quadro a seguir: 

IIWE.Sf!Mf}rfOS EM VIAS NAVEGÁVEIS INTERIORES 

\Ef.i US$ 106) 

BAC!,I;S CURTO PRAZO MtOIO PRAZO 

(até 1991) ( 1992-1995) 

Amazónta 123,78 151,08 
T. Araguaia 250,83 517,23 
Nordeste 25,_50 61,32 
S. franc tscc 7.11,84 275,00_ 
Paraguai 114,36 166,9-2 
Paraná 276,51 024' t7 
Leste 3,60 3,60 
Sudeste 27,27 88,44 
Uruguai 7,38 

Totais 896-,Bfl 2.2"9_5,14 

LONGO PRAZO 

( 1997-ZOOZ) 

287,82. 
-274,74 
107,52 
311-,33 
101,16 

1.036, 72 
3,60 

47.99 
_15_8_,82 

2. 390,70 

TOTAL 

562,68. 
.042,80 

!94,34 
7~,17 
382,44 

2.337.40 
10,80 

163.70 
166,20 

5.582,5,3 
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Nestes totais estão incluídos todos os dis­
pêndios necessários à efetiva implantação da 
navegação nas hidrovias, de forma a atender 
os horizontes de movimentação de carga es­
perados. No entanto apenas uma pequena 
parcela de recursos do Tesouro Nacional é 
consignada no orçamento da empresa para 
aplicação em empreendimentos de expansão 
da rede hidroviária nacíonal, a qual vem sendo 
direcionada, com prioridade, aos serviços de 
manuten-ção e melhoramento dos rios nave­
gados em corrente livre. 

Um retrospecto dos últimos dez anos, como 
indicado a seguir, mostra a evolução_das dota­
ções que vêm sendo consignadas à Portobrás, 
para aplicação na implantação, melhoramen­
to e manutenção da rede hidroviária nacional. 

EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
EM VIAS NAVEGÁVEIS INTERIORES 

(Em US$ 106 de junho/89) 

-----------,--------------
ANOS : VALORES 

-----------,--------------
1979 12.82 
1980 20,30 
1981 28 ,os 
1982 50.87 
1983 17,01 
1984 8,52 
1985 2,74 
1986 10,49 
1987 16,10 
1988 20,07 
1989 18,77* 
-----------~--------------
* Previsão OrÇáméntária 
Verifica-se, pois, que oS reCufs0Sfinanc'e1rõs 

que têm sido alocados, pelo Governo Federal, 
para aplicação no setor da navegação fluvial 
não são compatíveis nem mesmo -com um 
modesto plano de manutenção e recuperação 
das condições naturais de- navegabilidade da 
vasta rede hidrográfica, inibindo qualquer 
ação visando a ampliação da capacidade de 
transporte e a extensão das hidrovias a novas 
paragens, através de obras de canalização. 

A criação de hidrovias contínuas por inter­
médio da integração dos diversoS trechos na­
vegáveis dos rios, isolados por obstáculos na­
turais ou interceptados por barragens que, por 
sua vez, são executadas para fins energéticos, 
é tarefa que nem sequer pode ser visJumbrada 
pelo órgáo encarregado da gestão da navega­
ção interior, em vista do montante dos recur­
sos envolvidos nos empreendimentos dessa 
natureza1• Dentro do Programa de Investimen­
tos do Plano, estas obras representam cerca 
de 75% das estimativas globais de dispêndios 
na hidrovia. 

Por outro lado, a crescente necessidade de 
geração de energia vem exigindo o máximo 
aproveitamento do potencial hidrelétrico, no 
mais curto prazo possível. Em conseqüência, 
surge a oportunidade de se construir, de forma 
econômica, as obras de transposição (Edu-

SflS) simultaneamente com as barragens, sob 
pena de, se deixadas para o futuro, tomar im­
possível a ·sua retomada, inviabilizando, então, 
a implantação de uma rede hidroviária capaz 
de atender, a tempo, as exigências da econo­
mia nacional. 

t:: pofs relevante considerar a oportunidade 
de_fprmular diretrizes para o planejamento e 
o gereociámento dos reçursos hídricos, com 
normas e procedimentos para otimizar o uso 
da água a fim de se obter o máximo benefício 
sódo-econômico, de acordo com critérios de 
racionalidade e de eficiência, atendidos os ln­
tei'esses naclonais e regionais. 

Para dS!Ir viabilidade à implantação do Plano 
Nacional das Vias Navegáveis Interiores, aten­
dido o princípio básico de uso integrado dos 
recursos hídricos, é imprescindível que seja 
garantido suporte financeiro de valor compa­
tível com as necessidades e prioridades do 
setor. 

É portanto, urgente e imperiosa a alocação 
de recursos à Portobrás em nível suficiente 
para que a empresa possa dar cumprimento 
a uma de suas atribuições, qual seja, o desenK 
volvimento das vias nevegáveis interiores do 
Pais, sem prejufzo de seus demais encargos. 

A implantação de uma malha hidroviária 
adequada à moderna navegação interior im­
plica, como já demonstrado, erri aplicação de 
recursos não só na conservação e melhora­
mento da rede já navegada, mas ·ainda e prin­
cipalmente, na ampliação da capacidade e na 
extensão das hidrovias; mediante a construção 
de eclusas nas barragens dos aproveitamenK 
tos hidrelétricos e de outros setores de ubliza­
ção dos recursos hídricos. 
Conseideradas integradas nos investimentos 

globais dos empreendimentos hidrelétricos, 
as obras_de transposição representam percen­
tuais da ordem de apenas 3 a 8%, inferiores. 
portanto, aos eventuais e imprevistos que ge­
ralmente fazem dos orçamentos estimativos 
das grandes barragens. 

Desse modo, seria inteiramente compatível 
cpm o porte do investimento, a inserção, nos 
orçamentos das obras de barramento, de uma 
parcela de até 5% para custear as obras de 

_ transposiç-ão que são geralmente eclusas. 
Na realidade a construção de eclusas nas 

obras de_ aproveitamento hídrico não se faz 
indiscrimjnadamente. O barramento de um 
CUiSo d'água-deve -ser estUdaao. levando em 
conta o plano de implantação da rede hidro­
viária nacional e dentro do princípio maior do 
uso múltiplo dos recursos hídricos, prática es­
ta que não vem sendo considerada em toda 
sua plenitude. 

De acordo com o "Piano-2.010" da EletroK 
brás,__ os_reç_yrM)s _n_e_ç_essários aos investimen­
tos de geração de energia elétrica, até 2002, 

· somam cerca de US$ 28 bilhões, com uma 
previsão de c-onsumo, em 2002, de aproxima­
damente47.0 TWH, sendo o consumo acumu­
lado no período de 1989 a 2002 da ordem 
de 4.290 TWH. 

___ O_Siese_(Sistema de Informações Empre­
sariaís do Setor de Energia Elétrica) indica 
uma tarifa média de energia elétrica em torno 
de QS$ 40,00/MWh Qunho/1988) o que con-

duz a um faturamento do setor de cerca de 
US$ 172 bilhões no horizonte do Plano Nacio-­
nal das Vias Navegáveis Interiores 
(1989/2002), cujos investimentos no· período 

_estão orçados em US$ 5,58 bilhões, incluindo 
todos os dispêndios para a implantação da 
navegação, ou US$ 3,71 bilhões, consideran~ 
do exclusivamente os empreendimentos rias 
hidrovias e por conta da União. 

Então os investimentos hidroviários, no ho­
rizonte considerado, representam apenas 2% 
da receita gerada cçm o consumo de energia 
elétrica no mesmo p"eríodo, percentual esse 
bem inferior à parcela correspondente às 
obras das eclusas nos custos globais dos em· 
preendimentos hidrelétricos. _ 

Assim, vislumbra-se como uma alternativa 
própria viável e prática para dar cobertura fi· 
nan~eira aos serviços, obras e aquisições pre­
c-onizadas no Plano Nacional das Vias Navegá· 
veis Interiores a criação de um adidorlal sobre 
a Tarifa Fiscal de Energia Elétrica, constituin· 
do_ um fundo cujo programa de aplicação será 
elaborado pela Portobrás e aprovado pelo Mi· 
nistro dos Transportes. É esse o objetivo do 
projeto de lei anexo. -

Sala das Sessões, 11 de outubro_:de _1989; 
-Senador Leopoldo Peres. 

(Comissão de Assuntos Econ0in7ài5 
- decisão termlntJtiva). 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário. -de.ixa a cadeira da presldênda, 
que é ocupada pelo Sr. Meira Alho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Há 
oradores· inscritOs. -- - --

Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Pregjdente, Srs. Senado­
res, há um assunto que preocupa faz bastante 
tempo quantos trabalham nas repartições e 
nos órgãos públicos federais. São as leis refe­
rentes ao Regime Jurídico Único e ao Plano 
de Cargos e Salários dos_S_ervidores Civis Fe­
derais. 

A preocupação se torna maior na medida 
em que o tempo passa e as eSperanças se 
esvaem. Acresce ainda o prejuízo que o ref~ 
rido atraso na promulgação de tais leis acarre~ 
taria aos funcionários da União, que solicitam 
a aprovação das mesmas até o próximo 28 
de outubro, que é c mês corrente. 

A mensagem prinsidencial, encaminhando 
tais projetos de leis seqúe"r"chegou a esta Casa. 
Donde assumo, nesta oportunidade, à tribuna 
para lançar ao E.xce\entíssimo Senhor Presi· 
dente da República um apelo veemente em 
nome dos hum1ldes servidores federais que 
reivindicam seus pleitos em três ítens princi­
pais, a saber: 

1. Isonomia salarial ou de remuneração; -
2. Contrato "triangular", "cessão de fun­

cionários" e "Contratação indireta de mão-de­
obra"; 
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3. _Slstema de Carreica. com justa valori~ 
zação e profissionalização dos servidores pú­
blicos federais. 

1. ls_onomia Salarial é o pleíto que visa cor­
rigir distorções de remuneraçã-o: dentre as 
mesmas categorias Jundonais que clamam 
por justiça. 

Com efeitO, dentro do mesmo serviço públi­
co federal ocorrem diferenças salariais, consi­
deradas como absurdas, gritantes e até in­
c:onstitucionais, como no caso dos servidores 
da educação- que trabalham no ME( e em 
suas Delegadas Regionais, como técnicos ~m 
assuntos, técnicos em cOntabilidade e outros 
que percebem menos da metade da remune­
ração dos mesmos servidores, das mesmas 
categorias, que são lotados nas Universidades_ 
Federais. 

Cabe aqui ressaltar que tais divergências 
de remuneração entre o pessoal técnico-ad­
ministrativo das Universidades e o mesmo 
pessoal do Ministério da Educação, não são 
casos isolados. mas se constituem em exem­
plos, entre muitos outros, do que ocorre na 
área federal da administração pública. 

Como causa principal dessas distorções sa­
lariais é apontada a falta de uma lei que asse-_ 
gure em definitivo a isonomia salarial, me­
diante a regulamentação do dispositivo cons~ 
tucional. 

É, realmente, uma injustiça flagrante atribuir 
salários cliferentes para os mesmos cargos nos 
órgãos da administração pública, onde se exi­
gem as mesmas qualificações profisSionais e 
as mesmas tarefas. o- resu_ltado é a animo~ 
sidade em ambiente desagradável de trabalho, 
com graves conseqüências em termos de pro­
dutividade e do desempenho nas repartições 
públicas_ da Onião. 

2. Quanto ao "contrato triangular", tàmbém 
denominado de "convênio", constitui-se em 
uma modalidade largamente utilizada na ad­
ministração pública federal. É o caso de o 
servidor ser contratado pela Universidade, por 
exemplo, e ser de imediato colocado à dispo­
sição da Delegacia do Ministério da Educação. 

Esse tipo de convênto distorce a adminis­
tração do pessoal federal, pois o servidor não 
trabalha no ôrgão contratante, embora conste 
de sua folha de pagamento, com as vantagens 
que lhe são ínerentes, e presta serviço em 
outro ôrgão, de cujo quadro de ~ssoal não 
é integrante. 

Para os servidores concursados e investidos 
em cargos ou funções do quadro ou tabela 
do órgão, essa prática de contratação "trian­
gular" representa uma verdadeira afronta. 
Com efeito, quanto os servidores do órQão 
se submeteram a todo um processo regular 
de concurso e preenchimento de vagas, os 
contratados via "triangu1ar" simplesmente en­
tram no órgão sem qualquer processo sele-_ 
tive. As mais das vezes até por apadrinhamen­
to. E o que e pior com salários superiores 
aos da mesma categoria, para exercer tarefas 
em tudo semelhantes, independente de car­
gos e vagas. 

A "contratação indireta de mão-de-obra" é 
semelhante ao processo "triangular", com a 
diferença de que, em lugar de a Universidade 

ou outro-órgão federal efetivar a contratação, 
ela é feita por empresa privada ou estatal, co­
mo no caso de datilôgrafos, técpicos e até 
médicos, contratados como se fossem, por 
exe._rnplo, para o serviço de limpeza e coloca­
dos à disposição para prestarem serviços nas 
repartições públicas. 

Há ainda a cessão de funcionários de órgão 
para outrd, ~às_ expensas do órgão cedente, 
acarretando distorçóes quanto à administra~ 
ção dg pessoal relativamente à colocação de 
~ecurso!:? públicos por órgão ou função. 

O problema se agrava quando se tem em­
.. conta que muitos servidores da União são ce­

didos aos Estados e aos Municípios. Os recur· 
sos federais, .nestes casos, estariam sendo 
usados para pagar servidores que não exer­
cem ati~idades na administração federal. 

A proposta mais razoável seria o Governo 
Federal repassar recurs_os e_ não pessoal técni­
co~administrativo aos Estados e aos- Municí­
pios. _ 

A categoria dos servidores pÓblicos federais 
acredita que a implantação do novo regime 
jurídico e do novo Plano de Cargos e Salários­
venha sanar tais irregularidades e_ corrigir es­
sas· distorções administrativas, criadas pelas 
"contratações triangulares", pelas "contrata­
ções indiretas de mão-de-obra" e· pelas ces­
sões abusivas de funcionários, regularizando 
os que se encontram atualmente em tais situa-
ções. -

3. O sistenia de carreira Cõili justa valori­
zação e profissionalização dos servidores pú­
blicõs- fedeiãls é um justo pleito dos funcio­
nários da União~ Estes se sentem: prejudka­
dos, em virtude da falta de oportunidade de 
ascensão via_ conÇursos internoS, qlie em algu­
ma áreas não atendem a demanda reprimida­
de cerca de 1 O anos. O fato se agrava com 
aS eventuais remOções, transferências e outras 
fórniã"Sde mobilização dos servidores, de seus 
IE:gítimoS direitos, que vêm Sendo sistemati­
camente prejudicadoS. 

Uma cgrreira profissionalizante do servidor 
público, devidamente valorizado, mediante re~ 
cidagem, com concurso e treinamento prepa­
ré!tôdo, sistema justo de promoção e progres­
são, :Se~lários justos e progressivos com o tem­
po de serviço viria equaciOnar de vez os proble­
mas decorrentes de injustiÇas acumuladas, eli­
minando _oS ''contratos._.tr@.ngulares", os "con­
tratos indiretos" e as cessõeS de fundofl-ârios. 

Para sanar as injustiças cometidas aos servi­
dorg~ que há anos aguardam a oportunidade 
de .a$Censão funcional, sugerimos à Cotnissão 
[nterministerial da Secretaria de Recursos Hu­
manos da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, responsável pela elabo­
ração dos anteprojetos de lei referentes ao 
~tuto dos Funcionários Públicos (Regime 
Juridico Único e_Plano_ de Carreira de que trata 
o art. 39, _caput, da Constituição Federal). que 
leve~__çQ_nta ~s-consideraçõe_s e que con­
ceda aos servidores públicos civis da União, 
asçe!J.~ funcional automática, como medida 
excepc:ioi-tal e transltóría, rio téxto _das leis aci~ 
ma mencíonadas, desde que os mesmos 
apresentem nível de escolaridade compatível 

e tempo de serviço raz_oável na sua classe fun­
cíonal, de cinco anos a mais. 

-O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LffiZMAYA-É com 
muito prazer e satisfação que ouço o nobre 
Senador Mauro Benevides, -

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Antônio Luiz Maya, desde o primeirominu­
to em que V. Ex' assomou à fribuftã do _Sena­
do, as atenções dã Casa se vOltaram pará- O 
seu pronunciamento, exatamente porque en­
volve matéria --do maiOr interesse para 6 País 
e de forma particular para os servidores da 
Un_iã"o. V. Ex" fez um diagnóstico da realidade 
vivida pelo funcionalismo público federal, 
apontando as anomalias que se registram no 
momento, e apontando aqueles itens que de­
vem inspifãr a léi regUlãffieritadofif do art. 39, 
caput, da Constituição Federal. Não tenl rliâfs 
sentido que a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, que está incumbida 
de preparar todos esses projetos relacionãdos 
com os serVidores, venha a protelar o envio 
ao Congresso Nacional da Mensagem do Se­
nhor Presidente da República disciplfnando 
esse importante item da Lei Fundamental bra­
sileira. 

O pronunciamento de V. Ex' no dia de hoje 
haverá de repercutir não apenas nesta Casa, 
na outra do Congresso Nac_iQnat, junto aos­
servidores_, comO igualmente junto àqueles 
que, no âmbito da União, devem decidi( sobre 
·este as$unto. Fa_z muito bem-v. Ex" quando 
situa o seu apelo veemente, patético, ao pró­
prio Sénhor Presidente da República, a quem 
cabe interferir decisivamente e marcar, nesta 
fase final de seU GoVerno, a boa vontade, o 
desejo de corrigir todas as disparidades do 
serviço público federal, propondo, ãtravés do 
Plano de Cargos e Salários, a norma1ização 
de" tOdos-esses fatos_ que V. Ex• alii1h8 coni 
muita sabedoria Deste momento. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Nobre 
Senador Mauro Benevides, este apelo vee­
mente que faço ao próprio Senhor Presidente 
da _República não é meu, pessoa1; é de todos 
servidores da União. Eu também sou servidor 
da União. Estou licenciado como professor 
da Universidade Federa1 de Goiás, e partici­
paria dos movimentos que estão sendo, de 
algum modo, realizados;_ em prol dessa con­
quista, que é o Quadro Unico do Pessoal Civil 
da União e também o Estatuto para esse pes­
soal que precisa de normas que venham regu­
lamentar os dispositivos constitucionaiS. 

Agradeç:q_ a V.~~?! participação neste deba­
te. Tenho certeza de que o apelo que V. Ex' 
faz juntamente Comtgo há de ser ouvido pelo 
Poder competente e, em breve, estaremos dis­
cutindo este_ assu_nto, no plenário do Congres­
so Nadona1. Muito obrigado, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

Continuo Sr. Presidente, 
Os ~elVidores pleiteiam, outrossim, que no 

novo Plano de Cargos e Salários, assim como 
no Regime Jurídtco Único, _sejam eliminados_ 
os cargos em comissão, por serem incompa-
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tiveis com o próprio conceito de "carreira''. 
Sejam, pois, todos os cargos -de chefia, de 
assessoria, de assistência e demais cargos de 
confiança preenchidos pelos próprfos servi­
dores federais de carreira do órgãó de Iotaçffi._o, 
escolhidos de acordo com as determinaçõ~s 
regimentais. _ 

Por fim, os servidores pübliCoS--C:iVls da 
União gostariam que se implantasse um Qua­
dro Único de Pessoal da União, de modo que 
cada ministério, fundação ou autarquia ou _ór­
gão federal dispusesse apenas de seus respec­
tivos planos de lotação, 

A proposta acarretaria as seguintes vanta­
gens que os _quadros e planos de cargos e 
salários para cada órgão de per se nãO ofere­
cem, a saber: 

1) fica assegurado o princípio constitucio­
nal da isonomia, pois ao Quadro único de 
Pessoal corresponderá a Tabela Única de Sa-
lários; · 

2) fica assegurada a caiTeira únlc~ do serVi­
dor público federal, desaparecendo as partes 
estanques de quadros de pessoal por órgão 
e possibilitando uma ampla mobilização verti­
cal e horizontal através de reciclagens, concur­
sos internos, de ascens"ã:o, progressão, p-romo­
ções, remoções, redistribuições, etc.; 

3) desaparece a figura do "contrato trian­
gular" e do "funcionário·cediçlo", pois a passa­
gem do servidor de um para outro órgão far­
se-á via remoção; 

4) fica centralizado ci pàgamento em um 
só órgão da União, desaparecendo deste mo­
do o duplo pagamento a quem possui mats 
de_um emprego federal. Isto_ será viável e pos­
sível, uma vez que já existe". a cOnta única do 
T escuro Nacional em operação. 

Nesta hipótese da proposta do Quadro Úni­
co de Pessoal Civil da União, os anteprojetos 
apresentados pela C6inissão Jnterminlsterial 
da Secretaria de Recursos Humanos da Se­
plan teriam que sofrer ampla reformulação, 
uma vez que_ os mesmos propõem um Plano 
de Cargos e Salários e um Quadro de Pessoal 
para cada órgão da Admiriístração Pública F e- _ 
dera!. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os aspectos 
aqui levantados e as sugestões apresentadas 
bem retratam as preocupações dos servidores 
civis da União, seus anseios e suas aspirações 
maiores e traduzem uma contribuição signifi­
cativa para a solução do problema do estabe­
lecimento de um regime jurídico único para 
o fundonalismo púbTico federal, que merece 
o acatamento e a consideração desta Casa. 
(Muito bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Antônio Lblz 
Maya, o Sr. M.eira Filha.deixa a cadeir.tJ 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
!raro Saraiva, 1 P Vice-Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarafva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (CE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto 
a ocupar esta tribuna, em menos de uma se-

mana, para ·abordar problemas do setor elétri­
co. Semana passada, analisei o esforço do 
Governo federal para obter participação cada 
vez maior da iniciativa privada na construção 
e na operação de usinas hidrelétricas, até o 
riível im'lgin.ado g~ 30 por çento, cOinO único _ 
caminho para fazer face às necessidades de 
en«:rg!a ~létrica pira a demanda do Pais. Disse 
que se aSsim não- for teremos dificuldades, 
a médio prazo, para atender à demanda nacio­
nal de eletricidade, prejudicando· as indústrias, 
-o comérc_io_. a agricultura e os consumidores 
d6mldftares. · · · · 

Por quê? Porq-ue õ GoVerno nãO tem dii-thei­
ro para, sozinho, arcar com os recursos indis­
R~sáveis ã nóvos inveStimeritos. 

:fi_gje, volto a esta mesm~ tr_ibuna para reve­
lar a "niíriliã preocupação com a situação em 
·que se encontra o setor: elétrico, as três_ em­
pretfe1fâ5 respórisáveis Pela cOnstrUção da usi­
na bídfelé"tf:[ca.de.Xingó, no rio São Francisco, 
entregarat;n-cOrrespondência ·à Presidência da 
Coinpanhia'Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF, aTiundand.o que ainda esta semana 
paralisarão as obras do Xingá. As empreiteiras 
são: A Mendes Júnior; A Cbpo, do grupo Emí­
lio OdebreCht; e a Constran, do grupo Olacyr 

· de_ Moraes. São três brasileiros que a6 longo 
de suas vidas "dedicaram toao o seu esforço, 
todo o seu trabalho, toda a sua criatividade, 
todos os seus recursos _em investimentos pro­
dutivos, construind,o pelo bem do Pafs. Mas, 

··é forçoso reconhecer,-náo podem indefinida-
mente assumir a responsabilidade financeira 
de construir obras para o Governo e não rece­
ber o pagamento por elas. 

O Governo federal deve a essas três empre-­
sas de renome internacional nada menos do 
que 140 milhões de dólares. E se algum di­
nheiro não .lh~s for liberado, para que eles 
pelo menor paguem Seus· oPerários, outra saí­
c!_a nãq haverá senáo paralisarem a obra, demi­
tirem empregados e deSativarem máquinas. 
Já foram desmobilizados, até hoje, 1.200 em­
pregados dos 3.600 que tiabalharam em Xin-
gó. - --. 

O .Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex!' um aparte, nobre_ Senador Afonso San­
cho? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com mui· 
to prazer, nobre $enador Mauro Benevides. 

O sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, a_ exemplo do que faz 
V. Ex•, desejo, naturalmente sem -o- brilho que 
caracteriza as suas intervenções nesta Casa, 
desejo também focalizar logo mais o proble­
ma vinculado à usina de Xingó, com o anúncio 
que, infelizmente. já se efetivou, da dispensa 
de mais de um milhar de trabalhadores dessa 
importante iniciativa governamental. Recorda­
ria a V. ~ que, quando nesta Casa esteve 
o nosso ilustre coestaduano, Ministro Vicente 

. Cavalcante Fralho, fiz uma intervenção para 
solicitar ao titular do Ministério das Minas .e 
Energta informações a respeito da programa­
ção energética para o Nordeste. Relatei, na­
quela ocasião, fato que é do conhecimento 
de V. Ex" e .de S. Ex~ próprio, que, em 1987, 

o Nordeste sofrera aquele racionamento Que 
prejudicara sensiv_elmente as nossas ativida­
des produtivas. E indaguei do Ministro que 
informasse à Casa, para tr:aliqüilizá-la, se ha­
viam sido alocados recursos basta1;1tes para 

. garantir a continuidade das obras de Xingó. 
O Ministro Vicente Cavalcante Fialho, enfáti<.o 
na resposta, garantiu que os recursos já esta­
vam assegurados, por·ser essa uma determi­
nação do Senhor Presidente da República. 
Agora, somos todos nós - V. Ex", eu e a 
própria opiniãC? públícã da região nordestina 
- colhidos de surpresa com o anúncio de 
que as verbas vão sofrer uma sensível redução 
e até mesmo a perspectiva de paralisação de 
obra. V. Ex' transmite agora a sua preocu~ 
pação e, naturalmente, acredito que, ap final, 
fará um apelo veemente ao próprio chefe da 
Nação. Também me proponho a fazer ames­
ma coisa. Vamos ver s.e conseguimos ofere.cer 
à Usina de Xingá aquele mesmo ritmo de tra­
balho que garanta o seu funcionamento até_ 
1993 e o fornecimento do potencial energé­
tico à região nordestina. Não é mais possível 
que se queira ilaquear a boa fé de 40 inilhões 
de brasileiros que reclamam, neste instante, 
uma solução definitiva para a crise energética 
que já se esboça, gerando inquietação entre 
os nossos conterrâneos no Ceará e .os nossos 
irmãos dos nove Estados do Poligono das Se­
cas. 

O SR. AFONSO SANCHO- Agradeço 
ao nosso ilustre Senador Mauro Benevides o 
brilhante aparte. Sem procuração do Ministro 
das Minas e Energia, S. Ex~ também, pare­
ce-me, foi um dos enganados, porque, por 
ocasião da visita do PreSidente da Repúhlica 
lá, foi garantido que não faltariam os meios 
para a contrução da hidrelétrica. Infelizmente, 
o que estamos vendo é que não existe o di­
nheiro, as empreiteiras estão dispensando fun­
cionários e, possivelmente, paralisarão total­
mente .a obra, o que virá trazer um ·grande 
prejuízo para a nossa região, em particular, 
par~ não falar no Brasil, de modo geral. 

Continuo, Sr. Presidente. 

Tudo isto é grave. Muito grave! Mais grave, 
porém, será a interrupção da obra de Xingá, 
usina com mais de 2 milhões de quilowatts 
n_o rio São Francisco, que será responsável 
pela garantia de fornecimento de energia elé~ 
trica ao Brasil, notadamente ao Nordeste, a 
partir de 1994. 

Se Xingó não ficar pronta, corno progra­
mado, em 1994, a partir daquele ano haverá, 
novamente, racionamento de energia elétrica 
no Nordeste. Cada vez mais o Nordeste empo­
brecerá e se distanciará do centro-sul. 

Ao assumir o Ministério das Minas e Energia, 
no início deste ano, o engenheiro Vic;ente Fia­
lho, que realizava um trabalho por todos reco­
nhecido no Ministério da frrigação - e prova 
disto é que todos os can.didatos a presidente 
da República inseriram a irrigação como utn 
ponto de destaque nos seus programas de 
governo - manifestaVa sua preocupação­
com Xingó. Foi conhecer a obra, aprofundou 

. os conhecimentos sobre sua necessidade no 
prazo certo; esteve com as lideranç_as políticas, 
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destacando-se. por ser de justiça, o Deputado 
Federal Albérico Coi-deíro. Depois lá voltou 
o Ministro com o Presidente José Saney e 
o Presidente da República assegurou a todos 
que Xingó teiia--os recUrSOs à-sua cOntinui­
dade. O_ Presidente da República empenhou 
a sua palavra! 

Mas, o que vemos? Os recursos não foram 
destinados a Xingó. Os recursOs govémameh­
tais estão envolvidos nessa círaftda financeira 
interminável, que gira, gira e -dissolve nossas 
energias no centro-sul, notadamente São Pau­
lo, como se o Brasil fos_se_ somente Sao Paulo; 
como se fosse possível ter um Brasil forte com 
um Nordeste enfraquecido pela escuridão. 

Pelas artérias do sistema elétrico, que são 
as linhas de transmissão, tem que correr o 
sangue vigoroso da eletricidade, alimentando 
as células-residências, comércio, ihâústria's, 
agricultura- desse corpo hoje combalido, 
que tanto amamos, chamado Brasil. 

A insensibilidade dos Ministros Maijson da 
Nóbrega, da Fazenda, e João Batista de Abreu, 
do Planejamento, está nos levando a uma si­
tuação de pré-caos. Tudo em nome do com­
bate à inflação, inflação que eles demonstra­
ram não ter competência para conter nem 
reduzir e que cresce-até às bordas _da biperin­
flação. Tudo em nome de medidas ~lvadoras 
ou protelatórias _que possam -concorrer para 
que ultrapassemos a transição até o posse 
do novo governo. 

Tudo muito bem, se não se tratasse de urna 
obra prioritária como é a hidrelétrica de "XinQó. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o que nos resta neste momento é estra­
nhar e protestar contra este CQITlportamento. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB -
CE. PfOi:i.UnCia o :SegUinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriadores, a opinão pública nor­
destina - e _o fato foi agora realçac:Jo pelo 
Senador Afonso-- Sancho - tornou conheci­
mento de que, em razão do descumprimento 
do respectivo cronograma de pagamento, as 
obras da Usina de Xingó estão na iminência 
de sofrer inesperada paralisação, com prejuí­
zos incalculáveis para o desenvolvimento re­
gionaL 

Destaque-se que, em fãce da drástica redu­
~o nas dotas:ões destinadas ao portentoso 
empreendimento, as empreiteiras dispensa­
ram mais de mil operários, podendo esse nú­
mero ascender a três_ mil, numa etapa poste­
rior, conseqütierite da_ inadimplência do Go­
verno federal. 

Vale ressaltar que, em 1987, diante de sena~ 
dores _e deputados do Nordeste, o Presidente 
José Sarney assuniu o compromisso de ·cons­
truir- a referida usina, que estará acoplada ao 
sistema Chesf, suprindo a demanda de ener-
gia elétrica a partir de 1993. -

Há dois anos, um iffiplável racionamento 
foi posto em prática pela Cia. Hidro Elétrica 
do São Francisco, ocasionando transtornos 
ao funcionamento de centenas de fábricas, 

refletindo-se a medida negativamente junto a 
todos os segmentos sociais· do chamado Polí-
gono das Secas. -

__ sape_-_se, segundo- registro da imprensa, que 
as parcelas retidas ~os contratos _com as fir­
mas incumbidas de tocar a importante obra 
atingem a 139 milhões de dólares, sem que 
o_MinisféiiO-das Minas e Energia pOssa superar 
o grave impasse. 

O engenheiro-chefe do departamento de 
obras _do Xingó; Dr. José Paulo Aguiar, ouvido 
por órgãos da imprensa brasileira, confirmou 
as demissões,_justincando-as com a absoluta 
carência de recursos. 

Sabe-se~ por exemplo, que os Governadores 
de Alagoas e Sergipe, Moacir Andrade e Anto­
nio Carlos Valadares, já se deslocaram para 
acompanhar as providências, dispondo-se, in­
clusive, a solicitar audiência ao Chefe da Na­
ção para reclamar a adoção de medidas sa­
neadoras, que garantam a continuidade dos 
trabalhos. 

Em pronunciamento que ftz, desta tribuna, 
ainda em 1987, mencionei o fato de que Xingó 
está orçada em __ US$ 2.5 bilhões e um atraso 
no seu cronograma de construção pode levar 
o Nordeste a sofrer novo racionamento de 
energia em 1994. 

lriicialmente, estava previsto que a usina en­
traria em operação no ano de 1992. AÇJora, 

l·l' ·, · ,. r 

poré.m, com os embargos ocorridos, transfe­
re-se para 94 o seu_ aguardado funcionamen­
to. 

Trazendo tais fatos ao conhecimento do Se­
nado Federal, secundando o pronunciamento 
do Senador Afonso Sancho, confiO em que 
o Presidente da República diligenciará no sen­
tido de que seja procedido o repasse das dota­
ções programadas, restabelecendo, em sua 
plenitude, o esquema de trabalho projetãdo 
para a Usina de"Xingó. 

O Nordeste não pode experimentar novo 
e desalentador racionamento, a exemplo do 
que se verificou em 1987. 

E Xi.rigó é a Solllç_ão, para a qual convergem 
as vistas esperançosas de 40 milhões de brasi-
leiras. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Encontra-se na Casa o- Sr. Hugo Gontijo, su­
plente convocado para preencher a vaga aber­
ta na Representação do Estado de Minas Ge­
rais, em virtude de licença concedida ao Titu-
lar, Senador Alfredo Campos. -

O diplomã. d-e S. Ex' foi encaminhado à Me­
sa e será publicado de acordo com o disposto 
no Regimento Interno. -

É o seguinte o diploma encaminhado 
à Mesa 

Tribunal 'Ry;'ona/" '8/ei"toral de .7rfinas 

& !J!&&kfente do tJu-/ana/ 
.9!'!'"-/ g,1','to_.d ~ .4n.ás . . ~~ . conru -
S>r.--~o/ w~~4u?tr 
N~ ~iémã- ~ __iCZ:::..-Mt=;..,..' -----<@&"f' . \ 
. çq,.}~uuufo ?"" ""' 
~~ ·aL.!.;:.. . .&~.à:; fP-2.6. ___ , 11. Ji;~. 
nt1 t~ j..., f~. .lãv•-?.m.a:..:;az: .vo!u>. 

1$-t .J/.6:u,on~ ...... '*-@.-~- 4- "tjJL. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Designo às SrS: Senadores Afonso Sancho, 
Mauro Benevides e Jamil Haddad para com­
porem a Comissão que deverá introduzir" S. 
EX" Tio plenário;-a fim de prestar o compro­
miss_q regimental. (Pausa.) -

(O~Sr. Iraril Saraiva, 1 o Vice-Presidente, 
de:ix,_a a ~::adeJra_-da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson C::irileiro, Presiden­
te.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. 
Humberto GontJ]o dá entrada no recinto, 
prestando junto à .Mesa o seguinte com-
promisso regimental: - _ 

"Prometo guardar a ConstituiÇão Fede­
ral e as Leis do País. desempenhar fiel 
e lealmente o mandato de Sena_dor que 
o povo me conferiu e sUsteiitar a (Jnião, 
a integridade e a independência do Bra-
sD.'" . 

(Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Declaro empossado como Senador _daRe~ 
pública o nobre Sr. Hugo Gontijo, que integra­
rá, no Senado, a representação do Estado de 
Minas Gerais. -

A partir deste momento S. Ex' passará a 
participar dos trabalhos da casa. . -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horaS e 30 rTiifllltos, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação de medidas provisórias e 
projetos de lei sobre abertura de créditos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oo_­
mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO(PR. Pronuri' 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres, trago 
a esta Casa, hoje, assurito que a imprensa 
nacional tem tratado com bastente assidui­
dade: a situação das rodovias braSJ1eiras. 

Estou apresentando, neste momento, e en­
caminharei à Mesa requerimento convocando 
- se aprovado - S. Ex~ o Sr. MinistrO dOs 
Transportes, José Reiná!do TaVares, parã que 
venha a esta Casa discutir conosco a reã[sftua­
ção das nossas estradas._ 

Sabemos que a ConStituiçãO, ao Ser pro­
mulgada, extinguiu O Fui1do Rodoviârio_ Na­
dona!. Sabemos, igualmente, que (Õi criado 
o autcrselo, mas, até o momento, de prático 
não vimos absolutamente nada. 

Neste último final de semana, tive a oportu­
nidade de percorrer cerca de 1.500 km de 
estrada que, lamentavelmente, estão em pés­
simo estado de conservação. 

Lembro-me bem que o Senador Affqnso 
Camargo - a quem tenho a honra de subs­
tituir nesta Casa -quando Ministro dos Trans­
portes, declarava que era muito mais impor­
tante, na época,- restaurar as estradas, man­
tê-las, do que construir e abrir novas fronteiras. 

A sociedade brasileira pagou, sem ·dúvida 
alguma, um preço muito alto para que pudés­
semos ter uma malha rodoviária à altUra ae· 
um país de dimensões· continentes como é 
o BrasiL Temo-nos que rebelar contra o que 
vem ocorrendo, temos que colocar um basta 
nes_sa_situação. É o dinheiro de toda a socie­
dade brasileira que está_ a ser pulverizado com 
a má conservação das estradas, onerando os 
fretes que, em última análise, é a própria socie­
dade que paga. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Com o 
maior prazer, ilustre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nós deVia­
mos fazer a nossa confissão de c_ulpa como 
V. EX" fez, porque uma das medidas mais 
desastrosas que nós aprovamos, como_ Cõns­
tituintes, fOi exatamente a eliminação do Im­
posto Único sobre Lubrificantes e Combus­
tíveis Líquidos e Gas_osos. Veja V. Ex• que, 
quando as estradas no Brasil dependiam do 
Ministério de Viação e Obras Públicas, nós não 

tínhamos eSJ:fadas. Ainda me lembro que, CO· 
mo CapitãO; r1ã AcadenliáMilitar dás Agulhas 
Negras, fazíamos_ manobras entre o Rio de 
Janeiro e São Paulo, a estrada era de terra 
batida:-ForaepOis, exatamente, do Imposto 
Único que começamos a ter as estradas pavi­
mentadaS .hO"Bfã.Sil. Lelnbro-ffie de que, ao 
fim do Governo do Presidente Médici, eu viaja­
va com o Ministro da [ndústria e do Comércio, 
e ele me mostrava o orçamento dele e, ao 
lado, havia o valor correspondente ao DNER. 
Eta uma-verba vinculada, o Presidente daRe­
pública não poderia alterá-la, ela entrava e saía 
diretamente para aquele fim, mas o que havia 
para o Ministério próprio;· que era o Ministério 
d_os Transportes, destinado ao DNER, era mais 
do que eu tinha como Ministro da Educação 
do Brasil. Então, com isso, nós construímos 
e pavimentamos estradas. Nós podíamos vir 
dã-minh"a cidade de Bélem; até Jaguarão, na 
fronteira do Rio Gi-ãnae dO SuJ (;_om o Uruguai, 
por estradas de rodagem asfaltadas. Esse au­
to-seJa não passará de um paliativo e da pior 
qualidade. Não vai, absolutamente, cumprir 
Lmissão. Hoje, lastimo-me de não ter tido 
a atenção voltada para essa questão, naquela 
azáfama em que nós vivíamos dentro da Cons­
tituinte, porque teria, pelo menos, me empe­
nhado, no que dependesse de mim, contra_ 
a aprovação dessa medida desastrosa: E, iflfe­
lL.trneõte, está coin o meu_ silêncio. Só agora 
que peço a V. Ex" aceite o meu protesto. 

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
o aparte, que, sem dúvida alguma, enriquece 
este breve pronunciamento que estou fazendo 
sObre_.teffia tão conhecido. 

É necessário que se diga aqui, também, 
que recohhecemo·s o ma-gnífiCo ~abalho que 
o Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem sempre executou no País. Mas nin­
guém, evidentemente, nem mesmo o Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
poderá executar qualquer trabalho sem dota­
ção or_ç_amentária correspondente. 

__ O Sr. Monso Sancho - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

OSR.GOMESCARVALHO -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Afo-nso SanCho. 

O Sr. Afonso Sancho - Primeiramente, 
dou meus pêsames a V. Ex• por ter andado 
1500km nas estradas que ai estão, que são 
terríveis. Os_ planejamentos pci.ra reStauração 
de estradas não estão corretos. Criou-se o au­
to~selo, para o qual, talvez, tenha sido feito 
um planejamento superdimensionado. O meu 
Estado não recebeu, até agOra, ã parcela a 
que tem diféltõ--: Nossas estradas estão-se di~ 
luindo. Quando municipais, ainda é aceitável, 
mas as estradãS centrais, onde circulam as 
riquezas do Pafs, não podem estar sendo trata­
das dessa maneira. O que vejo, e sinto, é que 
não estão sendo tomadaS providências neces­
sárias para se corrigir essas falhas de planeja­
mento, o que é urgentemente necessário. O 
desperdício com combustível e pneus é enor­
me, em face desSe -dêsl"eiXQ que existe nas 

estradas. Além do tempo, que é preciso. Em 
qualquer viag-e-m que se _fazia, de 300 ou 
400km erãrri:-g-aStas quatro horas, hoje só se 
fãz em selS ou ffiais horas, e isso taffibém 
CUsféi dinheiro. Senador Gomes Carvalho, 
congratulo-me com V. EX por levantar este 
problema aqui. 

Espero dos reSpõnsáVeis do MiniStério_ dos 
Transportes as devidas explicações, para que 
possamos tomar as providências, pois eis ·nos­
sas estradas não podem continuar c9m0 es­
tão, com a perspectiva de piorarem. 

O SR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex•, nobre Senador Afonso Sancho, o 
aparte. 

Causa-me estranheza que a CoristlfUinte 
também tenha criado um dispositivo que dá 
prerrogativa a Sua Excelência o Serihoi Presi­
dente da República das medidas provisórias. 
Não entendo pÇlr qu_e nenh~_r:na _medida provi­
sóriã foi_eficãminhada_ão ConQressO NaciOnal 
restabelecendo o Fundo ROdoviário Naclo"nal. 

Como disse bem o nobre Senador Jarbas 
PaSSàrínhO,lemos que r_econhccer que, se não 
fomos felizes à epoca da Constituinte, exata­
mente neste tema temos que ter a grandeza 
de [econhecer, em pri!Jleifo lugar, que_ uma 
medida seja tomada de pronto, a fun de que 
a sociedade braSilei~a Ii~o_ veja o seu -diõheirõ, 
[na~ uma v~z. seildo desviaao "de forma irr~s­
ponsâv€1, comõ ocorie néste~~Qias_com i-eJ~~. 
ção às estradas brasileiras. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite_-me 
V. Ex" um ãparte, nobre Senador Gomes .Car­
valho? 

O SR. GOMES CARVALHO-Compra-
zer, ouço V. Ex• - · 

.O.$r. Mauro Benevides- A exemplo 
do que fez agora· o nobre Senador Afonso 
Sancho, reportando-se às estradas do Ceará. 
desejo dar ciência a V. Ex" ql:le flZ chegar ao 
Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Obias Contra_as_Secas, Engenheiro AntôniO 
Canabrava, um apelo, para que S. S• a"qui­
nhoasse o 3o Distrito Rodoviário Federal, Com 
sede em Fortaleza, ao ffi"enos com as dotãÇões 
destinadas à manutenção das rodovias- fede· 
rais. Nem cheguei a reMiidicar _a construção 
d~ novos trechos _que favorecessem o meu 
Estado, naquelas ligações entre as vias fede­
rais, como a BR-116 e a BR~222, màS que; 
pelo menos se garantisse a conservação des-­
sas duas importantes estradas que servem ao 
nosso Estado, e, em função delas, outros re­
cantoS do País. Nem eSsa dotação destinada 
à_,conservação das estradas obtivemos,- até o_ 
presente momento, _do Departamento Nado­
nã.J de Estradas de Rodagem. No instarlte-em 
que V. ~aventa a possibilidade de formálizar 
r~erimento para trazer ao Senado Federal 
o Ministro dos Transportes, José Reina1do Car­
neiro Tav:ares, soliâarizo--me com V. ~e faço 
votOs parâ que o titular dessa importante Past_a 
traga efetiVamente não apenas ínfdtnlaçõé.S, 
como, Sobretudõ, notícias auspiciosas que re­
presentem, em fun~ão_ da convocação de _yl 
EX'_o_ateridlffiento de toda essa demãnda da 
malh.il rodOVláOà federal· do País. Po~rito, ffil-
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nhas congratulações_ e _o meu apolo anteci~ 
pado ao requerimento que V. Ex': pretende 
formalizar de c~mvo·cação do Ministro dos 
Transportes. 

OSR-GOMESCARVALHO-Agradeço 
ao Senador Mauro Benevides, V. _.l;xa. levanta 
um aspecto muito interessante. que tria, evi­
dentemente, ser a conc.lusão do meu pronun· 
ciamento. __ _ 

Não estamos falando,_ aqui, das dificuldades 
ainda existentes na construção e duplicação 
de rodovias fundamentais para o desenvol­
vimento do País. .. 

O Sr. Meira FDho - Permite-me V. Exa. 
wn aparte? 

O SR- GOMES CARVALHO - Ouço, 
com muito prazer, V. Exa. 

O Sr. Meira Filho -Antes de mais nad_a, 
parabenizo V. Exa. pelo requerimento de con­
vocação que vem de fazer, para trazer a esta 
Casa 6 Ministro dos Transportes, José Rei­
naldo TaVares. Tenho a certeza de que a Mesa 
o apoiará corno também o Plenário. Entendo, 
nobre Senador, que hoje terfamos a plena con­
servação da nossa malha rodoviária se não 
tivessem passado por esta Casa homens ilus­
tres que suprimiram os nossos ramais rodo­
viários, porque, para existir urna_ boa manu­
tenção rodoviária, é precisO que ·exista uma 
malha rodoviária condizente com as necessi­
dades do Pais. Hoje, as maiores nações do 
mWldo transportam a sua produção _e as car­
gas- pesadas através das vias térreas, o que, 
sem dúvida, ajuda a conservação das estradas. 
Parabéns a V. Exa. pelo assunto que traz à 
Casa. 

OSR-GOMESCARVALHO-A9radeÇo 
a V. Exa. nobre Senador Meira Filho, o aparte. 
V. EXa. tainbérn levanta_ questão da maior im­
portância, mas, não quero, neste momento, 
entrar no mérito dessa questão. Estou inte[ra­
mente de acordo quando V. Exa. diz da impor­
tância do si:;tema ferroviário. No Paraná, esta­
mos empreendendo um esforço inédito, cons­
truindo uma ferrovia que fará a ligação da 
cidade de Guarapuava, na regiao central do 
Estado, a Guaíra, interligando-a ao sistema 
da Rede Ferroviátia_Feâeral, pois é ex~tamente 
ali que se produz hoje a maior quantidade 
de grãos que se planta no Brasil. se -o Paraná, 
hoje, é o maior produtor de grãos, contribuin­
do com 27% de todos os grãos produzidos 
no Brasil, essa região contribui com 33% des­
ses 27% a nível nacional. Enquanto não che­
gamos à era do desenvolvimento ferroviário 
brasileiro, quero voltar ao tema_ específico" da 
conservação das estradas, porque, como di­
zíamos, inclusive o nobre Senador Mauro Be­
nevides, não estamos falando ainda na dupli­
cação, tão necessária para o escoamento de 
toda produção do Rio Grande ào Sul para 
o centro coo_sumidor, São Paulo, e vice-versa. 
Essa estrada é hoje denominada "Rodovia da 
Morte". 

Não me estou referindo também ao Estado 
irmão de Santa Catarina, que não consegUe 
terminar, como dizia há poucos dias, aqui, o 

Sen-ador Dirceu Carneiro, apenas 40 km asfal­
tados, ligando uma região próspera do Estado 
de Satita_Çatarina~ que é õ ·óeste; à_sua ~apitai._ 
Faltam apenas 40 km, e não _se consegue 
dotação orçamentária 
- Sr. Presidente e. Srs. Senadorl=!S, fJJo;o~me 

agora eXclusivamente no prOblema da conser­
vação. Lamentavdoiente, hOje há uma total 
irresponsabilidade no trato do assunto. 

É Pniciso que s. __ Ex• o Sr. Ministro dos 
Transportes, a quem reputo um homem sério 
e cOmpetente, venha a esta_ Cas.ci discutir co­
nosco, frente a frente. E nós, como- Câmara 
Alta, Câmara Revisora do País, temos_que tam­
bém enfrentar o problema. Se o erro é do 
Congresso Nacional, temos que achar a forma 
de restaurar o Fundo Rodoviário Nadonal, en-
frentanc!.o ___ o problema, e não postergando-o 
até o próximo Governo. Ainda temos muito 
tempo para fazê-lo, e somos capazes disso. 

Finalizando, ao encaminhar à Mesa este re­
querimento, peço para ele o apoiamento dos 
Srs. SenadOres, para que S. Ex• o Ministro 
venha aqui debater conosco, dele recebermos 
esclarecimentos, e, de nossa parte, as críticas 
construtivaS, a flin de que" s_ejamos capazes 
de oferecer as soluções que o País está a mere­
cer, com relaçã_o __ ªs__no~sas estradas. (Muito 
te~!) -

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Sobre_ a_me~ c;omunicação q!Je será lida 
pelo Sr. 1" Secretário. 

:t: lida a seguinte 

Senhor Presidente 
-Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lênda, à vista do disposto no art. 7~ do Regi­
-menta Interno, que, assumíndo o exercício_ da 
representação do. Estado de Minas Gerais em 
substltuiç_ão ao Senhor Senador Alfredo Cam­
pos adotarei o nome parlaméntar abaixo con­
signado e integrarei a_bancada do Partido U­
beral. 

-Atenciosas saudações. -Hugo GontJ]o 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A comunicação lida vai à pUblicação. (Pau-
sa.) . . 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- _Sobte a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É liclo o seguinte 

OF/I/GABJN•246/89 Brasflia, 11 de outubro 
de 1989 de 1989.- · 

Senhor Presidente, 
Conforme entendimento mantido com 

rriembro do Partido Comunitário Nacional, ve­
nho-comunicar a Vossa Excelência que o De­
putado Arnaldo Faria passa a integrar, na qua­
lidade de suplente, a Comissão Mista incum­
bida de dar parecer sobre a Medida Provisória 
n9 91. -

Na_ oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
ciâ proteStos ae estima e consideraÇãó . .....:.... 
Deputado Ibsen pjnhelro, Uder do PMDB. 

Q SR. -_PREsiDENTE (NelsOn cãr_neiro) 
-0 expediente IiilO_vai à publica-ção. (Pausa.) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiio) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMENTO I'J• 536, J)E 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do item XVII, do art. 374 do 

Regimento Interno, solidto a prorrogação por 
20 (virite) dias do prazo para oferedmento 
de emei1das aOs PrOjetos de Lei do Senado 
n705 193,255 e297, de 1989queestãosendo 
examinados pela Comissão TempOrária do 
Código de Menores. 

Sala de Revisão da Comissão, 1 O de o_utubro 
de 1989. -Sena_dor_Ant6nioLuiz Maya~ Presi­
dente em ~erdclo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento fica prorrogado 
o prazo, para oferecimento das emendas. por 
20 dias. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 537, DE 1989 

Requeremos_ 4rgência,. nos termos c!o art. 
336, alínea b, do Regimento Jnterno, para o 
Projeto de Lei da Cãmara 11" 42, de 1989 (n" 
886/88, na Casa de origem), que dispõe sobre 
os feriados de 12 de outubro e de 2 de novem­
bro. 

Sala das sessões, 11 de outubro dE: 1989. 
-· Ronari Tito - Jarb8s Passarinho - Fer­
nanâo Henrique CJrdoso- E(j[s_on Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento que acaba de ser lido será_ 
votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art340, item li, do Regimento Interno. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seQuintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 326, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre critérios e prazos de cré­
-dito das parcelas do produto da arreca­
dação de impostos de competência dos 
Estados e_ de transferêiiclas pOr estes re­
cebidas, perteru:entes aos Municípios, e 
dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As parcelas pertencentes aos Mu­

nicípiás do produto dã arrecaâaç:ão de in:tpos­
tos de competência dos EstadOs e de transfe-­
rências por estes recebidas, conforme artigos 
158, incisos III e IV, e 159, inciso 11 e § 3°, 
~ Constituição_ Federal, serão creditadas se­
gundo os critérios e prazoS previstos nesta 
lei complementar. 
· Parágrafo Ónic-0. As 'pãrúlas áe qUe trãi:a 
o caput deste artigo compreendem os juros, 
a DJJ.dta moratória e ~ correção monetária, 
q~ando arrec_adado$ como acréscimos dOs 
impostos nele referidos. 
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Art. 2G Cinqüenta por -cento do produto 
da arrecadação do Imposto sobre a Proprfe­
dade de Veiculas Automotores licenciados no 
território de cada Município será imediatamen­
te creditado a este, através do próprio docu­
mento de arrecadação, no momento em que 
esta estiver sendo realizada. 

Art 3o Vinte e cinco porcento do produto 
da arrecadação do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interes­
tadual e intermunicipal e de comunicação será 
creditado, pelos Estados, aos respectivos Mu­
nicípios, conforme os seguintes critérios: 
I-três quartos, no mínimo, na proporção 

do valor adicionado nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações 
de serviços, realizadas em seus territórios; 

D -até um quarto, de acordo com o que 
dispuser lei estadual ou, no caso dos terrltó~ 
rios, lei federal. 

§ 19 O valor adicionado corresponderá, 
para cada Município, ao valor das mercadorias 
saídas, acrescido do valor das prestações de 
serviços, no s-eu territórlo, __ deduzldo o ·valor 
das mercadorias entradas, em cada ano civiL 

§ 29 Para efeito de cálculo do valor adido~ 
nado serão computadas: 
I-as operações e prestações que consti­

tuam fato· gerador do imposto, mesmo quan~ 
do o pagamento for antecipado ou diferído, 
ou quando o crédito tributário for diferido, re­
duzido ou excluído em virtude de isenção ou 
outros beneficios, incentivos ou favores fiscais; 
Il-as operações imunes do imposto, con­

forme os artigos 155,0§ 2Q, indSO X, alíneas 
"a" e "b" e 150 inciso VI, alínea "d", da Consti· 
tuição FederaL 

§ 39 O Estado apurará a relação percen­
tual entre o valor adicionado em cada Muni­
cípio e o valor total do Estado, devendo este 
índice ser aplicado para a entrega das parcelas 
dos Municípios, a partir do primeiro dia do 
ano imediatamente seguirite ao da apur"ação. 

§ 49 O índide referido no parágrafo ante­
rior corresponderá à média dos índices apura­
dos nos dois anos civis írilediatamente.anterio­
res ao da apuração. 

§ 59 Os Prefeitos Municipá:is, as "associa­
ções de Municípios e seus representantes te­
rão livre acesso·às informaçõeS e dOcumentos 
utilizados pelos Estados no cálculo do valor 
adicionado, sendo vedado, a estes, omitir 
quaisquer dados ou critérios, ou dificultar ou 
impedir aqueles no acompanhamento dos 
cálculos. 

§ 6"" Para o efeito-de entrega das Parcelas 
de um determinado ano, o Estado fará publi­
car, no seu órgão oficial, até o dia 30 de junho 
do ano da apuração, o valor adicionado em 
cada Munidpio, além dos índices percentuais 
referidos nos parágraf~-3°- e 4~ deste arugo. 

§ 79 Os Prefeitos Municipais e as ass_ocia­
ções de Municípios, ou seus representantes, 
poderão impugnar, no prazo -de trinta dias cor­
ridos contados da sua publicação, os dados 
e os índices de que trata o parágrafo anterior, 
sem prejuízo das ações dveis e criminais ca­
bíveis. 

_ § 8? No prazo de· sessenta dias corridos, 
contados da data da primeira publicação, os 
Estados deverão julgar e publicar as impug­
nações mencionadas no parágrafo anterior, 
bem como os índices definittvos de cada Muni­
cípio. 

§ 9" -QUaúdO decorrentes de ordem jUdi~ 
cial. as correções de índices deverão ser publi­
cadas até o dia 15 (quinze f do rries se9uinte 
ao_ da data do ato que as determinar. 

§ 1CJ.-- ·os Estados manterão um sistema 
de informações baseadas em documentos fis­
cc:iis--Obrigatórios, capaz de apurar, com preci­
são, o valor adicfOnado de cada Município. 

§ 11. O valor adicionado relattvo a opera­
çõeS _constatadas em ação fiscal será conside­
rado no ano em que o resultado desta se tomar 
definitivo, em virtude de decisão administrativa 
irrecom"Vel. 

§ 12. O valor adicionado relativo a opera~ 
ções ou prestações esp-ontaneamente confes­
sadas pelo contribuirite será considerado no 
período em que ocorrer a confissão. 

§ 13. A lei estadual que criar, desmem­
brar, fundir ou incorporar Municípios levará 
em conta, ·no- cinó em que ocorrer, o valor 
adicionãdo de cada área abrangida. 

Art. 4~-- bo produto da arrecadação do im­
posto de que trata o artigo anterior vinte e 
cinco por cento serão depositados ou reme­
tidos no momento em que a arrecadação esti­
ver sendo realizada à "conta de particf(jação 
do_s Municípios no imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interes­
tadual e intermunicipal e de comunicação", 
aberta em estabelecimento oficial de crédito 
e de que são titulares, conjuntos, todos os 
Municípios do estado. 

§ I~ Na hipótese de ser o crédito relativo 
ao impo-sto sobre operações relativas à circu­
lação de -mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermu­
nicipal e de comunicação -extinto por com­
prensação ()U_ tra!'_lsação, a r~artiçZ!o estadual 
deverá, no mesmo ato, efetUar o depósito ou 
a remessa dos vinte e cinco por cento perten­
centes aos Municípios na conta de que trata 
este artigo _ 

§ 2° Os agentes arrecadadores farão os 
depósitos e remessas a que alude este artigo 
independentemente de ordem das autorida­
des superiores, sob pena de responsabilidade 
pessoal. 

Art. 59 Até os dias 05 (cinCo), 15 (quinze) 
e 25 (vinte e cinco) de cadã mês, o estabele­
cimento oficial de crédito entregará, a cada 
Município, mediante crédito em conta indivi~ 
dual ou pagamento em dinheiro, à conveniên­
cia do beneficiário, a parcela que__a este perten­
cer, no valor dos depósitos ou remessas feitos 
na_ conta a que se refere o art. 4", respectiva~ 
m-ente, entre o dia 21 (vinte e um) e o último 
dia do mês_anterior, e entre os dias 1 ~ (prinlei­
ro) e 10 (dez) e 11 (onze) e 20 (vinte) do 
tnês -em curso. 

Art. 5c Os Municipios poderão verificar os 
documentos fiscais que nos termos da lei fe· . 
dera! ou estadual, devam ac9mpanhar as mer­
cadorias, em operações de que participem 

pro-dutores, industriais e comerciantes estabe­
lecidos em seus terrltóriós; apurada qualêJuer 
irregularidade, os agentes municipais ~everão 
comunicá-la à repartição estadual incubida do 
cálculo do índice de que tratam os parágrafos 
3° e 4Q do artigo 3\ ásslm como à aut9riçlade 
fisCal competente. -- · 

§ 1 o S~m p~ejuízo do cumprimento de 
outras obrigações a que estiverem sujeitos por 
lei f_edera;l _ou estadual, os produtores serão 
obrigados, (juanao- solicitados-, a inÍÕrmar às 
autoridades municipais o valor e o destino das 
mercadorias que tiverem produzido._ _ ____ _ 

§ 2° ~ vedado, aos Municipios, apreender 
mercadorias ou documentos, imp-or -penali­
dade ou cobrar quaisquer taxas ou emolu­
mentos em razão da verificação de que trata 
este_ artigo. ~ -_ 

S 3° Sempre que solicititdo pelos Municí­
pios, ficam os Estados obrigados a- auloiízá­
los a promoverem a verificação de que tratam 
o capute o parãgr:afo primeiro deste artigo, 
~m estabelecimentos situados fora de seus 
territórios. 

§ 4o O disposto no parágrafo anterior não 
prejudica a celebração, entre os Estados e 
seus Municípios e entre estes, de convênios 
para assistênda mútua na fiscalização dos tri­
butos e permuta de informações. 

Art. 7~ Dos recars-os recebidos ·na forma 
do art. 159, inciso U, da Constituição Federal, 
os Estados entregarão vinte e cinco-por cento 
aos respectivos Municípios, Observados os cri­
térios estabelecidos no art. s~. § 1 o desta lei 
complementar. 

Parágrafo único. -As parcelas de cada Mu· 
nicípio serãcrereditadas em cOntas individuais 
ou pagamento ~!11 dinheiro, à conveniência 
do beneficiário, ?té o quinto .dia após o ~~:fetivo 
recebimento da transferência de que trata o 
art. 159, inciso li, da Constituição Federal 

Art. --so MenSalmente, os Estados publica­
rão no seu órgão oficial a arrecadação total 
dos impostos a que se referem __ os arts. 2~ 
e Y desta lei e o valor total dos recursos de 
QUe trãta 6 art. 7~, arrecadados ou transferidos 
no mês imediatamente anterior. 

§ 1 ~ No tocante ao ImpoStO sobre a Pro­
priedade de Veículos Automotores, a publica­
ção contera o vãlor total arrecãdãdo e o mon­
tante transferido a cada Município. 

- § 2~ Os dados relativos aO-impOSto Sóhre 
operações-relativas à circulação de me'rcado­
rias e sobre prestações de serviços de __ trans­
porte interestadual e intermUnicipal e de coM 
municação discriminarão os valores arreca­
dados e _transferidos, a cada Município, nos 
t!êS decêniOs de Cada mês. 

§ 3? A publicação dos recursos recebidos 
na forma do art. ·159, ind.So 11, dã Constituição 
Federal, conterá o seu valor total e o das trans­
ferências feitas a -cada MuniCípio, no n1ês. 

§ 49 A falta ou a incorreção da publicação 
de que trata este artigo implica na presunção 
da falta de entrega, aos Municípios, das recei­
tas tributárias que lhe pertencem, salvo erro 
devidamente justificado e publicado até quinze 
dias após a data da publicação incorreta. 

Art. 9' O estabelecimento oficial de cré~ 
dlt6 que não entregar, -n-o prazo, a qualquer 
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Município, na forma desta lei complementar, 
as importâncias que lhes pertencem, ficará 
sujeito às sanções aplicáveis aos estabeleci­
mentos bancários que deixam de cumprir sa­
ques de depositantes. 

§ 1" Sem prejuízo do disposto no caput 
deste artigo, o estabelecimento oficial de cré­
dito_ será, ern qualquer hipótese, proibido de 
receber as remessas e_ os__ depósitos mencio­
nados no artigo 4°, por determinação do Ban­
co Central do Brasil, a requerimento do Muni· 
cípio. 

§ 2Q A proibição -vigorará por prazo não 
inferior a 2 (dois) nem superior a 4 (quatro) 
anos, a critério do Banco Centrai do Brasil. 

§ 3~ Enquanto durar a proibição, os depó­
sitos e as remessas serão obrigatoriamente_ 
feitos ao Banco do Br.:i.sil S/A, para o qual 
deve ser Imediatamente transferido o saldo 
em poder do estabeleciemnto infrator. 

§ 49 O Banco do -Brasil S/ A observarâ os 
prazos previstos nesta lei compleme~tar sob 
pena de responsabilidade de seus dingentes. 

§ 59 Findo o prazo da proibição, o estabe­
lecimento infrator poderá tornar a receber os 
depósito e remessas, se escolhido pelo Po~er 
Executivo Estadual, ao qual será facultado ele:­
ger qualquer outro estabelecimento oficial de 
crédito. 

Art. I O. A falta de entrega, total ou parcial, 
aos Municípios-;-dos recursos que lhes perten­
cem na forma e nos prazos previstos nesta 
lei complementar, sujeita o Estado faltoso à 
intervenção nos termos do disposto no artigo 
34, inciso V, alínea "b", da Constituição Fe­
deral. 

Parágrafo único. Independentemente da 
aplicação do disposto no caput deste artigo, 
o pagamento dos recursos pertencentes aos 
Municípios, fora dos prazos estabelecidos nes­
ta lei complementar, ficará sujeitO à atualiza­
ção monetária do seu valor, e a juros de mora 
de um por cento por mês ou fração de atraso. 

Art. 11. Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicaÇão. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente, o Decreto-Lei n~ 
1216, de 9 de maio de 1972. 

Justificação 

Em consonância com as disposições dos 
artigos 160 a 162 da_ Constituição Federal, 
o projeto traça critérios e fiXa prazos para o 
crédito, pelos Estados, aos Municípios, das 
parcelas a estes pertecentes, relativas às trans­
ferências atinentes ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados e à participação no produto 
da arrecadação dos Impostos sobre a Proprie­
dade de Veículos Automotores, JPVA. e sobre 
a circulação de mercadorias e prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermu­
nicipal e de comunicações, ICMS. 

A tônica da lei preconizada, enquanto se 
propõe inovadora, traduz~se em garantir a efe­
tiva participação dos Municípios nas receitas 
em pauta, seja _assegurando-lhes os respec­
tivos créditos em momentos apropriados, seja 

conferindo-lhes o amplo controle da exatidão 
dos percentuais a que tenham direito. 

Com- esse objetivO. e no tocante ao IPVA 
aliás buscando fundamento no artigo 160, ca­
put, da Constituição, o projeto determina que 
o crédito das-parcelas municipais se faça i me~ 
diatamente, vale dizer, através do próprio do­
cumento de arrecadação do tributo. 

Quahto _à participaçãO no produto da _arre­
cadação do ICMS, o projeto cuida de reôuzir 
os prazos, hoje largos, concedidos aos estabe­
lecimentos oficiais de crédito, para a entrega. 
aos Municípios, das importâncias depositadas, 
em conta especifica, pelas Fazendas Esta· 
duais. 

São instituídas, paralelamente, sanções de 
ordem financeira, hoje inexistentes, tanto para 
o Estados, quanto para os bancos, visando 
a penalizar grave e,_ portanto, eficazmente, a 
eventual inadimplência de ambos, p~rtinente 
aos prazos fixados para que se efetuem os 
créditos em questão. 

Aos Prefeitos e, inclusive, às associações 
de Municípios. são propiciados instrumentos 
para o acompanhamento dos procedimentos 
concernentes à apuração e ao cálculo do valor 
adicionado. 

Acci fãffibém alargada, com vistas ao valor 
adicionado, a ação fiscal dos Municípios, ense­
jando-lhes incursões, sempre que desejáveis 
e justificadas, nos territórios- uns dos outros, 
mediante prévia autorizaÇão doS Estados. 

De fato,_sabendo-se que a distorção provo,. 
cada, em um determinado Municipio, do seu 
índice de partldpação, forçosamente prejudi· 
cará os demais, é imp-rescindível que os Muni­
cípios possam, quando houver suspeita de 
ocorrências dessa natureza, diligenciar verifi­
cações fora dgs seus territórios. 

TodaViã, conceituando ó vaiar adiciOnado, 
bem como assentando os parâmetros p~ra 
seu cálculo, o projeto mantém, basicamente. 
as disposiÇõeS do -D~creto-Lei n~ 1216, de 
9 de lnaio de 1972,-ãté agora vígentes, com 
as necessárias adaptações ao Texto Constitu­
cional ae 1988. 

Nesse sentido, o artigo 3o impõe que a apu- · 
ração do cítado valor se faça em cada exerdcio 
civil, no seu cálculo computadas as mesmas 
operações aludidas pelo § 2~ do artigo 1 ~ do 
Decreto-Lei n~ 1.21ôn2, acre_s_cidas daquelas 
excluídas da incic_lência do ICMS, pelo inciso 
X. alíneas "a" e "b" do -~ 2° do artigo 155 
da ConstituiçãO. --

Relativamente à gjstemática de aferição dos 
índices de. participação de cada Município, 
também são repetidos os dispositivos do men­
cionado decreto-lei. 

Com efeito, tem-se mOstrado vantajoso que 
o índice de participação no produto da arreca­
dação do ICMS decorra da média dos dois 
exercícios anteriores ao da apuração do valor 
adicionadó, compensando-se, desse modo, 
eventuais quedas brucas de tal valor, no territó­
rio deste ou daquele Município. 

Sala das-seSsõeS; 11 de outubro de 1989. 
-Divaldo Suruagy. 

LEGISLAÇÂO CITADA 
CONSTITUÇÃO DA REPÚBLICA' 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 155: Compete aos Estados e ao Dis­
trito Federal instituir: 

1- impostos sobre: 
............................. - .................. __ _ 

b) operações relativas à circulação de mer­
cadorias e sobre prestações de serviços de 
transportes interestadual e intermunicipal e 
comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; 

§ 2'! o imposto previsto no incíso r, "b", 
atenderá ao seguinte: 

X- não incidirá: 
a) sobre operações que destinem ao exte­

rior produtos industrializados, excluídos os se­
mi-elaborados definidos em lei complemen­
tar; 

b) sobre operações que destinem a outros 
Estados_ petróleo, inclusive lubrificantes, com­
bustíveis líquidos e gasosos dele derivados e_ 
energia elétrica; 

Arl 158. Pertencem aos Municípios: 
................................................. -.... ___ ,_. __ 
m-cinqüenta por c~nto do produto da ar­

redação do impOsto do Estado sobre a pro• 
priedade de veículos automotores licenciados 
em seus territórios; 

[V- vinte e cinco por cento dq produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre ope­
rações re-lativas à <:'Lrculaf:ãO de mercadorias 
e sobre prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comuni­
cação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita 
pertencentes aos Munidpios, mencionados no 
inciso IV, serãci creditados confõrme os ·se-
guintes_critérios~ -

1- três quartos, no mínimo, nà--proporção 
do valor adicionado nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações 
de serviços, realizadas em seus_territórios; 

11 - até um quarto, de acordo com o que 
dispuser lei estadual ou, no caso dos T erritó­
rios, lei federal. 

Arl 159~ A União en~egará: 

I!- do produto da arreacadação do impos­
to sobre_ produtos industrializados, dez por 
cento aos Estados e ao Distrito_ Federal, pro­
porcionalmente ao valor das respecitivas ex­
portações de produtos industrializados. 

§ 3~ OS Estados entregarão aos respec­
tivos Municípios vinte e cinco por cento, dos 
recursos_ que receberam nos termos do inciso 
ll, observados os critérios estabelecidos no art. 
I 58 parágrafo único, 1 e 11. -

Arl160. É vedada a retenção ou qualquer 
restrição à entrega e ao emprego dos recursos 
atribuídos, nesta seção, aos Estados, _ao_ Dis­
trito Federal e aos Munictpios, neles com­
preendidos adicionais e acréscimos relativos 
a impostos. · -- - -

Parágrafo único. Essa vedação não impe· 
de a União de condicionar a entrega de recur­
sos ao pagamento de seus crêditos. 
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Art. 161. Cabe à lei complementar: 
1-definir valor adicionado para fins do dis­

posto no disposto no art. I 58, parágrafo úni­
co,I; 

D-estabelecer normas sobre a entrega 
dos recursos de que trata o artigo 159, espe~ 
cialmente s_obre os critérios de rateio dos fun­
dos previstos em seu inciso I, objetivando pro­
mover o equilíbrio sódo-econômico entre Es­
tados e entre Municípios: 

lll- dispor sobre o acompanhamento, pe­
Jos beneficiários, do cálculo das quotas e da 
liberação das partldpações previstas nos arti­
gos 157, !58 e 159. 

Parágrafo único. O TribUnal de Contas da 
União efetuará o cálculo das quotas referentes 
aos fundos de participação a que alude o inci­
so][. 

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dfvulgarão, até o últi­
mo-dia do mês subseqüente ao da arreca­
dação, os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados, os recursos retebidos, os valores 
de origem tributária entregues e a entregar 
e a expressá o mumérica dos critérios de rateio. 

Parágrafo único. Os dados divulgados pe~ 
la União serão discriminados por Estado e 
por Municípios; os dos Estados, por Munid­
plos. 

DECRETO-LEI N• 1.216, 
DE 9 DE MAIO DE 1972 

Dispõe sobre a entrega das parcelas 
pertencentes aos Munfcfplos, do produto 
da arrecadação do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição q'ue lhe confere o art. 55, item [], da 
Constituição, derceta: 

Art }9 Do produto da arrecadação do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias, _oiten­
ta por cento (80%) constituem receita dos Es-­
tados e vinte por cento (20% ), dos Municípios. 
As parcelas pertencentes aos Municípios serão 
creditadas em contas especiais, abertas .em 
estabelecimentos oficiais de crédito e entre­
gues, segundo o disposto neste decreto-lei, 
na proporção do valor adldonado nas opera­
ções de circulação de mercadorias, realizadas 
no território de cada Município. 

§ 1 ç Na apuração do valor adicionado, o 
Estado poderá adotar a diferença entre o valor 
das mercadorias safdas e das mer<:adorias en­
tradas no período fixado no presente detre­
to-lei. 

§ 29 Para efeito de cálculo do valor adició­
nado serão computadas: 

a) as operações que constituem fato gera· 
dor do imposto, mesmo quando o pagamento 
for antecipado ou_diferido ou quando o _crédito 
tributário for diferido, reduzido ou excluído em 
virtude de isenção; 

b) as operações não sujeitas ao imposto, 
pelo art. 19, item 111, letra'~d" e art. 29, § 7~ 
da Constituição. 

§ 39 O Estado apurará a relação percen­
tual entre o valor adicionando ocorrido em 
cada Município e o valor total do Estado, de­
vendo este índice ser aplicado para entre~a _ 

da parcela municipal do Imposto sobre CircÜ­
Iaç~o de Mercadorias. 

Art. 29 Para efeito na entrega da~ parcelas 
de um determinadQ ano, o Estado fará publi­
car, no se4 órgáo oficial, até o dia 30 die junho 
do ano ~ulterior o valor adicionado ocorrido 
em cada município e os fndices percentuais 
a que alude o artigo to, baseado do valor adi­
cionado nos dois anos civis imediatamente 
ãnterrores. 

§ · 1o Os Municípios terão o prazo de 30 
(trinta ratas a contar da publicaçáo dos índices, 
para efetuar reclamações devidamente com­
p"rciVàdas, devendo o EstadO publicar os índi­
ces definitivos 60 (sessenta). dias após .a pri­
meira publicação. 

§ 29 O valor adicionado será apurado ex­
clusivamente com base em documentos e li­
vros fiscais obrigatórios, nos termos da legisla­
ção estaduaL 

§ 3° Para' 'determinação da relação ·per­
centuaJ referida neste decreto-lei, observar-se­
á: 

a) o valor adicionado relativo a operações 
apuradas mediante ação fiscal será conside­

rado no período em que se tornar definito 
em virtude de decisão irrecorrível; 

b) o valor adicionado relativo a operações 
denunciadas pelo contribuinte será conside­
rado no período em que ocorrer a denúncia. 

§ 4o A lei estadual que criar Município no-
, vo determinará em que proporçáo. o índice 

percentual do Município ou municípios que 
sofreram desmembramento, será atribuído ao 
município que for criado; a Proporção será 
mantida até qUe o Estado possa determinar 
o índice percentual do município novo, na for­
ma deste decreto-lei. 

Art. 39. Até o terceiro dia útíi" seguinte ao 
do recebimento do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias, as repartições estaduais deve­
rão depositar 20% (Vinte por cento) do produ­
to da arrecadação, em conta especial de que 
sejam titulares conjuntos, todos os Municípios 
do Estado, aberta em estabelecimento oficial 
de crédito sob o titulo de "Conta de Partici­
paçao dos Municípios no Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias". 

§ 1 o A legislação estadual regulará a for­
ma e prãzo dO dePóSito a que alude este artigo, 
para os Municípios onde existir agência do 
estabelecimento oficial de crédito ou de res­
pectivo correspondente, podendo levar em 
conta as peculiaridades locais e estabelecer 
normas de .aplicação regionais, para atender 
a diversidade de condições. 

§ 29 O prazo do dep6sito referido no pará­
grafo anterior não poderá ser superior a três 
dias contados do encerramento do mês em 
que a arrecadação tiver sido escriturada pela 
repartição que centralizar a contabilidade re­
gional ou, na falta desta, a que centralizar a 
contabilidade do Estado. 

§ 3~ Na hipótese de ser o crédito relativo 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
extinto por compensaçãõ- ou transação, _a re­
partição estadual deverá efetuar em dinheiro, 
o depósito dos 20% (vinte por cento) percen­
centes aos Municípios. 

§ 4~ Os agentes arrecadadores farão o 
depósito a que alude este artigo independen­
temente de ordem das autoridad.e.s.superiofes, 
sob pena de responsabilidade pessoal. __ 

Art. 4~ Até os dias dez e vinte e cinco de 
cada mês o eStabelecimento ofical de crédito 
entregará a ca~a município, mediante crédito 
em conta individual ao pagamento em dinhei­
ro, à conveniéhdã ·ao ·beneficiário, a· parCelã 
que a· este pertencer no valor total dos depó­
sitos feitos pelo Estado, na conta a que alude 
o art. 3°, respectivamente, entre o 16~ e o últi­
mo dia do mês anterior e entre o 1 ~ e o 15° 
dia do mês em curso. 

§ 1? A parcela de cada município será cal­
culada mediante a aplícação do índice per.cen­
tual a que se referem os artigos ]9 e 2~. 

§ 2? O estabelecimento oficial de crédito 
poderá utilizar-se das repartições arrecadado­
ras do Estado para entregar a parcela perten· 
cente a qualquer Município, mediante anuên­
cia deste e desde que nele não exista agência 
bancária. 

Art. 5o Mensalmente o Estado deverá pu­
blicar no seu órgão oficial a arrec;adação total 
do Imposto sobre Orculação de Mercadorias 
no mês anterior. 

Parágrafo único. Quinzenalmente o esta­
belecimento oficial de crédito deverá publicar 
no órgão oficial do Estado o total do saldo 
existente na Conta de Participação dos Munid· 
pios no Imposto sobre Circulação de Merca· 
darias nos días em -que proceder a entrega 
a que se refere o artigo 49, 

Art. 6° O POder Executivo de cada ESfaâõ 
escolherá o estabelecimento oficial de crédito 
em que devem ser feitos os depósitos a que 
se refere o artigo 3". 

Arl 7~ O estabelecimento oficial de cré­
dito que não entregar, no pr"azo, a qualquer 
Município, ª parcela que a este pertencer das 
quantias depOsitadas na quínze"na anterior, fi­
cará sujeito às sahÇbes aplicáveis aos estabe­
lecimentos bancários que deixam de cumprir 
saques de depositantes. 

· § 1 o Sem prejuízo do disposto no caput 
deste artigo, o estabelecimento ofical de cré­
dito será, em Qualquer hipótese, proibidO de 
receber os depósitos mencionados no artigo 
39, por determinação do Banco Central doBra­
sil, a requerimento do Município e mediante 
prova do fato. 

§ 2o A proibição vigorará por prazo _não 
inferior a dois nem superior a quatro anoS, 
a Critério do Banco Celi:tral do Brasil. 

§. 3• Enquanto durar a proibição, os dep(> 
gjfõS serão obrigatoriamente feitos no Banco 
do Brasil S/A, para o qual deve ser imediata­
mente transferido o saldo em poder do estabe­
lecimento infrator. 

§ 49 Findo o prazo da proibição, o estabe­
lecimento infrator poderá tornar a receber os 
depósitos, se escolhido pelo Poder Executivo 
EstaduaJ, ao qual será facultado eleger qual­
qUer outro estabelecimento oficial de créditO. 

Art. 8° Os MunicípiOS terão acesso aos 
documentos fiscais que tiverem serVido de ba­
se à fiXação do valor adicioilãdo _ocorrido em 
seu território. - -- - - -
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§ 1 ~ Sem prejuízo do cumprimento de 
outras obrigações a que estiverem_sujeitos por 
lei federal ou estadual, os produtores serão 
obrigados, quando solicitados, a infOrmar às 
autoridades municipais o valor e o destino daS 
mercadorias que tiverem produzido. 

§ 2~ Os MuniCípios poderão verificar os 
documentos fiscais que, nos termos da lei few 
dera! ou estadual, devam acompanhar as merw 
cadorias em operações de que participem prow 
dutores, industriais e conlerciailtes estabele­
cidos em seu território; apurada qualquer irre­
gularidade, os agentes munkipaisdeverão co­
municá-la à repartição estadual competente. 

§ 3"? Aos Municípios é vedado apreender 
mercadorias ou documentos, impor penali­
dades ou- cobrar quaisquer taxas ou emolu­
mentos em razão da verificação mencionada 
no parágrafo anterior. 

§ 4~ O disposto no § 4~ não prejudicará 
a celebração, entre os Estados e seus Municí­
pios, de convênios para assistência mútua na 
fiscalização dos tributos e permuta de infor-
mações. · 

Art. 9" Para efeito de aplicação do artigo 
10, item V, letra "b" da Constituição, conside­
ra-se inadimplente o Estado que deixar de de­
positar, no todo ou em parte e nos prazos 
a que se refere o artigo3~eseu §-lo, as parcelas 
da arrecadação, do Imposto sobre Grculação 
de Mercadorias pertencentes aos Municípios. 

Art. 1 O. A legislação estadual poderá dis­
por que importância não superior a 1% (um 
por cento} da parcela rnunlcipal do Imposto 
sobre Circulação de Mercadori!3s seja desti· 
nada ao custero de despesas administrativas 
com aplicação do presente Decreto-Lei. 

Art. 11. Mediante convênio celebrado 
com a concorrência de todos os Municípios, 
os Estados poderão estabelecer outros crité~ 
rios de distribuição das parcelas pertencentes 
aos Municípios bem como a1terar os p-razos 
previstos neste Decreto-Lei. Os convênios te­
rão sempre prazo ·determinado. 

Art 12. sem prejuízO do disposto no arti­
go segundo do Decreto-Lei n~ 1203 (""'), de 
18 de janeiro de 1972, os Estados poderão 
adotar, no corrente exercício, índices calcu­
lados com base no valor adicionado verificado 
nas operações realizadas em I 970, observado 
o disposto no § 2~ do artigo-11 deste Decre­
to-Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo 
o índice provísório deverá ser publicado até 
15 dias da publicação deste Decreto-Lei e o 
definitivo, 30 dias depois, sendo de 1 O dias 
o prazo de reclamação a que se refere o § 
1~ do artigo 29. 

ArL 13. Na primeira aplicação do critério 
previsto nos artigos ]9 e 2", o Estado poderá 
apurar os índices com base no valor adicio­
nado ocorrido no· ano· civH iinediatarnente an­
terior. 

Art. 14. Este Decreto-Lei entrará em viQOr 
na data de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições le­
gais _em contrário, especialmen~e o Decreto­
Lei n' 380 ('), de 23 de dezembro de 1968. 

Emflio O. f!Iédic_i- Presidente da República. 
Antônio Delfim Netto. 

-c PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!' 327, DE 1989- COMPLEMEI'!TAR 

Estabelece normas gerais aplicáveis ao 
Imposto sobre_ vendas fJ varejo de com-

-- bustíveislíquidosegasosos, excetooóleo 
diesel- JWC de competência dos Muni­

. cfP.Tos.-
o CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1 o Constitui fato gerador do rrnposto 

sobre vendas a varejo de combustíveis liquidas 
e gasosos a venda, efetuada a varejo, de com­
bustíveis líquidos e gasosos, exceto o óleo di e­
sei. 

Parágrafo _úniço. Para fins de incldência 
do imposto consideram-se a varejo as vendas 
efetuada-s, em qualquer quantidade, para con­
sumo. 

-M. 29 A base de cálculo do imposto é 
o valor da venda dos combustíveis, incluídos 
o montante pago a título de outros tributos 
e- ãS despesas adicionais debitadas pelo ven­
dedor ao comprador. 

Parágrafo único. Montante do imposto é 
considerado parte integrante e indissociável 
do valor referido no "caput" deste artigo, cons­
tituindo, o respectivo destaque nos documen­
tos fiscais, ·mera indicação de controle. 

Art. 39 A alíquota máxima do imposto é 
de6%. 

Art. 4~ Contribuinte do imposto é o ven­
dedor, no varejo, de combustíveis líquidos ou 
gasosos. 

Parágrafo único. A lei poderá atribuir a 
condição de contribuinte substituto ao distri­
buidor e ao atacadista. 

-Art. 5" ._Para fins de incidência do imposto, 
considera-se local da venda: 
I- o da entrega, quando se tratar de venda 

domicilia-r; _ 
Il- o do_ estabelecimento vendedor, -nos 

demais casos. 
Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

JustlHcação 

Na _esteira do ordenamento constitucional, 
o projeto visa a defin"ir, com -o caráter de norma 
geral de natureza tributária, o fato gerador do 
imposto sobre as vendas, no varejo, de com· 
bustiveis líquidos e gasosos, exceto o óleo die­
sel. 

Assim_~_ (jue o seu artigo 1°, em seguida 
à transcrição, no eaput, do inciso III, do artigo 
156 da Constituição, assenta, no parágrafo 
únlco, o con-ceito de venda a varejo. 

Ainda à luz das disposições da Lei Maior, 
o artigo 2° r_:vca a _base: qe cálculo do imposto 
identificando-se çom o montante integral pa­
go pelo ·consumidor do combustível, acres­
cido, obviamente, do valor da respectiva carga 
fisca1. 

Quanto à_alíquota máxima do tributo, é esta­
tuída eri16%, cabendo aos Munidpros, ao for~ 

rnularem suas próprias políticas fiscais, cria­
rein,_everifualmente, faixaS ditributaÇâodiver­
sas para cada tipo de combustível. 

Já o artigo 4~ se volta à sujeição passiva, 
indicando os contribuintes do imposto e admi­
tindo a substituição tributária. 

Por fim, obstando o conflito de competência 
entre os ML!nicípios, o artigo 5o se atérn à _con~ 
ceituação do local da venda, para os fins da 
incidência do tributo. · 

Sala das _sessões, 11 de outubro de 1989. 
-Divaldo Suruagy. _ 

·· LEGISLAÇÃO CITADA 

COI'!STTITliÇÂO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

"Art. 156. Compete aos Municípios insti­
tuir impostos sobre: 

111- vendas a varejo de combustíveis líqui­
dos e gasosos, exceto o óleo diesel; 

·-····-······················---·---·-·-----..:;__;;_ 
§ 4° Cabe _a lei complementar: 
I- frxar as alíquotas máximas dos impostos 

previstos nos incisos III e VI;" 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
I'!' 328, DE 1989- COMPLEMEI'ITAR 

Estabelece nonnas gerais aplicáveis ao 
imposto Sõbre transmissão. ''intetvivos'; 
a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitoS reã!s sobre imóveis, eXceto 
os de garantia, bem como cessão de di­
reitos à sua aquisição -ITBI-IV. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O imposto, de competência dos 

Municípios, sobre transmissão "intervivos'', de 
bens imóveis e de direitos reais sobre eles, 
tem como fato gerador: 

1-a transmissão "intervivos", a qualquer 
título, por ato oneroso: 

a) de bens imóveis, por natureza ou aces­
são física;-

b) de direitos reais sobre bens Imóveis, ex­
ceto· os de garantia. 
li- a cessão, por ato oneroso: 
a) de direitos relativos à aquisição de bens 

imóveis; 
b) do direito à sucessão do enfiteuta. 
Parágrafo único. A arrecadação do impos­

to compete ao Munidpio da situação do bem, 
ArL 2° O imposto não incide: 
1-sobre a transmissão de bens _ou direitos 

incorporados ao patrirnôriio de pessoas jurídi­
-cas em realizaçii_o de capital; 

lf- sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, dsão ou 
extinção de pessoa jurídica. 

§ 1 o O disposto nos incisos I e Ir deste 
artigo não se aplica às hipóteses em que a 
atividade preponderante do adquirente con­
sista na compra e venda desses bens ou direi­
tos, bem corno na sua locação ou arrehda­
mento mercantil. 

§ 29 Considera-se carãcterizada a ativida­
de prep-onderarite, quando mais de 50% ( cin- --
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qüenta por cento) da receita operacional da 
pessoa jurídica adquirente consistir nas tran­
sações mendonadas no parágrafo anterior. 

Art. 3~ São contribuintes do imposto, 
conforme dispuser a lei munícipal, quaisquer 
das partes envolvidas nos atos ou contratos 
que se constituam em seu fato gerador. 

Art. 4' A base de câlculo do imposto é 
o valor de mercado dos bens ou direitos trans­
mitidos ou cedidos. 

Art. 5" Esta lei entrará em vigor na da:ta -
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O Constituinte de 1988 deixou pouco espa­
ço para o legislador complementar, enquanto 
voltado à tarefa de dispor acerca do impost_o, __ 
de competência municipal, sobre a transmis­
são "intervivos.,., a qualqUer títUlo, por ato one­
roso, de bens imóveis, por natureza ou aces­
são física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição. 

De fato, o próprio nomem jurls do tributo, 
consignado pelo inc[so 11, do art. 156 da Cons­
tituição, já delineia, preciSamente, o seu fato 
gerador. 

Em ·seguida, o parágrafo segundo do mes­
mo citado artigo prevê as hipóteses de não 
incídência do imposto, fixando, ainda, a com­
petência para arrecadá-lo, como sendo do 
município de situação do jmóv_el. 

O projeto repete, destarte, em seu art. t~, 
o texto constitucional, apenas especificando 
as hipóteses de transmissão de imóveis e ces­
são de direitos sobre imóveis, a título oneroso, 
agasalhadas pela lei civil. 

Igualmente uma transcrição das normas da 
Lei Maior, o art. 2" se atém à não incidência 
do imposto, assentando, porém, no seu § 2~. 
critério para identificar-quáfldO Seria prepOn-­
derante a atividade do adquirente, para o fim-­
de autorizar a carga fiscal, mesmo se a trans­
missão ocorre em realização de capital, ou 
por força de cisão, fusão, incorporação ou ex­
tinção de pessoa jurídica. 

Quanto aos contribuintes do tribUto, a sua: 
definição fica remetida para a lei ordinária que, 
para tal, escolherá quaisquer das partes envol­
vidas na transação (art. 3"). 

Por fim, o projeto indica, no art. 4\ a ba~e 
de cálculo do imposto, elegendo, para esse -
ftm, o "valor de mercado" dos bens ou direitos 
transmitidos ou cedidos e abandonando, por 
conseguinte, a expressão "valor venal", des­
gastada, deformada mesmo, enquanto rela­
cionada com a tributação-pelo Imposto Predial 
e Territorial Urbano. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1989. 
-Divaldo Suruagy. - ~ 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

CONSillUiçAO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.. Art. 156. Compete aos Municípios insti­
tuir impostos sobre: 

Il-transmissão "inter vivos", a qualquer tí­
tulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou_ acessão física, e de direítos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem com 
cessão de direitos à sua aquisição; 

§ 2" O imposto ~~visto no inciso 11: 
1- não incide sol _ a transmissão de bens 

ou direitoS, In-corporados ão Patrimônio- de 
pessoa juridicà em realização de caPitãi: nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos decor­
rentes_de_fu_são;.Jncorporação, cisão ou extin­
çãÕ de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 
a atividade preponderante do adquirente for 
a compra e venda desses bens ou_direitOs. 
locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; ___ _ _ _ _ _ _ __ __ 

11- compete ao município da situação do 
bem." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiro) 
-Os Projetos-fldos serã-o p-tiblkados-e-reine­
tidos à comissão competente. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-=ESfá esgotado-o-tempo destinado ao Expe­
diente: 

Estão presentes na Casa 44 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJJ;:TQ DE RESOLUçAO 
N" 68, DE 1989 

(Em regime de urgência, art. 336, c 
i'!<? __ ~~~~r:nento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n~ 63, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a ur­
gência e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador F ran­
cisco Rollemberg, para emitir parecer. 

O SR. FRANClSCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para emRir pareCer.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, apresentado pelo 
eminente Senador Jutahy Magalhães é enca­
minhado, para exame à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Odadania o PRS n~ 63789, 
que dispõe sobre a urgência e dá outras provi­
dências. 

Ao projeto, no prazo regimental, foi apresen­
tada _uma emenda, um substjtutivo, por S. Ex•, 
OnobreSenador Fernando Henrique Cardoso. 

No projeto, em sua essência, estabelecewse 
que a chamada "urgência urgentíssima", a as­
sinalada no art. 336, letra b, do Regimento 
lnterilo, só pode ser feita na 2~ sessão ordinária 
após a aprovação do requerimento que a soli­
cita, e não mais na __ mesma sessão. 

No Substitutivo ao Projeto Oferecido, por 
outro lado, é estabelecido que esta "urgência 
urgentíssima., põde -se-r realizada na mesma 
Sessão, desde que, no entanto, o requerimen­
to, se aprovado, contenha cinqüenta subscri­
tares (2/3 dO Senado),-efiminada a pOsSibi­
lidade de Líderes, que representem este__nú­
mero, dele serem autores. _Fica estabelecido 
ainda que esses 50 subscrítores devem estar 

presentes na Casa quando da deliberação da 
proposição que subscreveram. 

As demais disposições, tanto- do projeto 
quanto do substitutivo, sào, essencialmente, 
adeqUações regin1entais. 

O argumento cehlral é ter-se- "a possibi­
Jidade concreta dO perfeito conhecimento da 
matéria em apreciação " ... é a ne"t'es'sidade 

_ da existência de tempo razoável para que este 
conhecimento possa ser obtido em toda a sua 
inteireza'' pois só assim os Srs. Senadores "po­
derão manifestar-se pelo voto, de modo cons-
ciente"~- c:. - -- --

No que se refere à constitucionalidade e 
juriçlíçjdade, não há reparos a fazer: ambas 
as proposições sãó constitucionais, jurídicas 
e cqm boa técnico;~. legislativa. 

No mérito, igualmente, a intenção é louvá­
vel, nada justificando que o parlamentar vote 
sem perfeito conhecimento da matéria em 
apr~ciaç:ão. _ __ _ _ _ _ ___ _ 

E a]::i~olutame[l_te necessário, ainda; alíás, é 
da natureza do processo decisório, que haja 
um femPo hábil para negociações. geralmente 
inevitáveis, de ordem política, que levarão ao 
desejado consens_o. Esta fase. fatalmente, só 
tem início quando há a certeza do momento 
da apreciação de matéria. Acreditamos que 
o prazo de 48 horas, como consta do projeto, 
é o mínimo que se pode estabelecer para esta 
finalidade. 

O fundamento da urgência, Ou seja, a ne­
cessidade imperiosa de se realizar alguma coi­
sa, sem o que adv'trão fatalmente grandes pre­
juízos que poderiain ser perfeitamente evita­
dos, não exclui o necessário -conhecimeiJ.to 
da matéria, apenas reduz prazos e elimina for­
malidades. _Uma decisão sem ciência da maté­
ria viciaria o- processo e o tornaria ilegítimo. 

Nesta linha de raciocínio, não concordamos 
com a solução proposta no substitutivo apre­
sentado, porquanto nele está contemplada a 
possibilidade de_ matéria legislativa ser apre­
ciada imediatamente após a aprovação do re­
querimento de urgência, isto é, na mesma ses­
são, ainda que esteja dificultaâa a apresen­
tação do requerimento. As assinaturas de 2/3 
dos Senadores não garantem que a matéria 
será estudada em todos os seus detalhes, per­
manecendo essa tramitação com uma pressa 
indesejável. Ademais, assinaturas podem sig­
nificar apenas apoiamento, sem aquiescência. 

Por estas razões, somos favoráveis ao Pro­
jeto e Contrár'1ós ão Substitutivo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ale­
xandre Costa, Relator da Comissão Diretora. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Si. Presidente, ~eço ~ palavra pela arde~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. ~ a palavra. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO (PSDB- SP. Pela ordem.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, estou de acordo com 
o nobre Senador Jutahy Magalhães, quando 
S. ~ propõe restrições ao modo pelo qual 
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se concede a urgência urgentíssima. S. Ex" 
tem razão. Podem ocorrer casos em que real­
mente seja necessário procedimento de mais 
urgência. Sugeri, entã-o, houv_esse a assinatura 
de 213 dos Srs. SenadOres que estivessem -pre­
sentes, para não ficarmos amarrados sem ne­
nhuma vâlwla de escape. Dois terços dos Srs. 
Senadores assinando e estando presentes, en­
tendo que, eventualmente, pode ser um meca­
nismo ·necessário para o funcionamento da 
Casa. Faço esta consideração e peço ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães considere este 
ponto de vista. 

O Sr. Jutahy Magalhães - De minha 
parte, não haveria nenhum problema. Está 
mantida a urgência urgentíssima no mesmo 
dia para calamidade pública, por exemplo. Es­
tá mantida no projeto. O Projeto não retira 
esta possibilidade. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Pode não ser_ calamidade pública, 
pode ser, às vezes, uma quesrno política. Assis­
timos no Congresso tantas v~es ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sim. Mas não 
tenho nenhuma restrição ao substitutivo de 
V. Ext Agora, factível ou não, já não depende 
de mim. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO -Se V. Ex" não tem nenhuma reStri­
ção, apelo ao nobre Relator. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu não tenho 
nenhuma restrição. Entendo apenas que vai 
ser difícil de se conseguir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Muito difícil! Mas temos que evitar 
o abuso da urgência urgentíssima._Concofdo 
com o nobre Senador Jutahy Magalhães. Sa­
bemos também, aqui, por experiência direta, 
que há matérias, às vezes, de maior relevância 
em que não há mecanismo ·que permita a 
votação. Então, neste caso, há uma válvula 
muito difídl, que, de toda forma, seria uma 
válvula. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, o_ilustre Senador 
Jutahy Magalhães disse_ que será muito difícil 
conseguir-se a assinatura de 2/3_ do Senado. 
Se, _de fato, não tivermos os 2/3 preselites 
num instante de grande necessidade ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - I:: porque não ê importante. 

O Sr. Edison Lobão - Não. A matéria 
pode ser importante~ Apenas não estarão pre­
sentes os 2/3. Daí o fato de se ter criado a 
possibilidade, a faculdade de os Líderes que 
representam os 2/3 as_sinarem. Entendo que, 
se pudéssemos adiar essa votaçáo para a pró­
xima semana, para pensarmos melhor uma 
fórmula, seria o ideal. De qualquer modo, o 
nobre Senador JutahY Magalhães tem alguma 
razão. Oeio que esta é matéria sobre a qual 
somente agora estamos tomando consdên­
cia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Edison Lobão, permita-me defender o 
projeto. V. Ex!' acha necessário que esse pro-

jeto seja estudado até a próxima semana. lma·_ 
gine os projetos que aprovamos aqui "em ci­
ma da perna", em 5 _min.utos, 10 minutos, 
com emendas, com substitutivos que não co­
nhecemos. Se se mantiver isso no Regimento, 
veja V. Ex', pera uma incoerência. Se esse 
projeto, que vem ~xatamente para evitar que 
aconteça isso· - votar sem se conhecer -, 
V. Ex> entende que é necessário uma semana 
para estudá-lo, agora imagine votar-se aqui 
como temos votado. Pelo menos eu já estou 
cansado de votar aqui projetos que não sei 
do que tratam. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' não ouviu 
o que- eu disse fOgo no início. Disse que V. 
Ex• tinha razão. Esta é matéria sobre a qual 
devemos meditar um pouco, porque, de fato, 
temos votado aqui em regime de extrema ur­
gência coisa sobre a qual não discutimos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO-Sr. Presidente, acredito ser razoável 
l,n;n~estudo um pow::o maí~ prolongado, desde 
que não seja uilia posteigação, porque aí o 
nobre Senador Jutahy Magalhães tem razão. 
Ac-ho que é necessário um mec-anismo de 
méiO termo. Nunca fui do PSD. Segundo o 
Nobre Senador ·Humberto Lucena, sou o 
maior pessedista da esquerda. Talvez seja. 
Aliás, maiOr é um exagero de S. Ex• Pertenço 
a uma escola que tem ligação c-om a de S. 
Ex' - e tomo como elogio -. no sentido 
de que, com a experiência nossa, é necessário 
ser mantido algum mecanismo que permita 
rapidez. Por outro lado, o abuso também tem 
que ser coibido. Confessa que o nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães tem razão. Votamos 
matéria .,....- e sinto-me à vontade, porque o 
autor fui eu e o relator, o nobre Senador Jarbas 
Passarinho - a respeito das eleições, de fato 
votamos a matéria de forma atropelada, por­
que havia Um 'prazo constitucional. Foi de boa 
fé, foi aberta, mas a votação foi atropelada. 
O nobre Senador Jutahy Magalhães tem razão. 
Também me sinto_à vOntade, porque não per­
tenço à Maioria. Quem no~malmente, gosta 
desse mecanismo é a maioria. Estou pensan­
do i_nstitucionalmente, par~ que o Congresso 
funcione. 

- OSr.JarbasPassarinho-Amaiorrazão 
que ·assiste ao hobre Senador-JUtahy Maga­
lhães ·e exatamente esta discussão sobre o 
projeto de sua autoria. É em regime de urgên­
cia, urgentíssirria, que estamos votandO. Eu 
gostaria que V. Ex• me informasse, como autor 
do substitutivo; qual é a razão da eliminação 
da redação do art. 336, alínea c: "quando se 
pretenâa-irlC:luir em Ordem do Dia matéria 
pendente de pareceres". Desaparece no pro­
jeto do nobre Senador Jutahy Magalhães, não 
aparece, e não está no substitutivo de V, Ex"$ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO~ V. & tem razão, poderíamos re­
pensar esta matéria. 

-Creio que tem razão mesmo o nobre Sena­
dor Edison Lobão._ Vamos dar a nós mesmos 
uma-semana de praZo, e, na próxima terça 
o_u quarta-feira, aprovamos ou não. Há condi­
ção de que seja votada. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Havi~, nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, uma 
tendência agui, quaildo eu Cheguei ao plená­
rio, de rejeição aO projeto. Cotiversamos e 
concluímos que não havia razão de r_ejeitar 
o projeto. A iniCiativa do nobre Senador Jutahy 
Magalhães nos parece perfeita, na medida exa­
tamente em que sempre culpamos a vassour_e 
pela existêrida do líxo. QÚe"r dizer; é o abuso 
que está fazendo modificar um dispositivo re­
gimental, porque, com a facilidade com_ que 
nós, Líderes, assinamos isso e, entáo, se faz 
um requerimento com dois terços dos presen­
tes, simbolizados nos Líderes. Agora, o que 
me chamou a atenção foi - se V. Ex• ou 
o nobre Senador Jutahy Magalhães pudessem 
me informar, para a votação de hoje- o por­
quê da elimin·ação dã redação que está no 
Regimento, no art. 336, létra C, "quando se 
pretenda inc-luir- erh Ord~m do Dia m·atéría 
pendente de pareceres". E uma urgência~ Eli­
-minou--se isso e, no original, que é o projeto 
de resolução, coloca-se na letra C, "quando 
se pretenda a ãp"redãÇão da matéria na quarta 
Sessão ordinária subseqüente à aprovação _do 
reqUêrltTI-eritO-·'. Entendi qUe era isso que que· 
rta o nobre Senador Jutahy Magalhães. No 
caso, fica na_alínea "'a": urgência urgeil.tíssfma 
màntida para os casos de calamidade e guer­
ra; na alínea "b", ficaria COm 48 horas, e na 
"c",- ficàrla praticamente com 4 diãs. Então, 
seria esta a se'qüência: Imediata, 48 horas ou 
4 dias. E o dispositivo que o Régimento previa 
antes, não seria o caso de mantê-lo? "QUando 
se pretenda incluir em Ordem do Dia matéria 
pendente de pareceres": 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO -É, porque normalmente aí ê que 
se dá a urgência. 

O Sr. Jutahy Magalhã~s- Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, v. EX' me- Perriiite 
um es~larecimento?. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO -Se V. Ex' me permite, já encerrei 
o que teria a dizer. Acho melhor V. Ex' pedir 
a palaVra â Mesa; seria mais razoável. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa está deixando o debate exatamente 
anti-reQimental porque deveria ser colhido· 
agora o parecer·da Comtssão Diretora. Por 
tsso mesmo a_ Presidência também vai entrar 
nesse jogo anti-regimental 

A preocupação de toda a Casa é evitar o 
abuso e não o uso: O próprio Senador Jutahy 
Magalhães não se_ oporia ao uso dessa medi­
da, mas se opõe ao seu abuso. 

Tenho a impressão de que, se fosse possível 
encontrar uma fórmula que assegurasse o uso 
e se evitasse o _abuso, todos nós .estaríamos 
de acordo. 

Entendo qUe este é o pensamento que 
orientou o nobre Senador Jutahy Magalhães, 
sempre ·preocupádo com o· bOm -andamento 
dos trabalhos nesta Casa. Penso que traduzi 
o pensamento de ·s. Ex' No entanto, gostaria 
de saber se esta realmente foi a preocupação 
de S. Ex': não evitar o uso, porque este, em 
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algum momento, pode ser necessário, mas 
o abuso. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, a urgência 
que pedi para esse projeto nãoJól.a urgêrida 
urgentíssima, foi aquela: ürgêTiCia com qUe v o_; 
tarnos o requerimento de urgência, que foi 
colocado em pauta no dia seguinte para a 
votação da matéria, durante quatro sessões, 
e dar tempo para quê cada um pudesse estu­
dar os projetos com suas propostas, com aqui­
lo que desejasse fazer, com este te01po que 
hoje o nobre Senador Edison Lobão está pe­
dindo. 

Então, o pedido para se colocar em pauta 
foi dado para que todos acompanhem os avul­
sos recebidos diariamei'fte,- diZEindo quais são 
as matérias que vão entrar na Ordem do Dia 
daqui a três ou quatro se_ssões. Não foi pedido 
urgência urgentíssima para decidir aqUi em 
cima da perna. -

Realmente, o meu desejo é evitar abusos. 
Sr. Presidente. há dez anos sou s~nador, 

menos do que V. Ex' e menos do que alguns 
Srs. Senadores. Nunca_ vi chegar-se ao frrn 
do semestre sem que não tivéssemos aqui 
dez, quinze, vinte sessões Corridas -para votar, 
em regime de urgência urgêntí.Ssimé., matériàs 
que acabaram de chegar da Câmara dos De­
putados, nem sabemos do que tratam. Che­
gam matérias aqui e entram logo em regime 
de urgência urgentíssima, __ sem termos ne­
nhum conhecimento do que tratam. 

Sr. Presidente, estou_ cansado _dis_so. Este_ 
é um ponto de vista meu, pessoal. O nobre 
Senador Jarbas Passarinho às vezes até brinca 
comtgo, dizendo: Vou ler o parecei" olhando 
para você. Não devemos mais contlnuar cOm 
essa prática. Em caso de calamidade pública, 
hâ possibllidade. No caso que o nobre Sena­
dor Fernando Henrique CardoSO propõe, a as­
sinatura de 50 Srs. Senadores também é viá­
vel. Se facilita-rmos, vamos cair no abuso de 
novo; se entrarmos no _facilitário comum de 
todas as épocas, vamos cair no abuso. N., fran­
camente, não tenho nada a dizer. Quando 
~tpreseritamos-tirfi--projeto, sabemos-CJüe- e1e 
pode ser aprovado, rejeitad~ arquivado, joga­
do no lixo, emendado etc . .t: para tomarmos 
a1guma decisão, e esta esperamos seja a favor 
ou contra. Francamente, digo, com toda pure· 
za d'alll'la, procurarei evitai" votação e[n regirrie 
de urgêhcia urgentíssima, se não tiver conhe­
cimento da matéria. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. 

O Sr. Edison Lobão- Nobre Senador, 
tenho a impressão de que V. Ex• tem a unani-

midade do Senado quanto à sua_ iniciativa. 
ESta~ se -pedindo apenas- ãl9urls- poucOs dias, 
para se tentar melhorar ainda mais â proposta, 
que é útil e_ oportuna. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
sou contra, não tenho nada contra, nobre Se~ 
nadar. Desejo apenas que não digam que pedi 
patirVõtar com urgência urgentíssima. Quero 
dizer que foi feito: cada um pôde ler, pôde 
estudar, teve tempo suficiente para isso; se 
não utilizou o- tempo, foi por outras ra~ões_. 
Se..o PreSide'ilte decidir adiar a matéria, vamos 
i:í.diá-la; se qulserem fazer nov~s emendas, va­
mos emendá-la; se quiserem rejeitar, vamos 
rejeitá-Ia. Agora, vamos decidir. 

O Sr. Jarbas PaSsarlrltio- Perrriite-ffie 
V. Ex"- uln aparte? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES. - Com 
muito praz_er, nobre Senador Jarbas Passa-
rinho. --

0 Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, primeirÇI, o_ reconhe· 
cimento de que não_ ~stá send9 votadc;> ~m 
regime de urgê_ncia urgentíssima, [Tl_ea_ culpa. 
Quando eu percebi a desinformação geral, eu 
admiti também que nós estávamos sob pres­
sãO dO tempo, quando não .era verdade, pois 
todos sabemos que urgência urgentíssima 
nó~ _votamos na mesma sessão. E o projeto 
de V. Ex~ já entrou aqui arlteS e fcii ãprOvado 
o requerimentO _exatamente feito neste .senti~ 
do. Creio eu _até que assinéi também o requeri­
mento. A minha_ pergunta é sobre a conve­
niêtida Ou iião- de- exdUii" a alíne_a c, como 
estãva coloÇ-ada, porque V. Ex• im.ida a reda­
ção. Seria por quê? Teremos a _alínea a, a 
alíneab,_ que é esta com a_nova colocação, 
e a 'ãlíneã c-..::.:.. parece até -uma inovação do 
Regimento atual---:- que diriã: "quando se pfe· · 
tenda incluir em Ordem do Q_ia matéria pen· 
dente de pareceres", _N_a _ _dúvida, e realmente 
não estudei o projeto, tenho que confessá-lo, 
eu .me perguntava se valeria a pena, então, 
manter isso em quatro tipos de urgência ou 
não, porque a figura de "quando se pretenda 
incluir em -ordefn do Dia matéria pendente 
de pareceres" é uma figura qUe pode merecer 
urgência também, pode justificar uma solicita­
ção de urgêndá. E, na redação, V. EX' exclui 
~ssa redação; s_ubstitui por outra, totalmente. 
E como eu entendi. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim: 
V. Ex~ pOde ter rciz~o nisso, porque também 
quando se quer _ir1cluir m_até~ia que está de­
pendendo de parecer é um processo adequa­
do. Talvez _isso possa ter passado desperce­
bido. 

A idéia que tenhO -é esta:- nãO se ·razer a 
urgência urgentíssima na bÇ2se do voto de lide· 
rança. Estéi- é a minha: proposta. Se for na · 
h_ase de número de sigratáiios aqui presentes, 
tudci bem; agora, líderes representando 2/3, 
não, porque isso se consegue até nos gabi­
netes. 

Por esta razão, manifesto a minha opinião 
contrária. Talvez seja uma opinião solitária, 
mas e uma àplnião coritíáriã, para qUe se con· 

sigam as assinaturas devidas para os 213- d~ 
ur9êrrda urgentJsSiJTlâ: So'u é:oritrário edSSQ;- _ 

St. Presidente, a decisão não é ó1iõha, a 
decisão é do Plenário e de V. Ex". Se Jõf para 
adiar, vamos adiar; se for para votar, vamos 
votar. 

O SR. PRESIDENTE (i'lelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que o prOjeto está em 
regime de urgência e n~o- pode s~r adi_ada 
suã apreciação, a não s_er que se peça a retira~ 
da-_d9 pedido de urgência, --~nquãntó o projeto 
est'à ém úri;Jênda, üm~ UrQênç_ia regularniente 
pedida, não é poss_ível adiar por oito dias, para 
prOsseguir. Neste casõ"lríaffios ferir o -Regi­
mento de frente. Estou deixando hãver o déhã· 
te porque este interessa .à. própria atividade 
parlamentar. O debate amplo está sendo tra~ _ 
vado, sem os rigores regimentais, porque, real­
mente, todos estamos interessados em coibii' 
os abusos, em buscar uma solução que possi­
bilife o uso da urgência urgentíssima. 

Esta, creio, é a intenção de todos os pre­
sentes. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peçó a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--:- ConceQo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem, sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, V. Ex~ colocou em discussão 
a matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cànie1io) 
-Ainda não. Por isso ·mesmo, fora do R~gÍ· 
menta, estamos discutilido, porque, a rigor, 
a discussão só poderia ser travada, inclusive 
a intervenção do nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, depois do parecer da CO­
missão Diretora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Por· 
que eu intervim quando o Relator falou. Agora, 
ouvi muitos apartes cruzados. Realmente,_ V. 
Ex• tem inteira razão. Agora, acho também 
que, nesta altura, V. Ex ser compelido pela 
amizade ou pelo desejo demonstrado pela 
maioria, de retirar um projeto de urgência, reti· 
rá-lo de votação imediata, a mim me parece 
que nem V. EX' com o poder que possui, que 
não é ditatorial maS é democrático, poderá 
fazê·lo. Então, a solução seria usar aquele sis­
tema da Constituinte, onde o Deputado Ulys­
se-s'GUimarães; qaetem mãt::rferuo-autocrâ.tíc:o 
do que V. Ex~. diga-se de passagem, susperidia 

- a sessão por cinco mínutos, e nóS, então, con­
versaríamos aqui. 

Se V. Ex' aceitar esta sugestão, talvez s_ej8 
um ferimento menor ao Regimento. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson CaineíiO) 
- Se há unanimidade neste pedido, a Mesa 
se rende. A_ M_es_a_ e apenas um espelho ·do 
Plená~o. Se o Plenário deseja a suspensão ... 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson C~meirO) 
-Concedo a palavra ao nobre Sena4of_H_U_f11~ __ _ 
bert9 Lucena. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pela ordem.) - Sr. Presidente, está em 
discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não está em discussão, estamos debaten­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. Pre· 
sidente, eu gostaria de dar a minha opinião, 
por entender que o nobre Senador Jutahy Ma­
galhães pretende, com sua iniciativa, ordenar 
melhor os trabalhos do Senado. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
- Coibir os abusos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Todos 
nós louvamos S. Ex" que nâo tem outro propó­
sito senão o _de que todas as matérias aqui 
votadas venham a ser discutidas mais atenta­
mente. 

Sabemos que no Senado, ao contrário da 
Câmara dos Deputados, a urgência urgentfs­
sima por vezes tem-nos levado a situações 
de grande dificuldade. Inclusive esse regime 
especial de votação costuma fazer com que 
alguns Senadores discordantes da matéria 
porventura em apreciação, entrem num pro­
cesso de obstrução, num Regimento que, ape­
sar de reformado, como sabe V. Ex'. ainda 
é bastante liberal. 

Detive-me na leitura da proposição do Se­
nador Jutahy Magalhães e, bem assim, do 
substitutivo apresentado pelo Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. A mim me parece 
que, se fosse possível um entendimento para 
se mudar a redação -do item J[ do art. 338, 
do substitutivo do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, talvez se pudesse sair desse im­
passe sem nec_essidade de que se retirasse 
a urgência da tramitação do projeto. 

Eu pediria, portanto, a atenção do Senado'r 
FettJEihdo Henrique Cardoso e dos Srs. Ude­
res - Senador Jarbas Passarinho,- Senador 
Marcondes Gadelha, Senador Jamil Haddad, 
Senador Leopoldo Peres. que responde pela 
Uderança do PMDB, Senador Edison Lobão 
-para a seguinte subemenda de redação: 

Onde se lê: 
............................................ -... ---
"Art. 338. .. .............. _ ............ , __ .............. . 
I - ...................... _ ............................. - ... --
](-no caso do art. 336, b, por dois 

terços da composição do Senado, só po­
dendo o requerimento ser recebido se 
todos os subscritos estiverem presentes 
na Casa~ .. 

dlr-se-la: 
"Art 338. .. .................................................. . 
11- no caso do art. 336, b, pela assina­

tura de dois terços da composição do 
Senado." 

Não haveria, assim, a exigência de que to­
dos os subscritores estivessem na Casa. Por­
que posso, perfeitamente, estar no meu Gabi_­
nete, e às vésperas de viagem para o meu 
Estado, ser contactado por um autor de reque:­
rimento, sobre determinada matéria, para que 
seja apreciada nesse regime de urgência ur-

gentissima, conc_ordar com esse regime e, no 
entanto, no momento da votaçao,- não com;, 
parecer. 

Em suma, os doiS terços que subscreves­
sem o _requerimento para efe_ito da urgência, 
flÇ_ç-aso do art. 336, letra b, não teriam, neces­
sariamente, que estar presentes na Casa para 
assinar o requerimento de urgência. Desde 
que haja a assinatura do Senador, que é Parla­
mentar responsável pelo que faz, evidente­
mente, acho que assim resolveríamos o pro­
blema, indo ao encontro da iniciativa louvável 
do Senador Jutahy Magalhães, cujo propósito 
conheço - não é de hoje - e sei que não 
é outro senão o de melhorar, cada vez mais, 
o nível de discussão e votação, no Plenário 
do Senado Federal. . 
-E a sugestão-que faço, Sr. Presidente, visan­

do um acordo que possibilite a imediata apro­
vação do Projeto Jutahy_ Magalhães. 

O Sr. Cid Sabola de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Ainda não há discussão, V. Ex- estará falan~ . 
do pela ordem. Os Srs. Senadores estão falan­
do também pela ordem. A Mesa tem sido tole­
rante, porque este assunto diz respeito à nor­
malização dos trabalhos da Casa. Todos esta­
mos preocupados em evitar os abusos, mas 
sem_ prejudicar o uso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Pela ordem.)- Sr.~presldente, 
uso da palavra, diante da benevolência de V. 
Ex!' e de sua notável compreensão, para asso· 
dar-me às _soluções encontradas pelo nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

Na verdade, Sr. Presidente, as matérias trazi· 
das sob regime de urgência deixam os Sena­
dore~ proibidos de um conhecimento maior 
do méritO em exame e as conseqüências po­
dem ser desastrosas e não muito recomen­
dáveis. É evidente que o projeto do Senador 
Jutahy Magalhães procura adequar _o Regi­
mento Interno do Senado federal a uma reali­
dade. Não deve ser tão_ fácil pedir urgência. 
E, ao se-peatr urgência, deve o Colegiado dis--­
por do tempo suficiente para Poder conhecer 
e; por-que flãó"dizer, tentar o aprofundamento 
do mérito questionado. 

-o-substitutivo do nobre Senador Fernando­
Henrique Cardoso, de certo modo, atenua a 
preocupação do Senador Jutahy Magalhães. 
.Mas tanto uma preocupação como· a outra, 
tanto o projeto original corno o substitutivo 
já são capazes de comedir o procedimento 
das Uderanças do requerimento das urgên­
cias nesta casa. -
Qu~ tiqUe paté'Ote, nÕ entanto, Sr. Presiden­

te, a preocupação do Senador que, neste mo~ 
mente, usa da palavra com O trâmite dessas 
matérias. É evidente que a urgência urgentís· 
síma, como exemplo, é capaz de burlar a vigi­
lância democrática do Colegiado que porven­
tura, ocasionalmente, se encontre em número 
menor do que seria natural. 

Por isso, quero apoiar o projeto original do 
Senador Jutahy Magãlhães nesta questão, por 
entender que ele realmente foi traçado diante 

da necessidade de comedir as urgências que 
têm levado esta Casa a soluções, votações, 
decisões e deliberações que nada honram a 
maturidade do Senado Federal. 

Falo pela ordefl!, ?r. Presidente, apenas pa­
ra_ advertir o Cõlegiado a respeito dess-as ne­
cessidades. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa, excepcionalmente, suspenderá os 
trabalhos por 1 O minutos à espera de que 
se chegue a uma solução, em face das diver­
sas opiniões emitidas pelos Srs. Senaâores. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 12 mi­
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ale­
xandre Costa, para dar o parecer da Comissão 
Diretora. 

O SR. Al.EXANDRECOSTA(PFL- MA 
Para emitir parecer. Sem revisão do Orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejam V. 
~como um projeto, até então descOnhecido 
peJamaioria-dos que aqui se enContram, com 
a benevolência de V. Br, Sr. Presidente, permi­
tindo um debate amplo, pôde ter elucidados 
todos os assuntos. 

A Mesa Diretora estuçlou prof1_1ndamente o 
aSsunto e o seu ponto de vista é aquele que 
v. Ex· exPrimiu: é- PeJo uso e _coritra o abuso. 
Se é pelo uso e contra o abuso, como conter 
o abuso? - -

Só há duas maneiras de conter o abuso: 
crescer o número de Senadores, que é de 
213, manter esse número para a urgência ur­
gentlssima, e fazer um apelo às liderançãs 
da Casa para que evitem esses abusos. 

Ora, Sr. Presidente, hoje, 9 Senado abre 
seus trabalhos, pelo nosso Regimento, com 
4 Srs. Senadores. Basta que haja três Uderes 
presentes, e aí temos os 2/3 eXigidos para 
a urgência urgentíssima. 

Daí o substitutivq Fernando Henrique Car­
doso exigir a presença do Srs. Senadores assi· 
nando os 213 para a urgência urgentíssima. 

Com as conversas e os debates aqui trava­
dos, chegou-se ~ conclusão - nós conhe-

- cemos a Casa - de que um Senador sai, 
um outro entra, mas estão aqui, ora no café, 
ora em seus Gabinetes, e que essa presença 
torna-se muito dificil de se obter no momento. 
A Mesa abre mão da presença para substituí-la 
pelas assinaturas. Incluiu-se também no subs­
titutivo o item c,- que não sabemos por- que 
dele foi retirado. 

Com esses providências, ficará - penso 
--= um bom projeto. Um projeto que evitará 
os abusos, a força das maiorias e os abusos 
das Uderanças. 

Este é .o parecer, Sr. PreSidenfe. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Comissão Diretora concll.li favoravelmen­
te ao substitutivo, com duas subemendas. 

A prirneirã Subeffieftda, de autoria cio nobre 
Senador Fernando Henrique Cardos_o, -dá a 
seguinte redação à aJínea d, do substitutivo: 
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"QUando se pretenda a inclusão da ma-_ 
téria na OrdeÍTI do Dia, prendente de pa-
receres." · · · 

A segunda exclui a expressão: 

"Só podendo o requerimento ser rece­
bido se todos os subscritOres estivererri 
presentes na Casa." 

Gostaria, agora, de abrir os debates. 
Conhecido o parecer, passa-se à discussão 

da matéria. 

O tlem c do art. 336 continuan·a em vigor, 
e com a letra b somente seria passível de ur­
gência urgentissima s_e apresentado o requeri­
mento com a assinatura de 35 Srs. senadores 
presentes na Casa, ainda qUe não eStiVeSsem 
presentes no plenário. 

Creio que este é o entendimentO. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Trinta e cinco, 
Sr. Presidente? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson~ Carneiro) 
.- Dois terços. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Então, são 
50 Srs_._ Senadores. . · 

O Sr. Jarbas Passarinho*- Permita-me 
V. EX' Desaparece a figura da urgência na mes­
ma sessão, porque agora a urgência b Será 
aquela com 48 horas. Não é bem a maim­
tenção da b com essa diferença de ~!!sina- . 
turas. Em b, aparece a figura da urgênda ur~ 
gentíssima, A alínea a, indiscutivelmente, per­
manece, e a b desaparece; na mesma sessão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pode ser tam­
bém pelos líderes, para ser votado dois dias 
após. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Ex.atamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneírol 
- São duas hipóteses de urgência urgentís­
sima: uma, assinada pelos líderes, que seria 
votada dois dias depois: outra, assinada por 
213 dos senadores presentes na Casa. As_si­
nada por 2/3 e não pre-dsam estar na Casa? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não. Já hou­
ve quem quisesse acrescentar que seria apre­
sentado o diploma de Senador, tafnbém. 

O SR. PRESIDENTE (NeJson Carneiro) 
- Na mesma sess.ão, na hipótese de ser assi­
nado por dois terços. Ou_ b, na hipótese de 
duas sessões. A letra ct com quatro sessões, 
continua. E criar-se-ia ou a hipótese para uma 
mesma sessão_, quando o requerimento tives· 
se sido assinado por 2/3, ou duas sessões 
depois, se apenas assinado pelos líderes que 
representam 2/3. 

Acho que este é o pensamento generalizado 
da Casa, depois dos debates travaPos. 

Assim sendo, e em face do parecer neste 
sentido, do nõbre_ .Se_:n~dor Alexandre Costa, 
representando "' Mesa, _g__n@_ havendo quem 
peça a palavra, encerro_a disc.J.J.Ssão. 

O ~R. PRESIDENTE (Nelson Cameirol 
- Em votac;ão o substitutivo, sem prejUízo -
das emendas. 

Os Srs. Seri"ãdores que aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ _ _ _ 
Passa-se ~ votação das emencjas, que têm 

pareêer TaVõrável da Comis_são DlreiDra, con­
tra o quãl,' parece, hão se isÚrge a Comissão 
de Çonsti~lção, -Ju'stiça e Cidadania. Já que 
ti á emend;;is, a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania deve prcinunciar~se sobre a_s 
emendas_oferecidas. . _ 
-- Concedo a palavra ao nobre Seoa_dor Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB --SE. Para emitir parecer. Sem r.evi­
são do osªdQr.) ~Sr. Presid<:;nte, Srs. Se.nado­
·res, a -comissão de Constituição, Justiça e: G· 
dadania-j1rapr"esentoü o seU pa:ré"t:er ãpróvan­
do a propóstaa emenda do Senador_doJutahy 
Magalhães e rejeitando a proposta a emenda 
do Senado( ferna_ndo Jien_Jjgu~ Cardoso. __ 

QuanfO __ -à:S,•:a~mais emeildãs, parece~ine 
que há o cOiiséõsOCJe.Sta Casa, e es"fã Coi-Tiis­
são não Vê--por qUe téjeffa-las; qLiãndO~ o -seu 
propósito·é,_tão-somente encontrar urna solu· 
çã.o que SeJa o desejo de todôs os Srs. Sena­
dores. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sendo ifsSiin; passa-se _à- votação das 
emendas em globo, 

Em _vota~ão> .. 
_·os Sr.S."SenadOrhs que as aprovam queira.m 

permanecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovadas. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidéhte, peço a· Palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- ConCêdo·a palãVra -à v. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Pela ordem.) -Sr. Pre· 
sidente, foi ·aprovado o meu subs-titutivo com 
as emendas?_ 

O SR. PR~S1DENTE (NéTsori-taineiro I 
-Siin, foi isso. (Pausa.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação do vencido para­
O turno suplementar que vai ser lida pelo Sr._ 
19 s~c.retário. 
- --É lida_a_seguinte. 

PARECER N• 238, DE 1989~~ 
-----roa Comissão Diretora) 

Redaç~o do vencido para o fumo su­
plementar do SubstJ'tutivo ao Projeto _d~ 
Resolução n9 _63, _de 1989. 

A ComiSsão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Resolução n" 63, d~ 1989, 
de_ autoria dO Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a urgência e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da ComJs·são, 11 de outu­
bro de 1989. - fram Saraiva, Presídente -
Pompeu de Sousa, Relator --Antônio" Wiz 
Maya - Lof!remberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER No 238, DE ~rg89 

Redação do vencido para o. turn_o _SJ_.J_-_ 

plementar do Substitutivo ao ProjêtO de 
Resolução no 63., ae 1989, ·"que dispõe 
sobre a urgência e dá outras providên­
cias': 

O Senado Federal resplve: , ~ .. , 
~"'Art. 336 .. .,.,.,.,.,.,.," .. ., ... .,c«•«o«•«««««•'••--«• 

a) ........................ ---·--·-,~=---
]JJ _ 'quãndo se pt-etenda a apreciaÇãO da ma.:-

téria na mesm"- sessão; __ _ 
c) quando se pretenda a apreciação da ma­

téria na s!!glinda sessão-ordinária subseqüen-
te à aprovação do requerimento; · ' 

d) quandO- se pretenda a inclusão em Or­
dem do_ Dia de matéria pendente de pareceres. 
'''''"''''""m"••;,_.;._ ••• ..;.~.;:..,;,~,.;, •.• ,;,.:;, • .;;,..=.;.;;;.<~;;;;;_ .. ................... _______ ........ --·--

Art. 338. ---.-----~-· .. ·-·--· ....... __ . 
~,I - ................................... , ____ ....., ...... _ ... ___ .o;--

11- no caso do ãrt. 3.36, b, por dois terços 
da composição do Senado;_ 

111- no caso do art. 336, c, por dois terços 
da composição do Senado, .ou líderes que re-
-preselitem esse número; - -

[\1- no casO do art. 336, â, por um quarto 
da _composição do Seriado, o_u_lideres que re-
Presentem esse·-n.úmero; _ o=- -

V- por comissão, nos cas.os _do art. ~36, 
ced 

"'-"''""n;,,_.,.,,."~~•"~""~-"""""',....-'"'-•••••'----•-"-"'"- -
M 340. .. ............................... _ .... _ .......... . 
!- ........................... . 
11- após a Ordem do_D!q_no caso do art. 

33B,b e c; -~ ~ ~ ~ "' 
111-na sessão seguinte, in<;:luído_e[n Or~ 

dem do Dia, no cas_o do art. 336, d. 
Art. 341. .. .................. ~ .. --.. -·-·-··--
1 - ............................... _ .. ___ ._ -
11- Nos casos do art.. 336, c .e d. antes da 

publicação da proposição respectiva; 
...................... __________ ..... ,,.... ........ --··----

Art. 342. Nos casos· _dp art. 336, b e c, 
o requerimento de urgência se(á consid~r:ado 
prejudicado, indo ao Arquivo, se não houver 
número para a votação. 
A""'"'''"'-••••••• .. -••=--,.••--•·--·-------_--t'••• 

Art. 345 ............. ::. ...... - .. :... ................. - .. ~ 
1- ............................................ ~ .. -·---
u·- na segunda sessão ordinária que se se­

guir à concessão da urgênda, incluída c;u:naté­
ria em Ordem _do Dia. no caso do "'rt 336, 
c; 
lii-na quarta sesão ordinária qUe se seguir 

à concessão da u_rgência, incluída a matéria 
em Ordem do Dia, na hipótese do ar.t. 336, 
d. 
~~~Oúrucó:· Q.Jancto; nos casos_ dQ art. 

336, b, c e 4 encerrada a discussão, se_ tOrnar 
impossível o imedi_ªto ioíç_io das deliberações,_ 
em virtude da complexidade da matéria, à Me­
-sa-Sedt ass-eQUraao, ·para ·preparO" da votaç-ão, 
prazo não superior à virite e quatro horas. 

Art. 346 ..... : ........................ : .................... _.:: .. 
~I - .... , ................................. ___ , .. ____ · --
. D -=quando a matéria for anunciada riii Or-

dem do Dia, no ·caSO do árt: 336,-C; - --- ·-
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m-no prazo compreendido entre a con· 
cessão da urgência e o dia anterior ao da ses-_ 
são em cuja Ordem do_ Dia deva a matéria 
figurar, no caso do art. 336, d; 

§ 2~ O_parecer será oral nos casos d9· 
art. 336, a e b, podendo sê-lo, por motivo 
justificado, nos casos do art. c e c. 

aprova o texto do acordo sÕbre transpor· 
tes marítimos entre o GoVerno da Repú· 
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em 
Buenos Aires, em 15 de agosto de 1985, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 212. de 
.... ~································~-········ ........... _. ....... _.,.-...... ---~ - · 1989, da Comissão · 

Art. 348. ···················································--· 
1-nas hipóteses do art 336, a b, os pare-

ceres serão proferidos imediatamente, por re­
lator designado pelo Presidente, que_ poderá 
pedir o prazo previsto no art. 346, I; 

11- no caso do art. 336, <; õs -pareceres 
poderão ser proferidos imediatamente, ou se 
a complexidade da matéria o indicar, no prazo 
de vin'te e quatro horas, saindo, nesta hipótese, 
a matéria da Ordem do Dia, para nela figurar 
na sessão ordinária subseqüente;- -
lli-no caso do art. 336, d, o projeto sairá 

da Ordem do Dia, para nela ser novamente 
incluído na quarta sessão ordinária subse­
qüente, devendo ser proferidos os pareceres 
sobre as emendas até o dia anterior ao da 
sessão em que a matéria será apreciada, 

Art 2o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação~ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Em discussão, em _turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro_ 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

com o substitutivo e com as emendas a ele 
incorporadas queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição 11'1 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Otagas Rodrigues e Maurido Corrêa. 

o item 2 fica com suâ apreciação adiada: 
porque estão presentes apenas 44 Srs. Sena· 
dores e são necessários 45 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 23, de 1989 (n9 
141/89, na Câmara dos Deputados), que 

........ de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

A matéria constou- da Ordem do Dia da 
sessão_ ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Em vo_tação b projeto, em turito único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram · 

pel'manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o segUínte o projeto aprovado 

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO 
N• 23, DE 1989 

(N~' 14ti86, na Câmara dos Deputados) 

-- ;4prova o texto do Acordo sobre T rans· 
portes Malftlmos entre o Governo daRe­
púbUca Federativa do BrasH e o Oovemo 
da República da Argentina, assinado em 
Buenos Aires, em 15 de agosto de 1985. 

o-congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 
sobre Transportes Maritimos entre o Governo 
aãRepública Federativa do Brasil e o_ Governo 
da República da Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 15 de agosto de 1985. --

Art. 29 Este decreto legislativo entre em 
vigor na data de sua publica_ção. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 25, de 1989 (n~ 
158/89, na Câmara dOs DePutados), que 
aprov~ o texto do Acor9o de Cooperação 
científica e T etnológia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Dinamarca, fiiTTlado 
em Brasma, em 9 dejlmho de 1986, ten­
do. 

. PA8ECERFAVORÁVEL,sobn•216,de 
I 989, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional. 

·A-rrlãtéri~ c~nstOu da-Ordem· do Dia da­
seSsão _ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por falta de quoru,m. 

Em VotaçãO projeto, em turno único. 
os srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
C projeto vai à promu1gação 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N• 25, DE 1989 

(N• 158/86, na Câuuua dos Deputados) 

Aprova o teito do Acordo de Coope~ 
raçãoGentfOcae Tecnológlcaentreo ao­
vemo da República Federativa do BrasJ1 
e o Governo do Reino da Dinamarca, fir· 
mado em Brasília em 9 de junho de 1986. 

O Congiesso Nacional deCreta: 
Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Cooperação Científica e Tecnológia entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Dinamarca, firmado 
em Brasma em 9 de junho de 1986, --

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprova· 
Çãb do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar a implementação deste 
Acordo, bem como aqueles que se destinem 
a estabelecer Ajustes Executivos. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr. !Yelson Carneiro, Presidente, dei­
xa a cadeira da presidênd~ que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa~ 3? Secre~ 
tátio. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ItemS: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução no 53, de 1989, de autoria 
do Senador, Fernando Henrique Cardo­
so, que determina a correção dos valores 
em OTN e cruzado, para valores em BTN 
e cruzado novos, nas proposições que 
autqrizem Estado~ e Municfpios a con· 
tratar operações de crédito, tendo. 

PARECER sob n•229, de 1989, da Ço,_ 
missão. --

-de Assuntos Econôinicos, favorável, 
nos termos de substitutivo que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por faJta de quorum. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferênda regimental. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qtieírairi 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 
A matéria irá à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É_~.segUiiTie o substitutivo aprovado 

SCIBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

1'1• 53, DE 1989 

Estabelece critério de conversão 
para os valores expressos em OTN 
e em cruzado, nas proposições que 
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autorizem Estados e Municípios a 
contratar operações de crédito. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o Os valores constantes de propo­

sições que autorizem operações de crédito a 
Estados e Munidpios, expressos, em quanti­
dade de Obrigações do Tesouro Nacional__:­
OTN, ou a ela referenciados, que não tenham 
sido objeto de conversão na f_orma Qa legisla­
ção em vigor, serão convertidos para Bônus 
de T escuro _Nacional - BTN a razão de 1 
OTN para 6,17 BTN, aplicando-se ao resul­
tado assim obtido a favor de multiplicação 
qe 1,3548, correspondente à variação do lNPC 
(lndice Nacional de Preços ao Consuinidor), 
ocorrida no mês de janeiro de 1989. 

Art. 2'? Fica a Caixa Ecohômica Federal 
autorizada a aplicar o critério de conversão 
estabelecido no art. ]9 aos contratos de em­
préstimos aprovados antes do início da vigên­
cia desta resolução. 

Art. 3<> Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Item 6: 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n" 66, de 1989 (apre­
sentado pela ComissãO de Assuntos Eco­
nômicos como conclus~o de seu Parecer 
n9 230, de 1989), que autoriza o Governo 
da União a contratar operação de crédito 
externo, no montante equivalente a até 
US$ 76.000.000,00 (setenta e seis mi­
lhões de dólares americanos), com o Del­
ta Bank. 

A matéria- constou dã Qrçierrr do- Dia da 
sessão ordinária antérióf,"lendo a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único; 

O Sr. Marcos Mendonça- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Concedo a pala­
vra a V. Ex' 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, há questão de dias, tive a 
oportunidade de, ao encaminhar uma votação 
sobre matéria correlata, levantar uma questão 
com relação ao procedimento que deve s_er 
adotado na tramitação de matérias que digam 
respeito a contratações, pelo País, de emprés­
timos e que mereçam o aval do Senado, de 
acordo com os termos na nova Constituição. 

Nesta oportunidade, estamos apreciando a 
contratação de um empréstimo de 76 milhões 
de dólares a serem contr~ados junto ao Delta 
National Bank and Trust Compàny- Of New 
York, para a aquisição de três aeronaves Hér­
cules e três aeronaves Lear Jet.~_ . 

Examinando a questão e o parecer do emi· 
nente Relator, parece-me que há necessidade, 

Sr. Presidente. de esses procedimento_s virem 
para o_ Senado acompanhados de documen­
tação que comprove, primeiramente, a não 
-possibilidade de a indústria nacional poder 
fÕfnecer equipamentos similares, para, aí sim, 
podermos admitir a compra no exterior. 

Em segundo lugar, há ne-cessidade de se 
fazer _acompanhar esses procedimentos da 
necessária licitação internacional,_ de modo 
qu_e os Srs. s-enadores tenham conhecimento 
claro e perfeito de que aquela aquisição é a 
que mais conVém ao País naquele instante 
e que as condições que estão sendo propostas 
são as melhores que existem no mercado _in­
ternacional. 

Temos, reiteradamoi~te;- notícias, atrà.vés 
dós órgãos de comunicação, de equipamen- -
tos que foram comprados no passado e que 
se encontram abandonados, porque não há 
uma efetiVá necessidade oU porqUe não se 
compatibilizam com o mercado interno brasi­
leiro. Enfim, por urria série de questões, hoje, 
o País chega a uri1 nível de endividamento 
que leva a uma preocupação geral. 

Neste sentido, Sr. Presiciente, ~ndago ao 
erT1ínente Relator da matéria sobre essas ques­
tões, na medida em que me parece impres­
cindível terem os Srs. Senadores conhecimen­
to dessas questões. · 

Aliás, nesta "oPortUnidade estou apresentan­
do um re_querimento com relação a outro pro· 
jeto, que também tramita nesta Casa, que trata 
da aquisição de equipamentos, neste_ caso, 
Junto ao Canádá. _ 

Fica ~q~i esta· qt.iestãci pãra ~o Sr. Relato i. 

O Sr. Marcondes Gade1ha - Sr. Presi­
dente, peço a pal~vra par~ contradita~~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra aq nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES_ ~lli.H/\ Jl'fL 
- PB. Para cOntraditar. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr, Presidente, assiste razão ao nobre 
SenaQQr_ M_arç_~_Mendonça em suas preocu­
pações quanto_ ao detalhamento maior sobre 
quaisquer operações referentes à tomada de 
errlpréstiffi6S no exieriof, mas não especifica­
mente neste~Caso, nem pelas razões que S. 
Ex' aduziU. 

O nobre Senador pede que seja encami­
nhada à Casa documentação que comprove 
a il}e?âstência de similares nacionais para es­
ses equipamentos aqui referidos. 

Em primeiro lugar, normalmente essas In­
formações são fornecidas à Casa espontanea­
mente ou a pedido. Elas apenas não são distri­
buídas nos avulsos, ma~_constam do_s <»-Uos 
que sáo entregues ao nobre Relator. De modo 
que a Casa toma conhecimento desses ele­
mentos, desses dados, através do relator. Nem 
havia muita rle:cessidade neste- c:_aso~ porque 
sabemos claramente que não existem simila­
res fabricado~ no Brasil para os aViões Hércu­
les C - 130 e para o Lear Jet. São aviões 
habitualmente importados não só pelo Gover- _ 
n9, corno. no caso do Lear Jet. por empresas 
privadas também, que não têm o vezo de bus~ 
car prejuízos em suas operações. 

Em segundo lugar, S. Ex• pede que haja 
uma Udtaçáo, para qúe se saiba o que hâ 
no mercado_ intern_ã:cjonal de melhor para o 
País. 

Creio que devemos projetar as nossas aqui­
sições, projetar as nossas compras confonne 
as nossas necessidades, ~.não por ~iitames 
do mercado internacio_nal, NPs _é que sabe· 
rnQS, ou o Ministério dt; Aeronáutica é _que 
tem a obrigação de saber qual o tipo de avião _ 
que "iil.teressa- especificamente para a cober­
tura logística do Projeto Calha Norte.. Não há 
a menor possibilidade de o Ministério d<Ji_Aero· 
náutica não saber o que existe no mercado, 
em _termos de disponibilidade; de variações, 
_de alternativas de produtos para essas aquisi: 
ções. Se se optou pelo Hércules C-130, se 
se optou pelo Lear Jet, é porque seguramente 
havia razões muito específicas para isso. 

Portanto, com relação à velocidade, ao grau 
de autonomia dessas aeronaves, à sua funcio­
nalidade para determinados trajetos, à sua fun­
donabilidade para·a ái'eéf ónde vai operar, para 
os campos de pouso _existe_ntes, 'lão é_ o mer­
cado internacional que Sabe das nOsSas CoridF. 
ções; nós é que sabemos das nossas necessi­
dades, para, em seguida, buscarmos o mer­
cado internacional e escOlhermos aquele tipo 
de aeronave que mais adequadamente se as­
senta esse propósito. 

Assim sendo, Sr. Presidente, eu, conceden­
do razão ao nobre Senador Marcos Mendonça, 
creio que esse não seria um obstáculo em 
si mesmo para que viéssemos a aprovar esta 
matéria. Talvez o que se pudesse discutir ou 
questionar seria a conveniência ou não de nos 
endividarmos mais, seja por qual razão, seja 
por qual motivo, seja para a compra de aero­
naves ou para outros objetivos. 

Sr. Presidente, essa preocupação_ não nos 
assiste, porque está detalhada a operação, no 
que diz respeito aos encargos, no que diz res­
peito ao prazo para iiquiàação âã dívida, amor­
tização-etc. Terno_s conQição objetiva de avaliar 
sobre a conveniência. - - -

Devo dizer mais que este Pafs, há muito 
tempo, não I-eceoe- urri--CeillavO ae ·aóJar;- a -
dificuldade é eXirtaffic?mte a intermilização de 
moeda forte no País, porque, de modo geral, 
os bancos se recusam a emprestar ·dinheiro 
ao Brasil, em função mesmo do grau de endi­
vidamento que atingimos. Essa -ánálise é feita 
também pela nossa contrapartida; é feita tam­
bém pela outra parte, e os riscos da operação 
são corridos, no caso, conJuntamente. 

_Sr. Pre_sjdente, o Ingresso de moeda, no 
PãíS, é bem-vindo neste momento e o Projeto 
_Calha Norte adquiiiu um interesse estratégico, 
um interess_e bãsiço, por mil razões, eu i::ansa­
ria7a CáSã.,_se ~s fosse suscitar. Lembrariã-ã.pe­
nas, en passant, a questão ambiental, que está. 
hoje, ria crista da onda de todas as preOcu­
pações _internacionais, no- que diz respeito à 
Amazônia; lembraria a extensão enorme de 
fronteira inorta qUe ternos· fiã.Kégião Norte; 
lembraria a questão do tráfego que hoje per­
meia as nossas fronteiras com a C6lôlnbia, 
a Venezuela, o Suriname, a Guiana, enfim, 
com todos os países limítrofes ao Brasil. 
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Assim sendo, Sr. Presidente, vejo como 
oportuno também, pois não se trata de opera­
ção de grande monta, não se trata de algo 
astronômico, são três aeronaves Hércules e 
três Lear Jet. Não faria comparações com rela­
ção-aos Hércules, Sr. Presidente, mas Lear 
Jet, posso dizer, qualquer companhia privada 
de médio ou pequeno porte, neste País, dispõe 
dessas aeronaves. Portanto, o Congresso não 
pode obstaculizar essas medidas, nem alongar 
o questionamento sobre a proposição. (Muito 
beml) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Apreciando o espírito nacionalista da salva­
guarda apresentada pelo nobre Senador Mar­
cos Mendonça, à luz das considerações do 
nobre Senador Marcondes Gadelha, cabe à 
presidência dar a palavra, agora, ao Relator, 
de vez que fot citado nominalmente sobre o 
seu relatório, tanto. por um quanto por outro 
dos dois Senadores. 

Com a palavra o nobre Relator, Senador 
Gerson Camata: 

OSR.GERSOI'ICAMATA(PMDB-ES. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, referiu~se o ilustre Senador Marcos 
Mendonça de maneira geral, de um exigência 
que S. EJc!' quer, e com toda a razão, venha 
a ser introduzida como pesquisa ou como in­
formação aos relatores das Comissões Técni­
cas sobre as operações .de compras externas 
que venham a ser efetuadas e que necessitem 
de autorização do Senado Federal. 

S. Ex• usa .da tramitação deste prOjeto, por­
que, na verdade, estamos aqui tratando não 
de urna compra externa, mas de um emprés~ 
timo externo que vai pagar uma compra efe~ 
tuada pelo Governo- brasileiro. 

Relator da matéria, procurei informar-me 
não só com os documentos que foram reme­
tidos ao Senado como também com informa­
ções acessórias do Ministério da Aeronáutica, 
que esses equipamentos já estão no Brasil 
há muito tempo, um deles até já foi sinistrado 
e o seguro pagou-o por inteiro. Acontece que, 
entre o período em que eles foram adquiridos 
e o período em que se procurava um financia­
mento para pagar as aeronaves, foi promul­
gada a nova Constituição, que obriga que ma­
téria como esta de empréstimo externo; passe 
a tramitar pelo Senado Federal. 

Cumprindo o que determina a Constituição, 
o Ministério da Aeronáutica cuidou de obter 
a Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica e o aviso de prioridade do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que viessem então, ao Sena­
do Federal. 

No caso específico, o Senado Federal nãõ 
tem- no meu entender- competência para 
apreciar a compra; tem competência, como 
manda a Constituição, para apreciar o em~ 
préstimo que vai pagar a compra efetuada 
anteriormente pelo Governo brasileiro. 

Os equipamentos se destinam, segundo in­
formações do Ministério da Aeronáutica, aos 
Lear Jets. Por que Lear Jet? Não são Lear 
Jets comuns de transporte de executivos. O 
Senador Ronaldo Aragão até propôs, na Co~ 
missão, se retirassem os Lear Jets que estão 

sendo usados no transporte dos Ministros e 
fossem ·passados para o uso do Ministério da 
Aeronáutica, para o uso militar. Entretanto, 
posteriormente, indo S. Ex-' aO Ministério da. 
Aeronáutica, descobriu que os aviões já esta­
vam aqui e que um até já tinha sido pago 
pelo seguro, depois de sinistrado, com perda 
total. 

_Ocorre que esses aviões não são Lear Jets 
comuns, são aviões que têm um configuração 
de sensoriameniO ;emoto, levantamento_ de 
queimadas, ftxação de marcos de fronteira, 
fixação de rios, mapeamento do Território Na~ 
cio na!. 

Ouvimos, e eu, há multes anos, ouço aquí, 
discursos, comentários de jornais e notícias, 
dizendo que o Brasil não controla as fronteiras 
cof:n os seus ·vizinhos. Agora mesmo, com 
esse problema que enfrenta o Governo da Co­
lômbia, vi brasileiros, jornalistas bem~intencio­
nados, Parlam_entares, diz~nd9 _que o Brasil 
deve aumentar o controle da s_ua fronteira, 
exatamente o que esses aviões _estão fazendo. 
Assim, há necessidade de que o País faça esse 
controle,_ que tenha uma vigilância permanen­
te da sua fronteira e possa fazer sensoriamento 
sobre queimadas, sobre focos de incêndios 
que possam estar ocorrendo em florestas bra­
sileiras, sobre movimento, sobre derrubadas 
etc. 
~ uma compra necessária e a Aeronáutica, 

certamente, tem aqueles oficiais que fizeram 
até curso no exterior, que sabern definir qual 
o equipamento necessário. 

Os outros equipamentos são Hércules 
C~130, que são usados pelas forças aéreas 
até de países socialistas, que não os produ~ 
zem, que adquirem esse tipo de avião, consi­
derado de primeira qualidade para transporte, 
principalmente de tropas e equipamentos, pa­
ra decolagem e pouso em campos curtos. 
Então, foi a Aeronáutica que fez esse apanha­
do. Cuidamos do empréstimo, para pagar. 

Eu ·me recordo da palavra do Senador Man~ 
sueto de Lavor, naquela sessão da Comissão, 
quaridõ S. EX• dlsse; "Bem, jà está internado 
o avião. Então, vamos dar o cano agora? Ago~ 
ra, tem~se que pagar o avião". Portanto, temos 
que aprovar a operação. 

Pode-se dizer que o Ministério da Aeronáu~ 
tica foi falho? Não. Pelo contrário. Aprovada 
a Constituição, ele cumpriu o que ela deter­
mina, e mandou o aviso para cá 

Senhor Presidente, concordo também com 
a preocupação muito sábia, muito justa, muito 
oportuna do Senador Marco$ Mendonça. Efe~ 
fivamente, em outras tramitações dessas, as 
ComiSsões e suas assessorias devem preocu­
par-se com o estudo de que tipo de licltaçào 
foi feita, quais equipamentos existem similares 
nacionais. Porque, apesar de não ser aqui uma 
compra, sobre a qual, o Senado não tem com­
petência para legislar, na verdade é um em­
préstimo que vai financiar o pagamento ·de 
uma compra efetuada anteriormente. 

De modo que manifesto também a minha 
preocupação, -que é a do Senador Marcos 
Mendonça. Entretanto, parece que o nobre 
Senador Marcondes Gadelha, acreditou que 

-S. Ex'- se referisse especificamente a esse caso. 

Na verdade, S. fr está usdndo o epiSÓdio 
desta tramitação para que se estabeleça uma 
norma geral daqui para frente na apreciação 
das Comissões_ Técnicas. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Ao passar a palavra ao nobre Senador R ela~ 
tor da matéria, o Senador ROnalao Aragão ha­
via pedido a palavra, e eu consulto se S. ~ 
ainda quer usar da mesma. 

O SR- ROI'IALDo ARAGÃO (PMDB -
RO. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, -Srs. Senadores, 
o relator Senador Gerson Camata já traduziu 
o que eu tinha para dizer a respeito dos aviões 
Hércules e dos Lear Jets. Na Comissão de 
Assuntos Econômicos, p"edl vistas do proces­
so, e fiZ até um substitutivo. Mas, em virtude 
de esses aviões já estarem aqui há 3 anos, 
e, como lembrou bem o Senador Gerson Ca­
mata, um já foi até sinistrado perto da Ilha 
de Fernando de Noronha, optei por não apre­
se_ntar esse substitutivo, porq1..te iria atrapalhar, 
e até poderíamos ser chamados, futuramente, 
de caloteiros. _ 

Em virtude disso, retirei o subStitutivo:- Ê 
um absurdo, porque temos 16 aviões Lear 
Jets voando, para carregar Ministros para cima 
e para baixo, e, quando apresentei esse substi­
tutivo, por ele se retiram os 16 aviões, para 
fazer esse_ serviço na Calha Norte. Devido a 
todas estas explicações, preferi, Sr. Presidente, 
retirar o substitutivo e aprovar a mensagem, 
do modo como veio do Poder Executivo. --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Diante das considerações do Senador Mar­
condes Gadelha, do Relator do projeto -Se­
nadai Gerson Camata,- e da observãçao tina! 
de S. ~o Senador Ronalc!o Aragão, pergunto 
ao nobre Senador Marcos Mendonça se tem 
alguma observação, alguma objeção a fazer 
de vez que S. Ex.' mencinou a possibilidade 
de uma tramitação diferente ~· s_e S. ~ gos­
taria de propor L!_m~ resolução do Senado nes­
te sentido. Se S. Ex" quiser, poderá fazer uso 
da palavra. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, manifes~ 
to-me satisfeito com as eXplicações que-foram 
dadas pelos nobres senadores que atenderam 
à questão por mim formulada. 

Deixo aqui coitsignado que hoje deverá ha­
ver uma reunião, em seguida, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, e lá estarei presen~ 
te, até para deixar consignado que há neces~ 
sidade de uma mudança na tramitação desses 
procedimentos, de tal forma que eles venham 
ao Executivo já embassados com toda a docu­
mentação, de tal forma que, quando chega­
rem ao plenário desta Casa, possam os Srs. 
Senadores nào ter dúvida nenhuma com rela­
ção ao procedimento adotado na aquisição 
do bem e na obtenção do financiamento. 

O SR- PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- A observação de V. Ex~ fica constatada. 
E V. Ex-', então, terá o foro próprio, adequado, 
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para apresentar, ta1vez, o seu projeto de resolu~ 
ção para casos futuros. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, encerro o enc_aminharnentç> da vo­
tação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pa_usa) -
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora, para a 

redação final. _ 
é: o seguinte o prOjeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLCIÇÃO 
N• 66, DE 1989 

.Autoriza o Governo da (Jmão a con­
tratar operação de crédito externo, no 
montante equivalente a até US$ 
76,000,000.00 (setenta e seis milhões de 
d6/ares americanos) com o Delta Bank. 

Art 1.. É o Govem:o da_ (Jnião autorizado, 
nos termos do art. 52, V, da ConstitJJjç_ã_o Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo, 
com o Delta Bank, para o finançjamento da 
aquisição de aeronaves para apolo <:~éreo ao 
Projeto Calha Norte, executado pela Força Aé­
rea Brasileira, nas quantidades e: modelos se;-
guintes: -

1-3 (três) aeronaves C-130 Hércules; 
ll-3 (três) R-35 Lear Jet. 
Parágrafo único. A contratação autorizada 

na forma deste artigo não ultrapassará o va1or 
deUS$ 76,000,000,00 (setenta e_seis milhões 
de dólares americanos). 

Art. 29 Esta resoluç_âo entra em vigor na_ 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 68, de 1989 (apresen­
tado pela Comiss~o_de__Assuntos Ecqnô­
micos como conc:lusão de seu Pcrrecer 
n9 232, de 1989), que autoriza o GoVerno 
brasileiro a conceder financiamento ao 
Banco de la Nación Argentina, no valor 
de até US$ !47.000,000,00(cento e qua­
renta e sete milhões _çle_ dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
recíproco. 

A matéria constou da _Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior,terido a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Votação do projeto, em turno único. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Pre~idente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para encam_inh~r_-ª----votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, este tipo de projeto é daqueles que en­
grandecem a ação brasileira no campo da in­
tegração latino-americana. A integração lati· 

no-americana é um dos pontos mais altos da 
nossa diplomacia, uma realidade cada vez 
mais presente, cada vez mais nitida, cada vez 
mais forte. E este projeto atende, com minú­
das, a todos os desideratos de boa vontade 
e de capacidade de iniciativa para se promover 
essa intearação no Cone Sul. A Hidrelétrica 

-Pichipicum Leufu, (Jue ris téc:nic;o~ .ch~am 
pela abreviação de PPL, é de extremo inte­
resse para a nação argentina, que, como sabe­
mos, se encontra_ com dificulc(ades no forneci~ 
niento de energia elétrica e já teve_que sUbme­
ter a suce&Sivos r_acionpmentos de suas princi· 
pais cidades,Jntlusive Buenos Ain~s. 

A obra é financiada pelo Governo brasileiro, 
e o tomador é o Banco_de La Nac!ón Argen­
tina. As obras serão realizadas por um _con~ 
s6rcio brasileiro-argentino, liderado por duas 
empresas brasileira.s contratac!as pela HIDRQ:. 
NNOR- Hidrelétrica _Norpatagônica SA Por­
tanto, a presença da tecnologia de empresas 
brasileiras, liderando, capitaneando o _projeto, 
é um dado muito importante. _ 

Outro fato fundamental, Sr. Presidente, é 
que não há desel'Jlbolso físico de moeda pelo 
GOvetnci-Ofª-sileirQ, como à primeira vlsta se 
poderia imaginar que o Brasil, apesar de suas 
dificuldades cambiais, estaria desembolsando 
147 milhões de dólares norte-amêricanos. Na 
verdade, ocorre que é urna ~dução do débito 
que a Argentina tem pata com o Brasil. Além 
desse dé_bito, S<Jbe:r:nos que a Argentina é defi­
citária em Sl,l~ ba!ança comercial com O Brasil, 
e há muito tempo vem reClamando uma atitu­

. de mais ju_sté:l do Governo brasileiro, vem recla­
mando certo equilíbrio, vem reclamando uma 
participação paritária no comércio bilateral. 
Essa hidrelétrica representa, muito bem, a boa 
vontade que hoje e.xiste entre os dois países 
pata resOlver problemas comuns. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o Partido da 
Frente Liberal se posiciona favoravelmente ao 
projeto, 

_ 0-Sf. Jc;iSé Fogaça -Sr. Presídente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---\Concedo a palavra ao nobre Se~dor José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
chamaria a atenção para esta mã.téria, porque 
estamos fazendo uma votação que, quero crer 
a primeira -desta natureza, urna vitória, um 
triunfo da nova Constituição democrática do 
Brasil. 

Estas operações büaterais eram, no peiÍodo 
constitucional anterior, normalmente realiza­
das ao arrepio da vontade e do conheclmento 
do Congresso Nado na!. Não tínhamos sequer 
c:onhecimento da natureza e da profundidade 
do conteúdo dessas operações, senão através 
dos órgãos de imprensa. 

Hoje estamos, quem sabe, aqui inauguran­
do uma nova épa<:a, uma nova era constitu­
c:ional, aquela na qual o Senado da República, 
o Senado Federal, é chamado a aprovar ou 
não, a apredar, Is!o sim, uma operaçao finan· 

ceira que, como diss_e muito bem o Uder do 
PFL, Seilador Marcondes Gadelha, não signi­
fica, não implica, por parte do Brasil, na saída 
de recursos, ou seja, o Srasil não desembolsa 
é:!_ moeda, os dólares correspondentes a essa 
operação. Faz.:.se apenaS uma contrapartida 
de fmanciamento, nas áreas de__ saúde,. trans­
porte e outras que,já anteriormente, o governo 
argentino fez em relação ao Brasil. Se eswmos 
diante de uma operação que é_salldável para 
ambos o_s países, que é absolutamente reco­
mendável aprovar, poderíamos estar diante de 
uma situação contrária, ou seja, poderíamos 
estar· diante de um . acordo lesivo, contrário 
aos interesses nãCionais,--e aí, sim; Caberia ao 
Senado rejeitar a matéria. -

Ne'ste caso, não, Sr. Presidente. Nesse caso, 
estamos- diarlte de urria- salutar co~plernen­
tãção do processO de integraçãO entre J?rasll 
e Argentina, processo de integração do qUal, 
aliás, devo dizer que o me~ Estado é um dos 
pioneiros, um dos defensores _mais incondi­
cionais, chegando, inclusive, o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul a criar uma Secre­
taria de ASSuntõs lnteffiaC:iQn~ls, apenas para 
tratar bilateralmente com o Uruguai, com a 
Argentina e com_ outros países do andamento 
desse processo de integração, as suas condi­
ções, os seus projetos futuros, 

Também salientada aqui que, assim comO 
estamos aprovand_o linhas de financiamento, 
que vão, em contrapartida, ajudar na const:n.i..~ 
ção de hosPitais nos Estados de Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Mato. GroSso- e cOris~ução 
de bases energéticas para o Estado do Mato 
Grosso, que há uma obra fundamental, hoje, 
tanto para o Brasil _quanto para a Argentina 
-o sistema d~ gasoduto argentino, que pode­
rá suprir a deficiência energética do Rio Gran­
de do Sul atuaJrnent~. Trata-se de obra que, 
por certo, complementa as necess_idad~s de 
ambos os países: de um lado, a Argentina, 
qu_e tem um déficit na balança comercial c;::om 

_:o_Brasil; de outro lado, o Rio Grande do _Sul, 
que tem um déficit energético, portanto, preci· 
sando do gasoduto argentino. 

O Rio Grande do Sul, nesse processo de 
integração, talvez seja um dos estados de natu­
reza econômica mais similar ao da_ argentina, 
por conseguinte, um dos Estados mais atingi­
dos por essa integração, ou seja, produzimos 
maçã, a Argentina também o produz; produ­
zimos vinho, a Argentina, também; criamos 
gado, a Argentina, também cria gado, produ~ 
zimos trigo, a Argentina, também. PortantO, 
o Rio Cirande do Su1 é um dos estados ma(s 
atingidos. Porém, não qu.eremos, em função 
de uma visão regionalista e retrôgrada, aqui, 
impedir esse processo inevitável de avanço 
nas relações econômkas internacionais que 
vai culminar, sem dúvida alguma, com a inte­
gração entre_ o Brasil e_aArgentina e, posterior­
mente, com outros países. 

Apenas chamaria a atenção para o fato de 
que, assim como estamos, aqui, aprovando 
um acordo bilateral, que estabelece a contra~ 
partida de financiamento da Usina Hidrelétrica 
de Pichi Picum Leufu, na Argentina, e os ar­
gentinos financiam obras no setor de energia, 
de saúde e de transporte para o Brasil; é abso-
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lutarnente imprescindível, absolutamente ne­
cessário que este Senado tome cOnhecimento 
do quanto é importante a _construção do gaso­
duto argentino para o BrasiL Ê realmente mui­
to importante para incrementar a nossa produ­
ção, para gerar empregos, para estabelecer 
as bases infra-estruturais para o nosso cresci­
mento _e para a nossa prosperidade econô­
mica, sem que _o País gáste üm só tostão com 
isso, sem que o País predse desembolsar dó­
lares; basta fazer a aproximação com o_déficit 
da be~lanç:a comercial argentina para conosco, 

Portanto, Sr. Presidente,. a nossa posição. 
evidentemente, tal como a do Senador Mar~ 
condes Gadelha, é favoráv_el à aprovação .desta 
matéria. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
sr:· Pfesidente, peço a palavra para encami-
nhare a votação. -

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre S_enador F_er· 
rlandO -Hennqlle Cardoso, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Para encaminhar a vota­
ção) .:_Sr. Presidente, SfS, .Seriadores, teiido 
sido eu o Relator desta matéria na COiriiSsãO 
de Relações Exteriores e -Defesa Nacional, 
quero apenas expressar, uma vez mais, ne-ste 
plenário, a minha concordância. Depois do 
que )á foi ditO, aqui, pele:'~ ~nadar~ Ma~on­
des Gadelha e José Fogaça, não gostana de 
ocupar demasiado o tempo do Senado. Am­
bos têm toda razão no que-disseram. (Pausa.) 

O SenadOr Jarbas-PasSãfirih61ãsüiria, mas 
vou poupá-lo de me ouvir pOr mUito t_empo, 
hoje; sereTbreve, -comO COstumo ser,-maS pen­
so que a matéria merece, efetivamente, um 
registro, porque nã:o ·so ê uma inovação rio 
procedimento legislativo, ria forma de ~entro!~ 
dos acordos com o ExeCUtivo, como essa ino­
vação se faz ao redor de um projeto que é 
absolutamente correto. CreiO qUe-é uma posi­
ção da imensa maioria deste senado, do refor~ 
ço. da integração latin-o-americana, e· o bene-:. . 
fício que um projeto dessa natureza traz, não 
só para o desenvolvimento das relações inter­
nacionais como também para o fortalecimen­
to das empresas brasileiras e argentinas, é ine-
gáveL ~ 

Esse tipo de troca de atividades econômicas 
entre países de desenvolvimento semelhante, 
como é o caso do Brasil e da Argentina, não 
podemos deixar de encorajá-lo. 

Feito" esse registro, Sr. Presidente,_ peç_o a 
V. EJc!' qUe Passe à votaçZio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Assinalando, com _satisfação, o triplo regis­
tro jubiloso das Uderanças do PFL, do PP-IDB 
e do PSDB, assim como do PDS, sobre _a 
matéria, a Mesa passa à votação do projeto, 
em turno único. · · 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que o apfovani-queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador Jami1 

Haddad. 
O Projeto ·vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

É_o--seguint~ o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 68, DE 1989 ~ 

ch~ .Ministro de Segunda Clase1 da carreira 
de Diplomata, para eXei"cer a füri'ção de Em­

r , baixador do Brasil junto à Repúhlica da Guiné-

Autoriza o Goveméi brasileko a conce­
·-dei-fin'anCiãiii#iito, ao Banco de La Na­
éfón "Arg'"eiitliia- no valor de até (J$$" 
147,000,000:()f), atraVés do Coflv~nio ele 
Pagamento Recíproco. 

~ Art. 1 o É o GovernO da R"epúblil:-a Fede­
rativa do Br<3sil, nos termos do 'art 52, ind~o~ 
V, -da-Constituição_ Fede"ral, autoriZado a con­
ceder financiamento- ao Banco de La Nación 
Argentina, através do Convênio de Pagamento 
Recípróc-os, no valor de até US$ 
147,000,000.00 (cerifO e quarenta e sete mi­
lhões de dólares norte~americanos), destinado_ 
a fmandar as obras_ civis da Hidrelétrica "Pichl 
Picum Leufu", na Répiíblica AfQ-entina. , 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor !}a 
datil de SU,a -pUblrCaÇãO.- -- .. --~-- .--

Art. 3" Revogam~se as disposições_ em 
contrário. 

() SR:-PRESJbENl'E_ (p_ompeu de Sousa) 
~ttemlí:~ ~ 

Votação, em turno único, do Requeri-
_- -menta n" 514, de 1989, do Senador Fer­

nando Henrique· Cardoso, solicitando, 
_nos termos regimentais, tramitação con­
junta para os Projetos de Lei do_Senado 

- -n..s 152, 155 e_238, de 1989i (de autoria 
dos Senadores Marco Maciel,_ Edison Lo~ 
bão __ e Fernando Henrique C.9.rdoso, res­
pectivamente, que dispõem sobre a parti­
cipação dos trabalhadores nos lucros ou_ 
resultados -das empies.3s. 

Em Votação. 
os- SrS..' SêiiaâóreS qUe aprovam o requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa.) -

Aprovado. 
Aprovado o requerimento os Projetos de Lei 

do Senado n~ 152; 155 e-238,de 1989, pãssa­
rão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Itens 9 a 13: 

-9-

Discussão_, __ em turno único, do pareéer da 
Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Na­
cional sobre a Mensage_m n? 172, de 19ª.9_ 
(n~ 398189. na oriQ-em), de 9 de agõStO-do 
corrente ano, pela qua1 o Senhor_-Pres1dente 
da República submete à deliberção do Senado 
a escolha_ do Senhor Luiz Matto_so Maia Ama­
do, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de~ Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto República da Coréia. 

-'--10-

,-DISCUs-sãO, ein turno úTiiCo, -dõ-Pãrecef. da 
Coinissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n" 174, de 198~ 
(n9 403/89, na origem), de 14 de agoStO do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do sena­
do a escolha do Senhor Jú1io Qoil.çalves San-

Bissau. · 

-11-

Discussão; em turno único, do parecer da 
Comissão á e Relaçõ.eSE:xterior~s e Defesa Na-. 
cional sobre a Mensagem n~ 179, de 1989 
(n~ 457/89, na Casa de origem). de 30 de 
agosto do_ corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da RepÚblica submete _à delibera­
ção do Senado a e_scolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveira, Embaixador do Brasíl jun­
to à Jamahiriya Árabe Popular Socialista da 
Ubia, para, cumulati'iamente, exercer a função 
de Embaixador do_ Brasil junto à República 
de Malta. 

-12-

Dis~~-g_,__~tr:l_Jii~ê>.:Çm_i~_Q ~9-P~rec_e_r_c:f.l 
C:Ofiiíssaõ de Relaçõês Exteriores e Defesa Na-­
cional sobre a Mensagem n" 185, de 1989 
(li" 515/89, na origem), de 11 de setembro 
do corrente ano-pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena~ 
do a escolha do Senhor Sé-rgio" Damas-ceno 
Vleira, Embaixador do_ Brasil junto à Federa­
_ção- da Malásia:, para, cumulativamente, exer­
cer a funçãõ de Embaixador do Brasil junto 
ao Sultanato de Brunei DuruscaJam., 

-13-

Discussão, em tUrno único, do- Pafe~cér da 
COmissão de RelaçõeS t.Xté:rioi-es e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem no 186, de 1989 
(n9 516/89, na orige!Ti), de 11 de setembro 
do corrente. ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do senhor Luiz Felipe de La T erre 
Benitez Teixeira Soares, Embaixador do Brasü 
junto à República do Quênia, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Uganda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- As matérias constantes dos itens 9 a 13 
da Orde_m

7 
do Dia da presente sessão, nos · 

termos do parágrafo único do art. 383 do Regi­
m_ento Interno, deverão ser apreciadas em ses­
são secreta. 

-Soliciio ãos Srs. F undonários- as pro~dên­
cias necessárias a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta- às 
17 horas e 2 minutOS-e volta a ser pública 
às 17 hoi'as e 1 O minutos.) 

O SR. PRESIDEN'TE (Pompeu de 
__ Sousa) - Está reaberta a sessão,_ Não 

houve quof-um Pafa a apredação das ma­
térias constantes dos itens 9 a 13 da Or· 
dem do Dia. (Pausa.) 

Ainda em conseqüência da falta de 
quorum, fica prejudicado o Requerimen­
to n~ 537/89, de urgência dos Líderes 
lido ao Expediente. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
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CoriC::edo a palavra &Y nobre Senador darem uma demonstraç~o de que estão di$-
JarbasPa_ssarinho,quefalarácomoUder. postos a contribuir para o bem-estar social 

-- ·-- cdoBras~. 
· O Sr. Jarbas Passarlp.h9- Sr. J?resi- _Infelizmente, não posSÕ partidp,ar desse Im-

dente, eu_ me _inscreyi, m_a~ ,declino da posto, pois. não ~nho a possibilidade material, 
palavra. 

w:na v~ que nãp seria atingfdo por ele, nem 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de que ~a'Qcassern multo a alíquota e nem que 

Sousa) - COncedo ~ palavra ao nobre baixassem muito o requisito para que seja tri· 
Senador Marcondes Gadelha, que falará. butado. Mas_a.s;redito que._.esse ~iniposto tem 
como Líder. sentido social írnportante. - · 

o SR. MARCONDES GADELHA U, recentemente na parte finaJ da. revista 
(PFL :.__ PB. Comó Líder. Sem revisão Veja matéria n~ seção c:hÉamada "Ponto de 
do orador.) -Sr. Presidente, -Srs. Seri_a~ -Vista", matérí~ intitulada " preciso taxar os 
dores, pedi a palavra cohio Lider por ape~ ricos". O Clrtigo é de autoria de Luiz Estevão 

· · tos 8· · lstra com pe de Oliveria_ Neto, empresárto em Brasília, que nas c1nco mmu p ra reg r, .. 
sar, o falec:imentci de 'dois empresários ; não conheço; 

paraibanos, Abelardo Alves de Azevedo 0 Sr. Gome:s Carvalho _ Permite-m~ 
e Marconi Lopes da Silva e sUas esposas v. Ext um aparte? 
num desastre de _ay_t:pmóvel, que abalou 
todo o meu Estado, A P~raíba toda se - -O SR. FERNANDO HENRJQCIE CAR-
sente, hoje, compungida com esse trági.. DOSO -:-;·f:qn:t pl'ai:ér, Ex'. 
co acontecimento. - O Sr. Gomes C8rvalho- Nobre Senador 

Abelardo Alves de Azevedo e Marconi Fernando Henrique Cardoso, agradeço a defe-
Lopes da Silva eram"lí'c:;JereS empresariaiS rência de v. ~- 0 nobre Senador Roberto 
mUito respeitados-e muito acataQos nQ campos;qt.te-deveria ser o_Relator, está fora 
meu Estado; figuras humanas exempla- do País, representando o-- Senado na ONU 
res, benquistos de todos, ainda muito jo- Assim, fui honrado por v. Ex', indicando-me 
vens, mas já plenos de reaJizações, com Relator. EStUdei bastante a matéria, e, penso 
um futuro muito proinissor. que, em boa hora, V. Ex' a-presentou o prOjeto. 

Sr. Presidente._ r_egisto o fato e pedi à Ftz, com permissão de v.~ .. piequenas altera-
Mesa do Senado_ _encaminhe às f~mílias ções, e julgo que é chegado o momento de_ 
enlutadas o nosso sentimento, 0 ryosso a sociedade brasileira, como um todo, assu-
pesar, as nossas mais profundas conde- rnir, porque dizemos sempre que temos uma 
lências. grande divida_ social. E só acredito ·no paga-

C? SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) menta da dívida social atl:'avés do econômico. 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fer- V. Ex! abordou a questão com muita pro-
nando Henrique Cardos_o. ·--· ""·· priedade no seu prOjetO, pórque hoje qUem 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR- paga Imposto de Renda, na grande maioria, 
DOSO (PSDB _ SP. Corno Uder. Pronuncia neste País; -é a classe assalariada. É preciso 
o seguinte discurso.}_ Sr. Presidente, S!'s. ·que todos paguem, porque, quando todos pa­
Sénadores, eu disse, há p'ouco, ao nobre Sena- garn, paga-se menos. Quando V. er diz que 
dor Jarbas Passarinho que não queria abusar talvez ou eu seja bibutado, certamente serei 
da paciência do Senado, mas hoje, 0 que não bastante tributado. Só assim cóilseguíremos 
é habitual, estou pedindo reiteradamente a pa- aquilo que queremos tanto, que almejamos, 
lavra, e desculpem-me por· isto, ao abusar que é a distribuição da renda neste País, para 
mais ainda, porque estou pedindo a pa1avra pagarmos a dívida social tão des_ejada. 
como Líder. O SR- FERI'IANDO HENRJQOE CAR-

Mas é simples, Sr. Presidente. Eu queria DOSO-MuitoobrigadoaV.E;x'_Oseuãpar­
apenas fazer um registro. Sabe V. Ex' e oS te mostra, mais uma vez, a generosidade do 
Srs. Senadõres qUe, clando cumprimento ao seu espírito. Mais~<;> que a generosidade, mos­
que dispõe a Constituição recentemente apro- tra a lucidez e a sua compreensão do processo 
·vada, propus a este Senado a regulamentaÇão políti~::o brasileirO e do processo social bra­
do chamado Imposto sobre as Grandes Fortu- sileiro. 
nas, ·matéria que, naturalmente, provoca uma Sr. Presidente, quero registrar que o Sr. Luiz 
séria de debates e controvérsias. mesmo entre Estevão de Oliveira Neto apóia esta tributação, 
nós, e tive a satisfação de ver que esta matéria ao dizer: "Sou rico, mas acho qUe a crianção 
foi apreciada pelo nobre Senador GOmes C~r- do- imposto sobre as grandes fortunas é uma 
valho, que, em boa hora, está aqui conosco, medida justa''. 
representando o Paraná, e, corno ReJator, deu Recentemente houve várias manifestações 
o s.eu apoio a esta medida. E sendo o nobre ~ de ilust..J:_es MembrO$ do Congresso Nado-
Senador uma pessoa que poderia até, even- naJ, ao mesmo tempo reconhecendo que o 
tualmente, vir a ser atingida pela medida, fiquei trlbuto foi criado pela Constituição e, portanto, 
ainda mais honrado com o apoio dado por é irreversível, mas, ao mesmo tempo, dizendo 
S. Ex•. _ _ _ _ _ _gu~ eSse tributo não tern sentido, que onde 

O nobre SenadOr Rachid Saldanha Derzi foi aplicado não deu certo etC., e, pOr gentileza, 
ainda não pôde manifestar-se, mas, quando ressaltando a minha contribuição, no entanto, 
da votação, se manifestará· aqui e também no fundo, objetando. Alguns economistas ilus-
juntará sua voz à daqueles que. são melhor tres, como o Sr. Mário Simonsen também, 
aquinhoados e sabem que chegou a hora de . se manifestaram nessa direção. Ao propor a 

' . 

reguJamentação Ua matéria, Sr. Presidente, eu 
o fiZ não apenas porque estava regulamen­
tando toda a parte tributária da ConStituição, 
maS- põfqu-e -ãtho que é oportuno e corrreto 

. que exista esse Imposto. Alega-se que na Fran­
ça ele foi retirado. FOi, mas o foi por um gover­
no conseJVador. Foi, entretanto, reposto ·pelo 
a~al_ govemo_e, no_ momento, a França goza 
de grande i::lesenvol"vimento econômico Qe. 
prestlglo intemacioii.al em matéria -de política 
econôroico-financeir;:3. 

De modo que os argumentos usadOS-para 
que esse Imposto não seja efetivado nãô têm 
proCedência. O Principal deles se baseia no 
argumento da bitributação, sob a alegaÇão de 
quem detém hoje fortuna tem-na porque pou­
pou muito, mas todos nós, brasileiros, sa!:;le­
mos o quanto isso é artificiOso, _É verdaQe 
que muitos, de fato, pouparam, mas é verdade 
também que a instituição da heranç& traz a 
fortuna de muito longe, muito antes da eXis­
tência do Imposto de Renda. Além disso, esse· 
Imposto permite fazer com que haja um_ aper­
feiçoamento do aparelho arrecadador. Po.r 
quê? Porque ele mapeia a fortuna e, ao mapear 
a fortuna, de alguma forma ele pode detectar 
a sonegação, quando ela reaparece sob a for­
ma de um bem de consumo ou de llJT1 bem 
de uso daqueles_ que sonegaram. Evidente­
mente a maioria; ~pera, não terá sonegado 
e terá a mesma_ atitude dq Senador. -Gqrnes 
Çarvalho. De qualquer forma.. é um instrumen­
to útil para o aperfeiçoamento do mecãnismo 
arrecadador do País. E nós colocc;~mos a.trib4-_ 
-~ção nos níveis internacionais, não fizemos 
tribus;ão excessiva,_ porque o .objetiVo desse_ 
Imposto não é _.trib~tar pesadamente aos que 
têm, mas é duplo. Primeiro, fazer esse mapea­
mento e, segundo, dar um sentido, até moral, 
de que nuni País c_omo o Brasil os que têm 
devem constnb.uir agora para aqueles que não 
r;Jispõem dos meios mínimos necessáriOs para 
sua própria sobrevivência. - - ----

Quero, portanto. regiStrar a opiníão desse 
empresário de Brasília, na revista Veja,- e-dizer 
que ~spero que outros rk:os se juntem à com­
preensão de que chegou a hora de mudarmos 
as coisas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. FERNANDO HENRIQOECAR­
DOSO EM SEU PROI'IUNCIAMEN· 
TO: 

É PREOSO"TAXAR O RICOS 
LuiZ ESteVão de Oliveira _tieto 

Vante e um anos de trabalho fizeram de mim 
um homem rico. Aliás, diante da realidade bra­
sileira, na qual 70% da população eConomi­
camente ativa vive com até dois salários míni­
mos por mês, diria que faço parte de uma 
minoria- muito rica. Dirijo dezesse_te empresas 
que atuam·no com:érdó de Pneu·s, constiuÇã'O 
civil, plantio de soja, revenda de automóveis 
e um banco de investimentos. É um grupo 
que fatura 250 milhões de dólares por ano. 
Ou seja, vivo no Brasil qi.ie prãt!Ca a: oitava 
economia do mundo, enquanto 120 J;nilhões 
de pessoas h~bi~_rn ~_s_u-ele outrO Brasil_­
que ostenta o título amargo de ser o 4~ país 
em qualidade de vida. 
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Não é crime algum ser rico __ - eu -sej, O 
mal pode e_star em outro lugar: na maneira 
pela qual se ganha _o dinheiro --seja muito 
ou pouco. Não é o meu caso. Cada etapa 
da_construção do meu patrimônio foi acompa­
nhada por muito_ suor. Pena que, apesar de 
a m?Jioria dos brasileiros trabalhar como eu, 
pouc:os têm perspectivas de um dia enrique­
cer. 

Para diminuir _o abismo que separa os dois 
brasis- o rico e pobre -, defendo uma mu­
dança em nosso comportamento. Precisamos 
m_udar de_atitude para que outros segmentos 
da sodedade façam o mesmo. Por isso, de­
fendq a taxação sobre grandes fortunas. Atra­
vés dessa taxa, que está em estudo no Con­
gres_sp .Nacional, os endinheirados pagarão 
anualmente ao govemo_-uma porcentagem so­
bre o que juntaram dtJrante a vida. 

·No meio empresarial, om:le convivo,- a taxa­
ção é em geral considerada uma boa medida 
- desde que aplicada em Uganda. Afinal, no 
prOcesso de construção do património; cada 
uni. jã pagou muitos impostoS. Um novo im­
posfo sobre a fortuna seria uma bitributação. 
O i'a'docínio é tecriK:ãm-ente cOrreto, mas-vi­
ciado. 

A grande fortuna é como um ímã, atrai mais 
fortuna. Se dois cidadãos se dirigem- a uma 
agência bancária em büsca de financiamento 
para uma indústria, mesrrio que ·pequena, ob­
terá êxito quem tiver pOSses para garimtir o 
compromisso assumido, inesmo que o outro 
tenha maior capacitaÇão técnica. Além diSso, 
os atoais nfveis de inflação concentram renda 
nas mãos de quem tem mais renda. 

Alguns dizem que o imposto sobre as gran­
des fortunas terá pouco impacto na arreca­
dação global do gove~no. Pode -~é ser verda­
de. ContudO, não se pode duvidar do impacto 
psicológico que_a taxaç'ãõ teria perante a so­
ciedade. Achamos que o governo nada faz 
para enxugar o monstruoso déficit "públiCo e 
que os políticos não aprovam leis que a nosso 
ver· refletem o interesSe da população. Não 
seria justificável no momento, diante da imen­
sa crise social, a criação de um tributo de 
pessoas isentando milhões de brasileiros? 

Quando elegem o déficit público como um 
dos maiores agentes fnflacionárióS do país, 
os- empresários marcam um gol. Só que um 
gol de mão. Afinal, a resposabitidade pelo 
déficit público é também dos subsidias, isen­
ções e incentivos fiscais que viabilizaram, à 
custa de toda a sociedade, boa parte das bem­
sucedidas empresas nacionais. 

Quando eixigem a liberdade _de preços, os 
empresários fingem esquexer que só há eco­
nomia de mercado onde há competição. O 
quel em nusso país, nem sempre ocorre. O 

Brasil é hoje uma das maiores reservas de 
mercado do mundo, entregue a fortes oligo­
póllos que não fazem dos preços _uma arma 
de venda. 

A alíquota do imposto de renda das empre­
sas, por exemplo, pode parecer elevada. Real­
mente é - passa de 40%. Acontece que o 
imposto sobre o lucro auferido em janeiro des­
te ano só s_erá pago no ano que vem - sem 

jUros oo correção -monetária. Ou seja, a mor­
. dida do Leão vira o arranhão de um gatinho. 

É verdade que o governo gasta mal o dinhei­
ro que ·arrecada e desperdiça. a maior parte 
dos recursos. Isso tem que acabar Acontece, 
porém, que a situação social é tão grave que 
o país pode esperar. 

· Existem fórmulas para pagar menos impos­
tos. São· ,conhecidas: sonegar a nota fiscal e 
canalizar os lucros de empresas para ativida­
des em que é' meno·r a alíquota a 'ser recolhida 
aos· cofres públicos, eri.ire·outras tantas prati­
caâas.Já os brasileiros que vivein'rom carteira 

-assinada COI"Jforma_m~se em terirnpostos des­
contadÇJs todos os meses ·de selis~-coD!!'ache­
ques. Isso quando ganham o sufiCiente pâra 
o desconto. 

Nos últimos vinte anos, não se tem notícia 
de algum fracasso empresarial por negligên­
cia ou incapacidade do tra,balhador brasileiro. 
Ao Coritrái-iÔ, ·são corhuns-·os casos em que 
recursos prov~nientes dos i,mpostos pagos pe­
los empregados fora"m 4tilizados para socorrer 
empreSas falida$ por incapaçidade de seus 
di_rig'elites. · . 
- O-impOStO sobre fortunas entra aí comb 
_yma das._ parcelas de contribuição de uma 
classe que abrirá máo de muito pouco para 
tentar am-enizar a situação daqueles a quem 

- tudo falta. Defendo o trabalho, a competência, 
a liberdã.de é o capitalismo. Não concordo 
Com âqúéleS que pretendem exting'uir os ricos. 
Prefiro o ·enriQuedinen(o'dOs-pÓbres. No meu 
vocabulário,· capitaliSmo -é 'síhôriimo de rique­
za e prôsperidade - para todos. 

Luiz Estevão de Oli\telra Neto, 40 anos, é empresário 
em Brasília 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-"Assinalando o _empenho-do nobre Senador 
Fernando oHenrique Cardoso,-de fazer cumprir 
Q mandamento con~>tltucional, e louvar o ge~­
~o de pelo !J1enQS_ um homem rko da Casa 
de apo!ar esse empenho e, aliás, _até de- um 
homem rico extra Casa. 

• r- . 
Co~p~reeeràm_. ryi"ãiS OS Srs. Senadores: 

Aureo Mello.....- Ronaldo Aragão- Moisés 
Abrão - Carlos Patrodnfo - Antonio Luiz 
Maya - -Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso S_ancho - Cid Sabóia de Carvalho 
-José Agripino- Humberto Lucena- Man~ 
sueto de Lavor ~ Divaldo Suruagy - T eoto~ 
nlo Vilela Filho - Francisco Rollemberg -
José. Ignácio Ferreira - Gerson Camata -
João Calmon ~Jamil Haddad- Fernando 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça -
Mauro Borges -lram Saraiva -lrapuan Cos· 
ta Jui1i0r - Maurício Corrêa - Meira Filho 
-Louremberg Nunes Rocha -Márcio Lacer· 
da -Mendes Canale.- Rachid Saldanha Der· 
zi - Wilson Martins - Gomes Carvalho -
Silvio Na me Jorge Bornhausen- Nelson We· 
dekin --Carlos Chiarelli- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo_ a palavra ao nobre Senador Tta~ 
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Pronuncia o- segUinte discurso) - _Sr~ Presi­
~ente,Srs. Sen~QQf~s, no mom~nto d_a instala­
ção da ComiSSãO Mista destinada a examinar 
e emitir parecer sobre a Medida Provisória n9 
91/89, apresentamos aós riobres Membros 
CongreSsistaS ~nOSSa an_álise- sobre o proble­
ma, com fatos e de acordo com vários artigos 
da nova Constituição Federal, que tal matéria 
não deveria tramitar na Casa. 

Segue a nossa fal~ Oél I:eferiill?- Çomissão. 
Sr. Presideritê, :srs. Cclilgiessistas, no dia 

:29 "de setenibrO ~ltimo, o Senhor Pr.esidente 
da República editou medida provisória que de 
fg'rma inusitaêla, 'fqi PUblicada no Diári_o Oficial 
dõ día se9uinté um sábado subs~ituindO o cri­
tério de reajuSte-dos benefícios de prestação 
continuada mantidos pela Previdência Social 
com base nas alteraçóes do_ salário míliimo,­
pela aplicação do indice de Preços ao Consu­
m_idor -IPC._teJãtivo aO mês anterior. 
- A mensagem presidenci<~d _q_ue _acon:panha 

a Medida Provisória n? 91;-de 1989, sustenta 
a relevância e urQêncía da medida em face 
cja exigüidade. do tempo disponível para regu­
lar a matéria, considerada de "relevante" inte­
resse para as finanças públicas. 

Não obstante tal afirmação, parece-nos que 
a questão relativa aos pressupostos contidos 
no art. 62 da Coilstituição Federal deve ser 
examinada _com mais profundidade por esta 
'casa. _ . _ -

_O ju"ízo. de ;;tdmi!5sibilidade deve procurar 
extrair daquele dispoSitivo todos os efeitos ine­
rentes aos conceitos de urgência e relevância, 
para que não venha a se constituir ein -figUras 
vazias ou demasiadamente elásticas, a ponto 
de desnaturar a própria entidade. Tal situação 
tende a ampliar de forma inaceitável as atribuiM 
ções, no campo legislativo, do Presidente da 
República. 

Assim, Sr. Presid_e!lte e Srs. Congre_ssistas, 
. tarefa de bem aplicar o texto constitucional 
é da maior impOrtância, para que, inclusive, 
a medida provisória não venha a se _transfor­
m-ar-s-e é que isso já não está ocorrendo -

,num sUcedâneo do "n~fasto decreto-lei, criado 
na_época do autoritarismo. 

Em -vista dessa .s;ituação, parece-nos opor­
tuno fazer algumas considerações em torno 
do que se deve entender como urgente e r_ele­
vante, para os efeitõs do-art. 62 dã Lei Maior. 

Para nós, Srs. Senadores e Srs. Deputados, 
a reJevândã de uma matéria está sempre atre­
lada ao interesse público, não se cingindo à 
meia conveni&lcia da administração, -por 
exemplo. 

No caso da medida provisória_ que no_ mo~ 
menta estãmõs apreciando, a alegação isola­
da de que a sua adoção se justifica pela carên­
cia de recursos nos cofres da Previdência So­
cial é argumento insatisfatório. 

E é insatisfatório, "porque despreza a macro­
vjgfto que o Poder Público d_eve ter, para se 
voltar, exclusivamente, para o_s aspectos rela­
cionados com os meios fmanceiros e não para 
os fins que as ações públiCas devem atingir 
no seío da sociedade. 

Se, como fundam.enta o Governo, há faha 
de recursos e, portanto, se faz necessário des-
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vincular as prestações da Previdência"Sodal 
do salário mínimo, não pode ele esquecer que 
a referida medida atingirá, dir.;:ta~ente, mi· 
lhões· de brasileiros segt,Jrados da previdência 
oficial. - - -

À relevância do ato em razãQ dos seus efei­
tos para as finanças públicas contrapõe-se o 
interesse social contrariado pela redução dos 
benefícios. 

Deve-se considerar, por outro lado, Sr. Pre­
sidente e Srs. CotigresSistaS, que a Medida 
Provisória no 91 afrOnta, àS:es<:áricâ.ras, ·a prin­
cípio da irredutibilidade do valor dos b~ne-: 
ficios da Previdêhcia SoCial," ConSa.Qrado no 
item_l\[ do art. 194 da Constituição Federal. 

Ressalte-se, ademais, que a providência edi­
tada pelo Governo esvazia a norma contida 
no § zo do art. 201 do te)do constitucional 
vigente, que assegura o reaj_u_~tam~nto dos be­
neficios para preservar -lhes, em caráter per­
manente, o valor real. 

Sr. Presidéhte e Srs. Cbngres·srstas, como _ 
atribuir-se relevância a uma medida que, além 
de contrarir o_ interesse público, infringe a 
ConstitUiçãO? . . 

Se deslocarmos a análise para o requisito 
constitucional-da -tirgéttcia, não chegaremos 
a outra conclusão, ou seja, a sua inocorrêncja. 

A forma repentína de- se alterar o critério 
de reajuste das prestações continuadas devi­
das pela Previdência Sociãl ·vai provocar pre­
juízo efetivo a milhares de famílias brasileira!i:L 
que sobrevivem à custa de parcas quantias 
recebidas a título de proventos, pensões ou 
outras formas _de ªuxlliQ de car~ter previden· 
ciário. 

A urgência, é claro, somente pode ser sus­
tentada pela Administração qtie, numa visão 
burocrata, tolhe dos segurados da previdência, 
de uma hora para outra, uma parcela a que 
sempre fizeram jus, por ocasião dos reajustes. 
de seus beneficios. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, seja qual 
for o enfoque pelo qual venhamos a examinar 
a Medida Provisória no 9-1,--ãiilda nesta fase 
preliminar à que alude o art. 5" da ReSoluç:ãÕ 
n9 01, de 1989, do CongreSso Nacional, che­
gamos à conclusão de que ela não atende 
às condições míniméi.S de admissibilidade, 
uma vez que não se acham presentes os pres­
supostos de urgência ~ relevância ·e?f,abele­
cidos pelo art. 62 da Lei Maior. 

Nesta oportunidade, não poderiámos deixar 
de registrar a nossa posição acerca da matéria 
em deliberação, para demonstrar que o ato 
editado pelo Poder Executivo, por não se ade­
quar à ConstituiÇão, não âeve ter tramitação 
nesta Casa. 

Eta ó que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muitq 
uem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre_ Senador Lavoi­
sier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ...;.... Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, receb_emos, nos últi­
mos dias, numerosas ~damaç;õe:s de várias. 
lideranças do Rio Grande do Norte pertinentes 
ao atraso na liberação 4e: recursos financeiros . 

-para o Program~ de Apoio ao Pequeno Produ-
tor Rural do Norde_ste (PAPP). . 

Isto não pbde acontecer com um programa 
de-sta-abrangência. O PAPP,-criado erTI 1" de 
abril de 1985, através do Decreto ne 91.179, 
é Um do~ progranlas ri1ã.i5 felizes Concebido 
para o agricultor nordestino. A Sudene, depois 
de investir durante mais de vihte an_os no forta­
lecimento dos latifúndios do Nordeste, enten­
deu que estava na hora de mudar a sua estraté­
gia. Realmente,, s~o os pequenos produtores 
nJiaiS cjUé ·sofrem terrivelmente ~5 ãQrUi'as das 
seca,s nqrdes'tinas: fome, migriçâo "forçada, 
desagreg~çã_o da família e- de:sêmPrego Qene­
ralizado. E jUStamente pá r a -eSte-Sêgméritõ da 
pOpUlação rural que o PAPP eshí. voltado. Pro­
cura melhorar as suas condições de vida, asse­
gurando-lh~es acesso à posse e aO domtoio 
da terra. Tudo isto tem- urh objetivo final: au­
ITú?iltai ã -prOdutividade do campo e gerar um 
excedente alimentar. 
~Ao longo -ç:Ie sua- execução,' preViSta_ para 

15 an9s, o· PAPP beneficiará cerca de 2 IJli­
lhões de famílias espalhadaS em todo o territó­
rto nordestino. Se: fOr totalmente implemen­
tado, o PÂPP-Qercirá 1.320.000 novo:Scempre­
gos no meio rural daquela região brasileira. 

- Para- evit.ilf Cl~ô'es -p-afalelas e repetitivas, o 
PAPP abSorveu os programas especiais, tais 
como PoloriOfdeste, Projeto-Sertanejo, Prohi­
dro e Procanor. 

Já em pleno andamento, o J?APP conta com 
um orÇariieiilo-de 2 bilhões 534 milhões_ de_ 
cruzados novos, compostos por 59,3 de recur­
sos nacionaíS e-40,7% de empréstimo externo 
cont(aldo junto ao Banco Mundial. 

É importante, nobres -Senadores, ressaltar 
que oS- recursos do Banco Mundial só são 
liberados, quando o Governo Feder<:!,] liberar 
a sua coritrapartida. 

.Por esta razã,o é que estar:nos preocupados. 
O Governo Federal atrasou _a liberação da par­
te que lh~!_C_QiTipete. Além do mais, os rec1,1rsos 
programados para o PAPP já estão defasados 
djªnte da inflação galopante que estamos vi­
vendo, Urge alocar mais recursos para que 
o PAPP, tão bem idealizado, não tenha o triste 
ftm dos programas que lhe antecederam. 

Deixamos aqui o nosso veemente apelo na 
certeza de. que os dirigentes-dãpO!ítica finan­
ceira naclóttal compreenderão que o pequeno 
agriCultor nOrdestino não pode sobreviver sem 
o dfnhe_i_ro SuQ_sidiado que o P_oder Público 
pode e deve proporcionar-lhe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

OSRJ>.RI;l'II_DENTE (Porripe\J de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

_()SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
n~J}cia o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, 
Srs:Senadores, o PartidQ Socialista Brasileiro 
e, lndividuéiJffien:te. b Deputado Ademir Andra­
de, inQiessaram, no mês de agosto, perante 
o·supremo TribUnal Federal, com um pedido 
de intervenção no Estado do Pará. 

A petição, que foi autuada sob o no 1 02, 
estã apoiada no art. 43, incisos VI e VI!, b, 
da 'ConstituiÇão.--

O Presidente da Corte, o eminente Ministro 
Néri da Si\velri3.~-sólicitoi.{irifo_rin?Jçõe.?·~ aUt~ri­
dades estaduais e mandou dar yista dos.Au_tos 
à douta Procuradoria Gerâ.l da R~_pública. 

O pedido formulado- pelo PSB htStOrta o 
comportamento oiliiSsivO"'db-s -responsáveis 
pelo governo naquela unidade -federãtiva diaO­
te do cri~e _O~_gan_i~aÇ!o. lnstalou·s~ ~!! U!'_'!l clf­
ma de hostilidade aos direitos_ humanos.· 

É-impressionante a relação de documeirtos 
que fOram anexados à inicial, proVando_ aS vio­
lêrk1ãs ·e ·as ai"Bitrai"iedades apontadas. Nume­
rosas Já São' as vítimas da:tao_intolertl~el situa-
~o~ . . . -

Evito eStender-me; por ora, uma vez que 
a matéria se acha sub judice. 

P~re_i o Senado a par c:IP _ a!:ldamento do 
feJto, que,_na realiCiade, interessa ã todo o Pais, 
pE:Jo tema que encerra. - - ~ _ 

Passo a ler á representação do meü partído 
para que copste dos Anais da Casa. 

Exmo Sr. Ministro PreSidente do Supre­
mo T ribunç:~l Federal 

O Partido Sodalista BráSileifõ, iiwocãn­
do por analogia _e extensivamente ó art. 
103, VII, da ConstitUição Féderal, e:- indivi­
dualmente, o Deputado Ademir Andrade, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, atual­
mente exercendo o mandato de D_epu­
tado Federal pelo Estado do Pará, vem 
por intermédio de seu. advogado, man· 
dat6s procuratóríos anexos (Doc.S. 1 e_ 
1-a), com fulcro na Constitu~ão E_e_çieral, 
art. 34, VI e Vll, alínea b, requerer interven· 
ção federal no Estado do Pará_, pelas ra-

. zões de fato e de Direito que passam a 
expor. 

1-A Lei da Selva 

O Estado do Pará - dominado pela 
associação do crime com a impunidade, 
esta r~sultante da_ omissão das autorida­
des governamenta_is, omissão perseguida 

· por seus compromíssos políticos e -eco­
nômicos_ çom o crime organizado e os 
seus mandantes -:- troco1,.1. o império da 
Constituição e da lei pelo império da de­
sordem, da insegurança e da ilegalidade. 

Os direitos civis e individuais inexistem, 
como descumpre o Estado o seu dever 
cansti.tucto_n_al_de é!Ssegurar a vida e a il)te­
gridade física de seus jurisdtdonados. 

O Estado não apenas se omite,.mas, 
incita à violência anunciando publica­
mente sua inCapacidade de fazer cumprir 
a lei como se_ o flícito pudesse beneficiar_ 
o infrator; não impede o crime, diz aos 
criminosos que podem agii" dizendo às 
vítimas anunciadas que não pode prote­
gê-las; materializado o crime, impede que 
a policia cumpra o dever legal da apura­
ção do delito, negando-lhe Qs meios que 
-é de seu dever prover; iealizada,_porenga-

-- no,-urna- ou outra diligência, de·ixa siste-
maticamente de cumprir os decretos jUdi­
ciais de prisões preventivas, esvaziando 
assim o poder constitucional da Justiça. 

Apenas nos últimos dez anos, no Esta· 
do do Pará, segundo levantamentO da Co­
missão Pastôral -da Terra, fôram asSâSSi:... 
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neidos 411 trabalhador_es rurais. Setenta 
e sete apenas nos dois primeiros anos_ 
(87/88) do Govemó do Sf.-Hêfió Gueiros 
(Does. 2.- a 5). todos crimes lmpunesl 

Mas todos os dados necessários à apu­
ração desses crimes, quizesse apurâ~os 

· o Governo do Estado, foram entregues 
às autoridades paraenses pela Comissão 
Pastoral da Terra- que chegou me-Smo 
a relacionar um a um os crimes_ com a 
nomeação de assassinos e mandantes 
mas de sua iniciativa não resultou qual­
quer resultado concreto. "Os mandautes 
e os criminosos continuam irripunes-". 
(Does. 6 e 7). -

Nessa relação de crimes não está o 
, assassinato do ex-deputado Paulo Fonte­

lles, abatido a tiros a 1 km da capital do 
. Estado, quando reabastecia seu carro em 

um posto de gasolina. 
Morte amplamente anunciada, de 

mandantes conhecidos, crime até hoje 
impune, impunidade (Jue arma os Sicá­
rios e estimula a audácia homicida dos 
mandantes. (Do·c.· 8). 

Nessa relação de Crimes não esl:ão os 
diversos atentados de que foi _vitima o 
deputado estadual João Carlos Batista, 
do PSB, finalmentê-ãbatido a tíros, de no­
vo-em plena capital, nas barbas do Gover­
nador, quando .entrava em sua casa, 
acompanhado de sua esposa e filha, esta 
~mbém atingida. (Doc. 9). Morte esta di­
versas vezes anunciada, antecipadamen­

, te denunciada pela vítima aos ouvidos 
acumpliciadamente surdos das_ autorida­
des_estaduais, até mesmo no próprio dia 
de seu assassinato, em dramático pro­
nunciamento na Assembléia Legislativa 
do Estado (Docs._lO, 1 i e 12).: Morte 
anunciada, crime premeditado para o 
qual as autoridades foram alertadas pelo 
Senador Jamil Haddad mediante telex 
que dirigiu ao então Ministro da Justiça 
(Doc. 13). · 

Nessa relação não está o vereador Rai­
mundo Preto, fuzilado no último ·dia 1 ~ 
de junho com um tiro de escopeta 20 
no peito, à porta de sua casa (Does. 14 
e 15). 

Esses são alguns crimes de morte, to­
dOs impunes; a esse rol adite-se a lista­
gem intermínável dos atentados, como 
o· que no dia 4 de julho último vitimou 
o Vereador Manoel Cardoso de Almeida, 
do PSB (Doc. 16}, dei violência contra a 
incolumidade física e o domidlio, ao exer­
dcio da profiss_ão, o--descaminho, o con­
trabando de ouro, o tráfico de cocaína, 
o desmate ilegal e a exportação ilegal de 
madeira, pois todos esses crimes-são cri­
mes conexos, associados, manipulados 
pelas mesmas mãos, unindo o latifúndio 
e a máfia (Do_cs. 17 e 18). 

A ch.,clna de Marabá (Doc. 19) é co­
nhecida da opinião pública nacionaL Foi 
eJa autorizada pessoalmente pelo Gover­
nador do Estado, tanto quanto autorizou 
e autoriza a matança de garimpeiros de 
Serra Pelada, como da tribuna da Câmara 

dos Deputados denunciou sem ser até 
hoje -Contraditado o deputãdó -Paulo Ro~ 
berto, deputado federal do PMDB do Pará, 
o mesmo partido do gollemaçior, em dra­
mático disCt,~rso no qual, ao lâdo das de~ 
núpCias que.faz, solicita gai-antias de vida. 
(~lotegra.do seu pronunciamento encon­
tra-Se entre os anexos (Doc. 20). -

_Nem os correligionários do Governa­
dor GUeiros se sentem seguros no Pará, 
e apelam pa~a a Mesa da Câmara e para 
o Ministérlo da Justiça, mas apelam até 
aqui em vão, porque, quando bradam 
contra a violência - e esse- brado é mais -

-- do que tudo um pe<:lido de socorro do 
cidadão à Justiça -.são obrigados a re~ 
conhecer que- no Pará "as agênclas da 
Polícia Federal, seus delegados e servido­
res, não estejam suficientementes apare­
lhados para o combate_a crimes de alçada 
federal, como o de.s.caminho de toneladas 
de ou/o,_ a poluição dos rios com mercú­
rio e o. coritrabando generãlizadÕ. E tam­
bém se apresenta sem condições para 

-o- suprimento da Polícia do Estado nas 
omissões da coatoria e da conivência da 
cumplicidade, e falta-lhe o mesmo rigor 
com que o poder federal se ostenta na 
prevenção e na repressão ao tráfico de 
tóxicos" (Doc. 21). 

Sob o acobertamento do Governo do 
ESfi:iâ:O, denuncia -o parlamentar peeme­
deb!sta, o estado de direito cedeu à lei 
da selva, onde o crime é. organizado, ne­
nhum ilícito penal é apurado, os crimino­
sos notórios continuam impunes, as sen­
tenças judiciais não são cumpridas, as 
tnáfias imperam e as súcias dominam, 
o contrabando de ouro é notório, o narco­
tráfico ãbeito, as pis"ta.Sde pouso ciandes- · 
tinas conhecidas e toleradas. 

Não se acusa o governo do Estado do 
Pará de incompetente no exercício de seu _ 
dever constitu.cional e legal de fazer cum­
prir as sentenças judiciais, de garantir o 
direito da pessoa humana. 

_O Pa(fido Socialista Brasileiro e o depu­
tado Ademir Andrade, como fundamento 
para o pedido de intervenção, acusam 
o governador do Estado do Pará de com­
petente conivência com ~õ crime, median­
te a omissão programada e o deliberado 
incitamento à violênCia. 

O incitamento à violência decorre de 
duas vias: da omissão que garante a im­
punidade, e da criminosa declaração ofi­
cial de incapacidade de combater o cri­
me, o que vale como sinal, ou senha, 
aos criminosos, para agir livremente con­
tra os adversários do mandonismo local. 

Um só caso, exemplar dentre tantos. 

Em Táce da impunidade dos mandan­
tes e~alitores--mãteiiais do assassinato do 
Deputado Estadual João Carlos Batista, 
o Partido Socialísta Brasileiro cumpriu 
com seu dever ético, político e legal de 
denunciar o governo do Estado, e exigir 
do Governador Hélio Gueiros o simples 
exefdcio dos deveres de seu mandato. 
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Em resposta ao Partido Socialista Bra­
sileir:Q, -9 govema:dor -HéliO Gueiros. erri 
mais um il(cito penal, decidiu-se pela ca­
lúnia, a infâmia e difamação contrefô pre­
sidente do_ Partido, Senador Jam_il Had­
dad, pelo que, aliás, já foi chamado às 
barras do Superior Tribunal de Justiça. 
Em nota vituperina publicada em todos 
os jornais do Pará e nos principais jornais 
do País (Rio, São Paulo e Brasília); 6 indi­
gitado governador, valendo-se de recur­
sos públicos que deveriam estar sendo 
encaminh~do? ao çornba.te Qo crime,_ de­
clara: 

"qua0t~. à ins~gurança para os teus 
santinhos aqui no meu Estado, que natu­
ralmente não fazem nada demais, não 
insuflam, náo provocam, são piedosas 
criaturas, preocupadas tão-somente em 
fazer o bem, tudo dentro da lei, do res­
peito e da civilidade quero te dizer que 
continuaremos a oferecer-lhes toda a co­
bertura poSsível , ·mas flão és ingênuo 
para admitk que, num país onde os servi­
ços de educação, de saúde, de sanea­
mento básico, de transporte, de ioda a 
infta-estrutUrl:l, çmde esses seiviços são 
todos precários e deficientes, tu vais pen­
sar que somente os serviços de Sey;JU­
rança pública sejam eficientes e petfeitos 
e o Estado possa gariintir que tUdo pode-­
acontecer por aqw; menos o crime". 

O Governador Hélio Gueiros não se sa­
tisfaz com esse _criminoso lava-mãos, se­
nha para crimes futuros, já ocorridos, co­
mo o que vitimou o Vereador Raimundo 
Preto. 

O Governo do Estado impede que a 
autoridade policial enc:arregãda da apura­
ção do assassinato -do_ Deputado José 
Carlos Batista leve à frente o inquérito 
e prenda os criminosos sabidos, encon­
tráveis em locais conhecidos! 

Na edição do dia 20 de junho de 1989, 
posterior_ portanto à diatribe do governa­
dor, o jornal O liberal, de maior circulação 
do Pará, estampava em manchete: ''Pri-_ 
são dos matadores de João Batista de­
-pende de dinheiro" (doc. 22), para ãfi!lTiar 
em seguida. 

"Os executores e mandantes do assas­
sinato do Deputado João Carlos Batista 
(PSB), ocorrido nO dia 6 de dezembro 
passado, poderiam ser preços imediata­
mente se o delegaçlo_ Pedro Demerval, 
titular da Delegacia de Crimes contra a 
Pessoa (DCCP), dispusesse de NCz$ 15 
mil, dois carros descaracterizados e uma 
lancha voadeira. Demerval garantiu on­
tem que ainda não prendeu o pistolelro 
Péricles Ribeiro e os comerciantes Josiel 
Martin~! Jeová Campos e Oscar Ferreira, 
os três possíveis mandantes do crime, 
que estão com prisão preventiva decre­
tada, por que a DCCP não tem verbas 
para as diárias dos investigadores, os 
meios de transportes necessários e pes­
soal para ficar permanentemente no en­
calço dos pistoleiros e de seus contra­
tantes". 
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A longa e pormenorizada reportagem 
-denúncia de O.biber.êJ/ é. enriquecida 
com- entrevista do Delegado Pedro De­
merva/, de cuja lettura isenta resulta a cla­
ra conivêncía das autoridades paraenses 
com a impunidade e o crime, senão veja­
mos: 

I- após afirmar desejar a prisão dos 
acus_ados_ "para que prestem explicações 
à sociedade e a justiça seja feita .. , o dele­
gado afirma: "Mas, s_e_m os meios de que 
necessitamo_s, ele (Péricles Ribeiro) e os 
outros acusados não serão presos tão ce­
do"; 

11- refere-se o delegado a !.lffi outro 
crjme que teria Q.purado, prendendo os 
criminosos, mas se defende: "No caso 
de 'Miguel Marabá', a famt1ia custeou as 
despesas, nos deu passagem e pagou as 
dián"as, porque a Secretaria de Segurança 
Pública não tinha como fazê-lo·; 

DI- reportando-se a visit.;,_ que a Co­
missão Interna dona i de Juristas da Orga­
nização das Nações Unidé!.s ---: ONU, fez 
ao Estado do Pará, levantando-se as cau­
sas da impunidade dos crimes contra ad­
vogados, sindicalístas e posseiros, o dele­
gado lamenta não haver si_dq procurado 
porque, diz ele: "Se -tivesse_ vindo aqui, 
eu teria t:ffto a eles que não se pode fazer 
diligências sem dinheiro para as despesas 
normais e as diárias dos policiais. Eu pos­
so querer mandar uma diligência a algum 
lugar, mas os policiais, dentro da lei, recu­
sam-se a viajar caso não tenham recebido 
as diárias e eu não posso obrigá-los a 
ir"· 

IV- finalmente, aduz o deleg~?do que 
colocará seu cargo à disposição ~'do Se­
cretário de Segurança Pública, Mário Ma­
lato ou _do Governador Hélio Gueiros, se 
lhe forem dada_s as .condições que rela­
ciona e não conseguir efetuar todas as 
prisões num prazo de no máximo dnco 
dias'", 

Que fez o governador? 
Proveu o presideote do inquérito com 

os recursos solicitados? 
Não. 
Demitiu-o, no mesmo dia, 
Na matéria em que reporta a demissão 

do delegado, o mesmo O Liberal (Doe, 
23) afirma que "As declarações que.De­
merval prestou à imprensa, dando conta 
da falta de verbas, já eram do conheci­
mento da Juiza Sanfiago"! 

O jornal paraense reproduz entrevista 
da ilustre Magistrada que é em si um ver­
dadeiro libelo a exigir a imediata interven­
ção do Supremo: 

"EJe (o delegado) me disse dessas difi­
culdades. Fico com vontade de dizer ao 
delegado e ao Secretário de Segurança 
Pública, na frente -dos jornalistas, que é 
hora de dar um basta nesta farsa. A Polida 
tem, como instituição, contribuído muito 
para que os acusados ainda estejam em 
liberdade", afinnou a Juíza, pedindo para 
que a sua exasperação com a situação 
não fosse publicada. Mesmo aftnnando _ 

que não tem medo de n_inguém, ela disse 
que nã.o_ deseja ser assassinada ... 

A ·polícia, porque não o··quer, não pOde 
prender o pistoleiro. Mas a ele a imprensa 
paraense tem livre aç_esso! 

Na casa de seu pai, '1ocalizada às mar­
_gens da BR-313, próxima ao município 
de Gurupí, limite do Pará c_om o Mara­
nhão e_distante de Belém, a 270 km, onde 
também reside em uma fazenda de sua 
prOpriedade", seflutidO o biárlo do Pará, 

. §rgão l.i_gado ao Ministério Jáder Barba-
lho,_ correligionário ào 96véinador, o pis­

- toleiro Péricles, ac_usado, dentre dezenas 
de OUtCOs, dos assassinatos de Paulo Pon­
leles e João CarloS Batista, recebe a televi-

=- ~01 e dá entrevistas à RBA e ao O Liberal 
Çontra Péricles há mandado de prisão 

. decretado pela Juíza Yvone Santiago. 
M_arydado de prisão descumprido, des­

respeitosamente, pela políCia do Gover­
nador Gueiros (doe:. 24). 

Airá..s de toda essa violência está a 
queStao agrária, a luta de posSeiroS contra 
grileiros, assodados esses à máfia do Es­
ta':lo, ·que controla a política do sul do 
Estado, que controla a polícia, que coarta 
a Justiça. 

O Pará possui o Seu •rsihdicado do cri­
me", com interesses ligados ao ouro,--à 
[!ladeíra, às drogas, e ao latifúndio; esse 
sindicato, poderOsíSsirilo, porque con­
luiado com autOridades estaduais,. se re­
vela no macabro e sistemático extermínio 
de líderes sin_9Icais, $acerdotes, deputa­
dos e vereadores. Há mesmo, c;irculando 
em Belém, conhecidas das autoridades, 
famosas "listas negras .. dos inimigos des­
se sindicato, todos eles sacerdotes e polí­
ticos marcados para morrer, todos eles 
sendo aSsass1nados, um a um, na ordem 
da listagem tenebrosa. (Does. 25 e 26). 

__ O Partido Socialista Brasileiro, além da 
denúnda que das Tribunas da ·Câm-ára 
dos_ Deputados e do Senado vem fazen­
-do~-em vão, posto que simplesmente fala 

_ à história enquanto seus correligionários, 
como o povo pobre do Pará, são amea­
ç:_a.dos _e fuzilados, para o gáudio irrespon-

- __ s_ável_do_ governador, tem procurado o 
Minist€ri6 dá Justiça, na tentativa -de acio­
nar as autorida~es fede~ais' que não po­
dem, não poderiam, não deveriam omi­
tir-:_se. O PartidO esteve ccim os dois último 
Ministros da Justiça e com o f.1inistro Os­
car Corrêa, que tanto ilUstrOu essa Casa, 
dei.Kol! por cópia xerográfica documento 
que confiança não tinha para encaminhar 
ao :_g-oyerflador do Estado. 
--Este documento - carta de próprio 

· - pUhho de um pistoleiro, narra reunião do 
Sfr\ci_icato do Crime que decidiu arrolar 

· entre_ suas próximas vítimas líderes desta­
c;ado_s do PSB do Pará, entr_e os quais 
-figura o Deputado Ademir Andrade - é 
agora, em seu original, anexado como 
peça da maior importância para o julga­
mento (Doc. 27). 

Mesmo o Presidente da República foi 
procurado, mas tudo o que logrou o Par-
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tido foi lacônicO telegrama do Ministro 
da Justiça afirmando que aS- denúndas 
haviam Sicfo retransmltidaS ãO Diretor· 
Geràl do Departamento de Políci<J Federal 
(doc. 28). 

ProvidênCias, nenhuma. 
Que EistainQS a= esperar, novas mortes, 

novos assassinatos? 

Muitos outros cidadãos e líderes~ como 
parlamentares e sacerdotes, estão marca­
dos para morrer pelo sindicato que se 
beneficia da impunidade. 

Entre os ameaçados estão .clois parla­
mentares federais, o Deputado Federal 
Ademir Andrade, Presidente regional do 

-PSB (does. 29 e 30), e paSmem, eméritos 
Julgadores, um membro do mesmo par­
tido do próprio Governador, o Deputado 
Federal Paulo Roberto, Em dramático 
pronunciamento na· tribuna âa Câmara, 
no dia 5 de novembro último, S. Ex• decla­
rava: 

" ... Nestes (municípios), prtncipalmen­
te etnJtaLtuba_,_tiY_e o dissabor de enfrentar 
6 ·poder da corrupção, das máfias dos 
garimpos, do crime ,organizado, e dos 
braços assalariados. E a engrenagem da 
intimidação, -ameaças e práticas delituo­
·sas, torna-se evidente a coautoria omis­
siva do Governador Hélio Gueiros, que 
cruza estoicamente_os braços ant~ a onda 
de violência que assoma· ho Tapajós e 
no Baixo Amazonas. ·· ... requeiro, com o 
pedido que ora faço para a garantia de 
minha própria Vida e do livre exercício 

· · do meu mandato no Estado do Pará, que 
6 Presidente e a M_esa da Câmara dos 
Deputados enc;aminhem este meu pro­
nunciamento no seu inteiro teor à guiza 
de representação, à Sua ExcelênCia o Mi­
nistro Brossard. •· ... N_o complexo de 
·o(;Oltências pela sua própria tipicidade 

- criminal, continuidade e impunidade, on­
de a autoridade pública foi subslt1t.(fda pe­
ra máf~a que tudo controla e corrompe, 
como se fosse um governo de fato para­
lelo ao do Governador Hélio Gue.ir.os. 
- - "M. Quanto ao Govem.ador Hélio Guei­
ros, notória é a sua responsabilidade, tan­
to por ação corno por omissão, na ma­
tança dos garimpeiros de Serra Pelada. 
"·~E o que Um deputcidO como eu, 

homem comum ( ... )poderá esperardes­
se mesmo Hélio Gueiros, que nO-GOverno 
do Pará procede como um régulo de tri­
bo, não só a prat[car Violências, ordenan­
do o morticínio de Marabá, como aco-

. bertar variad_as formas de corrupÇ:Ko, pú­
blicas e notórias, como as que ocorrem 
naSUDAM. 

" ... Eu também, corno cidadao comum 
e membro deste Poder Legislativo, Depu­
tado Federal e que faz política nas regiões 
dos Municípios çle Tapajós e do Baixo 
Amazonas( ... ), me sinto desassistido pelo 
Poder, no nível locaL. E agora pela segun­
·qa vez compareci perante o Ministro da 
Justiça ... E ao recorrer mais um_a vez ao 
Ministro da Justiça ... 
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" ... Onde a ação da Polícia_F_ederal, ante 
a conivência e a omiSsão da Polícia Esta­
dual?:.: 

" ... sob o acobertamento -do- Governo 
Hélio Gueiros ... "_ 

A exemplaridade de Itaituba 

No Município, somente este ano, se­
gundo informações do próprio delegado 
de Polícia, SenhorJoão Bosco, já ocorre­
ram 32 homicídíos-ráoc. 31). Trãtã,-esse 
levantamento, apenas, das mortes notifi­
cadas na sede do munidpio ou em ·suas 
adjacências ... Mas as informações da po­
pulação dão conta de mais de quarenta 
assassinatos, apenas nos meses de junho 
e julho. Só uma das muitas funerárias 
·de ltaltuba, a funerária Pax São José (4• 
Rua, Gdade Alta, nc 2._06), em apenas dois 
meses, esses mesmos junho e julhO, en­
terrou 17 cadáveres de vítimas de homi­
cidio (Doc. 32). 

Pois nessa Itaituba a Polfcia Militar con­
ta com apenas 1 9 homens, nove dos 
quais servem na sede do município, três 
no garimpo de Água Branca, três no ga­
rimpo do Ratinho e_ o restante ou está 
de férias ou de licença. A Polícia Civil dis­
põe de cinco elementos, três investiga­
dores, o delegado e ·o escrivão, três viatu­
ras, mas uma só em condições de funcio­
namento, um automóvel Chevete. Mas a 
Delegacia não tem gasolina. 

Corria a Polida de Itaituba conhece os 
gansters, mandantes e executantes, e não 
os prende, o GOverno do Estado conhe-ce 
as condições críticas do funcionamento 
da Polícia no município e não toma qual­
quer providência (does. 33 e 34). ReVela­
dora dessa compreensível omissão-go­
vernamental, organizadora da impunida­
de, esta declaração do Delegado de Itaitu­
ba à Provinda do Pará, edição do dia 14 
de o_utubro de 1987, e de dramática atua­
lidade: 

"A Polícia de Jtaltuba come de favor. 
Comerciantes dão arroz, carne, pão e ou­
tros alimentos. Para a limpeza da delega­
cia, também os comerciantes colaboram. 
Tem um açougueiro que já não suporta 
o prejuízo, se diariamente, para não ver 
os policiais passarem fome, dá carne para 
o almoço e o jantar - revela o Delegado, 
bastante envergonhado. E comenta: -
Como- eu, um dia, vou poder aplicar a 
lei em cima de um desses colaboradores 
da Polícia, caso eles. venham a transgre­
di-Ia? (Doc. 35 ). 

O quadro de violência, impunidade, in­
segurança e__ desrespeito à justiça e aos 
direitos individuais do cidadão, a começar 
pelo direito à vida, as violações à integri­
dade física da pessoa humana estão re­
gistrados e denunciados pela imprensa 
paraense (Does. 36, 37, 38 e 39), mas 
a esse município não estão adstritos. A 
violência e a insegurança sãO -as me.srn_as 
na região do Tapajós, dominada por qua­
drilhas envolvidas com_ o narcotráfico, 

com o contfabandO de armas e- o desvio 
de ouro para o mercado ionternacional, 
a_ víolência e a impunidade são as mes­
mas em Xinguará, Conceição do Ara~ 
guafa, São Geraldo do-Afaguaia, 1'4arabá, 
é o retrato do sul do Pará, é a imagem 
fiel de Belém, onde agem livremente os 
pistol€:iros, abatendo parlamentares. 
_ 11- O Direito 

A Constituição Federal, em seu artigo 
.3·4,- estabelece, entre ãS razões· motiva­
deras ·da ii-ltervenção da União nos Esta­
dos, -entre outras, a) a necessidade de 
prover a exétução de lei federal, ordem 
ou áedsão judicial e b) assegurar a obser­
vância dos direitos da pessoa humana. 
~--texto constitucional é imperatiVo. Ou 

seja,- deve ser promovida a intervenção 
sempre que_ a violação for objetiva, -e des­
se dever não escaj)ã o judiciário posto 
qtie nenhuma lesão de direito pode fugir 
do seu controle.lnvocado, o Estado, atra­
vés de seu órgão próprio, não se pode 
furtar -à obrigação de exercer a atividade 
jurisdicional, na proteção de um direito, 
e toda e qualquer lesão de direito, espe­
cialmente as ofensas aos direitos e garan­
tiaS expressos na Constituição, é pãss[vel 
do crivo do judiciário. O Estado de direito 
"tem corno característica fundamental o 
chamado império da lei, ou seja, a subor­
dinação de todos os poderes do Estado 
à noima, de _Direito, que os limita, abran­
ge, mensura" (SanTiago Dantas, in Pro­
blemas de Direito Positivo, p. 17). 

As hipóteses de intervenção foram am­
pliadas pela Constituição vigente, que, ao 
elenco -clássico, fez acrescer a inobser-

--vanCiã dos direitOs da pessoa humana. 
Inova ainda o atual diploma quando recu­
sa a límitação do texto de 1969, o qual, 
em seu art. 11, dava ao Presidente da 
República o poder exclusivo de decretar 
a intervenção. 

Os dois dispositivos repetem ippsis lit­
teris os de 1946; por" cbiricldência no 
rne~;mo inciso "prover à execução de lei 
federaJ, ordem ou decisão judiciária". 

Por ordem entende-se qualquer co­
.mandamento ou mandado, por decisão 
qualquer resolução que se haja de execu­
tar (Pontes de Miranda) e como tal se 
inserem as decretações de prisões pre­
ventivas. Não há discussão sobre o con­
ceito de "direitos da pessoa humana", são 
tOdos aqueles que dizem respeito à digni­
dade moral e integridade física do ho­
mem, a começar pelo direito à vida e 
à proteÇão constitudonal. Um dos direi­
toS -da pessoa humana é o de viver sob 
o Estado de direito _que os poderes, todos 
eles poderes delegados da Constituição, 
têm a obrigação de assegurar. Se e_sses 
direitos não _estão sendo observados, o 
poder judidárJo deverá ser acionado, para 
assegurá-los. -

A tJnião, no texto ConStitucional, se en­
tende por qualque-r dos poderes da Repú­
blica. A decretação da intervenção depen­
derá, no caso de desobediência a ordem 

ou deds_ão judiciária Uudiciária e não judi­
cial) de requisição do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Tribunal Superior Eleitoral; no caso 
de violação a direito da pessoa humana, 
de provimento, pelo Supremo Tribunal 
FederaL de Representação do Procura­
dor-Geral da República (art. -36, 11 e 111), 
que certamente a formulará, em faà: dos 
ele_mentos trazidos com esta petição . 
Duas razões justificam a intervenção; ª 
primeira (desobediência a ordem o-u deci­
são judicial), pode ser requerida por 
quem quer que seja, inclusive Partido Po­
lítico ou interessado; a segunda mediante 
Representação ao Procurador- Geral da 
República, este, naturahTiente, provocado 
por alguém, como agora sucede, 

Baseia-se, finalmente, adecretaçãO da 
intervenção-federi:JJ:- pelo duplo motivo 
invocáao, ouvidÕ o Exffio Sr. Dr. Procura­
dor-Geral da República, e encarecida a 
urgência da medida pois se trata de vidas 
humanas que correm sérios risco-s se pro­
vidéndas efetivas não lerem toinadas 
com toda a brevidade e presteza. O Su­
premo Tribunal Federal, dentro da sua 
função constitucional, não ficará indife­
rente aO apero que ora lhe é dirigido com 
o objetivo primordial de assegurar os di­
reitos de .cidadania desrespeitados e sem 
cumprimento por parte de autoridade es_­
tadua!. 

Nestes T eimOS 
Pedem Deferimento 
Brasília, 10 de agosto de 1989.- Ro­

berto.Amaral, OAB-RJ 836 "A''. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre_sidente. __ (M..Uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador 1'4arco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente,· 
Srs. Senadores, o dever de brasileiro, maiS 
do que o compromisso inarredáveJ para com 
a Região Nordeste, motivou-me a trazer a esta 
Casa o debate de um dos temas mais determi­
nantes do processo de desenvolvimento na­
cional integrado: a questão energética regio­
naL 

Em qualquer análise retrospectiva do pro-­
cesso de desenvolvimento nacional, o equa­
cionamento das fontes de suprimento energé­
tico tem desempenhado papei proeminente. 

Basta-nos pinçar os exemplos de Três Ma­
rias para ·a Re9ião Sudeste e Paulo Afonso 
para a Região Nordeste do Brasil e reporta­
mo-nos a uma avaliação dos benefícios eco­
nômic_os e sociais, que trouxeram estes em­
preendimento_s. __ 

Apesar destes esforços aos quais se soma­
ram outros, continuamos a cçmviver com gra­

- VeS problemas sociais, dentre os qüais saltam 
·aoS Oihos; a supefpopufação nos grandes cen­
tros urbanos em grande parte determinada 
pelos fluxos migratórios internos, gerando 
efeitos colaterais que se refletem nos déficits 
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de emprego, renda, habitação, educação, saú­
de, etc. 

Tais sintomas espelham na verdade o pro­
fundo desequilíbrio em que persistimos no 
nosso processo de desenvolvimento sobre as 
mais diversas ópticas de abordagem. 

E nunca é ocioso ressaltar-se neste quadro 
de desequilfbrios e disfunções, o problema de 
disparidades inteHegionais que ãssociarn a 
outros aspectos distributivos de igual relevân­
cia, vítimá não apenas regiões e cidadãos, mas 
o conjunto maior da Nação brasileira. Neste 
sentido é que se sedimenta como inquestio­
nável que, apesar da vasta extensão territorial 
do nosso País, com marcantes diversidades 
regionais de clima, solo, costumes, seja abso­
lutamente inconcebível insistir-se em admitir 
um desenvolvimento nacional em que as di­
versas regiões cresçam de forma defasada, 
dessintonizadas e descomprometidas com o 
conceito de crestimento global equilibrado. 

A Região Nordeste pelas vicissitudes climá­
ticas e pelos decorrentes níveis de pobreza 
da sua população que ainda persistem, tem 
se apresentado ao longo de toda a trajetória 
de desenvolvimento nacional, como um desa­
fio a ser enfrentado e vencido por todos os 
brasileiros. 

A Sudene, na formulação dos planos de 
desenvolvimento regional, o Banco do Nor­
deste, na viabilização das fontes financeiras 
e a Companhia Hidrelétrica do São Francisc-o 
- Chesf, no suprimento energético, têmMse 
constituído em instrumentos de fundamental 
relevância, no enfrentamento deste grande de­
safio. 

Neste tripé básico, o suprirriento energético 
à Região tem s_e constituído na pedra funda­
mental ao longo-de toda a trajetória de desen­
volvimento da Região, pelos impactos positi­
vos que tem propiciado, na atração de investi­
mentos nos diversos setores da atividade eco­
nômica, colocando~se _como um dos princi­
pais catalizadores do tão alrriejado bem-estar 
sodal. 

Ressalte-se neste segmento o papel que 
vem desempenhando a Chesf, nesta luta in­
cessante para mobilizar__a capacidade de traba­
lho, competência e dedicação do seu corpo 
funcional,integrando-a à capacidade tecnol~ 
gica da Engenharia Nacional, na implemen­
tação de um complexo de produção de ener­
gia eJétrica, que hoje possUi-uma capacidade 
instalada de mais de 7 milhões Kw distribuldos 
entre os complexos hidrelétricos de Paulo 
Afonso, Sobradinho, ltaparica, Boa Esperança 
e outros de menor capacidade mas não me­
nos importantes, além_ das termelétricas do 
Bonji e Car'naçari. 

E lembrar que tudo começou há décadas 
atrás, com homens da expressão de Delmiro 
Gouveia, Apolon!o Sales e tantos outros brasiR 
!eiras ilustres que lhes seguiram, com persis­
tência, dedicação e exemplar patriotismo, na 
obstinada missão de encravar em longinqüos 
e inóspitos rincões do solo _brasileiro_ a ban­
deira do desenvolvimento nacional integrado, 
naquilo que veio mais tarde a se constituir 
na "célula mater" do suprimento energético 

a região Nordeste- O Complexo Hidrelétrico 
de Paulo Afonso. 

Nf!.o obstante todo este esforço e o patri­
mõfiio físiCo e tecnológico que foi construído 
ao longo de toda t "-'i existência de trabalho 
árduo, a Chesf enfn. ... tta, como desafio perma­
nente, viabilizar investimentos para atender a 
um crescimento de consUmo na sua área de 
atuação de mais de ;34% no qüinqüênio 
1984/88, o que equivale a um crescimento 
médio anual demai_s de 6%, mesmo conside­
rando o racionamento de energia ocorrjdo em 
1987. . . . . 

Naquela ocasião, a Empresa teve que se 
submeter a uma reduçãQcompulsória de mer« 
cada em relação .ao ano anterior de.;3,8%. 

Neste mesmo período, para um crescimenM 
to do PJB _nacional de cerca de 27%, o que 
equivale a quase 5% de média anual, o PIB 
da região Nordeste apresentou crescimento 
de cerca de 35% com uma _mé_diã. de cresci R 
mente anual de 6,2%, em que pese a recessão 
verificada em 1987. --

0 racionamento de energia amargado pela 
região Nordeste no ano de 1987, não vitimou 
apenas a Chesf em sua estrutura organiza­
dona! e na sua já difícil situação econômico­
financeira. 

Quanto se poderia contabilizar num já tão 
deficitário balanço econômico-social em ter­
mos de desemprego, retração de investimen­
tos, redução na arrecadação de impostos com 
C()nseqüentes prejuízos à capacidade de in­
vestimentos básicos nas áreas de educação, 
saúde, abastecimento e tantas outras essen­
_ciais ao nosso desenvolvimento? 

Não é dificil inferir, que outras regiões do 
País não ficaram imunes a tal -impacto, na 
medida em que os empregos não gerados 
na região Nordeste, e os demais serviçoS bási­
cos de infra-estrutura soci_al, passaram a ser 
demandados de outras regiões do País. 
Some~se a isto, tS fato de ser a região Nor­

deste um tradicional consumidOr de bens e 
serviços ortundos de outras regiões mais de­
senvolvidas como o Sudeste. 

Se todos esses prejuízos econômicos e so­
ciais não puderam ser apurados, pode-se 
q-uantificar que o racionamento de energia elé­
trica de 1987, impôs à Chesf uma retração 
de mercado da ordem de 6,5% , uma redução 
de receita de 2,6%, em contraposição a um 
aumento real significativo de despesas opera­
cionais_ de 31 .8%, em decorrência da ne_ces­
sidade que passou a ter a Chesf de comprar 
energia à El€tr0norte, e dOs gastos que tiveram 
que ser realizados com a compra de óleo para 
geração térmica suplementar. 

Naquela mesma" circunstância, tomou-se 
imperioso por mais paradoxal e perverso que 
possa parecer, que a Chesf incrementasse sig­
nificativamente o seu programa de investi­
mentos, dos US$ 325 milhões aplicados em 
1986 para US$ 856 milhões_ em 1987, destina­
dos à conclusão da hidrelétrica de Itaparica 
e a implementação da linha de transmissão 
interligando os sistemas eletroenergéticos do 
Norte e Nordeste. 

E mais um desafio foi venddo! 

Mas tudo isso não acontece_u._ Sr. PreJSidente, 
Srs. Senadores, comp obra do acaso c;>u por 
deficiênciaS gerenCiã.ís intrfnseca,s â Empresa 
ou, em escala maior, do setor elétrico brasi­
leiro, que sempre foi reconhecido como dos 
mais dinâmicos, eficientes .e avançados da 
nossa Economia. 

Na verdade, tais efeitos resultaram da com­
binação de uma série de fatores e decisões 
da política econômica, que penalizaram pro­
fundamente a Chesf e obstã:cularizaranl o já 
dificil desafio pefnianente que a sua rriissão 

-lhe reseJVa. 

-A redução drástica dos investimentos a 
partir do início da década de 80, quando pas­
-saram do patamar dos US$ 500 inilhões 
anuais, para a faixa deUS$ 325 milhões em 
1986, tendo chegadO em um dos-anos do 
intervalo- o de 1983- à Cifra de OS$ 250 
milhões, equivalente portanto a um COrte real 
de investimentos de 50%. ___ _ 

-O processo de compressão tãrifária que 
concomitantemente se verificou, quando o se­
tor foi utilizado equivOcadamente como instru­
mento de política econômica, e teve suas tari­
fÇts reduzidas drasticamente em terri1os reais 
em até 28% no ano de 1986, em relação ao 
exercício de 1977 quando, pela última vez, 

__ a empresa pode adotar níveis tarifários com­
patíveis com a remuneração estabel~cida em 
lei para os _seus investimentos de 1 O%. 

-A falência do sistema de transferência 
de recursos .intra-setorias, através da Reserva 
Global de Garantia (RGG) é a Reserva- Global 
de Reversão (RGR). adll)inistrada:s; pelo 
DNAEE e a Eletrobrás. 

____ Os al~didosJundos id~aiizadospara se 
constituir em câmaras de compensação do 
setor, um dos quais a RGG foi recentemente 
substituída pela ReseJVa Nacional de CompenR 
sação de_ Remuneração (Rencor), foram total­
mente esvaziados pelo não cumprimento das 
contribüiçõiis_ devidas particUlarmente pelas 
empresaS situadas na região Sudeste. 

-A inadimplência crônica de algumas 
concessíonártas estaduai_s, o que em uma 
conjuntura de inflação galopante que vimos 
enfrentando nos úhimos _anos, praticamente 
desestabilizou a situação econômico~financei­
ra da Chesf. 

Só para se ter uma idéia, na década de 
70, o setor elétrico brasileiro financiaVa seus 
investimentos com praticamente 70% de re­
cursos próprios advindos da receita tarifária. 
Hoje, os recursos da receita operacional mal 
cobrem as despesas_ operacionais e as empreR 
sas têm que finanCiar 100% dos seus investi­
mentos com recursos de terceiros a taxas de 
juros absoluta~ente proibitivas. 

Estes foia-m, pOrtanto, alguns dos fatores 
preponderantes que ao longo de anos a fio 
conduziram a empresa e, como conseqüên­
cia, o setor elétrico regional, a uma sitUação 
de progressiva deterioração econômico-finanM 
ceira CÇ>m sérios riscos de atingir a sua essên­
cia organizacional. 

Fica evidenciado que o flagelo do raciona­
mento de energia, que se verificou em 1987, 
e suas conseqüências danosas ao já esgar- · 
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çado tecido social da região, não veio só e 
nem se constituiu em um evehto localizado. 

Resultou, sem dúvida, de decisões quando 
não tOmadas de forma equivocada, despro~ 
vidas do sentido de oportunidade e posteci~ 
pados ao longo do tempo, como se investi­
mentos como o da implantação de IJ!_TI com­
plexo hidrelétrico não demandasse um prazo 
rrúlliino de quatro anos para a sua maturação. 

Hoje, Srs; Senadores, apesar de um esforço 
e desgaste _enormes da Chesf, atiavés_da parti­
c;ipação do seu ~orpo dii:~tivo --: a_ frente o 
EngenheirOGeriilaoNunes-.e do seu quadro 
de funcionários que nos dois últimos anos. 
enfrentando todas estas dificuldades, conse­
guiram com o apoio do CorigresSo NacioriaJ, 
viabilizar recursos pata _que· os· i_nvesti_mentos 
passassem de US$ 325 milhões em 1986, 
para OS$ 856 milhões em 1987 e OS$ 864 
milhões em 1988, 'a Chesf Se defronta mais 
uma vez com uma decisão_ estratégica das 
mais sérias. - --

A ne_cessidade absolutamente imperiosa de 
dar continUidade às obras da Hidrelétrica de 
Xingó, em uma circunstância de diti.Cliidãdes 
ainda maiores do que as que se apresentaram 
em 1987. · 

TaJ necessidade conflita com informações 
preocupantes que nos dão conta da perspec­
tiva iminente de paralisação das obras de Xin­
-gó pelo_ Consórcio de Empreiteiras contrata­
do, em função de débitos da Chesf com aque­
las Empresas de cerCã -de-US$ 140 milhões, 
de um total deUS$ 240 milhões de débitos, 
enquanto por outro lado os débitos das con­
cessionárias estaduais para com a Chesf )á 
alcança a cifra deUS$ 150 milhões. 

As repetidas prorrogações do prazo de opeL 
racionalização de Xingó iniCialmente previsto 
para 1992, e que hoje se estim-a Pi:uãjuJho/94, 
traz consigo o_ crescimento acentuado dos ris­
cos de mêds um racionamento" a ser enfren­
tado pelo Nordeste em 1994 da ordem de 
28% .Isto sem cOnsiderar os eventos interme­
diários relevantes como do esvio do rlp São 
FrãitclSco; no momento airida r!stimado para 
efetivar-se em março de 1990. _ 

Sr. Presidente, Srs. Sênadores, estamOs 
saindo do que já Se convencionou chamar 
de "a década perdida" para a década de 90 
da transição para o terceiro milênio, onde as 
perspectivas de mudança se abrem com e1ei­
ções presidenciais e a esperança de todos os 
brasileiros de que possamos estar dando iníciO 
a um novo periodo de retomada do desenvol­
vimento nacional. 

É fundamental, portanto, que possamos ex­
trair das circunstâncias adversas as lições para 
a correção imediata dos rumos da Naçáo. 
l Neste contexto, a retomada dos investimen· 

tos em obras de infra-estrutura e mais especifi­
camente em energia, apresenta-se como o 
único caminho a ser trilhado. 

A Hidrelétrica de Xingó, na qual já foram 
investidos cerca deUS$ 600 inilhões de um 
total orçado de US$ 2,4 bilhõeS, PoSSui" átiibu· 
tos naturais de ordem técnica que reforçam 
a decisão política de implementá-la de acordo 
com o cronograma atual até julho de 1994, 
dentre os quafs pode se destacar: 

....,.... o reduzido custo unitário -de geração de 
US$ I 8,00/MWH instalado, quando os demais 
empreendimentos custam em média US$ 
35.00/MWH; 
-o fato de não ser necessário a incorrênda 

de custos sociais e financeiros de relocação 
- de populações; 
~a rião inUnâação de terras agricultáveis; 
.;_"A vantagem do rio São Francisco já estar 

' regula,rizadQ 1)0 trecho da obra. 
Dian~e _de _tais circunstâncias e de quadro 

tão complexo, não podemos deixar de nos 
posicionar de forma clara e determinada no 
equa:cionamento e solução de questão tão re­
levante. 

A nova Carta Ccinstiti..iéiOÍlal outorgou acer­
tada_mente ao Co:ngre~so Nacional atribuições 
e_ responsabilidades que o tornam co-partícipe 
c@_nobre e difícil tarefa de conduzir os destinos 
do Pais. 

Em_ face do _exposto, espero que - nUm 
- movirne!lto suPiapartidário - o senadO Fe­
deral em articulação com a Câmara· Federal, 
promova as necessárias gestões, junto ao Po­
der Executivo no sentido de que: 

-seja aprovada em caráter emergencial 
pelo Presidente da República, proposta con­
tida em EXPosiÇão _de Motivos do Ministro das 
Minas e Energia, Dr. Vic.ente Fialho, alocando 
para 1 g139 :ve~ba. suplementar da ordem de 
US$ 420 · iTilihões,. para evitar a Paralisação 
das obras da Usina Hidrelétrica de Xingó, e 
dar cumprimento ao· cronograma de obras 
necessário à condusão do empreendimento 
em 1994; 

-sejam alocados os Orçamentos da União 
para 1990, reclitsóS adicíOnáis no valor qe 
US$ 300 milhões, a serem de"stinados à com­
plementação do programa de investimento da 
Usina de Xingó, no próximo exerdcio. 

São eStas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
duaS prOpostas para implementação imediata 
e que, sem- dúvida alguma, evitarão que se 
aqueCe ajá difícil situação em que se encontra 
a CHESF e 0011Seqüentemente o setor energé­
~cq_da região ['jo_rçl~eJ adicionando-se a isso 
problemas de natureza social que irão decor­
rer da Im-inente _e indesejável desmobilização 
do canteirç:l de obras de Xingô que, se confir­
mada, implícará rio desemprego· imediato e 
direto de mais de mil trabalhadores, sem con· 
siderar os encargos e multas a que se subme~ 
terá a CHESF. 
- E-rã o que Hliha a dizêr, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRE5IDENIE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB -
SC:Piõnünda o seg-Uinte-dlSCUiSo.)- Sr. Pre­
sidente, Srs._Senadores, a recente decisão do 
Governo, liinitando erri NCz$ 7;8 bilt1.ões _o 
volume de recursos para ·o crédito rural em 
1989, abre_ caminho a uin profundo agrava­
mento na crise que a agricultura brasileira jâ 
vem sofrendo ao longo desse ano. 

O Govenlà e"stá supondo, de maneirã oti­
mista, que os empréStiritOS-concedidos no ano 
passado retomarão integralmente, ajudando 

a formar esse volwne de NCz$ 7,8 bilhões . 
Só que, como sabe qualquer pessoa mediana· 
mente informada sobre a questão, isso não 
acontecerá e por incompetência do próprio 
Governo~ como aliã'lisaremos mais adiant~ 

Contudo, mesmo qu-e nâo houvesse insufi­
ciência de recursos provocada pela assusta~ 
dora a inadimplência do setor, a_inda assim 
esses NCz$ 7,8 bilhões não seriam suficiente 
sequer para a compra de adubq, gU:e gera 
uma necessidade que os espec,ialistas m:çam. · · 
a preços de hoje, em NCz$ 10,5 bilhões.,. · 

Na verdade, então, o Gover~o deveria,. para 
garantir o plantio da mesma área do ano pas­
sado e com o meSJ!l_Q nível tecnojógiço_._fixar 
em três vezes mais o volume de recursos a 
s.erem p-o-stos à disposição dos agricultores 
para o plantio da safra de 1989/l 990. · 

O que estamOs prestes a assistir portanto, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a um verda~ 
deiro descalabro na agricultura deste País, 
urna bomDa de efeitO retardado cujos efeitos 
só se farão sentir plenamente no próximo Go­
verno, mas cuja-s causas estão Sendo irrespqn­
savelrnente semeadas pelo atual. 

Pela primeira vez, em muitoS anos, nossa 
produção agrícola poderá experimentar, no 
ano que vem, uma queda Considerável, que 
alguns técnicos calculam em nada menos de 
30%. Esta queda na Produçao, se ocorr.er: terá 
inúmeros reflexOs eConômicos e sociais, neste 
nosso País, qué luta desesperadamente para 
manter superavitárfa a balança comercial e 
onde urna pal'<:ela considerável da popuJação, 
não obstante as safras recordes, possui alar-
mantes carências alimentares: -
- Muito _se fala de que o Brasil deverá ser, 

em algum momento no futuro, o celeiro do 
mundo. De fato, dedicamos atualmente à proL 
dução agric_ola apenas 14% de nossas terras 
aráVeis, o que noS confere uin potendal ex­
traordinário de crescimento. Basta dizer que 
metade da superfície de nosso País -ou-seja, 
nada menos que 380 milhões de heCtares­
é constituída por terras propícias à atividade 
agricola. 

De outra parte, ternos obtido extraordinária 
melhoria nos índices de produtividade, bastan­
do ver que nos dez últimos anos, apesar do 
Proálcool e do notável crescimento da fruti­

-a.dtura voltada à exportação, apesar dos su­
cessivos recordes obtidos na produção de 
grãos, apesar disso tudo, a área cultivada no 
País cresceu apertas 4,6 por cento. T einos 
ainda muito que -caminhar, portanto. Mas não 
o faremos, não conseguiremos chegar até õn· 
de temos capacidade de ir, se nossas autori­
dades de Governo não encararem o setor agrí­
cOla com a seriedade e ó respeito que merece. 

Não há país no mundo que tenha conse­
guido expandir seu crescimento agrícola sem 
algum tipo de proteção estatal. Estamos falan­
do, aqui, de uma proteção legítima, indispen­
sável, sem a qual a atividade agrícola toma-se 
antieconômica. 

A agricultura é atividade incerta, de alto ris~ 
co. Ela depende de insumos muitas vezes im­
portados, exige permanentes investimentos 
no aperfeiçoamento de téci1icas de plantiO e 

_de produção, e tem seus rêsultados finais con-
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dicionados a flutuações na conjuntura interna­
cional. 

Nada mais razoável, então, que a outorga 
de condições de crédito privllegladas para o 
estímulo A produção agrícola. Não se trata 
de um subsídio, pois os fundos emprestados 
retomam atualizados monetariamente, mas 
de uma facilidade s_em a qual teriam sido im­
possíveis as três super-safras dos últimos 
anos, na medida em que estariam financiadas 
a taxas de juros exageradamente altas, decor­
rentes da política monetária ortodoxa que vem 
sendo praticada. 

O crédito privilegiado que o GOverno federal 
concede à agricultura para o plantio e para 
a comercialização é, aliás, uma determinação 
legal, criada justamente para torriar nossa agri­
cultura viável em meio às repentinas oscila­
ções na oferta e nas condições de crédito que 
são tão características da nossa vida econô­
mica. 

Ocorre porém, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que o governo simplesmente descumpre 
a lei, ou a cumpre pela metade - o que vem 
a significar a mesma coisa - e aqui temos 
a origem dos graves problemas que nossos 
agricultores enfrentam hoje, prenúncio da se­
riíssima crise que os especialistas prevêem 
que acontecerá no próximo ano. 

Mas, para entender exatamente o que está 
acontecendo, será preciso nos determos um 
pouco na análise dos mecanismos de finan• 
ciamento disponivels para a fase de comer­
cialização._ 

No momento de comercializar a safra que 
plantou no ano anterior, o agricultor, como 
se sabe, dispõe de dois mecanismos de crédi­
tos o empr"..stimo do Governo federal, mais 
conhecido pela sigla EGF e ã. aquislçào pelo 
Governo federal, popularmente denominada 
AGF. Pelo EGF, o agricultor levanta os recur­
sos para pagar suas dívidas e planeja suas 
atividades para a safra seguinte. Já pela AGF, 
ele pode vender sua produção à Companhia 
de Financiamento da Produção do Ministério 
da Agricultura por um preço mínimo estabe-
lecido a prforf. -- - - -

Segundo a lei, o Goverri6 está obrigado a 
comprar toda a produção que lhe for oferecida 
mas, como sempre acontece neste País, na 
prática a teoria é outra. E o que ocorreu nesse 
ano de 1989 é que, pela primeira vez em trinta 
anos- notem bem, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores -, pela primeira vez em binta anos, 
repito, não houve recursos suficieil.tes nem 
para a AGF nem para o EGF. . 

Até meados do corrente ano, o Governo 
só havia liberado metade dos recursos neces­
sários para o EGF e a AGF. Conc:omltante­
mente a essa dificuldade creditícia, que desor­
ganizou totalmente a economia agrícola do 
País, tivemos este ano problema com a comer· 
cialização da soja, profundamente prejudicada 
pela taxa de câmbio artificial que vem vigo­
rando desde o advento do fracassado Plano 
Verão. Há quem calcule que a defasagem en­
tre a taxa de câmbio oficial e a cotação real 
do cruzado chegou aos 40 por cento em ju­
nho, o que fez com que, ao vender sua produ­
ção ao Governo pela cotação internacional de 

7,6 dólares o bushel, o produtor de soja rece­
besse apenas sessenta por cento do equiva­
lente_real em moeda nacional. 

Evidentemente; diante de tal situação mui­
tos produtores preferiram não comercializar 
sua safra no momento apropriado, aguardan­
do uma provável maxidesvalorização do cruza­
do novo que, quando aconteceu, reduziu ape­
nas parcialmente. a defasagem. Houve tam­
bém qUem não conseguisse resistir à tentação 
da ilegalidade, e foi assim que esse ano o 
Paraguai quebrou todos os_ s_eus _recordes_ de 
exportaçao de soja, conseguindo a notável 
proeza de exportar o dobro de sua produção. 

A incompetência do Gov'emo na questão 
agrícola tem causado, portanto, enormes pre­
juízos à Nação brasileira. O assunto tem sido 
freqüentemente abordadO no ·corigresso ·Na­
cional e torno e liberdade aqui de citar, a esse 
propósito, pronunciamento recentemente 
proferido por outro parlamentar de Santa Ca­
tarina, o meu nobre colega D_eputado Federal 
Waldir Colatto. 

-Advertiu o Deputado Colatto daquela oca­
sião - e agora faço minhas as suas palavras 
-:- para o risco de que os erros do Governo 
acabem por levar o nosso setor agrtcola, "in­
dubitavelmente, a uma situa_ção de insolvência 
total e absoluta, com reflexos na estabilidade 
sócio-econômica( ... ) de nosso País_". 

A ameaça que pesa sobre nossas cabeças, 
como diz o Deputado Colatto, é a de que se 
venha a produzir uma verdadeira "calamidade 
no setor de abastecimento e oferta de alimen­
tos básicos para a população", provocando 
enonnes dificuldades ao futuro Governo, inde­
pendentemente de quem venha a ser eleito 
Presidente da República. 

O quadro é esse, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, e a cada dia que passa diminuem as 
possibilidades de que venha a ser alterado por 
algum sl!bito ataque de bom senso em nossas 
autoridades. Trata-se, como dissemos no prin~ 
cípio, de uma bomba de __ efeito retardado que 
terá conseqüências devastadoras se não pu­
der s_er desarmada. 

Gnari10·nos, pOis, nas pressões sobre o Go­
verno para que ele se corrija a tempo ou_dentro 
de menos de um ano estaremos arcando com 
o" ôitus econômico, soda! e político de uma 

_crise agrícola sem precedentes. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
remberg Nunes Rocha. 

OSR- LOCIREMBERG NUNES ROCHA 
(PTB- MT. Pronuncia o seguinte discurso.} 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, dados-forne­
cidos pelo IBGE_ comprovam que cerca de 

· '30% das empresas nacioilaiS são micro. Elas 
são responsáveis pór 20% -doS empregos e 
3% da receita total gerada pelo Brasil. 

Sabemos que um dos grandes problemas 
do país hoje é a não formulação de um progra­
ma nacional de longo prazo para as microem­
presas. Elas somam entre 1,5 milhão e 1, 7 
mHhão _e empregam cerca de 78% da mão-de­
obra primária. Os critérios de enquadramento 
e qualificação impostos pelo estatuto da mi- ·· 

croempresa são prejudiciais e confusos. obri-
gando-as a se tomarem informais. -

Este assunto está registrado na matéria pu­
blicada no Diário do Comérclo, de São Pau­
lo, em 14 de setembro de 1989, sob os títulos: 
"Falta de política leva micros à informalidade" 
e ''Economia informal nãó passa de 13%, diz 
IBGE", ambas de autoria da jornalista Tere­
sinha Leite Matos. 

Nesta oportunidade, solicito à Presidência 
da Mesa, se digne autorizar a publicaçào- das 
refereridas matérias, nos Anais do Senado Fe­
deral. 

Obrigado pelo deferimento, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LOOREMBERG NUNES ROOiA 
EM SEU DISCURSO: -

FALTA DE POLÍTICA LEVA 

MicROS A INFORMAUDADE 

__ Tcres!nha Leite Matos 
Um dos grandes problemas do País hoje 

é _a não formulaçào de um programa naciÕnaJ 
de longo prazo para as microempresas. Elas 
somam entre 1 ,5 milhão e 1, 7 milhão e empre­
gam ce:rca de 78% __ da mão-de-obra primária. 
Os critérios de enquadramento e qualificação 
impostos pelo Estatuto ·de Microempresa são 
prejudiciais e COnfusos, obrigando-as a se tor­
narem informais. 

A colocação foi feita ontem, em Sao Paulo, 
pelo presidente do Conselho Regional dos 
COntabilistas do Rio Grande do SUJ, IVan Ca-rlos 
Gatti, durante o Fórurri -de Debates "A Evolu­
ção da Economia InfOrmal e a Microempresa", 
promovido pela Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo (FIESP). Em sua Opinião, 
com a imposição de uma política para as mi­
cro, inclusive definindo corretamente seu con­
ceito e o que é_ uma pequena e uma média 
empresa, o "Brasil poderia ser salvo". 

"As microempresas têm que" buscar uma 
política de trabalho; existência e crescimento", 
enfatizou Gattí. Destacou também a impor~ 
tância de abandonar a política do "anão", já 
-que quem cresce tem que pagar imposto. No 
entender de Gatti, os elevados tributos e a 
fa1ta de credibilidade do Governo têm levado 
as micro à informalidade. ''Mas enquanto elas 
estiverem enquadradas no esquema de isen­
ção; serão fonte de política e burocracia", 

Durante sua exposição o contabislita discu­
tiu a possibilidade de taxar a microempresa 
por intermédio de um imposto progressivo 
ou r:nunicipal. Levantou até a hipótese de cria­
ção de um imposto único a nível nacional. 
Questionou a municipalidade dos tributos, já 
que isso p-oderia criar conflitos_entre empresas 
de duas cidades próximas, governadas por po­
líticos de partidos diferentes. 

Após fazer um breve histórico, Gatti criticou 
o Estatuto da Microempresa. Em sua opinião 
a Lei n~ 7 256, de 27 de novembro de 1984 
apenas copiou o Decreto-Lei n? 1.780, de 
1980, _acrescentandO somente O apoio credi­
tício, que não é factivel, defmindo multas e 
punições e incluindo no nome da empresa 
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a Sigla M_~ ':Essa letteve objetivo apenas políti­
co, visando somente promover o ministro da 
DesbUrocratização à época. Dos seus trinta 
artigos p'elo m'enos nove estão d~satualiza­
dos", prosseguiu. 

SeQLirido Gatti, a microempresa: foi definida 
pela primeira vez no_ Brasil em 1922, através • 
da Lei Orçamentária n? 4.625, artigo_31, que 
institui ~ Imposto de Renda para as empresas. 
Mas, no se_u parágrafo segundo, determinava 
que as empresas de pequeno porte e_ com 
renda de até seis contos de réis pennane­
ceriam isentas. 

"A pequena empresa sempre foi dassifica­
da como aJguêm que recebe beneficios. En­
tretanto, nunca se pensou em ·dar a ela um 
tratamento social é gerencial", completou Gat­
ti. Segundo o contabllista, o legislador apenas 
se preocupava com o tipo de empresa e recei­
ta alcançada em determinado período, esque­
cendo-se do capital investido no negócio e 
sua localização.- Observou que igual tratamen­
to não pode ser dado para uma butique de 
uma porta localizada em Copacabana e para 
o mesmo tipo de estabelecimento sediad9 em 
Uruguaiana ou Juazeiro do Norte, no Ceará. 

.Conforme informou o presidente do Conse­
ll1o Regional dos Contabilistas do Rio Grande 
do Sul, no Brasil há legalmente 580 mil mi­
_croempresas, 385 mil companhias que reco­
lhem IR pelo lucro presumido e 11 O mil que 
pagam de acordo com o lucro real, enquanto 
outras 500 mil vivem na inforinalidade, Em 
sua avaliação, ao todo operam no País 2 mi­
lhões de .empresas. 

Debates 

Já .o presidente do Conselho de Política 
Econômica .da FCESP, Manuel Henrique Fa­
rias Ramos. lembrou que_80% das empresas 
paulistas são micro, 15% pequenas e 5% mé­
dias. Ele também advogou a necessidade de 
definição do conceito de microempresã e da 
transparência desse processo. 

.De acordo com Farias Ramos, ess.e _tipo 
de empresa tomaria novos rumos apenas com 
a mudança da postura do Estado qué_ está 
comprometido com a alta taxação e a falta 
de credibilidade. Ele lembrou ainda que o Es­
tado só poderia elaborar uma política macroe­
conômica adequada quando o problema da 
informalidade se tomar mais transparente. Fi­
nalmente,_ .defendeu a tributação do produto 
final. 

Franklin Adorno Vassão, diretor da Prosu­
.cesso Editora Ltda falou do programa "Berçá­
rios das PME", implantado no Rio Grande do 
Sul. Nesses berçários, grandes galpões com 
assistência e orientaçáo para as microempre­
sas, as companhias se instalam em box. 

Entre as sugestões apresentadas por Vas­
são está um maior volume de compras dos 
governos realizadas através daS PME..Salien­
tou que 26% das compras do governo norte-a­
mericano são efetuadas em pequenas empre­
sas. A fiscalização das micro também poderia 
ser feita em ní:vel de município, e os recursos 
dos fundos de investimentos estaduais e fede­
rais poderiam ser mai~ voltados para peque­
nos negócios, sugeriu. 

ECONOMIA INFORMAL NAÓ. 
PASSA DE 13%, Di<: O IBGE 

Cerca de 80% das empresa,s nacionais são 
·micro. Elas são responsáveis por 20% dos 
empreQ-oS 'e'3% da receita' total gerada pelo 
Brasil. Esses- números foram fornecidos on­
leni pelo :c::hefe do Departamento do InStituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)', 
Oáudio Monteiro Considera, que durante o 
fórnm de debates '·A Evolução da Economia 
lnfo,rmal e a Microempresa", na FederaÇão dô 
Comércio, refutou númei"os apresentados re­
centemente pelo diretor da Vendex no Brasil, 
Nelson aarrizelli, que apontavam que mais de 
50% da economia nacional estatiç:~ na informa­
Tiaãde-. --

·em dinheiro; a troca débens e·ser_viços; vendas 
. de prOdutos caseiros em dinheiro; trabalhar 
·. ·como autônomo e recéber salário desempre­

go; produção por empresas que hão- cum­
prem a legislação trabalhista e não declaração 
d€: beneficios concedidos por empresas. O co-

Monteiro Consjdera disse que esses núme­
ros distorcem as informações para a sacie-- -
da de e são prejudiciais ao entendimerito ·da 
economia. nacional. O técnico do IBGE reafir­
mou que Para o .sistema de contas nacionais 
não há economia invislvel. "Nós medimos a 
economia do País da melhor maneira pos~ 
sível". · 

Segundo Considera, o Produto Interno Na­
dõ"rlãl hoje é apenas 13% maior do que apon­
tçun ãs ContaS- tradicionais: Explicou que isso · · 
é medido através de pesquisas mensais. como 
por exemplo a Pesquisa NaCional por Amos~ 
tragem de Domicílio; pesquisa mensal de em­
prego, trabalho de equilíbrio de oferta e de­
manda das tabelas de insumo-produto etc., 
que s.?lo confrontadas com outros números 
da economia. 

-A cadeia de produção 9os diversos setores 
tainbém ê _ ch~_cada._ Assim, ~Iara chegar aos 
números da indústria de confecção, o IBGE 
confronta a produção de algodão, os números 
de importação e·exportação desse_ produto.· 
Em seguida verifica a produção de tecido e 
a de vestuário Colocada no mercado. 

Conforme Monteiro COnsidera, ha atividade 
industrial, por ser mais coniplexa, o nível de 

· informalfdade é- nlerior. Na indústria de trans­
fonnaçào nota-se uma expansão (informali~ 
dade) de 0,2%, enquanto nó transporte rodo­
viário, em geral praticado por caminhoneiros 
autônomos, atinge o patamar de 36,0%.--

- Finalmente, Monteiro Considera relatou que 
na Itália, em 1982, foí feito um trabalho seme­
lhante que mostrou que a economia italiana 
estava expandida num patamar de 3-,1%. 

Nos Estados Unidos 

. mérdo de drogas, álcool e tabaco, pr9stituição 
e jogos _de azar é cOnsiderado fonte de renda 
legal. __ 

· O .cônsul americano enfatizou gue _o PNB 
americano contabiliza a renda de pessoas que 
precisam legalizar suas fontes de rendimentoL 
mas não leva em conta o dinheiro ganho ile­
galmente. informou que a· téceita federal (!me­
ricana faz estudos periódic6s'sobre a econo­
mia subterrânea e investiga exaustivamente 

-aS-dedafações dos contribuintes_com objetivo 
de constatar algum tipo de renda não decla­
rado. 

Em 1981, naquele país, 94% dos saláros 
foram declarados, mas 42% da renda autó­
noma não apareceram nas declarações, o que 
significou sõnegação da ordem de US$ 266 
bilhões, ou seja, 8,7% do PNB. Além disso, 
30% dos domicílios norte~aineriCãnos têm um 
rriembro com rertda adicionaL Geralmente, is· 
so_ ocorre_))~ classes de rendas mais altas, 
em famüias que têm idéias mai;5 à esquerda, 
falou Buck. 

Na opinião de Buck, a sonegação de impos­
tos não é benéfica. Eia significa maior carga 
de tributqs para os que cumprem com suas 
obrigações, frisou, Finalmente, o cônsul reve­
Jo_u que o narcotráfico movimenta no mercado 
americano US$ 60 bilhões e isso_ ·deve ser 

· coibido. _ 
· -O vice-presidente da Câmarà. Ítalo-Brasileira 
. de Comér:_do · e Indústria, Giulio Lattes, falou 

sobre a economia informal na Itália. Segundo_ 
ele, entre outras empresas que vivem na eco-_ 
nomia invisível aquele pais abriga, na clandes­
tinidade, no setor de agricultura, 1 O mil com­
panhias; no de extrativismo 28 mil; no de me­
tais 178 mil; nO de alimentos 339 rriil; e no 
de construção m- mil. A informalidade_- é tão 
iinportante pára a [tália que ela mantém uma 
Câmara de ,Agricultura, uma da lnçiústria e 
uma do Artesanato. (TLM) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
:- Concedo a paJavra ao noPre Senador L ou­

-rival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia. 9 seguinte discurso,)- Sr. Pre­
sidente, Srs._ Senadores, nãO poderiã deixar 
de r:egistrar a posse,. em 28 de setembro últi-

. mo, do Consultor-Geral da República, o ex-De­
putado Clóvis Ferro Costa, em boa hora esco­
lhida e nomeado pelo Preffidente José Séimey 
para o referido cargo, em substituição ao Dou­
tor Saulo Ramos, recêm~nomead.o Ministro de 

Uffi-estlido publicado pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI) em 1980, revelava que a 
economia subterrânea nos EstaâOs-Onidos re­
presentava de 5 a 6% do seu Produto Nacional 
Bruto. Naquele país ela é conhecida por vários 
nomes (mercado negro, cinza, marginal, para­
lelo ilegal etc.) e muito pouco incentivada, es­
pecialmente no comércio, já que não existe 
il)lposto sobre o _consumo, enfatizou Ralph 
Buck, côns_ul para assuntos econômicos do 
CõnsUlado Geral Americano em São Paulo. 

_ Estado da Justiça: 

Segundo Buck, nos Estados Unidos os 
exemplos mais comuns de atividade informal 
são -o trabalho por meio período num segundo 
emprego, com o pagamento sendo efetuado 

Ao registrar a posse do novo Consultor-Ge­
ral da República, Dr._ Oóvis ferro Costa, felicito 
o Presidente José Sarney pela acertada esco­
lha de um dos mais autênticos valores da cul­
tura jurídica brasileira para o exercido de um 
dos mais importantes cargos dã Administra­
ção Pública. 
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Ao mesmo tempo, desejo congratular-me 
com o ilustre amigo, ex-Deputado Oóvis Ferro 
Costa - Colega que fomos na Câmara dos 
Deputados, no Rio de Janeiro e em Brasma, 
inclusive Membros do mesmo Partido político 
- União Democrática Nacional - formulan­
do os mais sinçeros votos pela sua felicidade 
pessoal, na certeza de que, pelos méritos que 
o caracterizam como invulgar cultura e inexce­
dível probidade, alcançará, na Consutoria Ge­
ral da República, os mais altos níveis de efi­
ciênda, e êxito integral, a serviço dos ideais 
que sempre nortearam a sua vida exemplar: 
o amor à Justiça, ao Direito, à liberdade, ao 
desenvolvimento e bem-estar do País. 

Era o qÚe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemf Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOUsa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
cos Mendonça. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Pronunda o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ao assumir a ca­
deira de Mario _Cova_s, afastado para disputar 
a Presidência da República, sinto um misto 
de orgulho e emoção. Orgulho por fazer parte 
desta Casa, onde estão _reunidos representan­
tes de todos os Estados brasileiros, Casa de 
centenária tradição de luta, símbolo maior da 
democracia e da história polítlca de nosso 
país. 

Emoção e orgulho que implicam, também, 
numa imensa responsabilidade, que é a de 
substituir um dos mais brilhantes políticos de 
nossa terra, Mário Covas. Democrata provado 
nas horas mais difíceis da Vida Polítíca brasi-­
leira, Covas chegou ao Senado da República 
levado pela maior votação já dada a um único 
homem neste País: 8. milhões de votos, na 
eleição de 15 de novembro de 1986. 

O destino político reservou-me a tarefa de 
substituí-lo, e pela segunda vez. A primeira, 
quando Mário Covas era Prefeito de São Paulo. 
E temos continuado a caminhar juntos nos 
últimos anos, unidos pela compreensão co­
mum dos problemas brasileiros e dos meios 
para sua solução, tendo como pressuposto 
fundamental o compromisso de defesa da de­
mocracia e de resgate da dívida social que 
este País tem para com seus cidadãos. 

Sr. Presidente, SrS. Senadores, acompanQei 
de perto a brilhante administração do enge­
nheiro Mário Covas na Prefeítura de São Paulo. 
Fui expectador privilegiado dos 33 meses de 
sua gestão e testemunhei o que um _homem 
público dedicado e sério pode fazer num pe­
ríodo tão curto, em beneficio de uma cidade. 
E não uma cidade qualquer mas a maior cida· 
de brasileira, que detém o maior orçamento 
do País, após a União e o Estado de São Pélulo. 

Covas foi o homem que fez renascer no 
povo paulistano o orgulho e a confiança em 
seus administradores, colocando o interesse 
público acima de qualquer consideração e en­
tendendo o cumprimento do dever não como 
virtude mas como obrigação de quem repre­
senta a população. 

Ao assumir a Prefeitura de São Paulo, Mário 
Covas inverteu de imediato o enfoque da ad-

ministração vendo como essencial a diminui­
ção das distâncias sociais. Sua meta passou 
a ser o atendimento das á_reas mais carentes, 
através -da intensa participação da comuni­
dade na solução dos problemas, na indicação 
das prioridades. 

E is_to _se e(e_tivou em m.ãis_ ~O~ 1 O mil. reu- . _ 
niões -ªpenas na ár~a dº§_ transportes, quando 
grupos representativos de COJlluni_dades da 
p-eriferia apresentavam sué.s necessidades que 
eram, assim equacionadas. Resultado: im­
plantação de novas linhas de õnibus, instala­
çã"o de 2225" abrigos; aumento significativo 
da frota da Companhia Municipal de Trans­
porte Coletivo (CMTC) de 2.141 veículos para 
2.900 ônibus ao final de sua administração. 

_Foi Mário Covas o único prefeito, 'nos últi­
mos anos, a respeitar o trabalhador, evitando 
aumentar a tarifa de ônibus acima dos indices 
de inflaçãO, como fez Jánlo Quadros e vem 
repetindo Luíza Erundina Foi, ainda, Covas 
o homem_que deu aos idosos a possibilidade_ 
de sair_ livremente graças ao passe gratuito 
institufd6 em todos os ônibus da cidade de 
São Paulo. 

_O m_es_n'io processo se repetiu nos-mutirões­
de guias e sarjetas que levaram beneficios a 
mais de 1.500 bairroS da periferia mais distan­
te de São Paulo e pavimentou 1.097 quilôme­
tros da vias (distância equivalente a que separa 
-São Paulo de Porto Alegre) num total de 4.357 __ 
ruas e avenidas. 

Um trabalho feito a preços muito menores 
que os praticados por seu sucessor e_ por seu 
antecessor. Mário Covas conseguiu o asfalta­
mento a 3.96- OTN~ o que si9nificou conside­
rável economia aos cofres públicos._ 
" Mas a participação popular com Mário Co­

vas não se resumiu a reuniões ou discussões. 
- Aconteceu de forma prática, nas escolas que 

tiVeram colegiados formados por pais, mes­
tres, alunos que participaram até mesmo da 
elaboração dos currículos. Acontecei,! no Ma­
gistério, onde não se fez uma única greve e 
que teve um novO estatuto produzido em_ con· 
junto _C_Om os próprios professores. --

Este-avanço no campo educacional foi refle­
tido na construção de _57 novas escolas de 
educação infantil, aumentando de 122 mil pa­
ra 168 mil o número de c::rianç~ atendidas 
ne5tas unidades. Ao lado das EMEIS as 17 
esçola_s de 1? grau construidas por Mário Co­
vas significaram aumento de 351 mil para 399 
mil alunos. Quanto às classes supletivas, estas 
passaram de 3.090 para 8.700 alunos no final 
de seu governo. 

É importante falar da preocupaÇão de Mário 
Covas coin o setor -educacional, uma ve_z que 
o estado de miséria e pobreza da população 
brasileira CorreSJ)onde a uffi elevaOíssimõ grau 
de ignorância. O analfabetiSmo absoluto a_inda 
afeta cerca de_20% dos brasilekos. 

Metade da população de 15 anos tem me­
nos de 4 anos de escolaridade não havendo 
sequer completado o curso primário. Quandro 
que se toma ainda _mais grave quando se sabe 
que numa sodedade industrial moderna, a 
quase totalidade deste contingente da popu~ . 
!ação já cursou as 8 séries do }9 grau. Mas 

no BTasil os que, aos 15 anos, concluíram 
o 1 o grau são menos de 10%. 

Até por isto é bom Jembr_ar que, ao deixar 
a Prefeitura da maior e talvez mais probJe.,. 
mática cidade brasileira, Mário Covas eiltregou 
1.514 novas salas de aula em escolas muni­
cipais, número ainda mais impressionante 
quando se observa que, nos quatro· anos ante­
riores, sequer uma sala foi construída. 

E se o perfil educacional em nosso País 
é lamentável, os problemas de saúde de nosso 
povo são ainda piores, exigindo do adminis­
trador posturas firmes, realistas, práticas que 
tirem o Brasil - & economia do _ _mundo -
do negativo 85° lugar no que se refere à morta­
lidade infantil. Em nosso País, 15% dos óbitos 
ainda são por doenças infecciosas e parasi­
tárias, problemas que significam 0,4% dos 
óbitos na Inglaterra e 1% na Grécia. 

Sabedor _destes índices, Mário Covas quan­
do prefeito de Sâo Paulo não_ apenas cons­
truiu, instalou _e pôs para funcionar 5_0 novos 
postos de assistência médica, localizados em 

-sua maioria na periferia da cidade, como im­
plementou política que permitiu o funciona­
mento destes e de outros s_ete postos ~ que 
encontrQu prontos - em turnos contínuos. 

Em São Paulo, com Mário Covas, os postos 
de assistência médica funcionaram de manhã, 
à tarde e à noite, não deixando um minuto 
sequer a população sem atendimento médico. 
E mais: nestes postos foram instalados servi­
ços antes inexistentes, como radiOlogia, obste­
trícia e ginecologia. 

E foi o povo da periferia de São Paulo que, 
pela primeira vez no Brasil, teve _a chance de 
participar das decisões de como, onde e quan­
do construir úm hospital. O Hospital Waldo­
miro de Paulo, em ftaquera (Zona Leste de 
SP), fof resolvído; Planejado e erguido junto 
com a população que participou também de 
sua administração. 

Com o Waldomlro de Paulo foram_ ofere­
cidos à comunidade 170 novos Jeitos_ e, ao 
mesmo tempo, foram reativados por Mário 
Covas os_230 leitos do Ho_spital do Tatuapé, 
ativados40 novos leitos no Hospital do Manda­
q!Ji. Mário Covas preocupou-se, ainda, com 
a locomoção dos doentes, elevando em 44 
veículos a frota de ambulâncias da Prefeitura. 

No setor habitacional, um dos pontos cru­
dais de nossa cidade, haja vista que é o déficit 
atual de moradias a de 7 milhões de unidades, 
Mário Covas, quando Prefeito de São Paulo, 
implementou programa habitadonal de emer­
gêncfa1 te!ldo como público alvo aS camadas 
mais· pobres da população, trabalho que se 
refletiu também na participação da comuni­
dade, através_de mutirões habitadonals e que 
resultou num-saldo de 3-3,9_6_9_unidades entre­
gues pela Cohab em 33 meses de governo. 
O que significa quase 1030 casas por mês 
ou_ J"!lais de 33 por di~. -

A tudo isto devem ser somadas as creches 
que, ao serem construídas_ por Mário CovaS 
contaram com a participação de comunidade 
na escolha do local. Ao chegar à Prefeitura, 
Covas encontro_u 139 creches, númeto que 
subiu para 274 quando ele deixou o governo. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, Mário Covas 
deiXou esta Casa- co in a miSSão- de levar o 
Brasil a seu grande destino. Covas foi enfrentar 
o desafio de presidir uma Nação onde convive 
um profundo dualismo: de um lado, a mo­
derna sociedade industrial, 8• economia do 
mundo ocidental, de outro, uma sociedade 
primitiva, vivendo em nível de subsistência, 
no mundo rural, ou em condições de miséria 
profunda, nas áreas urbanas. 

Mas nada disto assusta a Mário Covas, ho­
mem provado na luta pela melhoria das condi­
ções de vida da população de nosso País. É 
um homem preparado, enfim, para mudar o 
Brasil de hoje, fazê-lo deixar de s_er um país 
cuja maioria da população são miseráveis, po­
bres,, indigentes. 

Mário Covas é o homem que tem a convic· 
ção e os requisitos para acabar com o atraso, 
a ignorância, cumprindo o compromisso de 
resgate de mais de 83 milhões de brasileiros 
para condições de vida mais dignas e compa­
tíveis com as aspirações de uma Nação que 
se quer civilizada. 

Por tudo isto que, ao assumir a cadeira de 
Mário Covas no Senado Federal, acredito estar 
enfrentando o maior desafio de minha carreira 
política. Mas aqui estou para servir ao Brasil, 
ao povo brasileiro e bem representar o Estado 
de São Paulo. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da camara n" 25, de I989 (n" 2.236/89, na 
casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su­
perior do Trabalho, que altera a redação do 
inciso I, almea b, do art. 32 da Lei no 7.729, 
de 16 de janeiro de 1989, pai"a incluir o muni­
cípio de José de Freitas na Jurisdição da junta 
de conciliação e julgamen.ro âe Teresina, Piauí. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria, de acordo com o art. 277, § único, 

do Regimento Interno, será incluída, oportuna­
mente, em ordem do dia. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de De­
creto Legislativo no 46, de 1989 (ri~ 115!89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova as 
contas do Senhor Presidente da República, 
relativas ao exercício financeiro de 1984. 

Ao Projeto não foram apresentadas emen­
das. 

A matéria será encaminhada à Comissão 
de Assuntos Econômicos, de acordo com o 
despacho inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há maís oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

~ PROJETO DE DECRE~TO 
LEGISLATIVO N' 10, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 1 O, de 1989 (no 132!86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da convenção americana sobre direitos hu­
manos (Pacto São José), celebrada em São 
José da 'Co~ta Rica, em 22 de noveinbro de 
1969_, por ocasião da conferência especiali­
zada interamericana sobre direitos humanos. 
(Dependendo de p_arecer.) 

~-2--

PROJETO DE DECRETO 
IEGISLATNO N• 12, DE I 989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 12, de 1989 (n9 137/86, 
na Câmara-dos Deputados), que aprova o tex­
to d.,_ ConVenção n<> 143, da OrganizaçãO Inter. 
nacional do Trabalho- OIT, sobre férias re­
muneradas anuais da gente do mar, adotada 
em Genebra, em 1976, durante a 62• Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho. 
(Dependendo de parecer.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

lEGISLATIVO N" 36, DE I 9B9 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, V, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úhiCô, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 36,_de 1989-(no 112/89, 
na Câinãra dos Deputados), que _aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
1mp-eratríi Sociedade Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
(Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

IEGISLATNO N• 37, DE I989 
Incluído em Ordem do Dia, nqs termos do 

art. 375, V, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nry 37, de 1989 (n9113/89, 
na Câmara dOS Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à lvaí Emissora FM 
Ltda.~ para explorar, pelo prazo de dez anos, 
seni-dii"eito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência ·modulada, na 
Cidade de Santa Isabel do lvaí, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSmOIÇÃO N• I, DE 1989 
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n" 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 

Senhores Senadores, que alter. os prazos es­
tabelecidos no§ 6~ do art. 14, para desincom· 
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, Distrito_ Federal e 
dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' I45, de I989, 
-da comissão Tempoiiida,favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e_Maurício Corrêa. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n~ 526, do Senador Maurício Corrêa, solici­
tando, nos termos regimentais, tenham trami­
tação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
~s 199 e 291, de 1 989,- de sua autoria e do 
Senador Itamar Franco, respectivamente, que 
diSpõem _sobre o tratamento preferencial às 

- -empresas- bl-ã.Siieíras de capital nacional nas 
aquisições de bens ou sel'Viços pelo poder 
público. 

-7-
Votação, em turno ónko, do Requerimento 

n~ 531, de 1989, do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado nQ 247, de 1989, de Sua 
autoria, que dispõe sobre aposentadoria_ espe­
cial aos digitadores de processamento de da· 
dos, e dá outras providências. 

-8-
Votação, em tu-rrio ónico, do Requerimento 

n~ 532, de 1989, -do senador Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos regimentais, a reti­
r;:tda, em caráter definitivo, do Projeto de: ~i 
do Senado n"' 225, de 1989, de sua autoria, 
que altera a redação do art. 9° da Lei no 7. 773, 
de 8 de junho de 1 9H9, e dá_ outras provi­
dências. 

-9-
Discussão, em turno único, do Parecer n~ 

223, de 1989, da ComiSsã-o-_de Constituii;:áo. 
Justiça e Cidadania, conduindopelo arquiva­
mentodo Oficio no S/3, de 1987 ,-ao Presidente 
do Supremo Trfbunal Federal, encaminhando 
cópias- das notas taquigráficas e do acôfdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal_ nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 102-553-1, 
do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução nn 7, de 
22·de abril de 1980, do Senado Federal. -

-lO-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
dona! sobre a Mensagem n9 172, de 1989 
(n9 398/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amaào, MirliStro ·de Segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Coréia 
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- 11 - mo tempo, fatos os mais significativos, entre 
Discussão, em turno único, do parecer da. os quais a posição daquelas árvores que foram 

Comissão de Relações ExteriOres-e Defesa Na- plantadas em Brasília, como se fossem o síin: 
dona! sobre a Mensagem n<> 17 4, de 1989 bolo da própria COnstituíÇão e a Vivêricia de 
(n? 403/89, na origem), de 14 de agosto do , toda atividade P~rl~mentar daqúel~ que, pelo 
corrente ano, pela qua1 0 Senhor Presidente seu esforço, pelo seu saber, pela sua assidui­
da República submete à deliberação do Sena- · da de e pelo seu sacrifício, até, cumpriram· a 
do a escolha do Senhor Júlio Gonçalves San':' · _ -determinação do povo brasileiro para cons-
chez, Ministro de Segunda Classe, da carreira tituir defmitivarri(mte o seu estãtuto básico, uso 
de Diplomata, para exercer a função de Em- da palavra, Sr. Pr~s~dente, para apresentar ape-
baixador da Brasil junto à Repúbka da Gufné.· . _ nas uma propos1çao. 
Bissau. Nos termos do § 1 o do art. 29 do- Ato das 

-12-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações EXfêriores e Defesa Na· 
dona] sobre a Mensagem n" 179, de_l989, 
(n9 457/89, na Casa de origem), de 30 de 
agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da república submete a deliberação 
do Senado e escolha do Senhor Régis Novaes 
de Oliveira, Embaixador _do Brasil juntO à J~-- -_ 
mahíriya Árabe Popular Soctàlis_ta da Ubia, pa::­
ra, cumulativamente, exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto ~ República de Malta. 

-13-

~ Dispõslçqes ConsiifuÇioriàiS Tfahsitàriâs apre-
sento_importante projeto de le"i que visa regula­
mentar a lei_ e institilir a Lei Orgânica da Advo­

-cacia Geral da União, composto, de artigos 
que ascendem ao número de mais de 11 O 
e que hão, sem dúvida-, de_estabelecer as nor-­

. mas de atividade daqueles que integram um 
importante setor do_ exercício da nobre profis-
são de advogado. 

Já passei às mãos de V. Ex' e à Mesa do 
Senado esta propOsição_, que é_ a forma pela 
qual tenho a honra de festejar o dia _do aniver­
sário da nossa Carta Magna, e, assim, cum­

- prindo a determinação de um dos seus af!:igos, 
· procurar cohtribuk para a orQai'licidade e ar-

Discussão, em turno único, do parecer da denamento jyrídii:o ,de tOda eSta Nação. 
Comissão-de Relações Exteriores e Defesa Na-. Encerro, Sr. Presidente, porque;_ em breve, 
dona! sobre a Mensagem n" 185, de 1989. quero ter 6" prazer de Ol,lvir a _palavra, sempre 
(n~" 515/89, na origem), de 11 de setembro fluente e bela, do_ Uder Jarbas Passarinho, 
docorrentearro,pelaqualoSenhorPresidente~. mestre de tOdos nós 'e 'eXpoe'nte máximo da 
da República submete à deliberaçáo do Sena- . eloqüência e da cultura amazônicas. 
do a escolha do Senhor Sérgio_ Damasceno. - Assinalo que, ~rp dia de_ ont~rn. faleceu na 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à Federa~ _, cidade de Porto AJ€9re, no Hospit;31 Moinhos 
ção da Malásia, para, cumulativamente, exer- . de Vento, o meu velho arnig_o L)Jth~ro. Vargas, 
cer a função de Embaixador _do Brasil junto .. tendo sido seu corpo transferido para São Bar­
a Suhanato de Brunei Durussalam. , Ja, sua terra. Aos. 77 anos de _idqde,. encerrou 

-14-
.. também a sua traj~tória de muita atividade, 

. ihillfo benefíciÔ,-inuita JUta e de inuita humani- _ 
Discussão, em turno únii::o, do parecer da . dade, que foi 9 ~paná.gio' de todo o decurso 

Comissão de Relações Exteiioies e Defesa Na- de sua vida. Médico _ilustre, homem realmente 
cional sobre a Mensagem no 186, de 1989 __ competente, 9.e uma Cultufa éSp~ciãl, Luthero, 
(n9 516/89, na origem), de 11 de setembro comquemconviviiritirilãrriente,erabemdife-
do corrente-ano, pela qual o Senhor Presidente rente-daquela irryagerTt qu~ mui,tos~dele fazi.am, 
da República submete à delib~ração do Sena- e, também, mui~o d!f~rente do s~u.P.ai, o _Presi­
do a escolha do Senhor Luiz Felipe de La dente. Getúlio Vargas. Encjuanto um era Um 
Torre Benitez Teixeira os-cates, Embaixador do vocacional da p,olítica e_ da adíninistração, Lu­
Brasil junto à República do_ Quênia, para, CU· thero era, antes de tudo e essencialmente, o 
mulativamente, exerçer a função de Embai; médico e aquele que se vpltavâ para o curnpri­
xador do Brasil junto à República de Uganda. mente da sua profisSão. Eia re"a.lmente o não-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) . político. Era· um·· POlítico qUe _,_nãO teVe, indu-
- Está en"cerrada a sessão., sive, a habiliâãde-de herdar ãqUele patrimônio 

imenso, neSse ·camp.o:· que· lhe foi atribuído 
(Levanta-se a sessão _à_s_17 h_oras e 25 pelo senhor seu pai. 

mínutos.) · Nãapoderia_deixar de fazeres~ referência, 
porquanto fui bepuládO federal pela Guana­

D!SCfJRSO PRONUNCIADO PELO SR. bara, hoje Estado do Rfo de Jan~irP,. r;, nesse 
ÁUREO MELLO NA SESSÃO -DE . _ensejo, tive oCasião de, no Diretório Regional, 
5-10-89 E Q(JE, ENTREGUE À REVISÃO presidido por Luthero, com ele con_viver e veri­

ficar que era um homem ternperarnental, um 
DO ORADOR. SERIA P(Jf3UC4DOPOS---- homem às -vezes ãté impreViSíVel, mas que 
TERfORMENTE. _possuía realmente um co[açãO ~emarnen~e_ 

O SR. ÁUREO MELLO. CPMDB - AM. largo e uma inteligêm:;_ia_ nlWto ~filh~nte. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi- Uma das distrações de Luthero.era ler sem­
dente, Srs. Senadores, depois de ouvir todas pre en~iclàpédias. Estava 'semPres sé infor­
as palavras proferidas, em que se misturaram mando~ E nO campo da sua especialtdade, 
a poética e _o Direito a respeito da Cónstltuiçáo que era o_ das doenças capilares, chegou a 
Federal que hoje se homenageia na data do se destacar,_ te_nd_Q çriado um si;:;,tema pre~r­
seu primeiro aniversário, noticiando-se, mes· _ sor _de reversão de cabelos para os calvos, 

que_ movimentou este País durante algufl! 
tempo. Era um grande cirurgião. 

Cónduo, Sr. Presidente, associandO-me às­
palavras de V. Ex~. quando, da tribuna, naquela 
solenidade extraordinária em que os cedros 
se asSo-CiaVam às ingazelras e às áiVOres de 
madeira de lei, nenhuma delas de durabilidade 
infeiior a 200_anos, se- erguiam e ·ali se agita­
vam ao sabor do vento, com a_ presença do 
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e Recursos Naturais Renováveis, como 
um símbolo da Juta que foi por todos nós 
empreendida para que a nossa Carta Magna 
servisse de ponto de partida, de obelisco de 
referência para a democracia que aí está, com 
os seus oxigênioS, os ·seu.s. v_entos puros, a 
sua assinalação de nova etapa preconizando 
qiie -o novoGo_vernoqueaíviráseráurn Gover­
no de progresso, de evolução e de crescie­
mento cada vez maior para este País, e que 
o otimismo há de ser, s_em dúvida, uma flor 
que irradiará a sua beleza e o seu perfume 
para toda esta Nação. _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. 

DOCUMENTO A QIJE SE REFERE O 
SR.AUREOMELLOEMSB!D!SCURSO: 

MORRE LUTHERO, O FILHO 
MAIS VELHO DE GETÔLIO 

PORTO ALEGRE:- Morreu n~ mad.rtigada_ 
de ontem, nQ Hosti~l MoinhOS: çle_ Vento, aos_ 
77 ai)QS,_ o ffibo mais vell)o,do Pre.s(deQ.te. Get4-
üo Varg~s. Luthero Vargas. Ele.es@va_hospit.a­
lizadg com çân,çer, geti.~raliz~dq de~de p dia 
21 de setembro _e foi assistido pela _equípe­
do médico Nilton Brandá.o. da Silvá Divorcia­
do, Luthero foi acompanhado em sua doença 
pela única ffiha,· Câi1diâa. 

O corpo do Presidente Nacional do PTB, 
nos anos 50, foi levado para São Borjci, e enter­
rado às 18h, em um jazigo que ele mesmo 
mar:tdou construi,r aO lado do seu pai, no_Cefni- · 
tério Jardim da Paz. 

O Governador Pedro Sirnom do Rio Grande 
do Sul' (PMbB) e 'o'- Chere do babinetÉi ~Civii, 
C~s_ai' SChirmer, fqram as _ú:oic~s perS6nali· 
dades políticas presentes ao enterro._Viajafum 
até SãO Borja acornpanhaf!do _a mulher _do 
Governador do Rio de Janeiro, Wellington Mo­
reira Franco, Celina, que era sobrinl1a de Lu­
thero Vargas. -

Milhares de sarnb9rjei-l.ses estiveram no ve~ 
lório na Câmara MuTücipal da ciditde e- acom­
panharam o _enterro~ Luthero viveu os úftimos 
dez anos na cidade onde_ i1asCera,·em 12 de 
junho de 1912 e refez velhas e conquistou 
novas amizades. · 

De temperamento amável e retirado da polí­
tica desde os_ arios 50, Luthero recordava aos 
seus conterrâneos a figura de seu pai, ainda 
reverenciado com carinho pelos habitantes da 
pequena ddade froilteiriça do interior _Qo Rio 
Grande do S,ul. " _ .. _. -. .- .. _, _: 

Muitos mantinham com Luthero uma inevi­
tável relãção de admiração por causa do forte 
fascíniO que a ifnag"em do Presidente Getúlio 
Vargas ainda exerce sobre_ a lembrança dos 
moradores mais antigos. 
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Além de Luthero, Getúlio Vargas teve quatro 
filhos: Jandir.a e Getúlio Vargas Filho, já mor­
tos, e Alzira e Manoel, ainda vivos. Luthero 
escolheu para morar a antiga fazenda onde 
seu pai se retirou da polftica por cinco anos 
(45-50), no MUnicípio de Jtaqui. 

Também quis ser enterrado em sua terra 
e por isso mandou construir um jazigo no 
mesmo cemitério ao lado do de Getúlio. Nos 
últimos anos de sua vida, Luthero dedicou-se 
a cultivar a memória de seu pai e fundou a 
Associação Cultural Getúlio Vargas, da qual 
ern Presidente. 

PRIMEIRO ATO DO 
t•SECRETARIO 

Altera redação de itens da instrução pa­
nr a implantação e acompanhamento do 
registro de freqüência dos seiVidores do 
Cegraf d disposição do Senado Federal. 

O Primeiro Secretário e Presidente do Con­
selho de Supervisão do Cegraf, considerando 
o disposto no Ato n~ 25/89, da Comissão Dire­
tora, e no uso de suas atribuições regimentais 
e regulamentares, 

Resolve alter~r os itens nç.S 12,13 e 14 dessa 
Instrução, passando a ter a seguinte redação: 

"12. O servidor que se ausentar do traba­
lho durante o horário do expediente, sem a 
devida autorização de sua chefia imediata, es­
tará sujeito às penalidades previstas no artigo 
148, combinado com o artigo 146, ítem VJ, 
do Regulamento Administrativo do Cegraf, 
aprovado pelo Ato n9l ong, da Comissão Dire-­
tora, sem prejuízo de consignação:;> da falta ao 
trabalho em seus assentamentos funcionais 
e do desconto em folha de pagamento. 

H- Da Justificação das Faltas e lmpotua­
lidades 

13. Os Senadores poderão abonar até o 
limitemáximode5 (cinco) faltas e/ou5 (cinco) 
impontualidades por mês, mediante comuni­
cação à Primeira ·secretaria do Senado Fe­
deral. 

14. Os Diretores. ConSultor-Geral, Secre­
táriO.:Geral-da Mesa e Auditor poderão abonar 
até o limite máximo de 3 (três) faltas e/ou 
3 (três) impontualidades por mês, mediante 
comunicação à Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal do Senado Federal. 

Essa alteração entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a par­
tir de 25 de setembro de 1989. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1989.­
Mendes Canale, Primeiro Secretário do Sena· 
do Federal e Presidente do Conselho de Su­
pervisão do Cegraf. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOCEGRAF 

159• Reunião 

Às dezesseis horas do dia seis de outubro 
de hum mil, novecentos e oitenta e nove, na 
sala de reuniões da Consultoria Geral do Se na~ 
do Federal, em sua centésima qüinqOagésima 
nona reunião, sob a Presidência do Excelen­
tíssimo Senhor Senador Mendes Canale, Pri­
meiro Secretário e Presidente do ConseJhO de 

Supervisão e as presenças dos Conselheiros 
Pedro Cavalcanti D'Aibuquerque Neto, Ney 
Madeira, Elpídío Vianna Neto, Olívia de Melo 
Souza e Agaciel da Silva Mala. Abrindo a reu~ 
nião o Senhor Presjdente colocou em discus­
são e votação a homologação do Processo 
n9 000139/8.9-0. que-trata da aquisição de cha· 
pas offset e seus produtos químicos, através 
da Tornada de Preços n9 002/89. O Relator 
do Processo, Conselheiro Ney Madeira, em 
seu parecer, analisou detalhadamente todas 
as fases do processado, verificando que da 
análise levada a efeito no processo, opinímos 
no sentido de que o processo llcitatório, sob 
exame, observou os preceitos legais que re­
gem a matéria Oe forma a ser homologada 
a Tornada de Preços n9 002/89. Concluindo 
seu Parecer, o Senhor Conselheiro Ney Madei­
ra, informa que a referida Tornada de Preços 
foi aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Pri­
meiro Secretário ad referendum do Egrégio 
Conselho de Supervisão, em razão da ''urgên­
cia e o término_ do prazo". Colocada em dis­
cussão a homologação da referida Tomada 
de Preços n<:> 002/89, foi a mesma aprovada 
por unanimidade dos presentes. A seguir, o 
Senhor Presidente colocou em discussão e 
votação o Processo n9 1288/86, no qual o 
ex-servidor do Cegraf, Yoshio Ide, solicita seu 
retorno nos quadros funcionais do 'Cegraf. 
Após uma minuciosa análise da legislação es­
pecífica do caso, o Relator do Processo, Con­
selheiro Ney Madeira opina favoravelmente à 
decisão do Cegraf que "agiu dentro da mais 
absoluta legalidade ao promover a dispensa 
por abandono em emprego, vez que tendo 

se ausentãdõ do serviço por mais de trinta 
dias sem qualquer comunicação dos motivos 
de sua impossibilidade de comparecer ao lo­
cal de trabalho", O Parecer do Conselheiro 
é aprovado por unanimidade, mantida a deci­
são do Cegraf de demissão do ex-servidor. 
A seguir, fo_i apreCiada a Exposição de Motivos 
n9 21/89, do Diretor Executivo do Cegraf, soli~ 
citando autorl~ção ao Conselho de Super~ 
visão para efetuar a retribuição das bolsas dos 
estagigírfos do Órgão através de Bônus do Te­
souro Nacional, em substituição ao Salário Mi· 
nimo de Referência, à razão de 40 (quarenta) 
BTN para cada SMR, tomando Como base 
o BTN do mês anterior. Relatada a matéria 
o Cóhselhelro Pedro Cavalcanti D'Aibuquer­
que Neto, manifestou·se favoravelmente à 
proposta do Diretor Exe"cutivo do Cegraf, em 
razão dos "impactos do aumento acelerado 
do custo de vida, a política salarial recomenda 
atuaJizações consoante percentuais que resta­
beleçam o equilíbrio monetário corróido pela 
inflação", concluiu seu parecer o Senhor Con­
selheiro. A matéria foi aprovada por unanimi­
dade. O último Processo da pauta, de n9 
00818/86-b, Cegraf, encaffiinhado pela DirE~­
toria Executiva-dO Cegraf ao Conselho de Su­
pervisão, solicitando autorização para proce­
der a rescisão de contrato do servidor do Ce­
gtaf, João Paulo Esteves Coutinho, por aban­
dono de emprego e desídia. O Relator do Pro­
cesso, Conselheiro Ney Madeira, em seu Pare­
cer, tendo em vista a çonstataçâo emitida por 
laudo médico, de _que o ·servidor é ''alcoolista 

crônico ", vota "no sentido de que o servidor 
em apreço deva ser encan1inhado ao Instituto 
Nacional de Previdência Social para, na forma 
da cláusula 11, do convênio que o Senado Fe­
deral mantém com aquele Instituto, subme. 
tê-lo aos exames médicos periciais que se lrze­
rem necessários para a concessão de bene­
fídos previdenciários que dependem de ava· 
liação laborativa, visando, com isso. sua possí­
vel recuperação para o trabalho e, na impossi­
bilidade disso, aposentá-lo por invalidez, pro­
porcionalmente ao seu tempo de seiViço, na 
forma da legislação atualmente em vigor". O 
Parecer foi aprovado por unanimidade, pelos 
conselheiros. Esgotada a pauta da presente 
Reunião, o Senhor Presidente colocou em 
aberto os assuntos gerais. O Senhor Conse­
lheiro Elpídio Vianna Neto, sugeriu aos conse­
lheiros que renundassem aojetori que é pago 
a cada membro do Conselho de Supervisão 
e que seja revogado o § 4~. do Art. 20, do 
Regulamento Administrativo do Cegraf que 
determina o pagamento dessa gratificação, A 
sugestão é aprovada por unanimidade. O Dire­
tor Executivo do Cegtaf deu ciência ao Canse­

. lho de Supervisão do processo anual de pro~ 
· moçao dos servidores do_ Órgão, que recebe~ 
rão uma letra segundo os critérios estabele~ 
cid6s pelas normas regulamentares. Nada 
mais havendo a tratar o Senhor Presidente 
deu por encerrada a Reunião e eu, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada por todos os presente. 

Brasília, 6 de outubro de 1989. -Senador 
Mendes Canale, Primeiro Secretário do Sena­
do Federal e Presidente do Conselho de Su­
pervisão do Cegraf- Conselheiro Pedro Ca­
valcanti D'Nbuquerque Neto,- Conselheiro 
Ney Mad~ira, - Conselheiro Efpídio 14anna 
Neto, - Conselheira Olívia de Melo Souza, 
- Agaciel da Silva Maia, Diretor Executivo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contratei n' 049/89 
Contratada: Reman -Reformas, Manuten-

. çáo e Obras Ltda. _ _ __ 
Contratante: SenadO Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manuten­

ção e conseiVaçãó dos gramados internos e 
externos do Senado Federal. 

licitação: TOmada de Preços il" 41/88 
Crédito pelo qual correrJ a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho O I 01 02!.2205/816, 
Natureza da Despesa 3132-0106/0. 

Empenho: Foi emitida Nota de EmpenhO 
n~ 00067/1, de 23-1-89, complementada pela 
de n'1807/4, de 4-10-89. · 

Valor Contratual: Estimada em NÇz$ 
_73: 728,72 (setent,a,e,três mil, setecentos e vin· 
te e oito cruzados novos e setenta e dois centa­
vos). 

Vigência: 4-10-89 _a 31-12-89. 
Signatários: PelO- Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Marcelo Oliveira Borges. 
Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­

secretaria de Administração de Material e Pabi· 
mõnio. 
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EXTRATO DE TERMO DE OCUPAÇÃO 
Imóvel: apartamento 101 do BlocQ.:_'Q'' da 

SQS 31Õ. -transferido para o Senado Federal, 
conforme Portaria Sucad_n9 369, de 1 O-I 0-89, 
publicada no Diário Oficial da União de 
11:10-89. . 

Nome do ocupante: Nara Lúda Rodrigues 
C_a,rtale 

Órgão de lotação; $enado ~ederal 

CarDo Que exerce;- Adju~io Legislativo ~­
-~et.cendo a função de Chefe de Gabinete 

. Matricula: 2465 
CPF: 238561901·63 ___ _ _ _ _-
Vigéndã do termO_de Ócupaç'ão: t?.:ro~sg 

-Brasília, 12 de outubro de l989._~AmaWY 
GonÇa1Ves_-Miutí/1s, bifetor da_ .Subsecretaria 
de Admiriistraçã<? de Materi_al e P.~trimônio. 

.. ----.-- --·-·····-. -- -----·.....,----, ---- --~-----· -..--~------·--·-·-


